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Apresentação

O livro Currículo e Ensino de Geografia é uma produção do Grupo de 
Estudos e Pesquisas sobre Currículo, Ensino e Formação de Professores 
de Geografia (GECEF), certificado no Diretório de Grupos de Pesquisas 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq.1 Reúne esforços intelectuais de pesquisadores que trazem dife-
rentes contribuições e pontos de vista sobre o currículo, o ensino e a 
formação de professores de Geografia.

Ao todo, são onze textos. Abre o livro, o texto Educación geográfica en 
la formación inicial docente: el caso de Pedagogía en Historia y Geografía 
de la Universidad de La Serena, de Fabián Araya Palacios e Sandra Ál-
varez Barahona, o qual destaca que as recentes mudanças na formação 
inicial de professores constituem um elemento-chave para analisar as 
transformações e desafios no campo da educação geográfica. Com isso, 
apresentam a análise das inovações curriculares e didáticas em educa-
ção geográfica, desenvolvidas durante a formação de futuros professores 
da carreira de Pedagogia em História e Geografia da Universidade de La 
Serena (Chile). Metodologicamente, os autores realizaram uma análise 

1	 Esse grupo foi criado no ano de 2014, pela Profa. Dra. Lucineide Mendes Pires (UEG), que rea-
lizava o pós-doutorado no PPGEO/IESA/UFG, sob a supervisão da Profa. Dra. Lana de Souza 
Cavalcanti. Denominado Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Currículo, Ensino e Formação 
de Professores de Geografia (NUCEF), esse grupo visava, à época, reunir mestrandos e douto-
randos para discutir a temática do currículo e do ensino de Geografia. Foi sediado no Lepeg/
IESA/UFG até o ano de 2019. Em 2020, o grupo foi cadastrado no CNPq com a denominação 
de GECEF, tendo como líderes as professoras Lucineide e Dra. Claudia do Carmo Rosa, e sendo 
sediado na Universidade Estadual de Goiás (UEG), instituição à qual estão vinculadas. O GE-
CEF traz a marca da relação de seus membros com o PPGEO/IESA/UFG, sendo constituído, 
atualmente, por professores da Educação Básica e da Educação Superior de diferentes institui-
ções de ensino: Universidade Federal do Piauí (UFPI); Universidade Federal de Jataí (UFJ); 
Universidade Federal de Catalão (UFCat); Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (UFES); Universidade Federal do Paraná (UFPR); Secreta-
ria Municipal de Educação de Salvador (SMED/Salvador); e Secretaria de Educação Básica do 
Estado de Mato Grosso (SEDUC/MT). Tem como objetivo principal desenvolver atividades de 
caráter científico e didático-pedagógico em torno da temática “currículo, ensino e formação de 
professores de Geografia”, visando contribuir para a consolidação de estudos e pesquisas acerca 
do tema, estabelecer interações entre pesquisadores das instituições envolvidas e o estreitamen-
to de parcerias institucionais.



documental dos trabalhos elaborados como insumos para a renovação 
curricular do curso, especialmente do plano de estudos que entrou em 
vigor em 2019. Dentre os principais resultados, os autores verificaram 
que o novo plano de estudos dá ênfase à pesquisa educacional e con-
sidera temas como pensamento geográfico, multiculturalismo, riscos 
socionaturais, alterações climáticas, globalização, utilização de novas 
tecnologias, identidade de gênero, patrimônio e educação cidadã. Do 
ponto de vista pedagógico, segundo os autores, estes temas permitem 
estimular a investigação e o desenvolvimento da educação geográfica 
nas novas gerações.

O texto Limites e possibilidades da flexibilização curricular em cursos 
de formação de professores de Geografia, no contexto das Diretrizes Curri-
culares Nacionais – DCN (2002), elaborado por Lucineide Mendes Pires 
e Lana de Souza Cavalcanti, apresenta a análise realizada sobre a orga-
nização da estrutura curricular de dez cursos de formação de professores 
de Geografia para a Educação Básica no Brasil, de modo a compreender 
as iniciativas desses cursos em garantir o princípio da flexibilização cur-
ricular expressa nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica – DCN (2002). A perspectiva meto-
dológica adotada foi a da pesquisa analítica e descritiva, que envolveu a 
análise das DCN (2002), de suas normas complementares e dos Projetos 
Pedagógicos de Cursos (PPC). O estudo apontou que todas as propostas 
pedagógicas foram reformuladas e incorporavam as diretrizes curricula-
res, ainda que tenham sido observadas inadequações ou incoerências, es-
pecialmente com relação à Prática como Componente Curricular (PCC). 
Constatou, também, que o desenho curricular desses cursos apresentava 
arranjos que sinalizavam a garantia da flexibilização curricular (horizon-
tal e vertical), mas trazia poucas iniciativas que alteravam integralmente a 
fixação de pré-requisitos para disciplinas obrigatórias.

Claudia do Carmo Rosa e Vanilton Camilo de Souza escreveram o 
texto intitulado Currículo e a autonomia na prática pedagógica do pro-
fessor, que apresenta uma discussão sobre currículo, suas definições e 
suas perspectivas, o seu papel e os processos que envolvem a estrutura, 
a organização e seus desdobramentos dentro do sistema educacional. 
Os autores consideram que o currículo define o quê ensinar, o para quê 
ensinar, o como ensinar e como avaliar, tornando-se um dos conceitos 
mais potentes para analisar como a prática pedagógica do professor se 
sustenta e se expressa de uma forma peculiar dentro de um contexto 



escolar. Com isso, o currículo nunca é aquilo que se propõe a ser. É, na 
concepção dos autores, resultado de uma seleção, de escolhas pré-esta-
belecidas e envolve intencionalidades dos diferentes agentes e sujeitos 
envolvidos. Portanto, consideram que a teoria de Bernstein permite en-
tender como os textos educacionais são organizados e como são cons-
truídos, postos em circulação, contextualizados, apreendidos e também 
como estes sofrem mudanças, ou seja, são recontextualizados pelo pro-
fessor na prática da sala de aula. Ademais, neste texto há a defesa de 
que é pela autonomia docente, enquanto movimento processual em sua 
capacidade de decidir, que o professor dá significado ao currículo.

A força dos contextos na conformação dos currículos escolares: contri-
buições de Bernstein e Charlot, texto elaborado por Pablo Jonathan Pra-
do e Daniel Luiz Stefenon, está estruturado de forma a compreender o 
papel e a força dos contextos sociais e espaciais das escolas na estrutu-
ração dos discursos e dos currículos escolares. Os autores apresentaram 
elementos essenciais das ideias de Bernstein e Charlot, especialmente 
as que se relacionam à teoria do Modelo do Discurso Pedagógico de 
Bernstein e à teoria da Relação com o Saber de Charlot, a fim de eviden-
ciar, a partir deste ponto de vista, a relação que os currículos escolares 
possuem com os valores culturais compartilhados, expectativas de fu-
turo, origem dos estudantes e outros elementos que compõem o que foi 
denominando como força dos contextos.

No texto Currículo escolar e o ensino de Geografia na escola: mudanças 
a partir das reformas curriculares propostas na BNCC e no novo Ensino 
Médio, Carina Copatti argumenta que a atuação profissional na escola 
pública brasileira tem sido cada vez mais desafiadora, não somente em 
busca de garantir um ensino escolar de qualidade, mas pela necessidade 
de efetivação de uma formação crítica, complexa e que reverbere na for-
mação para a cidadania e a justiça social. Essa defesa é feita pela autora, 
ao considerar o contexto atual em que avança a perspectiva pragmáti-
ca voltada à formação para o mercado de trabalho e modelos baseados 
em habilidades e competências, que direcionam os estudantes para a 
construção individualizada de um projeto de vida. A reflexão teórico-
-conceitual apresentada pela autora se efetiva considerando as reformas 
curriculares evidenciadas com a aprovação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e o Novo Ensino Médio, as quais têm fragilizado 
uma perspectiva de formação humanista e voltada à cidadania plena. 
Em síntese, o texto se propôs a fazer uma reflexão sobre a Geografia no 



currículo escolar no contexto das reformas curriculares recentes e dos 
seus impactos na formação dos estudantes na educação básica.

A BNCC como orientador curricular para o ensino de geografia: a re-
lação entre os Currículos, o PPP e a autonomia docente é o tema do texto 
escrito por Mugiany Oliveira Brito Portela, que objetivou compreen-
der quais as orientações da  BNCC para o ensino de Geografia e conhe-
cer a relação entre a BNCC, os Currículos, o PPP e a prática docente. 
A autora utilizou a metodologia da pesquisa documental, a leitura e a 
reflexão sobre os textos que discutem a temática proposta. Procurou, 
ao longo do texto, esclarecer a diferença entre um orientador curricu-
lar e um currículo, contextualizando como o ensino de Geografia está 
inserido no contexto das Ciências Humanas e sobre a possibilidade 
da autonomia docente na conjuntura da integralização das demandas 
curriculares. A partir das ideias apresentadas, é possível refletir sobre 
a complexidade da prática docente no esforço de implementação das 
diretrizes curriculares.

O texto A Base Nacional Comum Curricular (BNCC): desafios e pos-
sibilidades, de Suzana Ribeiro Lima Oliveira e Francisco Tomaz de 
Moura Júnior, contextualiza os desafios e possibilidades de uma prática 
pedagógica que tenha sentido e significado para os sujeitos envolvidos 
no processo de ensino-aprendizagem e que promova o desenvolvimento 
intelectual do aluno. Para tanto, os autores tomaram como instrumen-
to de análise as novas diretrizes educacionais – Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e Base Nacional de Formação de Professores (BNC-
-Formação), buscando analisar seu processo de produção e implemen-
tação, e articulando a um contexto mais amplo de reformas do Estado. 
Discorrem, também, sobre as implicações dessas diretrizes para a edu-
cação, bem como sobre o contexto de produção das políticas educacio-
nais – especialmente a BNCC e a BNC-Formação, e suas implicações à 
atuação profissional do professor.

A BNCC, o novo Ensino Médio e a Geografia: cenários de mudan-
ças e (re) ações possíveis, de autoria de Leonardo Ferreira Farias da 
Cunha, contempla a discussão sobre o Novo Ensino Médio (NEM) e 
a instituição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), conside-
rados componentes de um cenário de transformações na Educação, de 
modo geral, e para a Geografia, em particular. Essa conjuntura, segundo 
o autor, requer uma compreensão do que está posto e uma (re)ação ba-
seada nesse conhecimento e na Geografia em sua versão escolar. Neste 



sentido, destaca três aspectos a serem considerados numa reação ao ce-
nário vigente. Primeiro, considera que o conteúdo das mudanças tem 
relevância fulcral na análise, mas não se pode desprender esse conteúdo 
dos aspectos circunstanciais que o geraram. Segundo, entende que todo 
documento curricular tem uma natureza prescritiva e pressupõe algum 
controle. Em terceiro, argumenta que identificar limites e possibilidades 
em propostas curriculares é um exercício necessário para essa reação, 
que precisa ser estratégica e, no máximo possível, a favor de um tripé: 
docente, Geografia e aprendizagem dos/as estudantes, todos em pleno 
diálogo com a realidade em que atuam.

O texto de Armstrong Miranda Evangelista, intitulado Aspectos 
estruturais e epistemológicos de livros didáticos brasileiros e portugueses 
do ensino médio/secundário, trata dos resultados de uma pesquisa de 
pós-doutorado realizada na Universidade de Lisboa. A pesquisa consti-
tui-se da análise direcionada para uma discussão comparativa sobre os 
livros didáticos adotados em Portugal e no Brasil. O objetivo geral da 
investigação foi o de analisar os pressupostos teórico-epistemológicos 
de livros didáticos de Geografia do ensino médio/secundário adotados 
em escolas públicas do Brasil e de Portugal. O texto possibilita conhecer 
as matrizes de pensamento dos autores de livros didáticos a partir do 
exame dos textos principais dos manuais didáticos do aluno, bem como 
das referências teóricas citadas na bibliografia. O estudo permitiu a ava-
liação do escopo de preocupações científicas no ensino secundário nos 
dois países nos últimos anos; e discutir alternativas para a reorganização 
do conhecimento da Geografia escolar em consonância às mudanças 
que aconteceram no mundo nas últimas décadas.

Silvia Letícia Costa Pereira Correia e Andrea Coelho Lastória con-
templam no texto O FORADENTRO da escola: sobre práticas socioespa-
ciais, currículo, redes de conhecimentos e o ensino da Geografia Escolar 
uma discussão sobre as práticas socioespaciais, o currículo, a produção 
de saberes, as redes de conhecimentos e as implicações para o ensino da 
Geografia, e as experiências e vivências no/com/o lugar. Ilustram a dis-
cussão, a partir da pesquisa de pós-doutoramento realizada por Correia 
(2023), com jovens moradores do bairro da Engomadeira, considerado 
um bairro periférico da cidade de Salvador/BA. Para isso, utilizaram 
uma metodologia inerente às Representações Sociais, à exemplo da As-
sociação Livre de Palavras e Hierarquização de Itens. Da análise realiza-
da, as autoras enfatizam que as experiências, vivências no/com/o lugar 



e as práticas socioespaciais concretas são elementos que nos auxiliam 
a pensar com as Representações Sociais do Espaço (RSE). A discussão 
realizada no texto evidencia a urgência da abordagem de uma Geografia 
pautada na reflexão, capaz de considerar o papel dos atores sociais no 
seu cotidiano, numa ação conjunta voltada à compreensão da importân-
cia dos conteúdos geográficos para a vida.

O texto que encerra o livro, das autoras Sônia Aparecida de Sena 
Fernandes e Silvia Aparecida de Sousa Fernandes, intitula-se Buscan-
do formas de inovar e ensinar Geografia: práticas educativas do Projeto 
Nós Propomos no município de Gália-SP. Resulta de um projeto de ensi-
no e extensão realizado no período de março de 2022 a junho de 2023, 
no âmbito do Projeto Nós Propomos!, desenvolvido pela Unesp de Ma-
rília-SP, em parceria com escola de educação básica do município de 
Gália-SP. O projeto teve por objetivo promover um trabalho investigati-
vo e interventivo no que se referem aos problemas socioambientais dos 
lugares de vivência dos estudantes, a partir da metodologia do Projeto 
Nós Propomos!, do Instituto de Geografia e Ordenamento Territorial 
(IGOT), Universidade de Lisboa – Portugal. O texto traz reflexões sobre 
práticas educativas de Geografia desenvolvidas na escola no segundo 
semestre do ano de 2022, tendo o trabalho de campo como norteador 
do processo de ensino e investigação sobre o local. Em síntese, o tex-
to traz o relato das atividades realizadas, a contextualização sobre os 
problemas investigados e os resultados alcançados na primeira etapa da 
pesquisa, que resultaram em propostas estudantis de melhorias no es-
paço público às autoridades políticas locais, por meio de um Seminário 
realizado na escola ao término do ano letivo.

Por fim, esperamos que os textos aqui reunidos contribuam signi-
ficativamente para o debate acadêmico e para estimular ainda mais o 
desenvolvimento de pesquisas sobre currículo, ensino e formação de 
professores de Geografia.

Desejamos a todos uma boa leitura!

Claudia do Carmo Rosa
Lucineide Mendes Pires

Mugiany Oliveira Brito Portela
(Organizadoras)
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Educación geográfica en la 
formación inicial docente: 
el caso de Pedagogía en 
Historia y Geografía de la 
Universidad de La Serena

Fabián Araya Palacios
Sandra Álvarez Barahona 

Desde la década de 1990, se ha producido, a nivel internacional, un 
desarrollo epistemológico, conceptual y metodológico de gran relevan-
cia para la educación geográfica (Brooks, 2017). Múltiples iniciativas 
académicas y pedagógicas se han desarrollado para fortalecer la educa-
ción geográfica, especialmente para tomar conciencia de la fragilidad 
del planeta y los peligros que trae consigo el mal uso de los recursos na-
turales y el incremento de los gases que producen el efecto invernadero, 
la lluvia ácida y el cambio climático.

En este sentido, una iniciativa muy interesante lo ha constituido el 
proyecto “Mi comunidad nuestra tierra: aprendizaje geográfico para 
el desarrollo sustentable (MyCoe)”, el cual ha tenido como propósito 
crear una comunidad pedagógica, preocupada por el desarrollo susten-
table desde la perspectiva geográfica1. Este proceso paulatino de mayor 
consideración de la fragilidad del planeta, ha redundado positivamente 
en el desarrollo de la perspectiva espacial y la necesidad de repensar el 
proceso de enseñanza y aprendizaje de la Geografía (Armstrong, 2011; 
Kwangtaek; Atoltman, 2013; CGE, 2014).

1	 Para mayor información del proyecto MyCoe, ver: https://geoelqui.wordpress.com/ (última 
visita 16 de agosto de 2023).

https://geoelqui.wordpress.com/
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Chile no ha estado ajeno a este proceso. Por ello, la Carrera de Pe-
dagogía en Historia y Geografía de la Universidad de La Serena (ULS) 
ha desarrollado una importante labor para mantener a la Geografía en 
el currículum escolar y proyectarla como una disciplina relevante para 
la comprensión de las dinámicas espaciales y territoriales en el ámbito 
local y global (Arenas; Fernández; Pérez, 2016). Para ello, se conformó 
en el Departamento de Ciencias Sociales de la ULS un equipo de pro-
fesores (as) que forman parte del Programa de Educación Geográfica 
(PEG), cuyo objetivo es relacionar los procesos didácticos, investigati-
vos y prácticos en la formación de docentes de Geografía.

El PEG corresponde a una estructura académica funcional orientada 
al estudio específico del proceso de enseñanza-aprendizaje de la Geo-
grafía. Uno de los objetivos generales de este programa es potenciar lí-
neas de investigación sobre problemáticas relacionadas con la didáctica 
de la Geografía, que contribuyan con la profesionalización y perfeccio-
namiento permanente de los actuales y futuros docentes de Historia, 
Geografía y Ciencias Sociales de la Región de Coquimbo.

El presente trabajo, corresponde a un análisis del proceso de reno-
vación curricular de la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía 
de la Universidad de La Serena, en el cual tuvo un rol muy relevante el 
Programa de Educación Geográfica. El propósito del artículo consiste 
en presentar las innovaciones curriculares y didácticas de la educación 
geográfica en el nuevo plan de estudios de la carrera y que se encuentra 
en vigencia desde el año 2019. Entre las principales innovaciones, se 
aprecia que el nuevo plan de estudios enfatiza la investigación educati-
va y considera temáticas de pensamiento geográfico, multiculturalidad, 
riesgos socio-naturales, cambio climático, globalización, uso de nuevas 
tecnologías, identidad de género, patrimonio y formación ciudadana. 
Desde una perspectiva didáctica, estas temáticas permiten estimular la 
investigación y el desarrollo de la educación geográfica entre las nuevas 
generaciones.

El trabajo se organiza en cuatro secciones. En la primera sección, se 
exponen los conceptos que corresponden al marco teórico del estudio. 
Se enfatiza la formación inicial docente y su relación con los procesos 
de renovación curricular en las carreras pedagógicas. En la segunda sec-
ción, se desarrolla el marco metodológico en el cual se describe el pro-
blema de investigación, los objetivos, el tipo de estudio realizado y los 
procedimientos específicos del proceso investigativo. En la tercera sec-
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ción, se describen los resultados y discusión del estudio y, finalmente, se 
presentan las conclusiones. A través del trabajo, se espera contribuir con 
el propósito de relacionar la formación inicial docente con los cambios 
experimentados por la educación geográfica en la actualidad.

Aspectos conceptuales en torno a la formación inicial 
docente

La Formación Inicial Docente (FID) se ha examinado desde distin-
tas perspectivas, algunas se refieren a la estructura y plan de estudios, 
otros a las prácticas profesionales y a los cursos teóricos; mientras que 
algunos de ellos se centran en la relación entre teoría y práctica (Dar-
ling-Hammond, 2017) y la falta de conexión entre determinados cursos 
(Flores; Al-Barwani, 2016). Por su parte, Craig (2016) aborda los efectos 
de la organización política administrativa en las escuelas de formación 
docente y su incidencia en la formación, evidenciando, la influencia po-
lítico, histórico y cultural en la formación en educación.

La división entre la teoría y la práctica en los programas de FID está 
nutridamente documentada y su articulación ha sido identificada como 
un desafío permanente (Korthagen, 2010). El discurso del déficit de los 
docentes que inician su labor en el aula ha dado un impulso a políticas 
educativas para garantizar que los programas de formación de docentes 
estén estrictamente regulados y su calidad asegurada. El efecto de estas 
normativas –para la certificación de los futuros docentes y/o la acredita-
ción de los programas de formación docente- orienta el currículo de los 
profesores e influyen en su ingreso, mantención en la carrera docente y 
su reconocimiento o sanción.

Darling-Hammond (2017) destaca, entre los debates internacionales 
respecto de los resultados de las políticas gubernamentales de forma-
ción docente, las decisiones de los sistemas de Finlandia, Australia, Ca-
nadá y Singapur. Esta autora concluye que, pese a sus diferencias, estos 
países han consolidado un sistema educativo eficiente (formación de 
docentes, integración a la práctica real y desarrollo de la carrera do-
cente). Al examinar estas prácticas, Darling-Hammond destaca como 
ejemplo una mayor correspondencia entre el diseño y la calidad de la 
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preparación, la conexión entre la teoría y la práctica mediante el diseño 
de cursos bien pensados y la integración de trabajos prácticos de alta 
calidad en entornos en el que tienen lugar experiencias modélicas.

Flores (2017) al analizar la organización curricular de varios países 
identifica aspectos problemáticos en la conformación curricular de los 
programas de FID, tales como la falta de conexión entre algunas asig-
naturas, la brecha entre la teoría y la práctica, la duración de la práctica 
docente, la falta de articulación entre la universidad y la escuela, la falta 
de coordinación entre los departamentos, supervisores y coordinadores 
de la práctica docente, y la desatención de las necesidades de los estu-
diantes durante sus prácticas.

En cuanto a la estructura curricular de los programas FID, los in-
vestigadores Zuzovsky y Donitsa-Schmidt (2017) describen dos mode-
los principales de organización de los programas dependiendo de las 
formas en que se organizan los componentes generales y profesionales 
del plan de estudios: un modelo concurrente o integrado, y un mode-
lo consecutivo. El primero se caracteriza porque el conocimiento del 
contenido disciplinario se enseña junto con los estudios pedagógicos a 
lo largo del período lectivo de la carrera previo al ejercicio profesional. 
Este modelo combina los contenidos disciplinarios, la teoría pedagó-
gica, la investigación y la práctica educativa, que se enseñan de forma 
simultánea. La distribución de la práctica durante la formación docente 
en este modelo, apunta a la articulación de los diferentes componentes 
del programa y permite distinguir tres etapas distintas del proceso de 
práctica: inicial, intermedia y final o profesional. En cuanto al modelo 
consecutivo, este comienza después de que se ha estudiado en profun-
didad el contenido disciplinario, es decir, una vez terminada la forma-
ción en una disciplina con la obtención de un título. Al término de este, 
se emprenden los estudios pedagógicos. El modelo consecutivo que se 
centra, principalmente en los estudios generales de educación y peda-
gogía, con un período más corto de experiencias prácticas. Ello implica 
una menor integración entre la teoría, la investigación y la práctica.

En Chile, se sigue la tendencia internacional de establecer políticas y 
estándares para la formación pedagógica y disciplinar. La promulgación 
de la Ley General de Educación del año 2009 establece los objetivos y 
resultados de aprendizaje para todos los niveles educativos, lo que in-
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cide efectivamente en la priorización de las competencias disciplinares 
promovidas en los programas del FID (Ponce; Camus, 2019). Además, 
los estándares para egresados de carreras pedagógicas (Cpeip, Mineduc, 
20122) establecen la estructura curricular que orientará las evaluaciones 
de acreditación de las instituciones formadoras de docentes. Entre estas 
disposiciones curriculares de formación docente, se destaca la articu-
lación de los saberes disciplinarios, didácticos, pedagógicos y la imple-
mentación de prácticas tempranas y progresivas como un sistema de 
formación en una práctica guiada.

En cuanto a las experiencias prácticas, se promueve la praxis refle-
xiva a partir de la observación de situaciones y problemáticas en ins-
tituciones escolares. La investigación así realizada por los estudiantes 
de pedagogía resulta ser una integración de los conocimientos teóricos, 
construidos sobre las explicaciones existentes y relacionadas con los da-
tos reales y su práctica reflexiva (Ponce; Camus, 2019).

En el caso de la Universidad de La Serena, se ha adoptado para las 
once carreras de pedagogía que imparte la institución el modelo con-
currente o integrado, el cual, como se señaló más arriba, se caracteriza 
porque el conocimiento del contenido disciplinario se enseña junto con 
los estudios pedagógicos a lo largo del período lectivo de la carrera pre-
vio al ejercicio profesional. Corresponde a un modelo común para las 
carreras que atienden a las principales demandas locales de formación 
de profesores y que se relacionan con diversas áreas del conocimiento: 
Biología y Ciencias Naturales; Castellano y Filosofía; Educación Dife-
rencial; Educación Musical; Educación Parvularia; Educación General 
Básica; Historia y Geografía; Inglés; Matemáticas y Computación; Ma-
temáticas y Física y Química y Ciencias Naturales.

En el presente trabajo, se realiza un análisis específico del proceso de 
actualización curricular de la carrera de Pedagogía en Historia y Geo-
grafía. Se presenta, sintéticamente, el proceso de renovación curricular 
llevado a cabo entre 2016 y 2018, el perfil de egreso, los estándares gené-

2	 El año 2021, se aprobaron por parte del Consejo Nacional de Educación (CNED) los nue-
vos estándares para la profesión docente. Los Estándares de la Profesión Docente (EPD) son 
el  principal referente que define el país sobre la pedagogía que los niños, niñas y jóvenes 
necesitan para desarrollar su máximo potencial. Por ello, incidirán en todas las políticas de 
reconocimiento, valoración y apoyo a la docencia (para mayor información ver: https://estan-
daresdocentes.mineduc.cl/).

https://estandaresdocentes.mineduc.cl/
https://estandaresdocentes.mineduc.cl/
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ricos, pedagógicos y disciplinares exigidos para que los/las estudiantes 
puedan egresar; las áreas de formación y los requisitos de graduación y 
titulación, además de otros antecedentes, como la malla curricular de la 
carrera. La formación de los profesores de Geografía, mediante las inno-
vaciones curriculares y didácticas implementadas a partir del año 2019, 
enfatiza el desarrollo de capacidades de investigación y conocimiento de 
nuevas temáticas que forman parte de las problemáticas socio-ambien-
tales contemporáneas.

Aspectos metodológicos de la Investigación

La investigación, desde el punto de vista de los fines extrínsecos o 
externos, correspondió a una investigación de tipo aplicada. Pretendió 
contribuir con la relación entre formación inicial docente y formación 
de profesores de Geografía en el contexto de los cambios curriculares 
que experimentaron las universidades estatales a partir del año 2016. 
Por otro lado, desde el punto de vista de los fines intrínsecos o internos, 
la presente investigación correspondió a un estudio de caso de carácter 
descriptivo, pues, reunió y sistematizó información documental relacio-
nada con los trabajos desarrollados por un equipo de trabajo, preocu-
pado de la renovación curricular de las once carreras pedagógicas de la 
Universidad de La Serena.

El análisis documental consiste en una serie de operaciones, cuyo 
propósito es representar la información de un documento de forma sin-
tética, estructurada y analítica. En este, la información de un documen-
to se estudia, se interpreta y se sintetiza para transformarlo en un nuevo 
documento de más fácil acceso y difusión, buscando el logro de unas 
determinadas metas (Hernández; Tobón-Tobón, 2016). En este sentido, 
en el presente estudio se analizan a través de un proceso analítico-sin-
tético documentos relacionados con los procesos de renovación curri-
cular de la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía, enfatizando 
los aspectos relacionados con las innovaciones curriculares y didácticas 
propuestas para los cursos de Geografía.

Procedimientos de la investigación 

En primer lugar, se planteó el siguiente problema de investigación: 
¿Cuáles son las innovaciones curriculares y didácticas en educación 
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geográfica que evidencian los documentos emanados de la comisión de 
renovación curricular de la carrera de Pedagogía en Historia y Geogra-
fía de la Universidad de La Serena (ULS)?

Con la finalidad de operacionalizar esta problemática, se definieron 
los objetivos generales y específicos de investigación:

Objetivo general: identificar las innovaciones curriculares y didác-
ticas en educación geográfica que evidencian los documentos emana-
dos de la comisión de renovación curricular de la carrera de Pedagogía 
en Historia y Geografía de la Universidad de La Serena (ULS). 

Objetivos específicos 

1. Relacionar las innovaciones curriculares y didácticas en educación 
geográfica con la formación inicial docente de la carrera de Pedagogía 
en Historia y Geografía de la Universidad de La Serena.

2. Interpretar la información recolectada, en relación con los proce-
sos de formación inicial docente de la carrera de Pedagogía en Historia 
y Geografía de la Universidad de La Serena.

En segundo lugar, se definió el diseño de la investigación. La inves-
tigación utilizó un diseño documental. Este diseño se utilizó para or-
ganizar el proceso de investigación de acuerdo a cada una de sus fases 
y etapas. Permitió sistematizar la indagación y reunir e interpretar la 
información surgida a medida que se desarrollaba el proceso de inves-
tigación.

Fases del Estudio. Las fases del análisis documental fueron las si-
guientes:

Fase 1. Se realizó la búsqueda de documentos relacionados con for-
mación inicial de docentes, renovación curricular y educación geográfi-
ca. Ello permitió incluir la descripción bibliográfica y general de la fuen-
te, así como la clasificación e indización de los materiales seleccionados.

Fase 2. Se definieron criterios para seleccionar los artículos y docu-
mentos considerados como pertinentes para utilizarlos en el presente 
estudio. Los criterios seguidos fueron: a) cada documento seleccionado 
debía poseer autor, título, fecha de edición; b) abordar alguno de los 
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temas de la investigación. c) tener un enfoque centrado en los procesos 
de renovación curricular, priorizando los documentos que abordaran o 
se relacionaran particularmente con los aspectos clave y la problemática 
planteada en el estudio.

Fase 3. Una vez seleccionados los documentos pertinentes para el 
presente estudio, se procedió a la elaboración del análisis de estos si-
guiendo el ordenamiento del plan de estudios de la carrera propuesto 
en la renovación curricular.

Análisis del proceso de renovación curricular de la carrera 
de Pedagogía en Historia y Geografía de la Universidad de 
La Serena

La Carrera de Pedagogía en Historia y Geografía comenzó su pro-
ceso de renovación curricular el año 2016, integrando el equipo de re-
novación curricular de pedagogías del PMIULS 1501, compuesto por 
los directores y coordinadores de las once (11) carreras de Pedagogías 
de la ULS. De acuerdo a lo informado por el Consejo Académico de la 
Corporación en la Sesión Extraordinaria Nº 10/2018 de fecha 18 de julio 
del 2018 y a lo aprobado por la Junta Directiva de la Universidad de La 
Serena, en la Sesión Ordinaria Nº 05/2018, de fecha 20 de julio del 2018, 
según el Decreto exento Nº 269/2018, se aprueba el Plan de Estudios de 
la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía, que conduce al Título 
Profesional de Profesor/a de Estado en Historia y Geografía y otorga el 
Grado de Licenciado/a en Educación.

La carrera, en el contexto de la renovación curricular, tiene actual-
mente una duración de 10 semestres (5 años) y se imparte en jornada 
diurna, en modalidad mixta (presencial/semipresencial) y en régimen 
semestral. La vía de ingreso es el sistema único de admisión a las univer-
sidades chilenas del Consejo de Rectores/Ingresos Especiales de acuer-
do a Ley 20.903.

Según el Decreto Exento Nº 269/2018, el perfil de egreso de la car-
rera renovada es el siguiente: “el profesor/a de Estado en Historia y 
Geografía con su grado de Licenciado/a en Educación, egresado/a de 
la Universidad de la Serena, es un profesional de la educación que se 
caracteriza por comprender la construcción del conocimiento en el ám-
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bito disciplinario y didáctico del contenido. Reconoce su rol docente, 
indagando y reflexionando sobre su práctica pedagógica en diversos 
contextos de la cultura escolar. Como pedagogo/a de Historia y Geogra-
fía, está capacitado/a para estimular la inserción de las nuevas genera-
ciones en el mundo actual, propiciando en sus estudiantes el desarrollo 
del pensamiento histórico y geográfico, contribuyendo a su formación 
ciudadana y desarrollo integral”.

El Profesor de Estado en Historia y Geografía titulado en la ULS, 
se desempeñará principalmente en establecimientos educacionales de 
enseñanza media (científico- humanista, técnico – profesional, etc.), así 
como instituciones de educación superior, entidades públicas y privadas 
relacionadas con el desarrollo nacional y regional. Este profesional para 
alcanzar su egreso y titulación debe reunir una serie de características 
expresadas en los 27 estándares: genéricos, pedagógicos y disciplinares 
que se indican a continuación:

Tabla 1 - Estándares genéricos, pedagógicos y disciplinares

ES
TÁ

N
D

A
R

ES
 G

EN
ÉR

IC
O

S

1.	 Capacidad de abstracción, análisis y síntesis.

2.	 Capacidad de comunicación oral y escrita de manera efectiva, coherente y 
adecuada, en diversos contextos profesionales.

3.	 Capacidad de aprender continuamente, de manera autónoma y autorregulada.

4.	 Capacidad creativa, innovadora, transformadora y crítica para generar 
soluciones pertinentes a diversos contextos educativos.

5.	 Compromiso ético con su trabajo mostrando responsabilidad, perseverancia 
y proactividad.

6.	 Evalúa, selecciona y utiliza tecnologías de información y comunicación 
como recurso de enseñanza y aprendizaje.

7.	 Capacidad de comprensión lectora en inglés en nivel B1.

8.	 Articula su tarea profesional con la conservación del medio ambiente y la 
formación ciudadana.

9.	 Capacidad de trabajo en equipo.

10.	  Capacidad para tomar decisiones y resolver problemas del contexto escolar/
educativo.
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ES
TÁ

N
D

A
R

ES
 P

ED
A

G
Ó

G
IC

O
S

11.	  Conoce características de los estudiantes y sabe cómo aprenden. 

12.	  Conoce y analiza el currículum nacional vigente.

13.	 Capacidad para diseñar, implementar, evaluar y retroalimentar propuestas/       
experiencias pedagógicas contextualizadas.

14.	 Capacidad para gestionar procesos educativos y crear ambientes favorables 
para el aprendizaje.

15.	 Conoce y comprende cómo se genera y transforma la cultura escolar/
educativa.

16.	 Capacidad investigativa y de reflexión crítica sobre su práctica pedagógica, 
los procesos educativos y las relaciones en la comunidad.

17.	 Capacidad de atender la diversidad y promover la inclusión en el aula

ES
TÁ

N
D

A
R

ES
 D

IS
C

IP
LI

N
A

R
ES

 

18.	 Comprender cómo se construye el conocimiento en Historia, Geografía y 
Ciencias Sociales y las preguntas propias de estas disciplinas.

19.	 Diseñar, aplicar y evaluar estrategias innovadoras de enseñanza-aprendizaje 
en Historia, Geografía y Ciencias Sociales pertinentes a diversos contextos 
escolares.

20.	 Promover la formación ciudadana en el ámbito educativo como conjunto de 
deberes y derechos ante el desafío de la convivencia democrática.

21.	 Conocer los principales procesos que ha vivido la humanidad a través del 
tiempo, y las diversas interpretaciones actuales en la dinámica de continuidad 
y cambio.

22.	 Conocer los conceptos y enfoques necesarios para caracterizar, analizar y 
explicar los componentes del espacio geográfico a distintas escalas y su 
relación con la conservación del medio ambiente.

23.	 Valorar su rol profesional de docente de Historia y Geografía y su 
responsabilidad ética profesional con sus estudiantes, mostrando 
responsabilidad, perseverancia y proactividad.

24.	 Integrar sus conocimientos en relación a la comprensión del mundo actual a 
través del desarrollo del pensamiento histórico y geográfico.

25.	 Integrar nuevas tecnologías de la información y comunicación en función 
de la valoración y comprensión de la enseñanza-aprendizaje en Historia y 
Geografía.

26.	 Poseer capacidad de gestionar el proceso de enseñanza aprendizaje en 
Historia, Geografía y Ciencias Sociales, creando ambientes favorables para 
el aprendizaje.

27.	 Poseer actitud indagadora y reflexiva que le permite investigar sobre su 
práctica docente y resolver situaciones propias del contexto educativo.

El graduado/a universitario/a (licenciado en educación) posee cono-
cimientos de la estructura conceptual y epistemológica de las ciencias de 
la educación, de los fenómenos y situaciones educativas y conocimien-
tos básicos de investigación educacional, para analizar los problemas 
educativos y generar conocimientos profesionales asociados al mejora-
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miento de su propio desempeño, de la unidad educativa de pertenencia 
y de los contextos próximos.

Plan de estudios renovado de la Carrera de Pedagogía en Historia y 
Geografía

El Plan de Estudios de la Carrera de Pedagogía en Historia y Geogra-
fía (como todas las carreras Pedagógicas de la Universidad de La Sere-
na) se estructura en las siguientes cuatro áreas de formación:

a) Área de Formación General

b) Área de Formación Pedagógica

c) Área de Formación Disciplinar Didáctica

d) Área de Prácticas Pedagógicas en Contexto Profesional

Área de formación general:

El área de formación general se compone de conocimientos, habi-
lidades y actitudes que apuntan a que el egresado esté preparado para 
enfrentar un escenario cambiante. Para ello, debe desarrollar habilida-
des y actitudes personales tales como: capacidad de trabajo en equipo, 
flexibilidad, innovación, disposición al cambio, proactividad, toma de 
decisiones para resolver problemas del contexto escolar; capacidad para 
comunicarse por escrito y de manera oral, en forma efectiva en su len-
gua original, además de comprender textos escritos en inglés nivel B1.

En el área de formación general, el plan contempla dos estándares 
específicos que apuntan a su capacidad de investigador/a:

-Capacidad de abstracción, análisis y síntesis.

-Capacidad de aprender continuamente, de manera autónoma y au-
torregulada.

Área de formación pedagógica: 

El área de formación pedagógica comprende los conocimientos, 
habilidades y actitudes profesionales necesarias para el desarrollo del 
proceso de enseñanza que debe poseer un egresado de pedagogía, in-
dependientemente de la disciplina que enseñe. Mediante aquellos, se 
abordan los procesos y procedimientos para conocer a los (as) estu-
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diantes, el conocimiento del currículo de las diversas pedagogías de la 
Universidad de La Serena y elementos fundamentales del proceso de 
enseñanza aprendizaje en la situación escolar, como son: planificación, 
enseñanza, evaluación y reflexión. Asimismo, el área de formación pe-
dagógica, considera la comunicación efectiva con los alumnos, padres 
y pares profesionales, así como también, la generación de ambientes de 
aprendizaje adecuados que permitan atender la diversidad y promover 
la inclusión en el aula. 

En el área de formación pedagógica, válido para todas las pedagogías 
de la Universidad de La Serena, el plan de formación contempla dos es-
tándares específicos que apuntan a su capacidad de investigador/a:

-Capacidad para diseñar, implementar, evaluar y retroalimentar pro-
puestas/experiencias pedagógicas contextualizadas.

-Capacidad investigativa y de reflexión crítica sobre su práctica pe-
dagógica, los procesos educativos y las relaciones en la comunidad.

Área disciplinar didáctica:

El área de formación disciplinar didáctica considera distintos refe-
rentes paradigmáticos, epistemológicos y didácticos que permiten ge-
nerar una comprensión profunda de la disciplina que se enseña y la di-
dáctica como ámbito de conocimiento.

El futuro profesor/educador, responsable de su propio aprendizaje 
como sujeto crítico, reflexivo y dialógico en la labor docente y de cómo 
aprenden sus estudiantes, deberá resolver, diseñar, implementar, inno-
var, dirigir y orientar afectiva y efectivamente los procesos de enseñan-
za para el aprendizaje, considerando los actuales contextos escolares/
educativos, diversos y complejos, en concordancia con los estándares 
vigentes, el currículum nacional y el modelo educativo institucional.

En el área disciplinar didáctica, el plan de formación de los profeso-
res /as contempla cuatro estándares específicos que apuntan a su capa-
cidad de investigador/a:

- Comprender cómo se construye el conocimiento en Historia, Geo-
grafía y Ciencias Sociales y las preguntas propias de estas disciplinas.
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- Conocer los principales procesos que ha vivido la humanidad a 
través del tiempo, y las diversas interpretaciones actuales en la dinámica 
de continuidad y cambio.

- Conocer los conceptos y enfoques necesarios para caracterizar, 
analizar y explicar los componentes del espacio geográfico a distintas 
escalas y su relación con la conservación del medio ambiente.

- Integrar sus conocimientos en relación a la comprensión del mun-
do actual a través del desarrollo del pensamiento histórico y geográfico.

Área de prácticas pedagógicas en contexto profesional:

El área de prácticas pedagógicas en contexto profesional, articulada 
con los demás ámbitos o áreas de formación, busca promover, a través 
de una relación dialógica entre teoría y práctica, el desarrollo de la refle-
xión crítica para la construcción del conocimiento profesional, así como 
también la capacidad de relacionarse de forma autónoma con el conoci-
miento a través de una postura permanente de relación analítica con el 
quehacer práctico, favoreciendo el diseño, implementación, evaluación 
y retroalimentación de propuestas/experiencias pedagógicas, además 
de la gestión de procesos educativos acordes al contexto y a las deman-
das del sistema educativo.

Esto se espera lograr a partir del contraste y conflicto cognitivo entre 
significados adquiridos en la experiencia del aula en contextos escolares 
/ educativos situados y el conocimiento académico que se le ofrece de 
manera organizada y sistemática al profesor en formación. En este pro-
ceso existe una vinculación directa con los y las profesionales de dichos 
establecimientos, a través de seminarios, reuniones técnicas y trabajos 
colaborativos.
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Tabla 2 - Plan de Estudios, Decreto Ex. N°269/2018

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

PRIMER SEMESTRE

30011 Socioantropología Educacional Ingreso Anual 4 0 3 3 6 4

30012
Construcción de la Identidad 
Profesional Docente

Ingreso Anual 4 0 3 3 6 4

61013
Fundamentos del Pensamiento 
Espacial

Ingreso Anual 4 2 6 4,5 10,5 7

61014 Cultura y Civilización Ingreso Anual 4 2 6 4,5 10,5 7

61015 Ciencias Sociales y Realidad Actual Ingreso Anual 2 2 4,5 3 7,5 5

50016
Desarrollo de Habilidades de 
Pensamiento

Ingreso Anual 2 2 1,5 3 4,5 3

SUB-TOTALES 20 8 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

SEGUNDO SEMESTRE

30021 Filosofía Educacional Sin Requisito Anual 4 0 3 3 6 4

61022 Representación Espacial Sin Requisito Anual 2 0 3 3 6 4

61023
Métodos y Técnicas de las Ciencias 
Geográficas

Sin Requisito Anual 2 4 6 4,5 10,5 7

61024 La Ciudad y el Mundo Clásico Sin Requisito Anual 4 2 6 4,5 10,5 7

61025 Economía y Democracia Sin Requisito Anual 2 2 4,5 3 7,5 5

40026 Comunicación Oral y Escrita Sin Requisito Anual 2 2 1,5 3 4,5 3

SUB-TOTALES 16 12 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

TERCER SEMESTRE

30031 Enfoques Curriculares 30012 Anual 4 0 3 3 6 4

30032 Psicología del Aprendizaje y del 
Desarrollo Sin Requisito Anual 4 0 3 3 6 4

61033 Geossistemas Naturales 61023 Anual 2 2 4,5 4,5 7,5 5

61034 Culturas Americanas Sin Requisito Anual 4 2 6 4,5 10,5 7

61035 Formación de Europa Sin Requisito Anual 4 2 6 3 10,5 7

43036 Desarrollo de la Comprensión Lec-
tora en Inglés Sin Requisito Anual 2 2 1,5 3 4,5 3

SUB-TOTALES 20 8 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

CUARTO SEMESTRE

30041 Gestión Educacional 30012 Anual 4 0 3 3 6 4

61042 Problemáticas Espaciales y 
Cambio Climático Sin Requisito Anual 2 2 5,5 3 9 6

61043 Globalización y Procesos Es-
paciales a Escalas Regionales 61033 Anual 4 2 6 4,5 9 6

61044 Orden Hispano Mestizo 61034 Anual 4 2 5 4,5 10,5 7

30045 Pedagogía de la Identidad de 
Género Sin Requisito Anual 2 2 1,5 3 4,5 3

30046 Teorías de la Educación Sin Requisito Anual 4 0 3 3 6 4

SUB-TOTALES 20 8 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30
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CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

QUINTO SEMESTRE

30051 Teoría Evaluativa 30031 Anual 4 0 3 3 6 4

61052 Geossistemas del Territorio 
Nacional 61043 Anual 4 2 4,5 4,5 9 6

61053 Didáctica de las Ciencias 
Sociales Sin Requisito Anual 2 2 4,5 3 7,5 5

61054 Práctica Inicial Sin Requisito Anual 0 4 4,5 3 7,5 5

61055 El Ascenso de Occidente 61035 Anual 4 2 4,5 4,5 9 6

30056 Epistemología y Paradigmas 
de la Investigación Educativa 30046 Anual 4 0 3 3 6 4

SUB-TOTALES 18 10 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

SEXTO SEMESTRE

30061
Diseño de Procesos 
Evaluativos en Historia y 
Geografía

30051 Anual 0 4 4,5 3 7,5 5

61062 Diseño de Procesos de 
Enseñanza y Aprendizaje 30031 Anual 2 4 3 4,5 7,5 5

61063 Didáctica de la Historia 61053 Anual 2 2 6 3 9 6

61064 Interacciones Espaciales 
Urbano-Rurales Sin Requisito Anual 2 2 3 3 6 4

61065 Nación y Estado en el 
siglo XIX 61055 Anual 2 2 3 3 6 4

30066 Análisis de Proyectos de 
Investigación Educativa 30056 Anual 2 4 4,5 4,5 9 6

SUB-TOTALES 10 18 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

SÉPTIMO SEMESTRE

30071 Liderazgo Pedagógico 30041 Anual 2 2 3 3 6 4

61072 Estado Nación Y República en 
América Latina Sin Requisito Anual 4 2 3 4,5 7,5 5

61073 Didáctica de la Geografía Sin Requisito Anual 2 2 6 3 9 6

61074 Práctica Intermedia 61054 Anual 0 4 4,5 3 7,5 5

61075 Procesos Espaciales de la 
Multiculturalidad Sin Requisito Anual 2 2 3 3 6 4

30076 Metodología de la 
Investigación Educacional 30066 Anual 2 4 4,5 4,5 9 6

SUB-TOTALES 12 16 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

OCTAVO SEMESTRE

30081 Orientación Educacional

30032
30061
30062
30071

Anual 4 0 3 3 6 4

61082 Chile Contemporáneo 61072 Anual 2 2 4,5 3 7,5 5

61083 Mundo Global Sin Requisito Anual 2 2 4,5 3 7,5 5

61084
Recursos Digitales para el 
Aprendizaje en Historia, 
Geografía y Cs. Sociales

Sin Requisito Anual 0 4 3 3 6 4
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61085 Geografía Ambiental Sin Requisito Anual 4 2 4,5 4,5 9 6

30086 Seminario de Licenciatura en 
Educación 30076 Anual 4 0 4,5 4,5 9 6

SUB-TOTALES 12 16 24 21 45 30

TOTALES 28 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

NOVENO SEMESTRE

61091 Patrimonio e Identidad 
Regional Sin Requisito Anual 2 2 13,5 3 16,5 11

61092 Riesgos y Desastres 
Socionaturales Sin Requisito Anual 2 2 12 3 15 10

61093 Trabajo de Integración 
Disciplinar Didáctico Sin Requisito Anual 0 6 4,5 4,5 9 6

50094 Pensamiento Crítico y 
Resolución de Problemas Sin Requisito Anual 2 2 1,5 3 4,5 3

SUB-TOTALES 6 12 31,5 13,5 45 30

TOTALES 18 45 45 30

CÓDIGO ASIGNATURA REQUISITOS PERIODICIDAD

HORAS 
PEDAGÓGICAS HORAS CRONOLÓGICAS HORAS CRO-

NOLÓGICAS 
SEMANALES

SCT
T L TRABAJO 

AUTÓNOMO
TRABAJO 

PRESENCIAL

NOVENO SEMESTRE

61091 Patrimonio e Identidad 
Regional Sin Requisito Anual 2 2 13,5 3 16,5 11

61092 Riesgos y Desastres 
Socionaturales Sin Requisito Anual 2 2 12 3 15 10

SUB-TOTALES 6 12 31,5 13,5 45 30

TOTALES 18 45 45 30

TOTAL GENERAL
136 122 256,5 193,5 450 300

258 450 450 300

Fuente: Decreto Ex. N°269/2018.

En el área de prácticas pedagógicas en contexto profesional, el plan 
de formación contempla estándares específicos que apuntan a su capa-
cidad de investigador/a:

Capacidad creativa, innovadora, transformadora y crítica para gene-
rar soluciones pertinentes a diversos contextos educativos. 

Capacidad para tomar decisiones y resolver problemas del contexto 
escolar/educativo. 

Capacidad para diseñar, implementar, evaluar y retroalimentar pro-
puestas/experiencias pedagógicas contextualizadas

Capacidad investigativa y de reflexión crítica sobre su práctica peda-
gógica, los procesos educativos y las relaciones en la comunidad.

Poseer capacidad de gestionar el proceso de enseñanza aprendizaje 
en Historia, Geografía y Ciencias Sociales, creando ambientes favora-
bles para el aprendizaje.
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Poseer actitud indagadora y reflexiva que le permite investigar sobre 
su práctica docente y resolver situaciones propias del contexto educativo. 

De acuerdo a la Tabla N° 1, para obtener el grado académico de Li-
cenciado/a en Educación, el/la estudiante deberá haber aprobado hasta 
el octavo semestre. Para obtener el título profesional de Profesor/a de 
Estado en Historia y Geografía el/la estudiante deberá haber aproba-
do hasta el décimo semestre y haber rendido la Evaluación Nacional 
Diagnóstica de penúltimo año en la formación inicial docente, según 
ley Nº20.903. El total de créditos transferibles del plan de estudios es 
de 300.

Innovaciones curriculares y didácticas en educación geográfica en 
el contexto de la renovación de la carrera de Pedagogía en Historia y 
Geografía

Se sintetizan, a continuación, las principales innovaciones curricu-
lares y didácticas identificadas en el estudio de los documentos rela-
cionados con la renovación de la carrera de Pedagogía en Historia y 
Geografía de la Universidad de La Serena.

Innovaciones Curriculares:

Énfasis en Investigación educativa: en el nuevo plan de estudios 
de la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía de la Universidad 
de La Serena, se visualiza un currículo concurrente con énfasis en la 
investigación educativa. Esta innovación, constituye la base de la do-
cencia y la piedra angular para el avance del conocimiento. Para ello, en 
la práctica resulta necesario vincular la investigación con la realidad de 
las aulas escolares. Una crítica recurrente de los profesores del sistema 
escolar, estriba en que las políticas educativas y las investigaciones se 
encuentran desvinculadas de las realidades concretas en las cuales se 
desarrollan las actividades educacionales. Ello obstaculiza el desarrollo 
de innovaciones y aportes concretos para el mejoramiento de la calidad 
educativa. Resulta necesario que los docentes, como profesionales de la 
educación, participen activamente en procesos de investigación peda-
gógica, que permitan instalar procedimientos y estrategias acordes con 
el avance del conocimiento en materia didáctica y de especialidad. Para 
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el logro de este propósito, el nuevo plan de estudios de la carrera enfati-
za los siguientes aspectos:

a) Desarrollo de una actitud investigativa de los estudiantes de pregra-
do: para ello, debe haber una actitud crítica de las concepciones propias 
sobre la educación, en contraste con el conocimiento científico en la 
materia; Desarrollo de la autonomía del pensamiento a través del de-
sarrollo de investigación que amplíen su conocimiento y valore la in-
vestigación como herramienta contra la “fatalidad” de que las cosas no 
pueden cambiar. Este propósito se ha pretendido lograr a través de la 
formación del Núcleo de Investigación Pedagógica Aplicada (NUCIP-
-HISTOGEO-ULS) en la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía.

b) Promoción de enfoques para la investigación colaborativa: para ello, 
se incentiva la investigación disciplinaria asociada a la didáctica y la in-
vestigación desde las ciencias de la educación. Ambas implican niveles 
de responsabilidad para su ejecución en el plano de las carreras (disci-
plina) y las unidades de prestación de servicios (educación y psicología).

c) Fomento de investigaciones que tengan una directa relación con los 
objetivos, contenidos y resultados de aprendizaje de los programas de asig-
natura respectivos: En este sentido, se espera que cada asignatura del 
plan de estudios aporte en el desarrollo de la actitud investigativa de los 
estudiantes.

d) Incentivo a que la formación de los futuros profesores, consideren 
elementos teóricos que posibiliten la reflexión en torno a problemáti-
cas reales de los contextos públicos próximos, las herramientas técnicas 
para el desarrollo de la misma y experiencias de acercamiento y trabajo 
colaborativo con el ámbito escolar.

Actualización temática de los cursos de Geografía: el nuevo plan de 
estudios considera a través de sus cursos de Geografía, el abordaje de 
temáticas contingentes, a nivel nacional e internacional. Está temá-
ticas se encuentran relacionadas con los contenidos del currículum 
escolar vigente.
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Tabla 3 - Cursos de Geografía en la renovación curricular

Semestre Curso
I Semestre Fundamentos del Pensamiento Espacial
II Semestre Representación Espacial

Métodos y Técnicas de las Ciencias Geográficas
III Semestre Geossistemas Naturales
IV Semestre Problemáticas Espaciales y Cambio Climático

Globalización y Procesos Espaciales a Escalas Regionales
V Semestre Geossistemas del Territorio Nacional
VI Semestre Interacciones Espaciales Urbano-Rurales
VII Semestre Didáctica de la Geografía

Procesos Espaciales de la Multiculturalidad
VIII Semestre Geografía Ambiental
IX Semestre Riesgos y Desastres Socionaturales

Fuente: elaboración propia.

De acuerdo a la Tabla 2, se aprecia que los cursos de Geografía se 
relacionan con temáticas relevantes para la formación docente y para 
el currículo escolar. Se visualizan temáticas tales como: pensamiento y 
representación espacial; métodos y técnicas; geossistemas naturales y 
humanos; cambio climático; globalización; multiculturalidad; riesgos 
socio-naturales; uso de nuevas tecnologías; etc. Estas temáticas se incor-
poran en el plan de estudios, con la finalidad de estimular el aprendizaje 
integral de la Geografía en el contexto de la comprensión del mundo 
actual en términos espaciales.

Incorporación de formación ciudadana: el plan de estudios considera 
en su malla curricular la incorporación de un eje de formación ciudadana, 
presente explícitamente a través de un curso denominado “Educación y 
Formación Ciudadana”. Este eje también se encuentra presente, de mane-
ra transversal, en el currículo de la carrera, a través del estándar dedicado 
a promover la formación ciudadana en el ámbito educativo, como un con-
junto de deberes y derechos ante el desafío de la convivencia democrática.

La relación entre educación geográfica y formación ciudadana en el 
contexto de la educación formal es muy estrecha. La familiaridad de 
los estudiantes con la estructura territorial del país (regiones, provin-
cias comunas distritos, etc.) y su vinculación con las instituciones de-
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mocráticas localizadas a su largo y ancho, corresponden a experiencias 
relacionadas con el espacio geográfico que los alumnos experimentan 
a temprana edad en los ámbitos de socialización educativa. Esto deriva 
del hecho que la escuela es quizá, de todas las experiencias de la vida 
humana contemporánea, la más extendida y aquella en que la comu-
nidad tiene más posibilidades de incidir. En la escuela se experimenta 
la alteridad y se adquieren, al mismo tiempo, algunas de las virtudes 
imprescindibles para la vida en sociedad.

Innovaciones didácticas:

1 - Incorporación de didácticas específicas: el plan de estudios con-
tiene la presencia de tres asignaturas de didácticas específicas: Didáctica 
de las Ciencias Sociales, Didáctica de la Historia y Didáctica de la Geo-
grafía. Cada una de ellas coinciden, en los semestres correspondientes, 
con los cursos de prácticas (inicial e intermedia). Ello, con la finalidad 
de articular el trabajo en contextos situados en liceos y escuelas. En el 
caso específico del curso de didáctica de la Geografía, se presenta a con-
tinuación algunos aspectos del programa del curso (descripción, están-
dares, resultados de aprendizaje y contenidos) que presenta los aspectos 
más relevantes a desarrollar en el aula.

Descripción del curso: este curso introduce a los alumnos de sex-
to semestre en la didáctica de la Geografía como disciplina referente. 
El curso se plantea desde la perspectiva del desarrollo del pensamiento 
geográfico, con énfasis en el análisis y reflexión sobre el rol que ejer-
ce actualmente la Geografía en la comprensión de la sociedad actual. 
Este curso del área disciplinar- didáctica tributará al perfil de egreso de 
la Carrera, al considerar referentes epistemológicos y didácticos de la 
Geografía que permitan generar una comprensión profunda de la disci-
plina geográfica y de su enseñanza.

Estándares de Aprendizaje:

E14 Capacidad para gestionar procesos educativos y crear ambientes 
favorables para el aprendizaje.
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E16 Capacidad investigativa y de reflexión crítica sobre su práctica 
pedagógica, los procesos educativos y las relaciones en la comunidad.

E18 Comprender cómo se construye el conocimiento en Historia, 
Geografía y Ciencias Sociales y las preguntas propias de estas disciplinas.

E19 Diseñar, aplicar y evaluar estrategias innovadoras de enseñan-
za-aprendizaje en Historia, Geografía y Ciencias Sociales pertinentes a 
diversos contextos escolares

E24 Integrar sus conocimientos en relación a la comprensión del 
mundo actual a través del desarrollo del pensamiento histórico y geo-
gráfico.

E26 Poseer capacidad de gestionar el proceso de enseñanza aprendi-
zaje en Historia, Geografía y Ciencias Sociales, creando ambientes favo-
rables para el aprendizaje

E27 Poseer actitud indagadora y reflexiva que le permite investigar 
sobre su práctica docente y resolver situaciones propias del contexto 
educativo

Resultados de aprendizaje: 

R1. Comprender la relevancia de la Didáctica como disciplina peda-
gógica para el desarrollo del pensamiento geográfico en el contexto de 
las Ciencias Sociales.

R2. Analizar los procesos de enseñanza aprendizaje desde la pers-
pectiva del desarrollo del pensamiento geográfico, partiendo desde una 
base empírica y conceptualizando sus dimensiones y características.

R3. Desarrollar las capacidades para diseñar, ejecutar y evaluar una 
clase de Geografía que promueva el desarrollo del pensamiento espacial 
de acuerdo a las características de los estudiantes.

R4. Diseñar estrategias didácticas que contribuyan con el desarrollo 
del pensamiento geográfico en un contexto educativo.

R5. Valorar la práctica docente como un medio para retroalimentar 
el pensamiento geográfico y los procesos didácticos en el ámbito de las 
Ciencias Sociales.
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Contenidos:

Unidad I El desarrollo del pensamiento espacial y geográfico
•	 Conceptualización del pensamiento espacial
•	 Conceptualización del pensamiento geográfico
•	 Desarrollo de conceptos geográficos
•	 Propuestas didácticas para el desarrollo del pensamiento geográfico

Unidad II Lenguajes geográficos: base para la enseñanza de la geografía
•	 El lenguaje cartográfico
•	 El lenguaje literario
•	 El lenguaje matemático
•	 El lenguaje visual

Unidad III Geografía, cambio climático y desarrollo sustentable: Nuevas temá-
ticas en el Aula

•	 La educación geográfica para la sustentabilidad
•	 La didáctica de la geografía y la configuración espacial de los problemas 

ambientales
•	 Estrategias didácticas para la localización y análisis de problemas ambien-

tales en el espacio geográfico regional
•	 El desarrollo sustentable y el cambio climático en las nuevas propuestas 

curriculares

Unidad IV Educación geográfica para la comprensión del mundo actual
•	  Perspectiva espacial para la comprensión geopolítica actual 
•	 Análisis geográfico multiescalar para el análisis de problemas territoriales 

actuales
•	  Identificación de problemáticas territoriales actuales
•	 Estrategias didácticas para la comprensión de problemas actuales desde 

una perspectiva geográfica

Unidad V Las nuevas tecnologías aplicadas a la enseñanza de la geografía
•	 El paradigma geotecnológico y la didáctica de la geografía
•	 Las nuevas tecnologías y sus aportes para la comprensión geográfica
•	 Las redes sociales y su utilización en la didáctica de la geografía
•	 Estrategias didácticas para la incorporación de las nuevas tecnologías en la 

educación geográfica

2 - Innovaciones didácticas en el área disciplinar didáctica: esta 
área del currículo pretende integrar el conocimiento disciplinario (en 
este caso Geografía) con los aspectos didácticos para su enseñanza-
-aprendizaje. Este espacio curricular permite realizar diversas inno-
vaciones que fortalecen el rol del estudiante y del conocimiento geo-
gráfico. Este componente abarca procesos de investigación aplicada e 
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innovación, con utilización de nuevas tecnologías y recursos didácticos 
digitales para el mejoramiento de las innovaciones didácticas en la for-
mación pedagógica. Para el trabajo de esta área la carrera contará con 
laboratorios de innovación educativa, espacios de trabajo de coworking, 
salas para trabajo de equipos pequeños y espacios de encuentro infor-
males y de trabajo cooperativo.

Esta área permitirá el trabajo con las comunidades educativas de la 
región de Coquimbo, con las cuales se mantengan convenios formales 
y activos de cooperación. El trabajo con las redes de docentes del siste-
ma educativo regional es clave para desarrollar innovaciones que tengan 
impactos y que tengan sustentabilidad en el aula de clases. 

3 - Incorporación del desarrollo del pensamiento geográfico: di-
dácticamente, el plan de estudios (en el caso de Geografía) enfatiza el 
desarrollo del pensamiento geográfico, para trascender lo memorístico 
y repetitivo. Según Cavalcanti, el pensamiento geográfico contribuye 
con la contextualización del propio alumno como ciudadano del Mun-
do. Le permite visualizar, espacialmente, los fenómenos y conocer el 
Mundo en el que vive, desde la escala local, regional, nacional y mun-
dial. El conocimiento geográfico es indispensable en la formación de 
individuos que participan de la vida social, en la medida que propicia el 
entendimiento del espacio geográfico y su rol en las prácticas sociales. 
“Hay un carácter de espacialidad en toda práctica social, así como un 
carácter social de la espacialidad” (Cavalcanti, 2014, p. 11). 

El pensamiento geográfico tiene un “poder” relevante para el conoci-
miento de los lugares y los territorios. Las personas que poseen este tipo 
de conocimiento tienen la capacidad de analizar integralmente las di-
mensiones espaciales y logran conceptualizar adecuadamente los diver-
sos impactos que las acciones humanas tienen en el espacio geográfico. 
Comprender cómo se adquiere este tipo de pensamiento y determinar 
las claves para su desarrollo resulta relevante por su potencialidad epis-
temológica y didáctica.

Desde un punto de vista educativo, el desarrollo del pensamiento 
geográfico corresponde a un tópico importante para la didáctica de los 
profesores de geografía. La formación actual de profesores y licenciados 
de geografía debería propiciar la adquisición de habilidades superiores 
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de pensamiento y no sólo la memorización de conocimientos que, posi-
blemente, sean olvidados en un corto o mediano plazo.

Conclusiones

Considerando la pregunta de investigación, ¿Cuáles son las innova-
ciones curriculares y didácticas en educación geográfica que evidencian 
los documentos emanados de la comisión de renovación curricular de 
la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía de la Universidad de La 
Serena (ULS)?, se puede señalar, de manera preliminar, que los futuros 
docentes se están formando con un plan de estudios actualizados en los 
aspectos curriculares y didácticos.

Con respecto a las innovaciones curriculares: 

Se enfatiza la investigación educativa. En el nuevo plan de estudios 
de la carrera de Pedagogía en Historia y Geografía de la Universidad de 
La Serena, se visualiza un currículo concurrente con énfasis en la inves-
tigación educativa. Resulta relevante que los docentes, como profesiona-
les de la educación, participen activamente en procesos de investigación 
pedagógica, que permitan instalar procedimientos y estrategias acordes 
con el avance del conocimiento en materia didáctica y de especialidad.

Se promueve la actualización temática de los cursos de Geografía. El 
nuevo plan de estudios considera a través de sus cursos de Geografía, 
el abordaje de temáticas contingentes, a nivel nacional e internacional. 
Está temáticas se encuentran relacionadas con los contenidos del currí-
culum escolar vigente. Considera temáticas de pensamiento geográfico, 
multiculturalidad, riesgos socio-naturales, cambio climático, globali-
zación, uso de nuevas tecnologías, identidad de género, patrimonio y 
formación ciudadana. Desde una perspectiva pedagógica, estas temáti-
cas permiten estimular la investigación y el desarrollo de la educación 
geográfica entre las nuevas generaciones.

Se incorpora la formación ciudadana. La educación geográfica cons-
tituye una disciplina educativa que posee una gran potencialidad para 
la formación de los ciudadanos del presente y el futuro. Uno de los pro-
pósitos más importantes de la educación geográfica, es contribuir al 
desarrollo del pensamiento geográfico como un desafío disciplinario y 
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pedagógico. La educación geográfica debe propiciar que la relación ser 
humano-medio ambiente se desarrolle sobre la base de una perspectiva 
integrada del espacio geográfico. Para ello el rol de la escuela en el desar-
rollo de las habilidades de pensamiento geográfico, es muy relevante por 
cuanto preparan a los estudiantes para actuar en un mundo complejo y 
de gran dinamismo local y global.

Con respecto a las innovaciones didácticas: 

Se fortalecen los cursos de didácticas específicas. El curso de didácti-
ca de la Geografía introduce a los alumnos de cuarto año en la didáctica 
de la Geografía. Se trabaja el desarrollo del pensamiento espacial en el 
marco de la realidad actual, particularmente desde la óptica de las re-
laciones entre sociedad y naturaleza. Este curso del área disciplinar di-
dáctica tributa al perfil de egreso de la Carrera, al considerar referentes 
epistemológicos y didácticos de la Geografía que permitan generar una 
comprensión profunda de la disciplina geográfica y de su enseñanza.

Se promueven innovaciones didácticas en el área disciplinar didác-
tica. Este aspecto se potencia con los elementos didácticos presentes 
en cada uno de los cursos del área disciplinar didáctica. Este espacio 
curricular permite realizar diversas innovaciones que fortalecen el rol 
del estudiante y del conocimiento geográfico. Este componente abarca-
rá procesos de investigación aplicada e innovación, con utilización de 
nuevas tecnologías y recursos didácticos digitales para el mejoramiento 
de las innovaciones didácticas en la formación pedagógica.

Se valora el desarrollo del pensamiento geográfico. El plan de estu-
dios enfatiza el desarrollo del pensamiento geográfico, para trascender 
lo memorístico y repetitivo. Por un lado, se relaciona con los aspectos 
cognitivos del ser humano y, por otro, con los aspectos sociales y cul-
turales que permiten el desarrollo de las habilidades superiores de pen-
samiento. Se aprecia la importancia de la formación de conceptos para 
el desarrollo del pensamiento geográfico, a través de la utilización de 
diversas estrategias didácticas. Existe, para ello, una preocupación y va-
loración por el desarrollo del pensamiento geográfico. 

Los temas tratados en el artículo proporcionan un gran estímulo 
para seguir indagando sobre las innovaciones curriculares y didácticas 
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en el contexto de la educación geográfica actual. Solamente a través de 
ciudadanos geográficamente informados, podremos mantener la espe-
ranza de tomar decisiones y actuar correctamente en un mundo cada 
vez más globalizado e interdependiente. Sin embargo, todavía no hay 
evidencias concretas que permitan sostener que este proceso formativo 
tendrá el efecto esperado en las nuevas generaciones. La primera cohor-
te de estudiantes, con este nuevo plan de estudios, egresará el año 2023.
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Limites e possibilidades da 
flexibilização curricular 
em cursos de formação de 
professores de Geografia, 
no contexto das Diretrizes 
Curriculares Nacionais – 
DCN (2002)

Lucineide Mendes Pires
Lana de Souza Cavalcanti

O presente texto apresenta parte dos resultados da pesquisa que teve 
por objetivo analisar o currículo de cursos de licenciatura em Geografia, 
tendo em vista o princípio de flexibilização curricular proposto pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Formação de Professo-
res da Educação Básica (Brasil, 2002a). De forma mais específica, busca-
-se apresentar a organização da estrutura curricular de dez cursos de li-
cenciatura em Geografia, considerando as ressignificações do princípio 
de flexibilização curricular do discurso oficial e seu reposicionamento 
no Projeto Pedagógico.

A pesquisa desenvolvida caracteriza-se como analítica e descritiva. 
Envolveu a análise de diferentes documentos: as DCN1, as legislações e 
normas complementares (medidas provisórias, decretos, portarias, pa-

1	 O conjunto das DCN é composto pela Resolução CNE/CP nº 1/2002 (fundamentada nos Pare-
ceres CNE/CP nº 9/2001 e CNE/CP nº 27/2001), que institui as DCN para os cursos de licen-
ciatura; pela Resolução CNE/CP nº 2/2002 (respaldada no art. 12 da Resolução CNE/CP 1/2002 
e no Parecer CNE/CP 28/2001), que institui a duração e a carga horária desses cursos; pela Re-
solução CNE/CP nº 2/2004 (com fundamento no Parecer CNE/CP nº 4/2004), que adia o prazo 
previsto no art. 15 da Resolução CNE/CP nº 1/2002 para implementação das DCN. Acrescen-
te-se, pois, a essas normatizações, as Diretrizes Curriculares para cada curso de graduação. 
No caso da Geografia, o MEC aprovou a Resolução CNE/CES nº 14/2002 (fundamentada nos 
Pareceres CNE/CES nº 492/2001 e nº 1.363/2001), que estabelece as Diretrizes Curriculares 
para o bacharelado e a licenciatura.



| 40

| Currículo e Ensino de Geografia

receres, resoluções) instituídas pelo Ministério da Educação (MEC), em 
colaboração com o Conselho Nacional de Educação (CNE); e Projetos 
Pedagógicos de Cursos (PPC) de Licenciatura em Geografia ofertados 
em universidades públicas (estaduais ou federais) (Quadro 1).

Para a escolha dos Projetos Pedagógicos, três aspectos foram conside-
rados relevantes: apresentarem conceito entre 3 e 5 no Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (Enade) de 2011 e 2014;2 apresentarem data de 
aprovação posterior à das resoluções CNE/CP nº 1/2002 e nº 2/2002; e es-
tarem em vigência no momento de realização desta pesquisa (ano de 2014). 
Atendendo aos critérios elencados, tornaram-se objetos de análise os PPC 
de Geografia ofertados nas seguintes instituições de educação superior:

Quadro 1 - Instituições de ensino superior que tiveram os Projetos Pedagógicos dos 
cursos de licenciatura em Geografia analisados – Brasil (2014)

IES Região Ano de elaboração e/
ou aprovação do PPC3

Conceito 
no Enade

(2011)

Conceito 
no Enade 

(2014)

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) Sudeste 2011 4 4

Universidade Federal do Piauí (UFPI) – Campus 
Teresina

Nordeste 2007 5 4

Universidade Federal de Goiás (UFG) – Campus 
Catalão

Centro-Oeste 2005 3 2

Universidade Federal do Tocantins (UFT) – Campus 
Porto Nacional

Norte 2013 3 2

Universidade Federal da Bahia (UFBA) – Campus 
Barreiras

Nordeste 2007 5 3

Universidade Federal de Uberlândia (UFU - Uber-
lândia)

Sudeste 2005 4 4

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS)

Sul 2010 4 4

Universidade Estadual de Goiás (UEG) – Campus 
Porangatu

Centro-Oeste 2010 4 2

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) Sul 2003 4 4

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) – São 
Luís

Norte 2006 5 4

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos analisados; Enade (2011, 2014). Organizado 
pelas autoras.

2	 Não se teve aqui o intuito de validar o Enade como exame de avaliação nacional que afere e retrata fi-
dedignamente a qualidade dos cursos de formação de professores de Geografia, oferecidos por cada 
Instituição de Ensino Superior. O Enade foi apenas um critério utilizado para escolher os cursos a 
terem seus Projetos Pedagógicos analisados, de forma que não fosse feita de forma aleatória.

3	  Considerou-se como referência do ano de elaboração e/ou de aprovação do Projeto Pedagógico de 
Curso, a data que aparece na capa do respectivo documento. Porém, os PPC de Geografia da Uni-
versidade Federal de Uberlândia (UFU) e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
não apresentam o ano de elaboração e/ou de aprovação, seja na capa ou ao longo do documento. 
Nesse caso, foi necessário consultar essa informação junto à Coordenação dos respectivos cursos.
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Para apresentar esta análise, dividiu-se este texto em três partes. A 
primeira traz uma discussão sobre os projetos formativos constituí-
dos, com foco na organização e na estrutura curricular dos cursos de 
Geografia analisados segundo o princípio da flexibilização curricular. 
A segunda trata da influência que o processo de regulação e de norma-
tização do fazer pedagógico exerce nas escolhas curriculares. E, ao final, 
seguem as considerações finais.

Composição da estrutura curricular dos cursos de Geografia 
analisados, segundo o princípio da flexibilização

A flexibilização curricular tem assumido centralidade na legislação 
educacional brasileira nos últimos anos. Dentre as principais orienta-
ções legais que trazem em seu conjunto, uma concepção de formação 
profissional movida pelo princípio da flexibilidade, destacam-se a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996; a 
Lei nº 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE) 
(2001-2011); as Resoluções CNE/CP nº 01/2002 e CNE/CP nº 02/2002, 
que instituíram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores para a Educação Básica (DCN), e suas legislações e nor-
mas complementares (medidas provisórias, decretos, portarias, parece-
res, resoluções).

A flexibilidade enfatizada por esses documentos normativos visa-
va dar autonomia às Instituições de Educação Superior (IES) para que 
construíssem projetos pedagógicos flexíveis, inovadores e próprios para 
os cursos graduação. Desde que tivessem coerência com os documentos 
legais, normativos e orientadores para a formação de professores e com 
a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI) e no Projeto Pedagógico Institucional (PPI), 
os cursos possuíam flexibilidade para fixar sua proposta curricular de 
maneira particular, individualizada.

Nesse sentido, cada curso poderia dar a forma e a estrutura de dura-
ção, de carga horária, das demais atividades selecionadas, da organização 
da prática como componente curricular e do estágio obrigatório, da sele-
ção e ordenamento dos conteúdos, considerando-se as características das 
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áreas do conhecimento e de atuação profissional, os avanços científicos e 
tecnológicos, as condições peculiares de cada IES e os diferentes contex-
tos socioespaciais em que estão inseridas (Brasil, 1996, 2001b).

Contudo, a Resolução CNE/CP nº 1/2002, em consonância com o dis-
posto nos artigos 12 e 13 da LDBEN nº 9.394/1996, sugeriu que cada IES 
construísse uma proposta para a formação de professores, observando o 
princípio da flexibilização e as seguintes diretrizes: a competência como 
concepção nuclear do processo formativo; a coerência entre a formação 
oferecida e a prática esperada do futuro professor na escola básica; a pes-
quisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem; e a avaliação da 
formação de professores para a Educação Básica (Brasil, 2001a). 

O princípio da flexibilização curricular pressupõe o exercício con-
creto da autonomia universitária e da cidadania no seu interior, ao 
assegurar a criação de alternativas mais flexíveis na formação inicial; 
a construção de competências e a aquisição de habilidades; a interdis-
ciplinaridade; a promoção de percursos formativos diferenciados; aos 
alunos a construção da autonomia para realização de suas próprias es-
colhas (Forgrad, 2003).

A flexibilização pode ser entendida sob duas perspectivas, a saber: 
(1) flexibilização vertical, em que os conteúdos básicos e complementa-
res da ciência de referência deverão ser organizados em torno de uma 
estrutura vertical; (2) flexibilização horizontal, na qual se dá a possibi-
lidade de o aluno participar de várias atividades (científicas, culturais e 
sociais) e contabilizá-las no seu currículo, para integralização da carga 
horária mínima exigida para conclusão do curso.

Na estrutura vertical, algumas formas de flexibilização curricular 
que buscam propiciar maior versatilidade na formação inicial referem-
-se à supressão de pré-requisitos de disciplinas que compõem a matriz 
curricular do curso; à mobilidade estudantil entre instituições de educa-
ção superior, brasileiras e estrangeiras; e à integralização de disciplinas 
cursadas em outros cursos na modalidade semipresencial. Com relação 
às experiências curriculares, pautadas no princípio da flexibilização ho-
rizontal, as que eram comumente aceitas e operacionalizadas nos cursos 
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de graduação correspondem às Atividades Acadêmico-Científico-Cul-
turais (AACC), mais conhecidas como atividades complementares.

Ao realizar o levantamento da composição da estrutura curricular 
dos Projetos Pedagógicos dos cursos de Geografia analisados, pôde-se 
observar que ela estava configurada de modo a atender as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores para a Educação 
Básica – gerais e específicas para a Geografia – e suas normas comple-
mentares, no que tange à carga horária total e à flexibilização curricu-
lar vertical e horizontal.4 Independentemente do desenho curricular, os 
cursos se realizavam entre três e cinco anos (Tabela 1).

Tabela 1 - Dados de identificação e tipos de flexibilização curricular dos Cursos de 
Licenciatura em Geografia analisados – Brasil (2014)

IES Modalidade Regime Turno
Integralização do Curso CH 

Total
(horas)Mínimo Máximo

UFMG Licenciatura Semestral Noturno 9 semestres 18 semestres 2.850

UFPI - 
Teresina Licenciatura Semestral Noturno 10 

semestres 12 semestres 2.925

UFG - Catalão Licenciatura Semestral Noturno 8 semestres 14 semestres 2.984

UFT - Porto 
Nacional Licenciatura Semestral Noturno 8 semestres 12 semestres 3.090

UFBA - 
Barreiras

Licenciatura/
Bacharelado Semestral Diurno 8 semestres 14 semestres 3.158

UFU - 
Uberlândia

Licenciatura/
Bacharelado Semestral Noturno 3 anos 6 anos 3.180

UFRGS Licenciatura Semestral Noturno 9 semestres 18 semestres 3.210

UEG - 
Porangatu Licenciatura Anual Noturno 4 anos 6 anos 3.240

UFSM Licenciatura Semestral Diurno 6 semestres 12 semestres 3.590

UFMA - São 
Luís Licenciatura Semestral Vesper-

tino 9 semestres 13 semestres 3.855

4	  Para melhor compreender os tipos de flexibilização curricular, bem como o lugar ocupado pelo Está-
gio Obrigatório, pela PCC e pelas AACC no currículo dos cursos de formação de professores de Geografia 
analisados, acesse: PIRES, Lucineide Mendes; CAVALCANTI, Lana de Souza. Configurações 
curriculares de cursos de licenciatura em Geografia, segundo as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a formação de professores da Educação Básica – DCNS (2002). In: Revista e-Cur-
riculum, São Paulo, v. 17, n. 3, p. 1170-1199, jul./set. 2019. Disponível em: http://revistas.
pucsp.br/curriculum/article/view/36207. 

http://revistas.pucsp.br/curriculum/article/view/36207
http://revistas.pucsp.br/curriculum/article/view/36207
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IES

Flexibilização vertical Flexibilização 
horizontal

Componentes curriculares

Mobilidade
Acadêmica

Disciplinas 
cursadas em
outros cursos

Disciplinas 
cursadas na 
modalidade 

semipresencial

AACC

Disciplinas Estágio
Obrigatório

Com pré-
requisito

Total %

UFMG 36 4 - - S S N S

UFPI – Teresina 40 4 26 59,1 S S N S

UFG – Catalão 42 4 6 13,0 S S N S

UFT - Porto 
Nacional

38 4 24 57,1 S S N S

UFBA - Barreiras 39 4 19 44,2 S S N S

UFU - 
Uberlândia

41 4 4 8,9 S S N S

UFRGS 40 4 34 77,3 S S N S

UEG - Porangatu 29 2 - - S N N N

UFSM 53 7 24 40,0 S S N S

UFMA - São 
Luís

45 3 37 77,1 S S S S

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos investigados e site das instituições em que são 
ofertados. Organizado pelas autoras. Legenda: S – Sim; N – Não; AACC – Atividades 

Acadêmico-Científico-Culturais.

Nota: A carga horária do curso de formação de professores de Geografia da UFPI - Te-
resina, em vigência no ano de 2014, difere daquela apresentada no Projeto Pedagógico.

Há que se ressaltar, no entanto, que dos dez cursos analisados, sete 
possuíam um currículo engessado, por conta do número elevado de dis-
ciplinas com pré-requisitos. Isso acabava dificultando o fluxo dos alunos 
na matriz curricular, já que precisariam cursar algumas disciplinas, com 
aprovação, para ingressarem em uma ou mais disciplinas subsequentes.

A carga horária total mínima dos cursos, excetuando-se o da UFG – 
Catalão e o da UFRGS, estava distribuída entre os seguintes componen-
tes de organização curricular, no sentido de atender a Resolução CNE/
CP nº 2/2002: Conteúdos de natureza científico-culturais, Conteúdos 
de natureza didático-pedagógica, Prática como Componente Curricular 
(PCC), Estágio Obrigatório e Atividades Acadêmico-Científico-Cultu-
rais (AACC) (Tabela 2).
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Tabela 2 - Distribuição da carga horária mínima nos Projetos Pedagógicos dos cursos 
de Licenciatura em Geografia pesquisados entre os componentes curriculares instituí-

dos pelas DCN – Brasil (2014)

IES

Componentes curriculares

CH 
total

(horas)

Conteúdos curriculares de natureza 
científico-cultural PCC Estágio Obrigatório AACC

CH (%) CH (%) CH (%) CH (%)

UFMG 1.835 64,4 400 14,0 405 14,2 210 7,4 2.850

UFPI-Teresina 1.840 62,9 480 16,4 405 13,8 200 6,8 2.925

UFG-Catalão 2.176 72,9 - - 416 13,9 200 6,7 2.984

UFT-Porto Nacional 1.902 61,6 438 14,2 540 17,5 210 6,8 3.090

UFOB-Barreiras 2.142 67,8 408 12,9 408 12,9 200 6,3 3.158

UFU - Uberlândia 2.160 67,9 400 12,6 420 13,2 200 6,3 3.180

UFRGS 2.500 77,9 - - 510 15,9 200 6,2 3.210

UEG- Porangatu 2.240 69,1 400 12,3 400 12,3 200 6,2 3.240

UFSM 2.570 71,6 400 11,1 420 11,7 200 5,6 3.590

UFMA-São Luís 2.280 59,1 420 10,9 675 17,5 210 5,4 3.855

IES

Dimensão específica e didático-pedagógica dos cursos pesquisados

1/5 da carga horária total do 
curso (horas)

Conteúdos específicos e complementares 
(horas)

Conteúdos de natureza didático-
pedagógica (horas)

CH % CH % CH %

UFMG 570 20,0 1.535 53,9 300 10,5

UFPI-Teresina 585 20,0 1.345 46,0 495 16,9

UFG Catalão 596 20,0 1.600 53,6 576 19,3

UFT-Porto 
Nacional 618 20,0 1.242 40,2 660 21,4

UFOB-Barreiras 631 20,0 1.938 61,4 204 7,5

UFU-Uberlândia 636 20,0 1.920 60,4 240 7,5

UFRGS 642 20,0 2.170 67,6 330 10,3

UEG-Porangatu 648 20,0 1.690 52,2 550 17,0

UFSM 718 20,0 2.285 63,6 285 7,9

UFMA-São Luís 771 20,0 1.920 49,8 360 9,3

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos pesquisados e site das instituições em que são 
ofertados. Organizado pelas autoras. 

Quanto à organização curricular dos cursos de formação de profes-
sores de Geografia, o Parecer CNE/CES nº 492/2001 sugeriu uma fle-
xibilização curricular vertical composta por conteúdos básicos e com-
plementares (obrigatórios e optativos), distribuídos em três núcleos, a 
saber: (1) Núcleo específico, que compreende disciplinas curriculares 
referentes ao conhecimento geográfico e áreas correlatas que sustentam 
esse saber. Compõe-se ainda de conteúdos definidos para a Educação 
Básica, para a formação e prática docente (didáticas geral e específica), 
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do Estágio Obrigatório e de toda e qualquer atividade curricular que 
contribua com o processo de aquisição de competências e habilidades 
necessárias ao exercício da profissão docente. Esse núcleo reúne ativi-
dades/disciplinas obrigatórias e optativas que fazem parte da identidade 
do curso e que buscam fornecer aos alunos os fundamentos teórico-
-práticos da ciência geográfica e do ensino de Geografia; (2) Núcleo 
complementar, composto por disciplinas (obrigatórias e optativas) con-
sideradas necessárias à aquisição do saber geográfico e que podem ser 
oriundas de outras áreas de conhecimento, mas não excluem as de natu-
reza específica da Geografia; (3) Núcleo de opções livres, composto por 
disciplinas e atividades a serem escolhidas pelo aluno, com base no seu 
interesse individual por algum tipo de conhecimento particular, seja na 
instituição em que se encontra matriculado (em qualquer curso), seja 
em outras IES.

Dadas as várias possibilidades de recontextualização (Bernstein, 
1998) das determinações legais no âmbito do currículo formal, materia-
lizada no Projeto Pedagógico de curso, bem como de organização e de-
senvolvimento curricular, a seleção/distribuição dos conteúdos básicos 
e complementares (obrigatórios e optativos) nos currículos analisados, 
segundo os núcleos temáticos, se deu de tal forma a permitir uma flexi-
bilização curricular vertical e horizontal (Tabela 3).

Tabela 3 - Distribuição da carga horária mínima dos cursos de formação de professo-
res de Geografia, segundo os núcleos de formação – Brasil (2014)

Instituições de Ensino 
Superior Núcleos de Formação CH

(horas) CHT do curso (horas)

UFMG

Núcleo de Formação Específica (NFE) 2.340

2.850Núcleo de Formação Complementar (NFC) 300

Núcleo de Formação Livre (NFL) 210

UFPI - Teresina

Núcleo de Formação Específica (NFE) 1.840

2.925
Núcleo de Formação Comum (NFC) 480

Núcleo de Estágio Supervisionado de Ensino (NESE) 405

Núcleo de Atividades Acadêmico-Científico-Cultural (NAACC) 200

UFG - Catalão

Núcleo Comum (NC) 1.472

2.984Núcleo Específica (NE) 1.120

Núcleo Livre (NL) 392

UFT – Porto Nacional

Núcleo de Formação Específica (NFE) 2.340

3.090Núcleo de Estágio Curricular (NEC) 540

Núcleo de Atividades Acadêmico-Científico-Cultural (NAACC) 210
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UFBA - Barreiras

Núcleo de Formação Específica (NFE) 2.278

3.158
Núcleo de Formação Livre (NFL) 272

Núcleo de Estágio Curricular (NEC) 408

Núcleo de Atividades Acadêmico-Científico-Cultural (NAACC) 200

UFU - Uberlândia

Núcleo de Formação Específica (NFE) 2.260

3.180Núcleo de Formação Pedagógica (NFP) 720

Núcleo de Formação Acadêmico-Científico-Cultural (NFACC) 200

UFRGS

Núcleo de Formação Geral e Específica 2.345

3.210
Núcleo de Formação Livre (NFL) 245

Núcleo de Estágio Curricular (NEC) 420

Núcleo de Atividades Acadêmico-Científico-Cultural (NAACC) 200

UEG – Porangatu

Núcleo de Formação Básica (NFB) 1.705

3.240Núcleo de Formação Profissional (NFP) 1.115

Núcleo de Formação Complementar (NFC) 420

UFSM

Núcleo de opções livres 200

3.590
Núcleo Complementar 450

Núcleo específico 1.665

Núcleo didático-pedagógico 825

UFMA - São Luís

Núcleo de Fundamentação Humanística (NH) 1.950

3.855

Núcleo das Práticas Pedagógicas e Estágio Curricular (NPPEC) 1.095

Núcleo de Formação Pedagógica (NFP) 360

Núcleo de Fundamentação Teórico-Complementar (NFTC) 240

Núcleo de Atividades complementares (NAC) 210

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos analisados e site das instituições em que são 
ofertados. Organizado pelas autoras.

Note-se que o currículo dos cursos de formação de professores de 
Geografia estava estruturado em diferentes núcleos de formação, nos 
quais foram agrupadas as disciplinas e atividades que compunham a ma-
triz curricular. Ainda que a divisão de núcleos temáticos tenha se dado 
de diferentes maneiras nas propostas pedagógicas analisadas, todas elas 
buscaram atender às orientações do Parecer CNE/CES nº 492/2001 e 
contemplar a pluralidade e universalidade de diferentes visões de mun-
do, de conhecimento e de ciência, de Geografia e de docência.

As disciplinas obrigatórias ofertadas nos cursos analisados, embora 
tenham sido distribuídas em diferentes núcleos temáticos, sustentavam-
-se em três grupos básicos (Tabela 4): (1) Disciplinas específicas, que re-
unia aquelas que abordavam conhecimentos da ciência de referência do 
curso ou de ciências afins, as quais buscavam dar identidade ao curso; 
(2) Disciplinas complementares, que abarcavam disciplinas de diferen-
tes campos do conhecimento, as quais tinham o papel de ampliar o re-
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pertório do futuro professor sobre os métodos investigativos da ciência 
geográfica, o uso de diferentes tecnologias, de ferramentas técnicas de 
representações gráficas e matemático-estatísticas, de temas transversais 
e de outras línguas no processo de formação etc.; (3) Disciplinas di-
dático-pedagógicas, que agregavam disciplinas de diferentes áreas do 
conhecimento correlatas ao campo da Educação, bem como a Didática 
e as didáticas específicas, as quais ofereciam conhecimentos relativos à 
profissionalização mais específica do professor.

Note-se que 60% das disciplinas que compunham a matriz curricular 
dos cursos ofertados pela UFBA – Barreiras e pela UFRGS eram de natu-
reza específica, ou seja, compreendiam conteúdos referentes ao conheci-
mento geográfico e a áreas correlatas que sustentam esse saber. Verificou-
-se também a existência de um equilíbrio entre as disciplinas específicas e 
complementares que compunham o desenho curricular do curso de Geo-
grafia da UFSM. Vale dizer que esse curso, assim como o que é ofertado 
pela UFMA – São Luís, possuía um número significativo de disciplinas 
obrigatórias a serem cursadas para a integralização do currículo.

Tabela 4 - Disciplinas dos cursos de formação de professores de Geografia, segundo a 
sua natureza – Brasil (2014)

IES

Disciplinas
específicas

Disciplinas com-
plementares

Disciplinas
didático-pedagógicas

Disciplinas
do curso*

(Total)

Disciplinas ofertadas por semes-
tre/ano letivo (Média)

Quant. % Quant. % Quant. %

UFMG 18 50,0 9 25,0 9 25,0 36 3,6

UFPI - Teresina 22 55,0 10 25,0 8 20,0 40 4,0

UFG - Catalão 19 45,2 13 31,0 10 23,8 42 5,2

UFT - Porto Nacional 22 57,9 5 13,2 11 28,9 38 4,7

UFBA - Barreiras 24 61,5 12 30,8 3 7,7 39 4,8

UFU - Uberlândia 22 53,7 7 17,1 12 29,3 41 5,1

UFRGS 24 60,0 5 12,5 11 27,5 40 4,4

UEG - Porangatu 16 55,2 6 20,7 7 24,1 29 7,2

UFSM 25 47,2 22 41,5 6 11,3 53 6,6

UFMA - São Luís 22 48,9 14 31,1 9 20,0 45 5,6

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos analisados e site das instituições em que são 
ofertados. Organizado pelas autoras.

* Excluem-se aqui as disciplinas equivalentes ao Estágio Obrigatório e ele próprio – 
quando aparece na matriz curricular dos cursos como componente curricular e não 

como disciplina. 



Limites e possibilidades da flexibilização curricular em cursos de formação
de professores de Geografia, no contexto das Diretrizes Curriculares Nacionais 

 49 |

A média de disciplinas obrigatórias a serem cursadas por semestre 
letivo no curso de Geografia da UFSM era de 6,6 e da UFMA – São Luís, 
5,6. Nos demais cursos, com exceção do curso da UEG – Porangatu, que 
tinha regime anual, essa média variou entre 3,6 (UFMG) a 5,2 (UFG – 
Catalão) disciplinas/semestre.

Para além das disciplinas curriculares a serem cursadas por semes-
tre/ano letivo, esses alunos deveriam cursar, ainda, o Estágio Obrigató-
rio e as AACC para a integralização do currículo. No entanto, a maioria 
dos cursos analisados concentrava a oferta de disciplinas específicas e 
complementares (obrigatórias) nos dois primeiros anos de curso, fican-
do os dois últimos anos mais livres para a realização de atividades de 
Estágio Obrigatório, do Trabalho de Conclusão de Curso (monografia) 
e de atividades complementares – que talvez não tivessem sido integra-
lizadas ao longo do curso.

Considerando-se que sete dos dez cursos analisados (excluem-se 
aqui os cursos de Geografia da UFBA – Barreiras, UFSM e UFMA – São 
Luís) eram ofertados no turno noturno e que, geralmente, as licencia-
turas têm como público-alvo alunos-trabalhadores, o conjunto de ati-
vidades curriculares a serem integralizadas por semestre/ano letivo e a 
insuficiência de tempo para os estudos extraclasse, poderiam refletir de 
maneira significativa na qualidade do processo formativo.

Cabe neste contexto questionamentos quanto às condições tempo-
rais que o aluno-trabalhador teria para dedicar-se aos estudos extra-
classes, a fim de obter melhor desempenho acadêmico. Ao que tudo 
indica, a falta de tempo disponível para os estudos pode: a) acarretar 
dificuldades para o aluno na viabilização de um estudo eficiente; b) 
gerar dificuldades para acompanhar o curso; c) comprometer a leitura 
de textos, a reflexão, a construção de um pensamento mais crítico e 
o envolvimento em atividades curriculares extraclasse, consideradas 
fundamentais para a ampliação do universo cultural e para a formação 
profissional (participação em atividades extensionistas e de iniciação 
científica, participação em grupos de estudo e eventos científicos, ela-
boração de artigos etc.). Essa insuficiência de tempo para os estudos 
extraclasse precisa ser levada em consideração na organização e na 
efetivação de um currículo flexível.
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Dadas as condições temporais do aluno-trabalhador para se dedicar 
aos estudos, os cursos poderiam garantir formas de integração hori-
zontal (disciplinas de áreas do conhecimento diferentes) e vertical (dis-
ciplinas de uma mesma área) entre diferentes disciplinas ofertadas no 
mesmo semestre/ano letivo do curso. Presume-se que essas formas de 
integração, orientadas pelo princípio da pesquisa e tendo o lugar de vi-
vência dos alunos e uma situação geográfica5 como eixo norteador dessa 
integração, poderiam reduzir o número de atividades a serem desenvol-
vidas pelos alunos, promover uma prática interdisciplinar e potenciali-
zar a qualidade da formação inicial.

Para tanto, seria necessário descobrir temas em comum nas diferen-
tes disciplinas do curso e definir situações geográficas, para que, assim, 
os professores pudessem criar-planejar-gerir-avaliar situações didáticas 
conjuntamente. Entende-se que na análise a ser realizada de um tema 
comum e de uma situação geográfica, é possível, pois, identificar, pe-
riodizar, articular e hierarquizar objetos, variáveis, agentes, processos e 
eventos geograficizados em diversas escalas, para, a partir deles, detec-
tar certos problemas-chave e desvendar o complexo de relações dessa 
situação. Cabe dizer que a situação geográfica permite

[...] encontrar as mediações entre o mundo, seus eventos 
e a vida nos lugares. 
Assim, a situação reafirma a especificidade do lugar e, 
metodologicamente, aparece como uma instância de 
análise e de síntese. É uma categoria de análise por-
que permite identificar problemas a pesquisar e, desse 
modo, compreender os sistemas técnicos e as ações no 
lugar. Mas, ela propõe, ao mesmo tempo, uma síntese, 
pois é um olhar horizontal de conjunto, um olhar so-
bre o espaço banal, exigindo, também um olhar vertical, 
ambos no processo permanente da história (Silveira, 
1999, p. 27).

5	 O conceito de situação geográfica permite uma abordagem operacional da escala do lugar, 
permitindo entender as tendências e as singularidades do espaço geográfico. Uma situação é 
sempre real e singular, uma construção histórica, um concreto pensado. Resulta do impacto de 
um feixe de eventos sobre um lugar e contém existências materiais e organizacionais. Consiste 
em “[...] um instrumento metodológico, fértil para abrigar, num esquema lógico e coerente, os 
conteúdos do espaço geográfico a cada momento, atualizando assim os conceitos. E, por isso, 
ela exige um esforço de seleção e hierarquização das variáveis numa estrutura significativa do 
real em cada período histórico” (Silveira, 1999, p. 27).
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Voltando à análise dos projetos pedagógicos de curso, entende-se 
que o currículo dos cursos não pode ser “engessado”, com a oferta de 
um grande número de disciplinas obrigatórias, geralmente “presas” a 
vários pré-requisitos e com conteúdos similares, elevado grau de som-
breamento de conteúdos e sobreposição de bibliografias.

A análise realizada no ementário dos cursos analisados permitiu di-
zer que o sombreamento de conteúdos pode ocorrer também nos cur-
rículos que apresentam um menor número de disciplinas obrigatórias 
a serem cursadas para integralização do curso. Tome-se como exemplo 
o curso de formação de professores de Geografia ofertado pela UFBA 
– Barreiras, que apresentou conteúdos similares, sombreamento de con-
teúdos e sobreposição de bibliografias nas disciplinas Geografia Urba-
na, Geografia do Brasil I, Geografia do Brasil II, Geografia Agrária e 
Geografia política. Veja a seguir as ementas das disciplinas obrigatórias 
para integralização do curso:

Geografia urbana - A Cidade e o Urbano. O processo de 
urbanização. Inter-relação cidade-campo. O espaço intra-
-urbano. Forma, função, estrutura e processos na análise 
urbana. A urbanização e metropolização. Rede urbana. A 
urbanização brasileira.

Geografia da indústria - A industrialização brasileira. A 
concentração geográfica na indústria no Sudeste. A redi-
visão inter-regional da indústria no Brasil. A industriali-
zação no Nordeste.

Geografia Agrária - Noções de Geografia Agrária, Agrí-
cola e Rural. A propriedade da terra e as relações de pro-
dução nos diversos modos. A renda fundiária. A forma-
ção da estrutura agrária brasileira. As relações sociais de 
produto no espaço rural brasileiro. A pequena produção. 
Os movimentos sociais no campo. Algumas reformas 
agrárias no Mundo e no Brasil.

Geografia do Brasil I - A formação do espaço brasileiro: 
a construção do território brasileiro do período colonial 
à atualidade; Fronteiras, ilhas e águas oceânicas do Bra-
sil. Os modelos de regionalização ao longo da História; 
Os modelos mais recentes de regionalização. O Brasil no 
mundo: a posição brasileira na economia-mundo; as re-
lações com os demais países latino-americanos; A Geo-
política Brasileira.
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Geografia do Brasil II - Estudo da população brasileira: 
dinâmica demográfica, estrutura, formação étnica e mi-
grações. A Geografia Agrária brasileira e a questão agrá-
ria: as transformações históricas nas relações de trabalho 
e produção no campo brasileiro. A industrialização brasi-
leira. A urbanização brasileira.

Geografia política - A história do pensamento em Geo-
grafia Política; Principais teóricos e as escolas clássicas. 
Conceitos e temas do discurso em Geografia Política; O 
Estado Moderno; Projeções espaciais do poder; Território 
e territorialidades. Geopolítica e políticas territoriais. Os 
problemas geopolíticos brasileiros ao longo da História.

Nota-se que as disciplinas Geografia urbana e Geografia do Brasil II 
se propunham a trabalhar o mesmo conteúdo, “A urbanização brasilei-
ra”. Além disso, sugeriram o mesmo livro como uma das bibliografias 
básicas para se trabalhar esse conteúdo – SANTOS, Milton. A urba-
nização brasileira. São Paulo: EDUSP, 2004. A disciplina de Geografia 
do Brasil II ainda trazia o conteúdo “A industrialização brasileira”, que 
também fazia parte da ementa da disciplina de “Geografia da indústria”.

De maneira análoga, as disciplinas Geografia do Brasil e Geografia 
Agrária apresentavam conteúdos similares, como “A Geografia Agrária 
brasileira e a questão agrária: as transformações históricas nas relações 
de trabalho e produção do campo brasileiro” e “A formação da estru-
tura agrária brasileira”. Essa questão se repete também nas disciplinas 
Geografia do Brasil I e Geografia Política, ao proporem trabalhar os se-
guintes conteúdos: “A Geopolítica brasileira” e “Os problemas geopolíti-
cos brasileiros ao longo da história”. Tais disciplinas também sugeriram 
um mesmo livro, além de tantos outros, para orientar a discussão do 
conteúdo em questão – BECKER, Bertha. Geografia e Política. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2006.

Interessa destacar que nas disciplinas que tratavam dos componentes 
físico-naturais do espaço, a presença de conteúdos similares, o sombrea-
mento de conteúdos e/ou sobreposição de bibliografias foi pouco recor-
rente – o que pode indicar que essas disciplinas correspondentes à Geo-
grafia Física possuíam objeto de estudo mais delimitado que as demais.

Acredita-se que a presença de conteúdos similares, a repetição de 
conteúdos e a sobreposição de bibliografias nas disciplinas dos cursos 
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têm relação direta com o processo de elaboração do Projeto Pedagógico 
de curso. Na maioria dos casos, esse documento é elaborado pelo coor-
denador de curso e por um grupo de professores ou apenas pelos mem-
bros que compõem o Núcleo Docente Estruturante (NDE).6 São eles que, 
geralmente, escolhem os componentes curriculares a serem ofertados e 
que elaboram o ementário, os tópicos e os regulamentos que compõem 
o Projeto Pedagógico. Embora esse processo, em sua essência, deva se 
dar na coletividade, na busca do diálogo e na participação do colegiado, 
nem todos os professores e representantes discentes se envolvem ou têm 
conhecimento do texto do Projeto Pedagógico, que, via de regra, precisa 
ser submetido à apreciação e aprovação em instância colegiada.

Entende-se que a elaboração do Projeto Pedagógico de Curso não é 
uma tarefa simples, tampouco individual. Deve se constituir como um 
compromisso definido coletivamente e em um processo democrático, 
pois a relativa autonomia dos cursos em delinear sua própria identidade 
e em adequar sua proposta pedagógica às realidades locais/regionais, só 
é assegurada na coletividade das ideias e dos fazeres e na conversão das 
normativas oficiais em situações concretas de ensino.

O impacto que o processo de regulação e de normatização 
do fazer pedagógico exerce nas escolhas curriculares

O estudo das ementas das disciplinas que compunham os projetos 
pedagógicos analisados revelou, antes de tudo, que a distribuição de dis-
ciplinas no desenho curricular de alguns cursos nem sempre acontecia 
de maneira a possibilitar uma articulação concatenada dos conteúdos 
curriculares ou uma perspectiva de progressão do conhecimento.

6	 Com o intuito de qualificar o envolvimento docente no processo de formulação, implementação, 
desenvolvimento, consolidação e avaliação do Projeto Pedagógico de curso, a Resolução CO-
NAES nº 1/2010 normatizou a criação do NDE no âmbito dos cursos de graduação, em nível su-
perior. O NDE constitui-se num grupo consultivo e de assessoramento permanente, constituído 
por no mínimo cinco professores pertencentes ao corpo docente do curso, que exerçam liderança 
acadêmica, percebida na produção de conhecimentos na área, no desenvolvimento do ensino e 
em outras dimensões entendidas como importantes pela instituição. Esse grupo possui as seguin-
tes atribuições acadêmicas: atuar constantemente na atualização do currículo do curso; contribuir 
para o desenvolvimento permanente do PPC, com vista à consolidação do perfil profissional do 
egresso do curso; zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 
ensino que compõem o currículo do curso; incentivar o desenvolvimento de linhas de pesquisa e 
extensão, demandadas pela formação inicial e pelas exigências do mercado de trabalho; zelar pelo 
cumprimento das DCN para os cursos de formação de professores (Brasil, 2010).



| 54

| Currículo e Ensino de Geografia

Em alguns cursos verificou-se, por exemplo, que a disciplina de Geo-
grafia Urbana era ofertada antes da disciplina Geografia da Indústria. 
Pois bem, ao se considerar que para o desenvolvimento da compreensão 
sobre o aparecimento das cidades e a formação da sociedade urbana, 
é importante os alunos disporem de conhecimentos acerca dos fatores 
que proporcionaram a urbanização, do processo de modernização da 
agricultura, de concentração fundiária, das transformações no mundo 
do trabalho e da precarização de suas relações no campo, e da migração 
campo-cidade. E que para os alunos compreenderem mais facilmente o 
processo de industrialização brasileira, a espacialização da atividade in-
dustrial, a divisão inter-regional da indústria no Brasil, eles precisariam 
conhecer, primeiro, o processo de urbanização brasileira, as relações 
de trabalho, as redes geográficas e o papel que desempenham espacial-
mente na (des)concentração das indústrias... Não seria, portanto, mais 
adequado colocar Geografia Urbana antes de Geografia da Indústria no 
desenho curricular dos cursos? Esse é um debate a ser feito.

Mais um exemplo. A disciplina de Hidrografia (ou Hidrogeografia) 
era ofertada, em dois cursos, antes de o aluno ter cursado Geomorfolo-
gia. Se, a princípio, os alunos não possuem conhecimentos acerca das 
formas de relevo, da tipologia dos relevos estruturais, do modelado das 
vertentes, da compartimentação do relevo, pode ser que eles tenham 
dificuldades de compreender a formação das bacias hidrográficas, a in-
filtração, distribuição e circulação das águas subterrâneas e a formação 
dos aquíferos, por exemplo. Com isso, pode-se questionar se essa seria a 
melhor forma de dispor tais disciplinas no desenho curricular dos cur-
sos. Essa é, também, mais uma questão que resta aberta ao debate.

A oferta de disciplinas das chamadas ciências pedagógicas (Filosofia 
da Educação, Psicologia da Educação, Sociologia da Educação, Políticas 
educacionais e outras correlatas) no desenho curricular dos cursos ana-
lisados, também é algo que merece atenção por parte dos envolvidos na 
construção do projeto pedagógico de curso. Tais disciplinas trabalham 
um conjunto de conhecimentos e práticas escolares necessárias à Didá-
tica, às Didáticas específicas e ao Estágio Obrigatório. Logo, precisam 
ser ofertadas no desenho curricular do curso, conforme os papeis que 
cabem a cada uma, antes das didáticas e do Estágio.
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 Isso se justifica pelo fato de que a Didática é uma matéria-síntese, 
porque agrupa organicamente os conteúdos das demais matérias que 
estudam aspectos da prática educativa escolar e as metodologias espe-
cíficas das matérias de ensino. Ademais, é considerada uma disciplina 
de integração entre as ciências pedagógicas e os conhecimentos e prá-
ticas desenvolvidos nas metodologias (didáticas) específicas, que visa 
contribuir para formular generalizações em torno de conhecimentos e 
atividades docentes comuns e fundamentais no processo de ensino (Li-
bâneo, 2008). As didáticas específicas, por sua vez, trabalham temas, 
conceitos abordados nas disciplinas específicas e afins do curso, de for-
ma integrada com aquilo que foi abordado nas ciências pedagógicas, de 
modo que o aluno possa formular generalizações e construir o conheci-
mento pedagógico dos conteúdos a serem ensinados na escola.

Feitas essas ressalvas, argumenta-se se essas e outras disciplinas não 
poderiam estar mais bem localizadas na matriz curricular dos cursos de 
formação de professores de Geografia, de modo a contribuir para que 
os alunos avançassem com maior facilidade no conhecimento de outras 
disciplinas.

Na análise dos Projetos Pedagógicos, observou-se que não existia 
uma homogeneidade entre os dez cursos analisados quanto à seleção 
das disciplinas consideradas relevantes para compor a matriz curricular 
e sua distribuição ao longo do curso. Além disso, seis (UFMG, UFPI 
– Teresina, UFG – Catalão, UFBA – Barreiras, UFRGS, UFMA – São 
Luís) dos dez cursos analisados se preocuparam em equilibrar melhor a 
distribuição das disciplinas pela matriz curricular, deixando mais tem-
po livre no último ou nos dois últimos anos de curso para que os alunos 
pudessem realizar o Estágio Obrigatório e o Trabalho de Conclusão de 
Curso (Monografia).

Verificou-se, também, que em todos os cursos analisados as disci-
plinas que tratavam dos componentes físico-naturais do espaço eram 
ofertadas nos dois primeiros anos de curso, ao passo que as discipli-
nas relacionadas à Geografia Humana estavam distribuídas ao longo do 
processo de formação. Tudo isso reforça, portanto, a flexibilidade dos 
cursos de formação de professores de Geografia na organização e estru-
turação de sua proposta pedagógica.
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Tomando como referência a classificação das Áreas do Conhecimen-
to do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq),7 pôde-se observar que a maioria das disciplinas específicas e 
complementares, que compunham a matriz curricular dos cursos de 
Geografia analisados, estava relacionada a duas grandes áreas do co-
nhecimento: (1) Ciências Exatas e da Terra, que compreende a área 
básica do conhecimento Geociências e suas subáreas/especialidades, 
como a Geologia (Geologia Geral), a Meteorologia (Climatologia), a 
Geodésia (Cartografia) e a Geografia Física (Climatologia geográfica, 
Geomorfologia, Pedologia, Hidrogeografia); (2) Ciências Humanas, que 
compreende a área básica do conhecimento Geografia e suas subáreas/
especialidades, como a Geografia Humana (Geografia da População, 
Geografia Agrária, Geografia Urbana, Geografia Econômica, Geografia 
Política) e a Geografia Regional (Teoria do desenvolvimento regional, 
Regionalização, Análise Regional).

Algumas dessas especialidades do conhecimento estavam presentes 
nas matrizes curriculares como disciplinas obrigatórias de todos os cur-
sos que tiveram seus Projetos Pedagógicos analisados, embora pudes-
sem aparecer com diferentes denominações e carga horária. São elas: 
Cartografia, Climatologia, Geografia Agrária, Geografia da População, 
Geografia Urbana, Geologia e Geomorfologia (Quadro 2). Na maioria 
dos cursos analisados, essas disciplinas possuíam carga horária reduzi-
da, sendo ofertadas em apenas um semestre do curso. Isso se explica, em 
parte, pelo processo de flexibilização curricular que, ao ser instituído 
com a aprovação das DCN, ocasionou a redução da carga horária total 
mínima das licenciaturas e impôs a necessidade de se pensar outros es-
paços-tempos na formação do professor.

7	 A classificação das áreas do conhecimento apresenta uma hierarquização em quatro níveis, que 
vão do mais geral aos mais específicos: (1) grande área, que articula diversas áreas do conheci-
mento, em virtude da afinidade de seus objetos, métodos cognitivos e recursos instrumentais, 
que refletem contextos sociopolíticos específicos; (2) área do conhecimento (ou área básica), 
que constitui um conjunto de conhecimentos inter-relacionados, coletivamente construídos, 
reunidos segundo a natureza do objeto de investigação com finalidades de ensino, pesquisa e 
aplicações práticas; (3) subárea, que corresponde à segmentação da área do conhecimento esta-
belecida em função do objeto de estudo e de procedimentos metodológicos; (4) especialidade, 
que se refere a uma caracterização temática das atividades de ensino e pesquisa. Informação 
disponível em: http://www.capes.gov.br/avaliacao/instrumentos-de-apoio/tabela-de-areas-do-
-conhecimento-avaliacao. Acesso em: 20 jan. 2015.

http://www.capes.gov.br/avaliacao/instrumentos-de-apoio/tabela-de-areas-do-conhecimento-avaliacao
http://www.capes.gov.br/avaliacao/instrumentos-de-apoio/tabela-de-areas-do-conhecimento-avaliacao


Limites e possibilidades da flexibilização curricular em cursos de formação
de professores de Geografia, no contexto das Diretrizes Curriculares Nacionais 

 57 |

Quadro 2 - Disciplinas específicas e complementares (obrigatórias) ofertadas nos 
cursos licenciatura em Geografia analisados – Brasil (2014)

IES Disciplinas específicas e complementares

UFMG

Biogeografia; Cartografia; Climatologia; Dinâmica geoambiental no território brasileiro; Formação livre; Formação territorial 
do Brasil; Fundamentos de Geologia; Geografia Agrária; Geografia da mundialização; Geografia da população; Geografia eco-
nômica; Geografia humana do Brasil; Geografia política; Geografia Urbana; Geomorfologia tectônica e estrutural; Introdução à 
Estatística; Introdução a Geografia; Metodologia da pesquisa em Geografia; Optativa I; Optativa II; Optativa III; Optativa IV; 
Pedologia; Representação espacial em Geografia; Teoria e métodos em Geografia; Trabalho de conclusão de curso I; Trabalho 
de conclusão de curso II.

UFPI – Teresina

Biogeografia; Cartografia I; Cartografia II; Climatologia I; Conservação de Recursos Naturais e Poluição Ambiental; Estatística 
para Geografia; Evolução do pensamento geográfico; Fotointerpretação em Geografia; Geografia Agrária I; Geografia da indústria 
e dos serviços; Geografia da população; Geografia Urbana I; Geologia aplicada à Geografia; Geomorfologia I; Hidrografia; Intro-
dução à economia geográfica; Introdução à metodologia científica; Optativa I; Optativa II; Optativa III; Optativa IV; Organização 
do espaço; Organização espacial do Brasil I; Organização espacial do Brasil II; Organização espacial do mundo; Organização 
espacial do Nordeste; Organização espacial do Piauí; Pedologia I; Seminário de introdução ao curso de Geografia; TCC I; TCC 
II; Teorias filosóficas.

UFG – Catalão

Cartografia básica; Cartografia temática; Climatologia dinâmica; Elaboração de Projeto de Pesquisa; Estatística básica; Formação 
do território e do povo brasileiro; Formação socioespacial; Fundamentos de Astronomia; Geografia Agrária; Geografia da indús-
tria; Geografia da população; Geografia e demografia; Geografia Urbana; Geologia e recursos minerais; Geologia geral; Geomor-
fologia geral; Geopolítica e Geografia política; Geoprocessamento; Introdução a Climatologia; Metodologia de pesquisa; Núcleo 
livre I; Núcleo livre II; Núcleo livre III; Núcleo livre IV; Optativa I; Optativa II; Optativa III; Pedologia; Princípios de Sensoria-
mento Remoto; Teoria e metodologia da Geografia contemporânea; Teoria e metodologia da Geografia; Trabalho final de curso.

UFT – Porto 
Nacional

Biogeografia; Cartografia sistemática; Cartografia temática; Climatologia I; Climatologia II; Geografia Agrária; Geografia cul-
tural; Geografia da população; Geografia do espaço brasileiro; Geografia do turismo; Geografia econômica; Geografia política; 
Geografia regional da Amazônia; Geografia regional e espaço mundial; Geografia Urbana; Geologia geral; Geomorfologia I; 
Geomorfologia II; Hidrografia; História do pensamento geográfico; Leitura e prática de produção de texto; Metodologia científica; 
Optativa; Pedologia; TCC I; TCC II; Teoria e método em Geografia.

UFBA – Barreiras

Atividades interdisciplinares; Biogeografia; Cartografia digital e SIG; Cartografia sistemática e temática; Climatologia; Economia 
I; Educação Ambiental; Estatística; Ética e Filosofia; Geografia Agrária; Geografia da Bahia; Geografia da indústria; Geografia da 
população; Geografia do Brasil I; Geografia do Brasil II; Geografia do Brasil III; Geografia Econômica; Geografia Política; Geo-
grafia Urbana; Geologia geral; Geomorfologia; Hidrografia; História do pensamento geográfico; História econômica geral e do 
Brasil; Introdução ao Sensoriamento Remoto; Matemática I; Metodologia e téc. de pesquisa em Geografia; Optativa I; Optativa II; 
Optativa III; Optativa IV; Pedologia; Região e Regionalização; TCC; Teoria e métodos da Geografia; Território e Territorialização.

UFU – Uber-
lândia

Biogeografia; Cartografia; Climatologia; Educação Ambiental; Fisiologia da paisagem; Geoestatística; Geografia cultural; Geo-
grafia da indústria; Geografia da população; Geografia do Brasil Centro-Sul; Geografia do Brasil, Nordeste e Amazônia; Geografia 
do comércio, do consumo e dos serviços; Geografia dos transportes; Geografia econômica; Geografia política; Geografia Rural; 
Geografia Urbana; Geologia; Geomorfologia; Hidrografia; História do pensamento geográfico; Optativa I; Optativa II; Optativa 
III; Pedologia; Região e regionalização do espaço; Regionalização do espaço mundial; Sensoriamento Remoto; Teoria e método 
da Geografia.

UFRGS

Análise Ambiental; Cartografia temática digital; Cartografia; Climatologia I; Climatologia II; Conservação da natureza; Episte-
mologia da Geografia; Estudos de população em Geografia humana; Estudos de Regiões Continentais; Estudos de regionalização; 
Fotogrametria e interpretação de imagens aéreas e orbitais; Geografia Agrária; Geografia da América Latina; Geografia do Brasil; 
Geografia do Rio Grande do Sul; Geografia econômica; Geografia física; Geografia humana; Geografia política; Geografia Ur-
bana I; Geologia Física I; Geomorfologia e ambiente I; Geomorfologia e Ambiente II; Metodologia da pesquisa em Geografia; 
Organização do espaço mundial; Paleobiogeografia; Sensoriamento Remoto em Geografia; Sistemas de Informações Geográficas 
I; TCC - Licenciatura em Geografia.

UEG – Porangatu

Biogeografia e meio ambiente; Cartografia Sistemática; Cartografia Temática e Geoprocessamento; Climatologia; Economia espa-
cial e dinâmica populacional; Geografia Agrária; Geografia Cultural; Geografia de Goiás e do Brasil; Geografia política e geopo-
lítica do espaço mundial; Geografia Urbana; Geologia geral; Geomorfologia; Hidrogeografia; História do pensamento geográfico; 
Metodologia de Pesquisa em Geografia I; Metodologia de pesquisa em Geografia II; Optativa I; Optativa II; Orientação de estudos 
em nível superior; Pedologia; Teoria da Região e Regionalização; Teoria do Conhecimento em Geografia.

UFSM

Antropologia Cultural; Cartografia I; Cartografia; Climatologia geográfica I; Climatologia geográfica II; Comunicação em língua 
portuguesa I-A; Comunicação em língua portuguesa II-A; DCG 1; DCG 2; DCG 3; DCG 4; DCG 5; DCG 6; DCG 7; DCG 8; DCG 
9; DCG 10; Espaço geográfico do Rio Grande do Sul; Estatística para a Geografia; Estratigrafia e ambientes geológicos; Fotoin-
terpretação Geográfica “A”; Geografia do espaço rural; Geografia da população mundial; Geografia das políticas territoriais; Geo-
grafia do espaço brasileiro I; Geografia do espaço brasileiro II; Geografia do espaço urbano; Geografia do mundo contemporâneo 
I; Geografia do mundo contemporâneo II; Geografia e solos; Geografia econômica “A”; Geografia econômica “B”; Geomorfologia 
“A”; Geomorfologia “B”; Geoprocessamento I; Gestão ambiental e conservação dos recursos naturais; Hidrogeografia; História 
do pensamento geográfico; Metodologia da pesquisa em Geografia; Mineralogia e petrografia; Oficina de língua inglesa I; Oficina 
de língua inglesa II; Povoamento e população do Brasil; Prática de pesquisa em Geografia; Sensoriamento Remoto “A; Técnicas 
quantitativas em Geografia; Tópicos Apr. em História contemporânea.

UFMA – São Luís

Biogeografia; Cartografia geral; Cartografia temática; Climatologia; Educação Ambiental; Elaboração e avaliação de projetos; 
Geografia Agrária; Geografia da população; Geografia e gestão de política públicas; Geografia econômica; Geografia física do 
Brasil; Geografia física do Maranhão; Geografia humana do Brasil; Geografia humana do Maranhão; Geografia política; Geografia 
regional do mundo; Geografia Urbana; Geologia; Geomorfologia; Geoprocessamento; Hidrogeografia; Introdução a Geografia; 
Introdução ao Sensoriamento Remoto; Leitura e produção textual; Matemática aplicada a Geografia; Metodologia da pesquisa em 
Geografia; Optativa I; Optativa II; Optativa III; Optativa IV; Pedologia; Pesquisa quantitativa e qualitativa em Geografia; Planeja-
mento e gestão ambiental; Planejamento e regionalização; Seminário de monografia; Sensoriamento Remoto aplicado a Geografia.

Fonte: Projetos Pedagógicos dos cursos analisados e site das instituições em que são 
ofertados. Organizado pelas autoras.
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Com isso, os cursos de formação de professores tiveram de excluir 
disciplinas da matriz curricular e/ou reduzir a carga horária de discipli-
nas obrigatórias, gerando impacto substantivo na sua exequibilidade. Se 
por um lado o princípio de flexibilização contribuiu para a diversifica-
ção das atividades curriculares e para o dinamismo do conhecimento, 
por outro, a carga horária de diversas disciplinas não oferecia o tempo 
necessário para o desenvolvimento de determinados conteúdos curricu-
lares, que são objetos de ensino do futuro professor na Educação Básica.

É preciso reconhecer, no entanto, que a redução de carga horária de 
determinadas disciplinas pode tencionar o processo formativo, tendo 
em vista duas problemáticas: uma delas está relacionada à dificuldade 
do professor em ensinar uma gama de conceitos teóricos e conteúdos, 
geralmente complexos, em tão curto tempo; a outra envolve a dificulda-
de de aprendizagem dos alunos, especialmente no que se refere aos con-
ceitos teóricos e conteúdos relacionados aos componentes físico-natu-
rais do espaço e às questões humanas, que são complexos e demandam 
tempo para serem apropriados/internalizados por eles. Se os alunos não 
se apropriaram dos conhecimentos abordados em sala de aula, a aqui-
sição de novos conhecimentos deixa a desejar. Em outras palavras, a 
ausência de conhecimentos específicos de uma área ou especialidade 
do conhecimento poderá influenciar significativamente na aquisição de 
outros conhecimentos no âmbito do curso.

Destaca-se, também, que outras disciplinas específicas e comple-
mentares eram recorrentes no desenho curricular da maioria dos cursos, 
como Biogeografia (7), Estatística (6), Geografia do Brasil (9), Geografia 
Econômica (9), Geografia Política (e/ou Geopolítica) (9), Geografia Re-
gional (7), Hidrogeografia (7), História do pensamento geográfico (7), 
Metodologia da pesquisa geográfica (9), Pedologia (9), Sensoriamento 
Remoto (6), Teoria e métodos da Geografia (6) (Quadro 2).

O fato de muitas disciplinas específicas e complementares apare-
cerem na matriz curricular de todos os cursos analisados — ou pelo 
menos na grande maioria, com diferentes adjetivações/denominações 
e com mudanças de conteúdo, indica esforços de mudança ou inovação 
no conteúdo, tendo em vista que algumas delas já faziam parte do Currí-
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culo Mínimo obrigatório8 para os cursos de Licenciatura em Geografia 
do Brasil, o qual foi extinto com a aprovação da LDBEN nº 9.394/1996.

Consta no Parecer nº 412/1962, segundo Rocha (2000), que as dis-
ciplinas pertencentes ao núcleo comum e obrigatório dos cursos de 
formação de professores de Geografia eram Geografia Física; Geogra-
fia Biológica ou Biogeografia; Geografia Humana; Geografia Regional; 
Geografia do Brasil; Cartografia. Além dessas, os cursos ainda tinham 
de escolher mais duas disciplinas, dentre as seguintes: Antropologia 
Cultural; Sociologia; História Econômica Geral e do Brasil; Etnologia e 
Etnografia do Brasil; Fundamentos de Petrografia, Geologia, Pedologia; 
Mineralogia; Botânica.

Vale ressaltar que a Lei nº 5.560/1968 manteve o respectivo Currícu-
lo Mínimo, porém, acrescentou a obrigatoriedade de disciplinas outras, 
como as de natureza pedagógica, a Educação Física e os Estudos de pro-
blemas brasileiros (Rocha, 2000). Além das disciplinas correspondentes 
ao Currículo Mínimo, os cursos de formação de professores de Geogra-
fia ofereciam outras disciplinas complementares obrigatórias, entre as 
quais o aluno poderia escolher algumas.

A presença de disciplinas específicas e complementares, de diversas 
áreas e/ou especialidades do conhecimento, na matriz curricular dos 
cursos analisados, demonstram que a Geografia é uma área básica do 
conhecimento, que está articulada historicamente a outras áreas, em-
bora possua objeto de estudo definido, tenha conceitos que lhe confe-
rem especificidade e cientificidade9 e seja dotada de fundamentos teó-

8	 O Currículo Mínimo, definido com a aprovação da Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 
e adotado até a aprovação da LDBEN nº 9.394/1996, compreendia o núcleo comum e obri-
gatório de disciplinas a serem ofertadas aos alunos, o que impossibilitava as instituições de 
educação superior de implementar qualquer projeto que ousasse inovar em matéria curricular. 
A elas cabia apenas a escolha de componentes curriculares complementares e a listagem de 
disciplinas optativas para escolha dos alunos. Esse currículo se caracterizava pela rigidez e 
fragmentação dos conteúdos, pela elevadíssima carga horária dos cursos, pelo número exces-
sivo de disciplinas organizadas em um sistema também rígido de pré-requisitos, com cursos 
estruturados, em boa parte, na visão corporativa das profissões. Por conseguinte, a listagem de 
um conjunto de disciplinas obrigatórias deu lugar a um conjunto de competências e habilida-
des, vistas como sendo necessárias ao perfil do profissional a ser formado (Brasil, 1961, 1999, 
2002c).

9	 A Geografia é uma ciência que sempre buscou a compreensão das relações entre sociedade e na-
tureza, materializadas no espaço geográfico. Segundo Corrêa ([1995] 2000, p. 16), “como toda 
ciência a geografia possui alguns conceitos-chave, capazes de sintetizarem a sua objetivação, 
isto é, o ângulo específico com que a sociedade é analisada, ângulo que confere à geografia a 
sua identidade e a sua autonomia relativa no âmbito das ciências sociais. Como ciência social a 
geografia tem como objeto de estudo a sociedade que, no entanto, é objetivada via cinco concei-
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rico-metodológicos próprios. Significa dizer, portanto, que a Geografia 
possui caráter híbrido ou interdisciplinar, que não reside nas possíveis 
associações temáticas com outras áreas e/ou especialidades do conheci-
mento, mas sim por mobilizar/considerar conceitos e métodos de ou-
tras ciências, com o objetivo de descrever-explicar-analisar as interações 
entre a sociedade e a natureza.

 Vale ressaltar que a análise de determinadas situações, fatos, fenô-
menos e eventos geográficos pode envolver diferentes determinações 
sociais, políticas, econômicas, culturais e ambientais presentes/atuantes 
em diferentes níveis escalares. Portanto, não seria possível analisá-los e 
explicá-los tendo como referência os aportes teórico-metodológicos de 
uma única ciência. Logo, a compreensão das relações entre sociedade e 
natureza pressupõe um trabalho interdisciplinar com outras áreas e/ou 
especialidades do conhecimento.

Nesse sentido, pode-se dizer que os currículos dos cursos de forma-
ção de professores de Geografia analisados, embora condicionados ao 
formato disciplinar, estavam organizados e estruturados numa perspec-
tiva interdisciplinar, em que diversas áreas e especialidades do conhe-
cimento dialogam entre si na produção, seleção e difusão do conheci-
mento geográfico.

A explicação para esse argumento consiste no fato de que, com base 
no que diz Aires (2011), a interdisciplinaridade pressupõe uma organi-
zação curricular por disciplinas. Isso equivale a dizer que um currículo 
centrado em disciplinas é condição sine qua non para se estabelece-
rem relações interdisciplinares no âmbito do curso. Segundo o autor, a 
organização do currículo por disciplinas é alvo de críticas constantes, 
tendo em vista o argumento de que a abordagem disciplinar leva à frag-
mentação do conhecimento e possui diversas limitações. Porém, essa é 
uma ideia equivocada. A abordagem disciplinar pressupõe o aprofun-
damento do conhecimento das disciplinas, mas não a fragmentação do 
conhecimento. Também não representa o isolamento das disciplinas, 
pois é fundamental quebrar as barreiras entre as elas. A organização 
curricular por disciplinas leva à interdisciplinaridade, processo em que 

tos-chave que guardam entre si forte grau de parentesco, pois todos se referem à ação humana 
modelando a superfície terrestre: paisagem, região, espaço, lugar e território”. Acrescente-se 
também outros conceitos considerados indispensáveis na análise geográfica, como natureza, 
sociedade, escala e rede geográfica. Vale ressaltar, segundo afirma Cavalcanti (2008, p. 88), que 
“tais conceitos não são exclusivos da ciência geográfica, sendo utilizados também, por outras 
ciências e pelo senso comum, de diferentes formas e com diversas acepções”.
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as disciplinas, cada qual com seus métodos, seu conjunto de conceitos, 
sua sequência, seu ritmo e formas de raciocínio, sua seleção de con-
teúdos e atividades, buscam interagir mutuamente na construção do 
conhecimento.10

A despeito de o currículo ser centrado em disciplinas, Young (2011) 
diz que há um pressuposto de que essa é a maneira mais confiável (até 
então desenvolvida) para transmitir e adquirir conhecimentos. Para o 
autor, as disciplinas constituem a base sobre a qual se transmite os co-
nhecimentos produzidos pelos diferentes campos do conhecimento aos 
alunos. Elas possuem limites em torno de si, mas que não são estáticos, 
tampouco arbitrários. Esses limites apresentam, no entanto, um papel 
importante na construção do conhecimento, pois ajudam os alunos a 
focalizar certos tipos de problemas e a estabelecer “conexões” com ou-
tros campos do conhecimento na resolução dos mesmos. Ao recorrer a 
conceitos e instrumentos de outras áreas e/ou especialidades do conhe-
cimento, os alunos têm a possibilidade de constatar que as fronteiras 
das disciplinas não são inteiramente fixas e que é possível avançar no 
conhecimento para além delas.

Young (2011) argumenta que a forma de organização curricular deve 
garantir o desenvolvimento intelectual dos alunos, entendido como um 
processo baseado em conceitos, e não em conteúdos [competências] e 
habilidades. Isso significa dizer que o currículo deve ser baseado em 
conceitos, pois sem eles os alunos não desenvolverão sua compreensão 
de mundo e não progredirão em seu aprendizado.

Nesse entendimento, pode-se dizer que o modo como os currículos 
dos cursos de formação de professores de Geografia analisados foram 
estruturados, centrados em disciplinas, não leva a uma compreensão 
fragmentada das determinações sociais, políticas, econômicas, culturais 
e ambientais presentes/atuantes no espaço geográfico. Contudo, com 
base nas ideias de Young (2011), não se pode negar que a “conexão” 

10	 Para Aires (2011), comumente os termos interdisciplinaridade e integração curricular têm 
sido considerados sinônimos. No entanto, esses termos são diferentes não só porque abrigam 
concepções diferentes, mas também porque cada qual apresenta concepções diferentes de dis-
ciplina. O autor considera que a interdisciplinaridade possui uma relação mais direta com a 
epistemologia das disciplinas científicas, com o ensino superior e a pesquisa, e com o aspecto 
interno da disciplina, ou seja, com o conteúdo. Já a integração curricular está mais relacionada 
com a epistemologia das disciplinas escolares, com o aspecto externo à disciplina, ou seja, com 
a problemática.
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entre as disciplinas se configurava num problema – pedagógico, não 
curricular – que não era fácil de ser resolvido. Embora não existissem 
princípios curriculares “de conexão” entre as disciplinas, a capacidade 
de conectar ou “atravessar fronteiras” entre elas poderia ser desenvolvi-
da pelos professores.

O pressuposto é o de que a superação das “fronteiras” entre as dis-
ciplinas do curso está na atitude interdisciplinar do professor, condição 
esta manifestada na mediação didática, pela qual ele se põe entre o alu-
no e os objetos do conhecimento (conceitos, conteúdos) para possibili-
tar a aprendizagem e o desenvolvimento humano (Libâneo, 2012). Vale 
dizer que o professor que atua numa perspectiva interdisciplinar é aque-
le que adota uma postura sustentada numa visão integrada da realidade, 
que conhece profundamente os conceitos de sua área de atuação, que 
compreende as relações entre esses conceitos e deles com outros campos 
do conhecimento e que domina os métodos investigativos da ciência de 
referência do curso.

Uma prática pedagógica sustentada numa perspectiva interdiscipli-
nar envolve, portanto, o esforço do professor na busca de um eixo em 
torno do qual se articulam conceitos e metodologias de sua área disci-
plinar e de outras disciplinas. Nesse sentido, considera-se que o lugar 
(como plano do vivido, numa correlação com o global) e uma situa-
ção geográfica podem se constituir como um eixo articulador comum 
a todas as disciplinas dos cursos formação de professores de Geografia. 
Significa, com isso, ter o lugar como referente no processo de ensino/
aprendizagem e como referência para a organização curricular do cur-
so. Isso se explica pelo fato de que o lugar é um instrumento teórico do 
pensamento geográfico, capaz de mobilizar conceitos e metodologias de 
diferentes áreas ou especialidades do conhecimento, mediante os quais 
se torna possível explicar a realidade (Pires, 2013).

Tendo isso em vista, observou-se que apenas dois cursos (UFMG e 
UFG – Catalão) não manifestaram preocupação especial com a oferta de 
disciplinas (obrigatórias) que privilegiassem temas e conteúdos relacio-
nados aos contextos regional e local, nos quais se inserem as instituições 
de ensino superior em que são ofertados. No entanto, pode ocorrer que 
os conhecimentos sobre a realidade econômica, cultural, política, social 
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e ambiental dos contextos regional e local estivessem sendo utilizados 
como elemento de problematização de conteúdos abordados em dife-
rentes disciplinas da matriz curricular dos respectivos cursos. Se não 
fosse assim, segundo o que diz Pires (2013), caberia aos cursos assegura-
rem, no currículo formal e no currículo praticado, a problematização da 
diversidade e das características locais e especificidades regionais onde 
eles acontecem – sempre num movimento dialético entre o local e o glo-
bal. Há um entendimento expresso de que essa prática pode contribuir 
para que os alunos compreendam o mundo com base em sua realidade 
mais imediata e para que a aprendizagem seja significativa.

As disciplinas específicas (obrigatórias) que se preocuparam em 
discutir temas locais/regionais, presentes na matriz curricular de oito 
dos dez cursos analisados, foram as seguintes: Organização espacial 
do Nordeste (UFPI – Teresina); Organização espacial do Piauí (UFPI 
– Teresina); Geografia regional da Amazônia (UFT – Porto Nacional); 
Geografia da Bahia (UFBA – Barreiras); Geografia do Brasil Centro-Sul 
(UFU – Uberlândia); Geografia do Brasil, Nordeste e Amazônia (UFU 
– Uberlândia); Geografia do Rio Grande do Sul (UFRGS); Geografia de 
Goiás e do Brasil (UEG – Porangatu); Espaço geográfico do Rio Gran-
de do Sul (UFSM); Geografia Física do Maranhão (UFMA – São Luís); 
Geografia Humana do Maranhão (UFMA – São Luís) (Quadro 2).

Na análise do Quadro 2 observa-se, em um ou outro curso, a ofer-
ta de determinadas disciplinas (obrigatórias) desdobradas de outras já 
existentes e/ou recompostas em disciplinas mais específicas, com obje-
tivos mais delimitados. São disciplinas que poderiam ter sido inseridas 
nos currículos dos cursos, com o intuito de atender às demandas da 
região e dos contextos sociais onde são ofertados. Mas também pode-
riam ter sido criadas/inseridas no currículo dos cursos para atender à 
especialidade de formação/atuação de determinados professores do co-
legiado. São elas: Análise ambiental (UFRGS); Conservação da natureza 
(UFRGS); Fisiologia da paisagem (UFU – Uberlândia); Fotointerpreta-
ção geográfica (UFPI – Teresina, UFRGS, UFSM); Geografia da indús-
tria (UFPI – Teresina; UFG – Catalão; UFBA – Barreiras; UFU – Uber-
lândia); Fundamentos de Astronomia (UFG – Catalão); Geografia do 
comércio, do consumo e dos serviços (UFU – Uberlândia); Geografia 
do turismo (UFT – Porto Nacional); Geografia dos transportes (UFPI – 
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Teresina); Geografia e gestão de políticas públicas (UFMA – São Luís); 
Gestão ambiental e conservação dos recursos naturais (UFSM); Paleo-
biogeografia (UFRGS); Planejamento e gestão ambiental (UFMA – São 
Luís); Território e Territorialização (UFBA – Barreiras); Tópicos Apr. 
em História Contemporânea (UFSM) (Quadro 2).

Verificou-se também que um ou outro curso incluiu na matriz cur-
ricular algumas disciplinas (obrigatórias) que apresentavam caráter for-
mativo-acadêmico, mas não guardavam relação direta com a ciência de 
referência do curso, como: Leitura e produção de textos (UFSM); Co-
municação em Língua Portuguesa (UFSM); Matemática (UFBA – Bar-
reiras; UFMA – São Luís) e Oficina de Língua Inglesa (UFSM). Tal prá-
tica vai ao encontro das DCN (2002), que apontavam a necessidade de 
inserir na proposta pedagógica dos cursos de licenciatura conhecimen-
tos que pudessem contribuir para que os futuros professores da Educa-
ção Básica fossem proficientes na escrita, na leitura, na interpretação de 
textos e no uso de conhecimentos matemáticos, para melhor desempe-
nhar o seu papel no seu exercício da profissão docente (Brasil, 2001a).

Pode-se inferir que as respectivas disciplinas foram consideradas 
no desenho curricular de alguns cursos, com o objetivo de contribuir 
para superar deficiências da escolaridade anterior, especificamente no 
que se refere à leitura, à escrita e ao cálculo matemático. Não raras 
vezes, os alunos chegam ao Ensino Superior com problemas ortográ-
ficos, com dificuldades de leitura e interpretação de textos, de produ-
ção textual, de ordenamento de ideias, de argumentação e de realizar 
cálculos matemáticos. E esses conhecimentos são, portanto, condição 
necessária para o aprendizado nas demais disciplinas do curso e o de-
senvolvimento do aluno.

No que se refere à oferta de disciplinas que respondem às demandas 
contemporâneas que procuram atender temáticas obrigatórias de serem 
consideradas na elaboração dos Projetos Pedagógicos dos cursos de for-
mação de professores, como Língua Brasileira de Sinas – Libras (De-
creto nº 5.626/2005), Educação ambiental (Lei nº 9.795/1999, Decreto 
nº 4.281/2002, Resolução CNE/CP nº 2/2012), Educação em Direitos 
Humanos (Resolução CNE/CP nº 1/2012) e Educação das relações ét-
nico-raciais e Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 
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(Parecer CNE/CP nº 3/2004, Resolução CNE/CP nº 1/2004), pôde-se 
observar que nem todos os cursos contemplavam essas temáticas sob a 
forma de disciplinas – sejam elas obrigatórias ou optativas. Isso porque, 
com exceção de Libras, que deveria ser inserida como disciplina curri-
cular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício 
do magistério, as demais temáticas poderiam ser ofertadas sob a forma 
de disciplinas optativas ou de modo transversal naquelas já existentes 
no currículo do curso.

Assim, ao proceder à análise dos Projetos Pedagógicos, verificou-
-se que Libras constava na matriz curricular de apenas sete cursos, seja 
como disciplina obrigatória (UFMG, UFT – Porto Nacional; UFBA – 
Barreiras; UFRGS; UEG – Porangatu) ou optativa (UFPI – Teresina; 
UFSM). Contudo, não se descarta a possibilidade de os outros três cur-
sos terem incluído a disciplina de Libras na sua matriz curricular, uma 
vez que os Projetos Pedagógicos analisados foram elaborados/aprova-
dos antes (ano de 2003, UFMA – São Luís) e/ou no mesmo ano (2005, 
UFG – Catalão e UFU – Uberlândia) de promulgação do Decreto nº 
5.626/2005, que regulamenta a Lei no 10.436/2002, que dispõe sobre a 
Língua Brasileira de Sinais. Isso significa dizer que algumas mudanças 
na estrutura curricular dos cursos podem ter ocorrido após a elabo-
ração/aprovação dos Projetos Pedagógicos analisados, mas não foram 
alteradas nos documentos analisados.

Quanto à temática Educação Ambiental, ela apareceu sob a forma 
de disciplina obrigatória em quatro cursos (UFG – Catalão; UFBA – 
Barreiras; UFU – Uberlândia; UFMA – São Luís). Porém, pode ser que 
essa temática estivesse sendo tratada de modo transversal às disciplinas 
específicas e/ou complementares que compunham a matriz curricular 
dos demais cursos analisados. Do mesmo modo, os conhecimentos 
concernentes à Educação em Direitos Humanos e à Educação das re-
lações étnico-raciais e da Cultura Afro-brasileira e Africana – que não 
foram inseridos como disciplina na matriz curricular de nenhum dos 
dez cursos analisados – podiam estar sendo abordados pela transver-
salidade e/ou como um conteúdo específico de uma das disciplinas já 
existentes no currículo, como previsto na legislação.11 

11	 Considerando-se os limites de tempo (nove meses) para o desenvolvimento da pesquisa, não 
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Por fim, resta dizer que o fato de algumas disciplinas específicas e 
complementares terem sido definidas em praticamente todas as matri-
zes curriculares dos cursos analisados pode indicar que elas têm sido 
historicamente reconhecidas como disciplinas nucleares da formação 
de professores de Geografia. Mas também pode apontar que o predomí-
nio de determinadas disciplinas no currículo desses cursos é arbitrário, 
podendo estar relacionado com o status da especialidade do conheci-
mento da área e/ou especialidade do conhecimento construído ao longo 
do tempo histórico e com a especialidade de atuação de cada professor 
dos respectivos cursos.

Considerações finais

A aprovação das DCN (2002) levou as instituições de ensino superior 
no Brasil a repensarem o currículo dos cursos de formação de professores 
de Geografia, de modo a adequá-lo à legislação específica e às exigências 
formativas da sociedade contemporânea. Na construção do projeto peda-
gógico dos cursos, a organização da matriz curricular dos cursos deveria 
ser flexível e inovadora, alocar tempos e espaços curriculares em torno de 
eixos articuladores mencionados nessas diretrizes e incorporar atividades 
obrigatórias e de caráter optativo, visando possibilitar aos alunos fazerem 
escolhas que atendessem a seus interesses e ampliassem a construção de 
conhecimentos no processo de formação profissional.

Essa flexibilidade, enfatizada tanto pela LDBEN nº 9.394/1996 quan-
to pelas DNC (2002), deveria abranger as dimensões teóricas e práti-
cas, de interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados e 
que fundamentam a ação pedagógica, da formação comum e específica, 
bem como da autonomia intelectual e profissional. Com isso, o processo 
de flexibilização exigiu mudanças não somente na estrutura curricular 
dos cursos, mas também de concepção dos docentes acerca do projeto 
de formação profissional e na prática pedagógica dos professores.

foi possível realizar a análise das ementas dos dez cursos investigados com a profundidade ne-
cessária e com o interesse de verificar se essas temáticas estavam sendo consideradas (ou não) 
nas disciplinas obrigatórias que compunham as matrizes curriculares.
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Ao analisar os Projetos Pedagógicos dos dez cursos de formação de 
professores de Geografia, observou-se que todos eles foram organiza-
dos e estruturados tendo em vista o princípio de flexibilização curri-
cular vertical e horizontal. No entanto, alguns cursos apresentavam um 
currículo engessado, recomendando pré-requisitos em boa parte das 
disciplinas da matriz curricular. Embora gozassem de autonomia didá-
tico-pedagógica para fixar pré-requisitos na sua estrutura curricular, ao 
adotarem esse sistema, os cursos deveriam resguardar o princípio da 
flexibilização, de modo a garantir mobilidade dos alunos em termos de 
fluxo curricular.

Observou-se, também, que os cursos analisados buscaram garan-
tir no Projeto Pedagógico os princípios da organização curricular em 
consonância com os marcos legais que orientavam a formação de pro-
fessores de Geografia, em especial aqueles que fazem parte das DCN. 
Eles asseguraram na matriz curricular a oferta de conteúdos de natu-
reza científico-cultural (conteúdos específicos e complementares; con-
teúdos de natureza didático-pedagógica), a Prática como Componente 
Curricular, o Estágio obrigatório e as Atividades Acadêmico-Científi-
co-Culturais. Porém, nem todos os cursos seguiram as diretrizes para 
a alocação e distribuição desses componentes curriculares instituídos 
pelas DCN.

Pode-se dizer que o maior entrave encontrado nos Projetos Pedagó-
gicos analisados diz respeito à Prática como Componente Curricular, 
seja na alocação da carga horária (em disciplinas de conteúdos especí-
ficos, de formação complementar e de natureza didático-pedagógica) 
desde o início do curso, seja em desenvolvê-la numa perspectiva de es-
tabelecer uma aproximação entre conteúdos e metodologia de ensino 
no seu desenvolvimento. Acredita-se que a falta de uma definição mais 
precisa do que seja essa prática nos documentos oficiais que a regula-
mentam e de como ela poderia ser operacionalizada gerou uma concep-
ção restrita da PCC nos documentos analisados.

Essa inadequação ou incoerência na alocação e distribuição dos 
componentes curriculares na matriz curricular dos cursos pode evi-
denciar a dificuldade de interpretação ou mesmo de transgressão dos 
construtores do currículo sobre a legislação educacional que orientava 
a formação de professores de Geografia. Mas também pode ter relação 
com o impacto que o processo de regulação e de normatização do fazer 
pedagógico exerceu nas escolhas curriculares.
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Daí, a importância de que a proposta pedagógica do curso seja 
amplamente discutida e debatida no âmbito do colegiado, o qual, 
no exercício de sua autonomia, tem a responsabilidade de elaborar, 
organizar, desenvolver e avaliar o Projeto Pedagógico.
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Currículo e a autonomia 
na prática pedagógica do 
professor

Claudia do Carmo Rosa
Vanilton Camilo de Souza

Começo de conversa: Currículo e seus desdobramentos

Parte-se do pressuposto que o currículo é uma produção histórica e 
social que resulta de múltiplas influências e fatores que estão (in)dire-
tamente condicionados pelo sistema produtivo, da cultura e outros as-
pectos que caracterizam uma dada sociedade. Estas são as razões pelas 
quais ocorrem mudanças nas políticas curriculares ao longo do tempo.

Ao referir-se ao currículo, é salutar promover uma discussão sobre 
definições, o seu papel, suas perspectivas e os processos que envolvem a 
estrutura, a organização e seus desdobramentos dentro do sistema edu-
cacional. A princípio, a temática do currículo começa a aparecer com 
maior ênfase entre os objetos de estudo das pesquisas em Educação no 
Brasil a partir do século XX, mais notadamente dos anos de 1990, quan-
do o país passa por significativas mudanças nas políticas educacionais, 
condição em que o currículo se firmasse com centralidade nessas polí-
ticas e nas próprias pesquisas científicas.

Currículo pode ser considerado suscetível de multiplicidade de sig-
nificados e interpretações, perspectivas e usos com características es-
pecíficas. De acordo com Silva (2010, p. 14), “uma definição nos revela 
o que uma determinada teoria pensa que o currículo é”. Mas a verdade 
é que não se sabe muito sobre currículos, exceto nos termos habituais 
– grade curricular, carga horária, rol de disciplinas, roteiros de exames 
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avaliativos, organizações programáticas dos conteúdos, matrizes de 
competências, expectativas de aprendizagem ou habilidades.

Para Bernstein (1988), currículo é um sistema de mensagem que 
constitui aquilo que conta como conhecimento válido a ser transmi-
tido, sendo este conhecimento (formal/científico) realizado por meio 
de três sistemas de mensagens - currículo, pedagogia e avaliação - que 
estão interligados como um todo. O currículo refere-se ao conhecimen-
to válido (o quê), a pedagogia à transmissão válida do conhecimento (o 
como), definindo a avaliação a realização desse conhecimento por parte 
de quem é ensinado (os alunos).

Nessa perspectiva, o currículo define o quê ensinar, o para quê en-
sinar, o como ensinar e como avaliar. Isto é, ensinar o quê, onde, para 
quem e de que forma são elementos presentes no debate acerca do cur-
rículo. Sacristán (1998) aponta que o currículo sendo uma prática tão 
complexa, não é estranho encontrar-se com perspectivas diversas que 
selecionam pontos de vista, aspectos parciais, enfoques alternativos com 
diferente amplitude que determinam a visão “mais pedagógica” do cur-
rículo.

O currículo assinala qual conhecimento deve ser ensinado a partir 
da seleção, organização e processos pedagógicos, sendo um dispositivo 
pedagógico com papel central nas discussões e proposições acerca da 
escola, do professor, do aluno, dos conteúdos escolares, ao ponto de ser 
considerado um artefato escolar social e mutável, como bem o apontam 
as seguintes autoras: 

Currículo como artefato escolar socialmente constituí-
do e em permanente processo de elaboração, num cam-
po de acomodação e contestação, composto por grupos 
econômicos e culturais diferencialmente fortalecidos e 
representados, em contextos igualmente diferenciados e 
historicamente construídos. Considera-o, ainda, como o 
rol de conhecimentos socialmente produzidos e selecio-
nados para compor o percurso de estudo escolar, visando 
uma formação acadêmica e profissional, determinada, 
organizada em tempos, espaços, dispositivos pedagógi-
cos, normas, regras, planos e métodos de aprendizagem e 
de ensino (Bioto-Cavalcanti; Teixeira; Anaya, 2013, p. 5).
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 Ainda, de acordo com Sacristán (2013):

Em sua origem, o currículo significava o território de-
marcado e regrado do conhecimento correspondente 
aos conteúdos que professores e centros de educação 
deveriam cobrir; ou seja, o plano de estudos proposto e 
imposto pela escola aos professores (para que o ensinas-
sem) e aos estudantes (para que o aprendessem). De tudo 
aquilo que sabemos e que, em tese, pode ser ensinado 
ou aprendido, o currículo a ensinar é uma seleção orga-
nizada dos conteúdos a aprender, os quais, por sua vez, 
regularão a prática didática que se desenvolve durante a 
escolaridade (2013, p. 17).

Nesse ínterim, o currículo é um dos conceitos mais potentes, estra-
tegicamente afirmando, para analisar como a prática se sustenta e se 
expressa de uma forma peculiar dentro de um contexto escolar. Grun-
dy, citado na obra de Sacristán (1998), considera que o currículo não é 
um conceito, mas uma construção cultural. Isto é, não se trata de um 
conceito abstrato que tenha algum tipo de existência fora e previamente 
à experiência humana. É, antes, um modo de organizar uma série de 
práticas educativas.

Outra contribuição importante de Bernstein (1990) e que corrobora 
com os posicionamentos dos autores referenciados, afirma que as for-
mas por meio das quais a sociedade seleciona, classifica, distribui, trans-
mite e avalia o conhecimento educativo considerado público refletem a 
distribuição do poder e dos princípios de controle social. O currículo 
define o que se considera o conhecimento válido, as formas pedagó-
gicas, o que se pondera como a sua transmissão válida, e a avaliação 
define o que se considera como realização válida de tal conhecimento.

Porém, Silva (2016) considera que uma definição não nos revela o 
que é, essencialmente, um currículo e que a questão central para qual-
quer teoria do currículo é a de saber qual conhecimento deve ser ensi-
nado. Nessa mesma linha de raciocínio, Sacristán (2013) ressalta que o 
currículo é algo evidente e que está aí, não importando como o denomi-
namos. Por isso, teorizar currículo é discutir as melhores e mais eficien-
tes formas de organizá-lo e propiciar sua efetivação no contexto escolar.
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Por essa ótica, o currículo de fato nunca é aquilo que se propõe a ser. 
Assim, a teoria de Bernstein permite entender como os textos educa-
cionais são organizados e como são construídos, postos em circulação, 
contextualizados, apreendidos e também como estes sofrem mudanças, 
ou seja, são recontextualizados. Nos processos de recontextualização, os 
textos (por exemplo, currículo), desde o campo de produção do conhe-
cimento, sofrem inúmeras transformações até que estejam prontos para 
o uso por professores e alunos na sala de aula. Por essa razão, entre o que 
está escrito no currículo e o que verdadeiramente ocorre na sala de aula, 
há certamente divergências e recontextualizações.

Anaya (2013) apresenta uma considerável ponderação ao mencionar 
que nos dias atuais os alunos aprendem coisas muito além do que lhes é 
ensinado por meio do currículo oficial, pois é em virtude da sua expe-
riência diária com os espaços e ambientes, com as características sociais 
da escola, que os procedimentos da organização se encontram com os 
valores e motivações dos alunos. Nesse sentido, muitos ensinamentos 
disponibilizados na/pela escola não são mencionados no currículo ofi-
cial. Ou seja, além desses ensinamentos, outros também são ensinados. 
Com isso, considera-se essencial refletir sobre o currículo como cará-
ter discursivo recontextualizador e um dos elementos estruturantes na 
prática pedagógica dos professores por emergir de relações de poder, 
controle, ideologias, culturas e envolve diferentes agentes e sujeitos.

Currículo e o professor

Considera-se que o currículo é resultado de uma seleção, de escolhas 
pré-estabelecidas e envolve intencionalidades dos diferentes agentes e 
sujeitos envolvidos desde a elaboração, implementação, financiamento 
e desenvolvimento das propostas curriculares. Assim, se faz necessário 
compreender os diferentes papéis que os documentos curriculares e as 
escolhas docentes desempenham na produção dos currículos na escola.

Os documentos curriculares estruturam e norteiam a construção do 
currículo e o que de fato acontece no chão da sala de aula nem sempre 
atende ao que preconizam os documentos oficiais. Esse descompasso 
pode ser resultado de diversas situações: pouco diálogo entre os docu-
mentos curriculares com os docentes; perspectivas de currículos disso-
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nantes com os educadores (como tem acontecido nos últimos tempos); 
resistências dos professores, efetuando na sala de aula práticas próprias 
de sua concepção ou conveniências; a prescrição do currículo oficial em 
sua generalidade pode ser difícil de ser efetivada no contexto escolar, 
pois há fatores e elementos que interferem e influenciam nesses espaços 
e processos de recontextualização.

Nesse sentido, na relação das prescrições curriculares e o trabalho do 
professor ou de quem formula e quem efetiva o currículo, se faz neces-
sário reduzir as distâncias entre o real e o desejado; entre os discursos e 
as ações, mesmo que ainda haja uma participação marginal do profes-
sor na construção dos currículos. De acordo com a teoria de Bernstein, 
pode-se ponderar que, no campo da recontextualização pedagógica, os 
professores acabam sendo considerados apenas como recursos opera-
cionais para efetivação do currículo, e não como agentes recontextua-
lizadores, mesmo quando supostamente são convidados ou ouvidos no 
processo de elaboração. Em outras palavras, os professores são aqueles 
que efetivam os currículos a partir das suas práticas pedagógicas e mui-
tas das vezes estão entre os agentes menos consultados.

No Brasil, com base na pesquisa de Freitas (2023), assiste-se a uma 
onda de movimentos curriculares hegemonizados por uma elite con-
servadora e que tem adotado mecanismos diversos para que o professor 
na sala de aula efetive as orientações destes currículos. Dos mecanismos 
mais eficazes para efetivação destas propostas tem sido, por um lado, a 
avaliação em larga escala. Estas avaliações, desde a provinha Brasil até o 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), definem os conteúdos, as 
cargas horárias, o que é mais importante e o que não tem nenhuma im-
portância na Educação Básica. Por outro lado, o tecnicismo na educação 
tem sido outro mecanismo muito eficaz nas efetivações das propostas 
desta elite conservadora. As orientações dos conteúdos pelas habilidades 
e competências, que se manifestam nos documentos curriculares, foram 
impregnados como a única forma de se ensinar os conteúdos escolares, 
pois saíram da esfera de “o ser possível” para a esfera do “cumpra-se”. As 
habilidade, as competências, os objetos educacionais, os conteúdos as 
avaliações, o dia e a hora do que se ensina estão em boa parte das redes 
de ensino formatadas em sistemas de informação e plataformas, de ma-
neira que o ato de planejar do professor tem se resumido em clicar o que 
o sistema informa que tem de ser ensinado.
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Há de se defender, diante desses movimentos conservadores nas 
conduções curriculares, que o professor é um produtor de currículo e 
que tem o papel mediador e decisivo entre o currículo e a aprendizagem 
dos alunos. O quadro problemático descrito anteriormente “tende a ser 
associad[o] a perspectivas conteudistas e conversadoras como as apro-
priadas pelas políticas curriculares educacionais atuais que reatualizam 
sentido excludentes de conhecimento, tanto escolar, como científico” 
(Gabriel; Castro, 2013, p. 89).

Assim, “temos a organização curricular engessada e gradeada que 
enclausura professores e alunos a pensarem sobre determinado saber 
em momentos estanques e em espaços determinados” (Bioto-Caval-
canti; Teixeira, 2013, p. 97). Melhor dizendo, o professor torna-se um 
mero gestor técnico de atividades guiadas pela sequência de tarefas pro-
postas pelos sistemas de informação de plataformas educacionais e por 
materiais didáticos que, no caso do Brasil, têm desprezado o papel e a 
seriedade instituída por muitas lutas do PNLD. O livro didático deste 
programa é preterido às apostilas oriundas de empresas educacionais 
com erros teóricos e conceituais sem precedentes.

Sacristán (1998) faz uma contundente crítica às situações que condi-
cionam o professor ao papel de executor das diretrizes curriculares. O 
autor o designa como um professor desprofissionalizado, conferindo ao 
modelo da racionalidade técnica com práticas instrumentais rotineiras 
e normas precisas, assumindo assim, um papel passivo de mero execu-
tor, situação marcada por uma acomodação forçada ou adepta.

Não se pode omitir que nos últimos anos tem havido um esforço 
dos agentes públicos em elaborar orientações curriculares, que têm se 
caracterizado fortemente como prescrições curriculares, e isso envolve 
desde a elaboração, implementação, financiamento, organização, gestão 
educacional e, como foi dito anteriormente, avaliação, para se efetivar o 
currículo na sala de aula. E um referencial exemplo é a BNCC, aprovada 
em dezembro de 2017, em sua versão final para o Ensino Fundamental, 
e em 2018, na versão final para o Ensino Médio.

É um documento normativo, conjunto orgânico e progressivo, 
com um cardápio de possibilidades para os processos de elaboração 
de currículos e materiais didáticos, de políticas de formação de 
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professores, de critérios para avaliações de indicadores e concursos 
públicos para ingressos de novos docentes. Portanto, como vem sendo a 
operacionalização do documento? Pode-se dizer que ele não seja a base, 
e sim, a automatização do professor?

Como já ressaltado, considera-se que os documentos curriculares 
instituídos e a ação do professor são situações distintas que separam 
a elaboração e o desenvolvimento do currículo. Portanto, o momento 
que o professor planeja é uma ação política e organizativa das ideias, e 
ao considerar o que deve ser ensinado, denota a sua autonomia. Nessa 
perspectiva, mesmo diante das propostas curriculares, com destaque 
para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Reforma do Ensino 
Médio, os documentos curriculares estaduais, em específico, o Docu-
mento Curricular para Goiás (DCGO), o professor é um mediador do 
currículo e quem efetua o ensino na escola.

E nessa relação currículo e professor, Sacristán (1998) acrescenta que 
seja este um ponto central de referência na melhora da qualidade do 
ensino, na mudança das condições da prática, no aperfeiçoamento dos 
professores, na renovação da instituição escolar em geral e nos projetos 
de inovação dos centros escolares. Assim, a mediação do professor no 
currículo é complexa, não é mera operação de retirar ou acrescentar.

A mediação do professor é a materialidade do ensino na sala de aula 
e evidencia: a maneira pela qual os alunos aprendem os conteúdos; a 
influência e importância de sua formação cultural e profissional; o de-
senvolvimento da docência, marcado pelos desafios e reconhecimentos, 
aceitações e opressões, parcerias e divergências, conquistas e renúncias 
que marcam e imprimem sua prática pedagógica. Uma vez que o tra-
balho do professor é a concretização dos encargos que a sociedade e o 
sistema educativo atribuem ao docente.

Prática pedagógica e autonomia docente

Ao fazer referência à prática pedagógica, é indispensável esclarecer 
seu sentido neste texto: o compreendido pelas ações educativas dos 
professores desenvolvidas na escola e, especificamente, na sala de aula, 
referidas ao “quê” e ao “como” ensinar Geografia. Bernstein (1998) cen-
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trou-se na lógica interna da prática pedagógica, ou seja, no modo como 
os conteúdos são conduzidos na sala de aula. O autor adverte que na 
prática pedagógica é necessário fazer a distinção entre os conteúdos que 
são conduzidos, e como esses conteúdos são conduzidos, ou seja, “entre 
o ‘que’ e o ‘como’ de qualquer transmissão” (p. 64).

A materialização da prática pedagógica se dá pela integração dos co-
nhecimentos e ações que, numa análise conjuntural, proporcionam o agir 
num diálogo com a própria ação e enfrentamento dos desafios encon-
trados em diferentes circunstâncias. O docente é um sujeito e, como tal, 
pode produzir alternativas próprias, posicionar-se diante das prescrições 
e dos modelos de ensino e aprendizagem e, sim, também recusá-los.

Melhor dizendo, a prática pedagógica pode ser entendida como um 
processo de conhecimentos, sentidos, ações e significados implicados 
num contexto de ser e estar em contínuo desenvolvimento de formação 
pessoal e profissional, diante de relações educacionais, sociais, econô-
micas e políticas, realizadas dentro e fora da escola.

Na prática pedagógica, o professor é constantemente levado a tomar 
decisões e posicionamentos, seja no momento da organização do pla-
nejamento anual, seja do plano de aula, na execução da sequência di-
dática em interação com o aluno, quer no momento quando observa o 
aluno em atividades, quer na oportunidade da avaliação dos resultados. 
Contudo, a prática pedagógica revela uma fonte de conhecimentos com 
experiências diversas, pois é produto de uma (re)produção científica, 
social e cultural.

Pinheiro (2005) destaca que várias pesquisas incluem estudos sobre 
prática pedagógica, docente e educativa como sendo os principais focos 
temáticos e os apresentam como as condições profissionais do professor, 
identificação do seu perfil sociocultural, sua estrutura intelectual, suas 
concepções sobre ciência, bem como os métodos de produção científica 
específicos. Trata-se, assim, da prática docente no cotidiano escolar no 
que diz respeito às condições de trabalho, atualização e capacitação, da 
compreensão de ensino e de ciência.

A prática pedagógica é construída por meio das diferentes tensões 
e experiências vivenciadas pelo professor, influenciadas pelas questões 
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pessoais, profissionais, culturais, assim como pelas determinações so-
ciais e políticas. Inclusive, Lopes e Macedo (2011) salientam que a prá-
tica pedagógica também desponta como centro decisório e de produção 
de sentidos no currículo e na elaboração do conhecimento escolar.

Imprimir a prática pedagógica no contexto do cotidiano escolar é 
um modo de possibilitar uma análise sobre a deslocação do currícu-
lo oficial e identificar as recontextualizações de outro currículo, aquele 
que de fato é efetivado na sala de aula. Nessa incursão, cabe destacar a 
autonomia docente enquanto movimento processual em sua capacidade 
de decidir, assim, considera-se que pela autonomia, o professor dá sig-
nificado ao currículo.

Sacristán (1998, p. 26) afirma que “o currículo acaba numa prática 
pedagógica, [...]”. E continua, “o currículo é o cruzamento de práticas 
diferentes e se converte em configurador, por sua vez, de tudo o que 
podemos denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas”. 
Podendo dizer que o currículo é um elemento imprescindível para com-
preender o que se denomina de prática pedagógica.

Ao chegar à escola, o currículo oficial é inserido no contexto escolar 
e, consequentemente, o professor constitui-se no principal responsável 
pela realização do trabalho pedagógico de seleção dos objetivos e con-
teúdos, das metodologias e/ou dos processos avaliativos. Entretanto, 
Forquin (1993) assinala que não se pode ensinar tudo, mas é necessário 
fazer escolhas, variáveis segundo os contextos, os recursos disponíveis, 
as necessidades sociais, as demandas dos usuários, as tradições culturais 
e pedagógicas.

No entanto, o que e quem tem contribuído com os professores para 
que eles se apropriem da sua autonomia? Como garantir a autonomia 
docente e o reconhecimento de sua profissionalidade? Esses questio-
namentos direcionam em contrapartida a situações que dificultam a 
autonomia docente, em que muitos casos, o que tem ocorrido é a imple-
mentação de políticas curriculares que desconsideram esta autonomia.

Entre as diferentes situações, destacam-se: os mecanismos instituí-
dos pelos processos das políticas curriculares no estabelecimento de 
parcerias com o mercado e a abertura para a financeirização da educa-
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ção, relegando o diálogo com os professores e pesquisadores na área; a 
fragilidade da formação inicial, que em muitos cursos de licenciatura no 
país não privilegia uma formação com densidade teórica que permita ao 
professor os argumentos necessários para efetivação de sua autonomia; 
a permanência do modelo de ensino tradicional conteudista e transmis-
sível que não considera o aluno como sujeito do conhecimento e nem 
tão pouco sua realidade de vivência. Outra situação específica refere-se 
ao DCGO, que tem sua essência na BNCC, é resultado de pouca discus-
são e que chega na escola de forma engessada e como aparato técnico. 
As competências e habilidades já estão prontas e o professor só selecio-
na a partir dos objetos do conhecimento já organizados em plataformas 
informacionais. Tudo isso emperra a autonomia docente.

Dito de outra forma, os documentos oficiais orientam, modelam e 
podem limitar a autonomia dos professores. A autonomia poderá exis-
tir, porém, suas fronteiras também, sejam elas institucionais, sociais, 
culturais, políticas e históricas. Porém, é a partir do momento em que 
o professor leva em consideração sua formação profissional, o aluno, o 
currículo, o conhecimento científico, a metodologia, a avaliação, o con-
texto escolar, dentre outros elementos, que surge a possibilidade de que 
a autonomia seja uma forma de resistência docente e que se estabeleçam 
espaços de recontextualização.

Mesmo diante do “tsunami” das políticas curriculares dos últimos 
anos no país, defende-se aqui um professor mais ativo e autônomo, pois 
este profissional é alguém que constrói significados sobre as realidades 
nas quais ele atua e sua prática pedagógica pode se tornar investigativa, 
significativa e relevante, uma vez que toda prática pedagógica gravita 
em torno do currículo.

Considerações finais

Sabe-se que a sociedade está marcada pelo cansaço, imediatismo, so-
ciedade do desempenho. Pouco se tem a sociedade da reflexão teórica 
e filosófica e nos detemos à dimensão utilitária e empírica. No entanto, 
a realidade é movimento num processo dialético de transformação mo-
vido por contradições e é preciso abrir uma visão mais complexa, que 
rejeita o dualismo e a dicotomia.
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Rever as políticas públicas, problematizar as propostas curricula-
res, refletir a formação e a prática pedagógica em relação ao currículo 
revelam que não precisamos pensar igual, e sim, dialogarmos juntos. 
Precisamos romper a concepção de currículo como conteúdos prontos 
e acabados. Os currículos são resultantes da atividade humana histori-
camente produzida, que possibilitam a emancipação humana e trans-
formação social.

Necessitamos de muitos estudos, pesquisas e diálogos teórico-prá-
ticos sobre currículo, é preciso desvendar os sentidos e compreender 
aproximações e/ou distanciamentos entre o currículo oficial e o cur-
rículo efetivado pelo professor na prática da sala de aula (currículo 
praticado). Esse sempre será um debate profícuo, pois os documentos 
curriculares estarão sempre propensos a críticas, fato importante para o 
avanço das pesquisas educacionais no Brasil.
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A força dos contextos na 
conformação dos currículos 
escolares: contribuições de 
Bernstein e Charlot

Pablo Jonathan Prado
Daniel Luiz Stefenon  

O presente texto é um exercício teórico que tem como objetivo dis-
cutir as contribuições, convergências e tensões entre os pensamentos de 
Basil Bernstein (1996; 1999) e Bernard Charlot (1996; 2000) no que se 
refere ao entendimento do papel e da força dos contextos sociais e espa-
ciais das escolas na estruturação dos discursos e dos currículos escola-
res. Tais reflexões compõem os fundamentos teóricos de uma pesquisa 
de mestrado em andamento, no âmbito do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Unicentro (Irati, Paraná), que busca compreender o 
papel exercido pelo contexto dos estudantes nos processos de escolha e 
reelaboração curricular conduzidos por professores de uma instituição 
de Ensino Médio que atua na educação profissional e tecnológica.

Os currículos escolares, portanto, especialmente a partir dos autores 
que referenciam as reflexões aqui empreendidas, serão tratados como 
artefatos culturais construídos a partir de diferentes conjuntos de linhas 
de tensão que têm origem tanto nos âmbitos institucionais e oficiais, 
como também, nos mecanismos, processos, e condicionantes ligados 
aos contextos nos quais se realizam.

A fim de cumprir com os objetivos anunciados, inicialmente serão 
apresentados elementos essenciais das ideias desses autores, especial-
mente as que se relacionam à teoria do Modelo do Discurso Pedagógico 
de Bernstein e à teoria da Relação com o Saber de Charlot, a fim de 
evidenciar, a partir deste ponto de vista, a relação que os currículos es-
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colares possuem com os valores culturais compartilhados, expectativas 
de futuro, origem dos estudantes e outros elementos que compõem o 
que aqui está se denominando como força dos contextos.

Por fim, busca-se propor um conjunto de referências para se pensar 
não somente sobre o Currículo da Geografia, mas também, sobre a Geo-
grafia dos Currículos, ou seja, o conjunto das situações e localizações 
que definem a espacialidade das escolas e dos sujeitos que a frequentam 
e suas influências no que se aprende e se ensina na escola. Espera-se, a 
partir dessas reflexões, propor uma forma de se olhar para o currículo 
realizado na escola desde suas múltiplas fontes de constituição, e que 
esteja engajado na desnaturalização das desigualdades de acesso ao co-
nhecimento e na valorização das diferenças na escola.

Intersecções teóricas entre Bernstein e Charlot

Os estudos de Charlot são parte de uma herança da sociologia 
da educação francesa, estando diretamente relacionados com as 
análises estruturais de Pierre Bourdieu (1979) sobre a relação entre o 
desempenho dos jovens e suas origens sociais. De acordo com as suas 
visões e a partir de conceitos como os de capital cultural e habitus, o 
autor sugere que o desempenho dos jovens não é afetado apenas pelos 
bens econômicos que possuem. Ao invés disso, ele propõe que fatores 
como as posições e valores familiares influem diretamente na relação 
dos sujeitos com a escola.

Charlot (1996; 2000) manifesta sua preocupação, principalmente, 
com relação aos estudantes das escolas de áreas urbanas periféricas da 
França e estabelece como um tema de pesquisa os supostos fracassos 
escolares. A partir disso, ele se debruça em compreender mais direta-
mente as causas desse fenômeno, tentando analisar desde o ambiente de 
dentro da escola até a relação com o contexto social e como este con-
tribui para o fracasso e/ou sucesso escolar. Contudo, o autor sugere que 
analisar apenas o contexto por ele mesmo não é suficiente, pois existem 
diversas nuances que permeiam a relação do estudante com a escola. 
Desse modo, em sua análise, ele institui uma dimensão mais ligada à in-
dividualidade dos sujeitos, a partir do conceito de “relação com o saber”.
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Nesse sentido, o fracasso ou o sucesso escolar possuem relação com 
esses fatores externos, mas também estão conectados à subjetividade 
individual e relacionados às questões de identidade. Em suas palavras:

A relação com o saber se enraíza na própria identidade do 
indivíduo: questiona seus modelos, suas expectativas em 
face da vida, do futuro, do ofício futuro, da imagem de si 
mesmo e das suas relações com as figuras parentais...Fa-
lamos então de relação de identidade com o saber. Mas o 
que está em jogo na relação com o saber é também a pró-
pria natureza do ato de aprender: aprender é se apropriar 
do saber, construir um sentido, saber como se conduzir 
em qualquer circunstância, cumprir suas obrigações pro-
fissionais de escolar [...] (Charlot, 1996, p. 49).

De acordo com Charlot, “a relação com o saber é uma forma da re-
lação com o mundo” (Charlot, 2000, p. 77).  A partir desta sua premissa 
inicial, o autor ainda coloca a relação com o mundo como um “conjunto 
de significados” e um “espaço de atividades”, circunscritos no tempo. 
Além disso, o conceito também denota a interação do sujeito com os 
outros e consigo mesmo. Dessa forma, tem-se uma relação quase sim-
biótica do sujeito com o mundo, sendo que esta só existe a partir dessa 
condição, que sempre é historicamente construída.

Na sua visão, o mundo é um conjunto de significados simbólicos 
ao mesmo tempo que também é um horizonte de atividades. É o palco 
de todas as ações do sujeito e consiste em um conjunto de significados 
compartilhados com os outros. Desse modo, a interação entre os sujei-
tos e o mundo é uma relação com os sistemas simbólicos, especialmente 
a linguagem. Entretanto, é importante ressaltar que o sujeito e o mundo 
não são a mesma coisa, pois o mundo preexiste e continuará existindo, 
independente do sujeito. Já o ser humano é dinâmico e está pronto para 
se apropriar do mundo, imprimir ali a sua identidade e para transfor-
má-lo. Por isso, a relação com o saber significa também a “atividade do 
sujeito” (Charlot, 2000).

Para além da interação com o espaço, a relação com o saber é, tam-
bém, a relação com o tempo. Nas palavras de Charlot: 
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Por fim, a relação com o saber é a relação com o tempo. A 
apropriação do mundo, a construção de si mesmo, a ins-
crição em uma rede de relações com os outros – “o apren-
der” – requerem tempo e jamais acabam. Esse tempo é o 
de uma história: a da espécie humana, que transmite um 
patrimônio a cada geração; a do sujeito; a da linguagem 
que engendrou o sujeito e que ele engendrará. Esse tempo 
não é homogêneo, é ritmado por “momentos”, por oca-
siões, por rupturas; é o tempo da aventura humana, a da 
espécie, a do indivíduo. Esse tempo, por fim, se desenvol-
ve em três dimensões, que se interpenetram e se supõem 
uma à outra: o presente, o passado e o futuro (Charlot, 
2000, p. 78-79).

A dimensão temporal indica o dinamismo da relação com o saber, 
mostrando que ela acontece e se ressignifica a todo tempo. Dessa for-
ma, as relações humanas são constantemente reconstruídas ao longo 
do percurso histórico das sociedades, bem como, todos os significantes 
simbólicos a serem apropriados pelos sujeitos, fenômenos que ocorrem 
de forma situada no espaço e no tempo.

Nesse sentido, é importante compreender essa dimensão de que a 
relação com o saber é uma relação do sujeito com o mundo, sendo esta 
uma construção social no espaço-tempo. Desse modo, constitui-se um 
mundo dinâmico, modificado pelo ser humano a todo tempo, permi-
tindo entender que a relação com o saber é, além de tudo, uma cons-
trução de geografias e espacialidades que atuam dialeticamente como 
condicionantes das identidades dos sujeitos, gerando expectativas re-
lacionadas ao seu contexto de origem e à sua atuação para transformar 
o mundo que o cerca. Em outras palavras, ao mesmo tempo em que o 
ser humano modifica o espaço, ele é transformado, caracterizando essa 
dialética da relação com o saber.

Além disso, o autor recorre à psicanálise a fim de compreender quem é 
o sujeito. Segundo Charlot, “o sujeito pode ser definido com um conjunto 
organizado de relações, que os psicólogos entendem como “personalida-
de”, sistemas de instâncias (Id, Ego, Superego), estrutura” (2000, p. 82). 
Desse modo, a relação com o saber seria uma simbiose com o sujeito, 
fazendo da relação com o saber o próprio sujeito. Sendo assim, o autor 
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sugere que a forma com que é realizada a relação com o saber possui um 
componente individualizado, no qual o sujeito se vê como parte do mun-
do. Desse modo, a sua visão acerca da realidade auxilia-o a compreender 
o valor do conhecimento escolar e o papel da escola em sua vida.

Charlot (2000) ainda acrescenta um importante componente no ato 
de aprender, o desejo. No entanto, o autor faz um apontamento de que o 
desejo de aprender vem por meio do conhecimento do mundo e o que 
é desperto nos sujeitos por meio de suas experiências. Nesse sentido, o 
saber não seria um objeto novo e desconexo dessa construção na vida 
do sujeito, mas sim algo relacionado ao ato de aprender por meio das 
vivências, sensações e visões de mundo. Em suas palavras:

O conceito de relação com o saber implica o de desejo: 
não há relação com o saber senão a de um sujeito; e só há 
sujeito “desejante”. Cuidado, porém: esse desejo é desejo 
do outro, desejo do mundo, desejo de si próprio; e o de-
sejo de saber (ou de aprender) não é senão uma de suas 
formas, que advém quando o sujeito experimentou o pra-
zer de aprender e saber. É errado, pois, investigar a forma 
como uma “pulsão” encontra um “objeto” particular cha-
mado “saber” e torna-se assim “desejo de saber”. O objeto 
do desejo está sempre, já, presente: é o outro, o mundo, 
eu próprio. A relação é que se particulariza, não é o objeto 
da relação que se torna particular: o desejo do mundo, do 
outro e de si mesmo é que se torna desejo de aprender e 
saber; e, não, o “desejo” que encontra um objeto novo, “o 
saber” (Charlot, 2000, p. 81).

Em suma, conforme Souza e Charlot (2016, p. 1077) sintetizam, 
“para entender a relação com o saber de um sujeito, faz-se necessário 
entender a sua posição social, mas também a sua história singular, seus 
desejos, o que o mobiliza para aprender e quais suas atividades no mun-
do e sobre o mundo.” Isso se faz importante para se compreender como 
essa relação se dá com a construção dos currículos escolares.

Diante dessa perspectiva, a teoria da relação com o saber proposta 
por Bernard Charlot, apesar de trazer consigo um viés estruturalista, 
possui em sua análise uma preocupação com a dimensão do indivíduo. 
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Ela observa como cada sujeito vê o mundo, levando em consideração as 
expectativas, desejos e o que mobiliza os sujeitos em determinadas ati-
vidades, a partir de suas experiências enquanto sujeito único, que possui 
uma identidade e que constrói valores acerca da escola e da importância 
do conhecimento.

Por sua vez, Bernstein (1996; 1999), diferentemente de Charlot, não 
faz uma análise centrada no sujeito. Entretanto, o autor também busca 
compreender como as vivências dos estudantes no que ele chama de 
Contexto Contextualizador Primário (família, comunidade e afins) in-
fluencia as suas visões, suas familiaridades com diferentes códigos de 
comunicação e no valor conferido por eles à escola e como esses fatores 
incidem sobre o que ele chama de Campo Recontextualizador Pedagó-
gico, aqui entendido como a sala de aula. Contudo, Bernstein direciona 
os seus estudos para as relações estruturantes que constroem o currículo 
na escola e o papel dela na reprodução cultural. Enquanto Charlot pos-
sui um entendimento e faz um estudo, considerado por muitos como 
quase psicológico sobre o sujeito, aqui entendido como os estudantes, 
Bernstein focaliza no papel dessas relações na construção do currículo 
escolar, conferindo uma dimensão peculiar e que traz importantes con-
tribuições de sua sociologia para o campo da educação.

Diante disso, sugere-se que existem convergências possíveis entre as 
perspectivas de Charlot e de Bernstein, especialmente para a compreen-
são acerca do papel exercido pelos contextos dos estudantes no processo 
das escolhas curriculares que ocorrem dentro da escola. Dentre os princi-
pais aspectos de sua produção, especialmente considerando os elementos 
que interessam ao argumento aqui desenvolvido, destaca-se a teoria dos 
códigos, a ideia de recontextualização e a relação entre Discursos Instru-
cionais e Regulativos (DIs e DRs) na construção do discurso escolar.

Por meio de sua teoria, Bernstein (1999) indica que os códigos são 
produtos de relações de classe caracterizados por um conjunto de re-
gras que subjazem, ou seja, fundamentam a construção dos discursos 
e textos, conferindo-lhes validade e legitimidade em diversos contextos 
educativos. Diante disso, são produzidos diferentes textos na organiza-
ção comunicacional. O entendimento de texto, na visão bernsteiniana, 
adquire um caráter que abrange os mais variados elementos de expres-
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são utilizados pelos grupos sociais, indo desde algo visual como vesti-
mentas, a linguagem, a forma de se expressar, bem como ao currículo 
aplicado na escola pelos docentes, incluindo suas práticas e discursos. 
Em outras palavras, “os códigos são dispositivos de posicionamento cul-
turalmente determinados” (Bernstein, 1996, p. 28).

Nessa perspectiva, é importante ressaltar que nessas relações de clas-
se que caracterizam os códigos existem regras de criação, distribuição, 
reprodução e validade de valores físicos e simbólicos. Além disso, essas 
relações influenciam nas distribuições de poder e princípios de controle 
geral que distribuem e reproduzem princípios a serem seguidos entre 
“dominantes” e “dominados” (Bernstein, 1996). Com isso, elas também 
trazem consigo princípios organizacionais de comunicação. Dessa for-
ma, o “posicionamento” do sujeito em um determinado contexto social 
influencia diretamente nos códigos, uma vez que este se refere ao tipo 
de relações estabelecidas com outros sujeitos e no interior deles.

Nesse sentido, pode-se afirmar que os códigos são produtos dos con-
textos nos quais os sujeitos estão inseridos. Aqui pode-se entender os 
contextos como uma espécie de geografia do sujeito, ou seja, consiste 
nos espaços em que esses sujeitos estão inseridos e nos quais estabe-
lecem as suas vivências. Dessa forma, a geograficidade em que o estu-
dante está presente interfere diretamente no acesso que este possui com 
relação aos diferentes repertórios comunicacionais que irá adquirir ao 
longo de sua vida. Esses códigos podem ser distinguidos em duas for-
mas: os códigos elaborados e códigos restritos. Morais e Neves (2007, p. 
116) explicam que:

Na orientação restrita, os significados são particularistas, 
dependentes do contexto e têm uma relação direta com 
uma base material específica. Na orientação elaborada, 
os significados são universalistas, relativamente indepen-
dentes do contexto e têm uma relação indireta com uma 
base material específica.

Os discursos escolares, geralmente, tendem a estar ligados a uma 
orientação de código mais elaborada, tendo um conjunto de regras es-
pecíficas a serem observadas, tendo um caráter mais universalista, tra-



| 92

| Currículo e Ensino de Geografia

zendo consigo formas específicas e formalizadas de exercer poder e con-
trole. Por outro lado, o código restrito é aprendido e compartilhado em 
contextos informais e cotidianos de comunicação, nos quais se incluem 
a família, a rua e afins. Em outras palavras, a cultura partilhada entre as 
pessoas de forma “horizontalizada”, fora dos meios institucionalizados, 
possui uma orientação mais restrita, pelo fato de caracterizar uma co-
municação com significado mais relativo ao contexto específico onde 
ocorre a comunicação.

Por sua vez, para ir mais a fundo acerca dos processos que atingem 
a escola, tem-se como aspecto fundamental a recontextualização. Esta 
consiste em um processo que perpassa as diferentes etapas de produção 
do discurso pedagógico e tem a ver com a realocação dos textos sujei-
tos à transformação pedagógica em outros contextos, e com a recons-
trução dos seus diferentes sentidos, mudando seu foco para atender as 
necessidades formativas. Nesse sentido, os códigos, por exemplo, são 
reinterpretados na prática docente a depender dos contextos em que a 
escola está inserida. Além disso, a recontextualização será importante 
para compreender os processos que incidem sobre o as escolhas feitas 
em sala de aula. Em outras palavras:

Nesse processo de deslocação e realocação, o discurso 
original passa por uma transformação: de uma prática 
real para uma prática virtual ou imaginária. O discurso 
pedagógico cria sujeitos imaginários. É preciso refinar 
esse conceito sobre o princípio que constitui o discurso 
pedagógico. Trata-se de um princípio recontextualizador 
que, seletivamente, apropria, reloca, refocaliza e relaciona 
outros discursos, para constituir sua própria ordem e seus 
próprios ordenamentos (Bernstein, 1996, p. 259).

Ao abordar esses sujeitos imaginários o autor chama a atenção ao 
fato de que os saberes escolares sempre envolvem a formação de pessoas, 
processo esse dirigido por princípios de regulação que se produzem em 
diferentes campos de recontextualização dos discursos sujeitos à trans-
formação pedagógica. Dentre esses campos, destacam-se o Campo Re-
contextualizador Oficial (CRO), que se refere a quem produz os textos 
escolares formais em organismos de escala nacional ou regional, em 
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outras palavras, os documentos a serem observados, entendidos como 
o currículo oficial, e o Campo Recontextualizador Pedagógico (CRP), 
responsável pela produção dos referidos textos no espaço da escola.

Sob essa ótica, é possível afirmar que quem é responsável por pro-
mover a recontextualização do discurso pedagógico produzido no CRO 
para o CRP é o professor, ao realizar o gerenciamento do CRP, entendi-
do como a sala de aula e demais espaços didáticos da escola. Nessa pers-
pectiva, ele reinterpreta o Discurso Pedagógico Oficial (DPO), ou cur-
rículo oficial, e produz o chamado Discurso Pedagógico da Reprodução 
(DPR), entendido como o currículo trabalhado pelo docente na escola.

Em vista disso, no CRP é onde ocorre a transmissão do DPR expres-
so pela relação DI/DR, em que DI é o Discurso Instrucional, concebi-
do como saber disciplinar, e DR é o Discurso Regulativo, voltado ao 
controle de comportamentos e atitudes dos estudantes na escola. Esses, 
por sua vez, sofrem influência do contexto no qual são realizados, bem 
como dos atores sociais (sendo aqui os estudantes) envolvidos no pro-
cesso.

Nessa relação DI/DR, em que se necessita atender os objetivos for-
mativos da escola, DR tende a ser sempre preponderante sobre o DI, 
devido ao fato de que a escola está, sobretudo, comprometida com um 
projeto intencional de formação. Além disso, as diferentes relações, pre-
senças e ausências de DIs e DRs na escola, estabelecem diferentes dis-
cursos e práticas, visto que têm a ver com os objetivos da escola de “for-
mar sujeitos” de acordo com os princípios que regem a organização da 
escola. Como dito, portanto, no contexto escolar os DIs sempre estarão 
embutidos no interior de DRs, a fim de se buscar, por meio das instru-
ções, a formação de pessoas que entendam o mundo e sejam competen-
tes do ponto de vista técnico, mas também, sejam tolerantes, exerçam 
sua cidadania e tenham uma postura de cuidado consigo mesmos e com 
os outros.

Partindo dessa perspectiva, em linhas gerais, Bernstein (1996; 1999) 
enxerga o currículo como um artefato que sintetiza saberes disciplinares 
instrucionais (conteúdo das disciplinas), intencionalidades formativas, 
valores e expectativas que o dispositivo pedagógico possui sobre quem 
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o acessa. Em outras palavras, o currículo, para Bernstein (1996; 1999) 
está diretamente ligado à transformação e à reprodução cultural, por 
carregar componentes que vão além dos meros documentos oficiais.

Para melhor compreender a sua noção acerca de currículo, ele indica 
que a sua realização ocorre basicamente por três sistemas de mensagens: 
o currículo, a pedagogia e a avaliação. Segundo Bernstein (1996; 1999), 
o currículo vai definir o que conta como conhecimento válido, indo ao 
encontro do que diz Sacristán (1995), dizendo respeito ao “o que” será 
ensinado pela escola. A pedagogia, por sua vez, representa o “como” 
será ensinado, definindo o que conta como transmissão válida do co-
nhecimento escolar. Já a avaliação se refere ao que conta como “realiza-
ção válida”, ou seja, ao que se espera que o estudante faça a partir do que 
lhe foi ensinado (Silva, 2019).

Todavia, em sua sociologia da educação, Bernstein se preocupa mais 
“com as relações estruturais entre os diferentes tipos de conhecimento 
que constituem o currículo” (Silva, 2019, p. 71) do que com o conteúdo 
ou o porquê de tal saber estar organizado de uma determinada forma. 
Mesmo não excluindo tais preocupações, concentra-se sobre a busca 
de entendimento sobre como o currículo está estruturalmente organi-
zado. Além disso, ele distingue alguns tipos de currículos, destacando-
-se o “currículo tipo coleção” e o “currículo integrado”. No primeiro, 
os campos e áreas de conhecimento são mantidos fortemente isolados/
separados, sem quaisquer diálogos. Já no segundo, as distinções entre os 
campos e áreas do conhecimento são muito menos nítidas. Desse modo, 
a organização curricular que acaba subordinando todas as áreas a partir 
de um princípio mais ou menos único.

 A partir dessa distinção entre currículos, Bernstein sugere os con-
ceitos de “classificação” e “enquadramento” para se buscar compreender 
a estruturação dos discursos pedagógicos. A classificação, de acordo 
com Bernstein (1996) e Morais e Neves (2007), se refere ao “grau de 
manutenção de fronteiras entre categorias” (estudantes, professores, 
espaços, escola, família, conteúdos etc.). Quando existe uma nítida se-
paração entre as categorias e uma forte hierarquia entre elas, em que 
cada uma possui um conjunto de regras/estatuto específicos, um poder, 
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tem-se uma classificação forte. Entretanto, quando essas fronteiras entre 
as categorias são muito sutis, tem-se uma classificação fraca. Um currí-
culo considerado “tradicional”, marcado pela delimitação das discipli-
nas acadêmicas, teria uma classificação considerada forte, enquanto um 
currículo interdisciplinar, por exemplo, estaria dentro de uma classifi-
cação considerada “fraca”.

O enquadramento, por sua vez, se refere aos mecanismos de con-
trole e às relações que se processam entre e dentro das categorias. Ele 
é considerado forte quando as categorias com maior estatuto exercem 
maior controle nessas relações. Por outro lado, o enquadramento é fraco 
quando o inverso acontece, e, assim, as categorias com menor estatuto 
possuem um papel mais ativo no controle das relações. No caso da sala 
de aula, um professor que está mais próximo do estudante, sem que haja 
uma demarcação exacerbada de autoridade entre os papéis de estudan-
tes e professores, tem-se um enquadramento considerado fraco. Já em 
um contexto em que o professor, de forma explícita, exerce o contro-
le sobre as escolhas pedagógicas e sobre os comportamentos e é visto 
como alguém acima do estudante diante de um padrão de controle dos 
comportamentos e posturas em que há o distanciamento entre o pro-
fessor e o estudante, de forma hierarquizada em que apenas o professor 
tem o status de possuidor do conhecimento, há nessas relações um en-
quadramento forte.

Essas noções de classificação e enquadramento trazem consigo, tam-
bém, dois aspectos importantes conectados na teoria de Basil Berns-
tein e que já foram citados acima: poder e controle. A noção de poder 
para Bernstein não vem apenas como algo das esferas superiores, ela 
está presente em todo o modelo do discurso pedagógico. Além disso, a 
noção de poder presente em Bernstein não compreende algo que distor-
ce o currículo, mas sim, ao questionamento sobre “como os diferentes 
tipos de organização do currículo estão ligados a diferentes princípios 
de poder e controle” (Silva, 2019, p. 72). De acordo com Silva (2019), o 
poder está ligado diretamente à classificação, sendo ela uma expressão 
de poder. Dessa forma, compreendendo o que é legítimo ou não é para 
estar no currículo, o que pode ou não pode ser dito e validado. Já a no-
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ção de controle está diretamente ligada “ao enquadramento, ao ritmo, 
ao tempo, ao espaço de transmissão” (Silva, 2019, p. 73).

Essas noções influem sobre a pedagogia e a avaliação pois, na visão 
de Bernstein, não se pode separar esses pilares do processo da constru-
ção curricular. Segundo Silva (2019), a pedagogia está diretamente liga-
da à questão da transmissão, em como o conhecimento é transmitido 
aos estudantes, sendo algo que independe da forma como o currículo é 
organizado, se é classificado de forma forte ou fraca. A partir dessa pers-
pectiva, Silva (2019, p. 72) coloca que “o estudante pode ter maior ou 
menor controle sobre o ritmo de transmissão. Os objetivos a serem atin-
gidos podem ser mais ou menos explícitos. A divisão do espaço pode 
ser mais ou menos rígida. Os critérios de avaliação podem ser mais ou 
menos explícitos”.

Tendo em vista esses aspectos e levando em conta os mais diversos 
contextos sociais nos quais os estudantes estão presentes, um currículo 
aplicado a partir de uma determinada abordagem pode corroborar em 
maior ou menor grau na distribuição dos papéis sociais, manifestado no 
que Bernstein chama de “pedagogias invisíveis”, sendo algo próximo ao 
que se chama de currículo real proposto por Sacristán (1995). Por meio 
dessas pedagogias não há a construção do que Michael Young chama de 
“conhecimento poderoso”, aquele capaz de libertar os sujeitos e empo-
derá-los no contexto social, em detrimento do chamado conhecimen-
to dos poderosos, “aquele definido por quem detém o conhecimento” 
(Young, 2007, p. 1294), ou seja, é imposto pelos detentores do poder, 
seja político e/ou econômico.

Da relação com o saber ao Modelo do Discurso Pedagógico

Ao longo deste ensaio, foi possível ver importantes elementos teó-
ricos de Charlot e Bernstein, entre os quais aqui se sugere um grau de 
aproximação que pode ser capaz de fornecer subsídios para a compreen-
são da questão que se coloca na pesquisa da qual este ensaio compõe sua 
fundamentação teórica. Na pesquisa, pretende-se compreender como as 
percepções dos professores sobre a relação com o saber dos estudantes 
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pode interferir em seu processo de escolha na reelaboração dos currícu-
los na escola. A articulação entre tais teorias, conforme sintetiza-se no 
esquema a seguir, busca se constituir num quadro de análise categorial 
que permita captar com complexidade suficiente as nuances do fenôme-
no a ser estudado.

A partir do esquema, demonstra-se o empreendimento de se estabe-
lecer essa relação entre as duas teorias, buscando trazer um pouco mais 
do sujeito e dar maior destaque para análise dos discursos pedagógicos, 
a fim de melhor compreender os processos que ocorrem no Contexto 
Contextualizador Primário e que incidem sobre o Campo Recontextua-
lizador Pedagógico. Basil Bernstein (1996; 1999), a partir do modelo 
do discurso pedagógico, busca a partir de toda a produção do discurso 
pedagógico, oferecer ferramentas para compreender o que ocorre em 
sala de aula em todos os seus processos, utilizando-se da ideia dos có-
digos para analisar as escolhas dos docentes com relação ao currículo 
trabalhado em sala de aula. Por outro lado, Charlot (1996; 2000) é cen-
trado nos indivíduos, seus respectivos contextos e nas influências sobre 
a relação com o saber.

Nessa perspectiva, é possível afirmar que os respectivos autores se 
complementam quando se busca de entender a força dos contextos na 
conformação dos currículos escolares. Dessa forma, Charlot auxilia 
no fornecimento de subsídios para compreender melhor os processos 
que ocorrem no Contexto Contextualizador Primário, observando o 
estudante que está na escola, ao estabelecer uma sociologia centrada 
no sujeito sob a égide do que ele chama de relação com o saber. No 
seu entendimento, pelo fato dela só existir enquanto uma relação com 
o mundo, com os outros e consigo mesmo, estruturando-se como um 
componente essencialmente subjetivo em uma simbiose entre sujeito e 
saber, é possível aprofundar-se para compreender quem é o sujeito que 
está nos processos educativos e refletir, a partir disso, sua influência na 
prática pedagógica e na produção dos currículos na escola.



| 98

| Currículo e Ensino de Geografia

Figura 1 - Intersecções entre as teorias de Bernstein e Charlot

Fonte: Prado e Stefenon (2021).

Em seu ideário, o autor sugere essa explicação que cofere o caráter 
da relação com o saber e que compreende que a visão de mundo dos es-
tudantes auxilia-os na construção de um sistema de valores para a com-
preensão do papel da escola em sua vida. Esse sistema de valores que 
constrói a relação com o saber age de forma dialética entre os seus com-
ponentes, fortemente ligados entre si. Desse modo, faz-se importante 
entender que um estudante está inserido em um determinado contexto 
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e está em movimento, no qual constantemente constrói uma história 
e uma identidade por meio de suas interações com o mundo, consigo 
mesmo e com os outros, recebendo estímulos em maior ou menor grau.

Nesse circuito das aprendizagens, um estudante pode se mobilizar 
nas atividades de estudos por um desejo de aprender pelo fato de ser 
algo importante para si, por buscar um papel social de maior destaque 
ou simplesmente por querer agradar os pais para não ter consequências 
negativas em sua vida pessoal. São diversas as razões que podem fazê-lo 
querer buscar o conhecimento e mobilizar-se nas atividades escolares. 
Por isso, a relação com o saber constitui esse complexo artefato socio-
cultural que pode contribuir para a compreensão sobre quem é o sujeito 
da relação com o saber, confrontando-se uma perspectiva determinísti-
ca em que o contexto de origem age necessariamente ditando toda a tra-
jetória e o desempenho escolar do estudante, uma vez que, mesmo que 
existam estudantes pertencentes a um mesmo contexto sociogeográfico, 
suas experiências na escola nem sempre ocorrerão da mesma forma.

Neste sentido, o professor ao realizar a gestão de sala de aula pode 
oferecer em maior ou menor grau ferramentas para esse estudante se 
mobilizar nas atividades em sala de aula na construção curricular. O 
docente precisa ter em mente que está em um determinado contexto, ao 
mesmo tempo que precisa entender que cada estudante possui suas ex-
pectativas, interesses e valores acerca do conhecimento escolar. Assim, a 
recontextualização mostra-se com um papel de suma importância, pois 
vai ser a reinterpretação do discurso pedagógico para onde o sujeito 
está inserido, ganhando novas nuances e diferentes formas de trabalhar.

Diante disso, ao conhecer quem é o seu estudante e o contexto no qual 
ele está inserido, novos currículos são criados e fundamentados em di-
ferentes pedagogias e avaliação. Em outras palavras, a depender de onde 
a escola está inserida e conhecendo os diferentes sujeitos, novas práticas 
educativas são realizadas, as quais também influenciam diretamente nos 
códigos pedagógicos trabalhados em sala de aula e nas configurações de 
DI/DR. A depender do contexto, a partir de sua percepção acerca da re-
lação com o saber que os estudantes possuem, a prática docente pode ter 
a predominância de saberes disciplinares (DI), que são capazes de mo-
bilizar o pensamento dos estudantes por conceitos e levá-los a um co-
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nhecimento poderoso, fundamentados por códigos elaborados. Ou ainda 
ter a predominância de discursos regulativos, de ordem moral e compor-
tamental (DR), em detrimento do conhecimento. Com isso, a ideia de 
avaliação também acaba ganhando diversos significados, muitas vezes 
ganhando apenas um significado “numérico”, e não como processo contí-
nuo de diagnóstico e que auxilia no aperfeiçoamento da prática docente.

Nesse circuito de aprendizagens, a sala de aula, a partir das reflexões 
dos autores, ganha uma complexidade imensa, uma vez que se fazem 
presentes na escola diferentes sujeitos, com as suas próprias identidades, 
vindos dos mais diversos contextos, possuindo as suas histórias parti-
culares e carregando consigo um conjunto próprio de códigos e reper-
tórios de comunicação. Entende-se aqui como sujeitos não apenas os 
estudantes, mas também o docente, visto que todos estão presentes no 
movimento da relação com o saber e no modelo do discurso pedagógi-
co. Com isso, o trabalho docente na mediação do conhecimento ganha 
diversas nuances, principalmente por envolver diversos atores e lidar 
com tantas expectativas diferentes, complexificando a aproximação en-
tre a cultura da escola e a cultura do estudante.

A partir dos aspectos teóricos aqui trazidos, pode-se destacar, de 
acordo com Prado e Stefenon (2021) que

[…] tanto Bernstein quanto Charlot parecem concen-
trar-se sobre as tensões e contradições existentes entre os 
diferentes circuitos de expectativas que envolvem a pre-
sença dos estudantes na escola. Essas, por sua vez, cons-
troem-se em função das posições ocupadas pelos sujeitos 
no espectro das relações de classe, que se expressam e 
refletem condições espaciais relacionadas à sua própria 
experiência, evidenciando assim uma importante dimen-
são sociológica presente nas proposições dos referidos 
autores (Prado; Stefenon, 2021, p. 138).

A partir de suas contribuições, é possível afirmar que Bernstein e 
Charlot possuem importantes convergências teóricas que auxiliam na 
compreensão dos currículos realizados no âmbito da sala de aula. Berns-
tein centra-se nos processos e nas relações que estruturam o discurso pe-
dagógico, por meio das noções de código, DI/DR e a recontextualização, 
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enquanto Charlot busca compreender como a subjetividade individual e a 
posição dos sujeitos no espectro das relações de classe influencia a relação 
com o saber dos estudantes com a escola. Desse modo, tendo em vista 
essas interseções, sustenta-se aqui que a aproximação entre Charlot e Ber-
nstein é capaz de fornecer subsídios para a delimitação de categorias de 
análise que busquem dar conta da amplitude dos contextos e experiências 
dos estudantes na construção dos currículos na escola.

Considerações finais

Os contextos escolares em que os currículos se realizam compõem 
uma importante dimensão de estruturação dos discursos pedagógicos. 
Como sugerem os autores que fundamentam a análise aqui empreendi-
da, as expectativas sobre o próprio futuro, os desejos e as relações com 
o saber derivados da posição dos sujeitos e de suas famílias no espectro 
das relações sociais de classe parecem atuar sobre as escolhas dos pro-
fessores, interferindo na prática pedagógica.

Esses elementos tendem a definir um conjunto de percepções e rela-
ções que definem e são definidos pelos itinerários geográficos e sociais 
dos sujeitos. Nesse ponto é que destacamos o potencial de elaboração 
daquilo que, preliminarmente, estamos chamando de “Geografias do 
Currículo”. Essa noção tende a incorporar a ideia de que há um conjunto 
de elementos que se projetam sobre o currículo, que deriva de uma pos-
sível contextualidade espacial, formada pela densidade e/ou distribui-
ção de capital, recursos discursivos, expectativas de futuro, itinerários 
sociais, dentre outros elementos ligados à posicionalidade dos sujeitos 
no mundo.

Espera-se que a pesquisa em andamento possa oferecer respostas 
sobre essa questão, ou ainda, um conjunto de dados e informações que 
permitam a elaboração mais consistente dessa ideia. Além disso, espera-
-se também compreender melhor essa geografia das escolas, que inclui 
as origens culturais e posições sociais dos estudantes, e como ela inter-
fere nesse processo de construção dos discursos pedagógicos. Em outras 
palavras, pretende-se investir na compreensão dessas geografias a fim 
de que se possa levantar questões capazes de subsidiar a construção de 
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currículos pertinentes às diferentes realidades e engajados na mitiga-
ção das desigualdades de acesso ao mundo e aos saberes historicamente 
construídos sobre ele.
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Currículo escolar e o 
ensino de Geografia na 
escola: mudanças a partir 
das reformas curriculares 
propostas na BNCC e no 
novo Ensino Médio

Carina Copatti

No momento atual vivenciado no Brasil, a educação pública tem sido 
tema de debates e vem se tornando cada vez mais um campo de disputas 
a partir de modelos e perspectivas distintas, evidenciando, de um lado, 
um modelo de educação pautado na humanização dos processos forma-
tivos, buscando uma formação cidadã que preze por justiça social. De 
outro lado, há um modelo educacional que avança sob uma proposta 
pragmática, tendo como centralidade uma formação para o mercado 
de trabalho, a partir de processos que reiteram a individualização nos 
processos formativos.

Tal dualidade se evidencia diante de um contexto de reformas curri-
culares que limitam o acesso a conteúdos considerados essenciais para 
a formação integral dos sujeitos, dentre eles os conhecimentos da área 
de ciências humanas, da qual faz parte a Geografia enquanto compo-
nente curricular e ciência que é extremamente necessária para construir 
modos de leitura de mundo que contribuam para que os sujeitos perce-
bam-se como parte das interações sociedade-natureza, de suas transfor-
mações e dos problemas decorrentes de tais dinâmicas.

Diante disso, o objetivo deste texto é refletir sobre a Geografia no 
currículo escolar no contexto das reformas curriculares recentes e dos 
seus impactos na formação dos estudantes na educação básica.
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Este texto constitui-se de uma análise teórico-conceitual, cuja pers-
pectiva se atém a abordar especialmente as mudanças evidenciadas a 
partir da aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e do 
Novo Ensino Médio, movimentos que têm impactado o currículo es-
colar e a própria Geografia. Há, portanto, a seguinte questão basilar: de 
que maneira as reformas curriculares impactam a Geografia escolar e 
quais as implicações para a formação integral e cidadã?

Para procurar respondê-la, o presente texto organiza-se em três par-
tes, sendo a primeira pautada no currículo e nas recentes reformas rea-
lizadas por meio de políticas oriundas da aprovação de leis, decretos e 
normativas. No segundo momento, debater sobre educação, currículo e 
padronização de processos educativos, a partir da defesa de uma forma-
ção integral e cidadã e, por fim, pensar a Geografia escolar e sua impor-
tância na formação humanizada e cidadã, em defesa da sensibilização 
dos sujeitos em busca de justiça social.

O currículo escolar e as reformas recentes curriculares 
propostas na BNCC e no Novo Ensino Médio

Para que seja possível discorrer sobre as reformas curriculares rea-
lizadas recentemente no Brasil são necessários dois movimentos: o pri-
meiro, de compreensão das transformações evidenciadas na sociedade, 
sob o modelo capitalista e a partir da expansão da racionalidade neoli-
beral. O segundo movimento, com base nas influências dessa raciona-
lidade na educação, à medida que vêm sendo realizadas mudanças nas 
escolas, via reformas curriculares, cuja narrativa trata de “melhorar” os 
processos formativos sob objetivos, procedimentos e resultados traça-
dos por determinados grupos, grande parte deles ligados ao mercado 
financeiro.

Callai (2013) salienta que as mudanças, cada vez mais profundas e rá-
pidas, exigem o entendimento do processo e a compreensão de que se 
deve entender as transformações do mundo e atuar nele. Considera, tam-
bém, a transformação da escola, do ensino e da aprendizagem, que cons-
tituem os aspectos relacionados ao movimento da construção do conhe-
cimento, para responder questões do mundo da vida. Diante disso, temos 
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o compromisso de avançar em debates sobre a educação e as perspectivas 
de currículo e de suas reformas em voga no contexto recente, transfor-
mando de maneira significativa as escolas públicas do país.

Currículo pode ser entendido como arranjo de matérias ou elenco 
de disciplinas e conteúdos. No campo pedagógico, possui várias defini-
ções. Para Moreira e Candau (2007, p. 17-18):

À palavra currículo associam-se distintas concepções, 
que derivam dos diversos modos de como a educação 
é concebida historicamente, bem como das influências 
teóricas que a afetam e se fazem hegemônicas em um 
dado momento. Diferentes fatores sócio-econômicos, po-
líticos e culturais contribuem, assim, para que currículo 
venha a ser entendido como: (a) os conteúdos a serem 
ensinados e aprendidos; (b) as experiências de apren-
dizagem escolares a serem vividas pelos alunos; (c) os 
planos pedagógicos elaborados por professores, escolas 
e sistemas educacionais; (d) os objetivos a serem alcan-
çados por meio do processo de ensino; (e) os processos 
de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e 
nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da 
escolarização.

O currículo, é, portanto, passível de transformações ao longo do 
tempo, surgindo, inclusive, diferentes concepções que por vezes se com-
plementam ou se diferenciam entre si. Pode ser considerado como um 
conjunto de estratégias pelas quais se pode promover o processo educa-
tivo. Não é, portanto, apenas o conjunto de conteúdos a serem trabalha-
dos em sala de aula, envolve objetivos a serem alcançados, a definição 
teórica que permeia sua constituição, a forma como será conduzido o 
processo educativo a partir de temas, conteúdos, formas de avaliação e 
procedimentos, dentre outros.

Amadio, Opertti e Tedesco (2014), consideram o currículo como:

Conjunto de planes y programas de estudio organizados 
por disciplinas, sino y sobre todo como el producto de un 
proceso orientado a definir cuáles son los conocimientos 
indispensables, las capacidades esenciales y los valores 
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más importantes que la escuela tiene que privilegiar y 
cuáles son en efecto los aprendizajes fundamentales que 
es necesario asegurar a fin que las nuevas generaciones 
estén efectivamente preparadas a vivir en la sociedad que 
se aspira construir.

A construção de um currículo relacionado com a vida dos estudantes 
e comprometido com a ciência constitui-se como necessidade, à medida 
que contribui para uma formação integral. Porém é, ainda, um processo 
desafiador. Para Saviani (2009), o desafio maior está na articulação da 
estrutura que envolve a educação escolar, superando a ênfase dada pe-
los currículos escolares ao modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, 
recuperando a ligação entre os aspectos que caracterizam o ato docente, 
ou seja, evidenciando os processos didático-pedagógicos pelos quais os 
conteúdos se tornam assimiláveis. A concepção de currículo, nesse sen-
tido, pode ser pensada numa dimensão de escola que (re)signifique as 
vivências com base no conhecimento historicamente acumulado, tecen-
do críticas ao modelo tradicional de escola e de currículo, que reverbe-
ram em um modelo de sociedade que mantém o status quo.

O currículo, embora não constitua apenas o conjunto de temas e 
conteúdos a serem trabalhados no processo de ensino e aprendizagem, 
vem sendo assim considerado por muitos profissionais na educação bá-
sica. Essa ideia nos leva à defesa da necessidade de debatermos sobre 
o que se entende por currículo e qual o seu sentido no trabalho dos 
professores e como contributo às transformações sociais. Sendo assim, 
Sacristán (1998, p. 102) considera que:

A visão do currículo como algo que se constrói exige um 
tipo de intervenção ativa discutida explicitamente num 
processo de deliberação aberto por parte dos agentes par-
ticipantes dos quais está a cargo: professores, alunos, pais, 
forças sociais, grupos de criadores, intelectuais, para que 
não seja uma mera reprodução de decisões e modelações 
implícitas. Nem o currículo como algo tangível, nem os 
subsistemas que os determinam são realidades fixas, mas 
históricas.
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Se o currículo é uma construção histórica, é permeado por diferentes 
disputas, sob um jogo de forças que é desigual, contemplando, portanto, 
perspectivas e objetivos distintos entre si. Conforme Amadio, Opertti e 
Tedesco (2014):

El currículo no puede abarcar todo lo que es preciso 
aprender en los planos personal, social, profesional, éti-
co y cultural. No hay algo sustancialmente nuevo en este 
proceso – político y social, más que técnico – de selección 
y legitimación que se lleva a cabo desde los sistemas edu-
cativos nacionales. Lo nuevo: son las profundas y rápidas 
transformaciones que están afectando a nuestras socieda-
des, y los dilemas y las tensiones que se han acumulado 
en la búsqueda de un acuerdo político y social sobre qué, 
para qué y cómo educar para responder eficazmente a las 
expectativas y demandas de los jóvenes y de los diversos 
sectores sociales en un siglo caracterizado por las incerti-
dumbres y la celeridad de los cambios.

No entanto, chamamos a atenção para a ideia de atendimento às de-
mandas dos jovens, isso porque as reformas curriculares recentemente 
aprovadas no Brasil, a BNCC e a Reforma do Ensino Médio, mesmo 
utilizam-se dessa premissa, têm feito com que, na grande maioria das 
escolas públicas, os estudantes não tenham de fato a possibilidade de 
fazer escolhas democráticas, alinhadas aos seus interesses e necessida-
des. Conforme Fávero, Centenaro e Bukowski (2021, p. 1691), a BNCC 
contempla um texto plural, constituído de forma democrática e colabo-
rativa. Porém, ao delinear o processo de elaboração e implementação, 
identifica-se uma verticalização e uma centralização, pois se constituiu 
por meio de um plano de orientação e monitoramento. Assim, ao “des-
considerar as necessidades, peculiaridades e dificuldades contextuais 
das escolas, além de desvalorizar o docente como profissional intelec-
tual e induzir uma padronização no processo formativo, a Base não con-
diz com os argumentos delineados pelos autores que justificam a sua 
pertinência”.

A proposta apresentada pela BNCC, por meio dos itinerários for-
mativos e disciplinas eletivas, restringe o acesso dos jovens estudantes 
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a uma fração do conhecimento das ciências que compõe o currículo 
escolar, dando maior ênfase àquelas ligadas ao mercado.

Ao analisar a BNCC do ensino médio (BNCCEM) disponibilizada 
em abril de 2018, Silva (2018, p. 11) destaca sua ênfase em um conjunto 
de competências gerais e específicas para cada área/disciplina. 

Nos dispositivos que orientam as proposições curricula-
res com base em competências, prepondera, assim, uma 
concepção de formação humana marcada pela intenção 
de adequação à lógica do mercado e à adaptação à socie-
dade por meio de uma abstrata noção de cidadania. Esse 
discurso é marcado, também, pelo não reconhecimento 
da dimensão da cultura como elemento que produz, ao 
mesmo tempo, a identidade e a diferença. A noção de 
competências, ora como resultado de uma abordagem 
biologista e/ou inatista da formação, ora em virtude de 
seu caráter instrumentalizador e eficienticista, consolida 
uma perspectiva de educação escolar que, contraditoria-
mente, promete e restringe a formação para a autonomia.

Diante disso, a BNCC e a proposta do Novo Ensino Médio apresen-
tam uma ideia de currículo escolar mais democrático, porém, a ênfase 
se dá sobre uma formação pragmática, cuja proposta de “escolha” dos 
jovens acaba sendo um processo restrito e que, nas realidades distintas, 
não são efetivadas. Nesse sentido, o conjunto de componentes curricu-
lares que tiveram seu quantitativo de horas no currículo reduzidos tem 
trazido perdas significativas na formação crítica dos estudantes e como 
possibilidade para uma cidadania plena. Um processo formativo prag-
mático e utilitarista contribui, em grande medida, para a formação de 
cidadãos para o consumo.

Santos (1997) nos alerta sobre o processo pelo qual os cidadãos pas-
saram a ser transformados em consumidores, a partir de uma cidadania 
mutilada.

Cidadania mutilada no trabalho, através das oportunida-
des de ingresso negadas. Cidadania mutilada na remu-
neração, melhor para uns do que para outros. Cidadania 
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mutilada nas oportunidades de promoção. Cidadania 
mutilada na circulação. Esse famoso direito de ir e vir, 
que alguns nem imaginam existir, mas que na realidade é 
tolhido para uma parte significativa da população. Cida-
dania mutilada na educação. Quem por acaso passeou ou 
permaneceu na maior universidade deste estado e deste 
país, a USP, não tem nenhuma dúvida de que ela não é 
uma universidade para negros. É na saúde também, já 
que tratar da saúde num país onde a medicina é elitista e 
os médicos se comportam como elitistas, supõe frequen-
temente o apelo às relações [...]. E o que dizer dos novos 
direitos, que a evolução técnica contemporânea sugere, 
como direito à imagem e ao livre exercício da individua-
lidade? E o que dizer também do comportamento da po-
lícia e da justiça, que escolhem como tratar as pessoas em 
função do que elas parecem ser (Santos, 1997, p. 134).

Nega-se, assim, não apenas direitos sociais, políticos e civis essen-
ciais à vivência no mundo, mas a possibilidade de construir-se na inter-
comunicação ativa, compreensiva e consciente com os demais sujeitos, 
tecendo proposições e atuando na tomada de decisões.

O contexto evidenciado sob uma racionalidade neoliberal mostra o 
processo pelo qual os sujeitos deixam de constituir-se como cidadãos e 
são gradativamente transformados em consumidores, cujo movimento 
que se pretende é que exerçam seu trabalho, vendendo sua mão de obra 
com direitos cada vez mais fragilizados. Essa situação, ainda mais laten-
te com a aceleração dos processos de globalização e a crise econômica, 
social e política vivida no Brasil, coloca para as escolas desafios ain-
da maiores. No entanto, sabemos que muitas dessas instituições não se 
veem como centrais diante destes desafios, tendo em vista que, por ve-
zes, os professores e demais membros das equipes escolares não atuam 
como agentes emancipadores, de modo a contribuir para transformar a 
sociedade e os sujeitos que nela vivem.

Amadio, Opertti e Tedesco (2014) enfatizam que “vivimos en un 
contexto saturados de informaciones y a la vez asistimos a un proceso 
de explosión de conocimientos sin precedentes asociado a su banaliza-
ción en términos de acceso gracias a las tecnologías de la información 
y la comunicación”. Também, que “las sociedades enfrentan cuestiones 
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muy difíciles de resolver acerca del futuro y la sustentabilidad de los 
actuales patrones de producción y consumo, incluyendo el rol que debe 
tener la educación en la formación integral de los ciudadanos del maña-
na”. Diante disso, os desafios são inúmeros e, no que tange ao currícu-
lo escolar e ao desenvolvimento dos conteúdos escolares, é preciso dar 
sentido aos conhecimentos e deixar nítido aos estudantes que existem 
diferenças entre informação e a construção sistematizada de conheci-
mentos, dos quais originaram-se os conteúdos escolares que constituem 
o currículo. Entretanto, apesar da importância deste debate, a proble-
matização que se quer fazer sobre a afirmação dos autores é principal-
mente sobre a ideia de formar cidadãos para amanhã, um amanhã que 
pode não chegar, por diversos motivos, dentre eles a devastação e o es-
gotamento dos recursos essenciais para a vida humana.

Existir no mundo requer que se vá além de uma perspectiva de for-
mação para o futuro e sob um formato idealizado/padronizado de jo-
vens que saibam operar com determinadas habilidades e competências 
voltadas essencialmente à manutenção de um modelo de sociedade que 
é extremamente desigual e nocivo. Portanto, a definição do currículo 
escolar precisa ser campo de luta dos docentes por maior atuação e pela 
manutenção de conhecimentos que são essenciais para uma leitura de 
mundo crítica e conscientizadora, movimento que requer que se ques-
tione a restrição dos conhecimentos escolares a um modelo utilitarista, 
sob o qual torna-se ainda mais difícil uma formação consciente e volta-
da para as necessárias e urgentes transformações sociais.

Moreira e Candau (2007) salientam que o papel do educador no pro-
cesso curricular é fundamental, pois é um dos grandes artífices, queira 
ou não, da construção dos currículos que se materializam nas escolas 
e nas salas de aula. Diante disso, como os professores têm concebido 
as políticas de currículo é um tema que precisa ser pesquisado e com-
preendido. Demanda reconhecer as concepções e teorias de currículo 
que se articulam aos modos de construir e conduzir a docência, além de 
ter conhecimento da legislação e das políticas que delineiam a educação, 
especialmente no atual contexto em que se põe em evidência a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) e o Novo Ensino Médio.

Essa consciência necessária entre os professores nos remete nova-
mente às proposições de Sacristán (1998, p. 105), quando aponta, dentre 
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os elementos do currículo, a ideia de que o currículo é, em parte, molda-
do pelos professores. Segundo o autor:

O professor é um agente ativo muito decisivo na con-
cretização dos conteúdos e significados dos currículos, 
moldando a partir de sua cultura profissional qualquer 
proposta que lhe é feita, seja através da prescrição admi-
nistrativa, seja do currículo elaborado pelos materiais, 
guias, livros-texto, etc. Independentemente do papel que 
consideramos que ele há de ter neste processo de planejar 
a prática, de fato é um “tradutor” que intervém na con-
figuração dos significados das propostas curriculares. O 
plano que os professores fazem do ensino, ou o que en-
tendemos por programação, é um momento de especial 
significado nessa tradução. Os professores podem atuar 
em nível individual ou como grupo que organiza conjun-
tamente o ensino. A organização social do trabalho do-
cente terá consequências importantes para a prática.

Além deste, Sacristán (1998) destaca o currículo em ação, o qual é 
guiado pelos esquemas teóricos e práticos do professor que se concreti-
za nas tarefas acadêmicas, as quais, como elementos básicos, sustentam 
o que é a ação pedagógica, trazendo o significado real das propostas 
pedagógicas. Nesse sentido, coexistem na dinâmica das escolas os mo-
vimentos realizados pelos professores na interação com o currículo e a 
cultura escolar, as definições existentes nas políticas educacionais e em 
seus documentos e os desdobramentos destes processos no cotidiano 
em que se dá esse processo.

No entanto, a partir das reformas recentes nas políticas de currículo, 
tem se tornado mais explícito um modelo de definição e de orientação 
curricular cuja centralidade se dá na proposição de “modos de fazer” 
padronizados aos professores dos diversos contextos do país, demar-
cando um modelo pragmático, cuja perspectiva limita a autonomia das 
escolas na construção de processos democráticos. No cotidiano das es-
colas, um dos processos vem sendo a mensuração do conhecimento por 
vias quantificáveis, produzida a partir da padronização dos currículos 
escolares e das práticas derivadas destas propostas. Silva (2018, p. 11) 
reitera que “a centralidade da noção de competências no currículo, es-



| 112

| Currículo e Ensino de Geografia

pecialmente porque justificada e proposta pela via unidimensional do 
mercado, produz uma ‘formação administrada’, ao reforçar a possibi-
lidade de uma educação de caráter instrumental e sujeita ao controle”.

A construção de uma base comum está prevista desde a Constitui-
ção Federal de 1988 e na LDB de 1996, mas começou a ser debatida de 
forma mais ampla em 2014 (Copatti; Callai, 2022). A proposta iniciada 
naquele ano foi reestruturada nos anos seguintes em meio à mudança 
de governo, com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff e a posse 
de Michel Temer. Nessa fase, o documento trouxe à tona um modelo 
de orientação curricular regulador, com ênfase no protagonismo e na 
definição do próprio projeto de vida, ampliando uma perspectiva indi-
vidualista.

A proposição da BNCC e do Novo Ensino Médio avançam no sen-
tido de diminuir no currículo escolar a presença do conjunto de áreas 
do conhecimento, agrupando-as e produzindo, portanto, espaços para a 
inserção de componentes que, em sua grande maioria, restringem-se a 
uma formação pragmática.

Mesmo considerando as fragilidades das reformas aprovadas no 
contexto dos anos 2017-2018, entendemos a importância de reconhecer 
possibilidades por dentro dos documentos, ou seja, de construir resis-
tências e lutar pela construção de uma consciência crítica dos docentes 
na análise e na atuação autônoma na relação com estes documentos. 
Sobre isso, consideramos que:

Com relação à dimensão das políticas educacionais, no 
âmbito das mudanças atuais, percebe-se que, ao mesmo 
tempo que existem críticas à BNCC por ser um docu-
mento normativo, de certo modo impositivo, ele também 
conduz a um movimento de reestruturação da docência, 
de repensar a organização, o planejamento. Ao convocar 
os professores para a redefinição dos currículos das esco-
las, contribui para que sejam aprofundados conhecimen-
tos sobre esses documentos, sobre o currículo e para que 
sejam consideradas de forma mais cuidadosa as peculia-
ridades locais que possam ser inseridas na parte diversifi-
cada do currículo (Copatti; Callai, 2022, p. 183).
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Essa ideia, portanto, se organiza na defesa da autonomia da escola 
e dos docentes na proposição, construção e reformulação do currículo 
escolar, o que demanda conhecer a legislação vigente, o conteúdo cien-
tífico, a dimensão pedagógica e os processos inerentes à cultura escolar.

Uma política de currículo que propõe um projeto único, conforme 
evidencia Sacristán (1998), torna-se via direta de formação de professo-
res a partir de “orientações” metodológicas gerais e acaba não regulando 
apenas as avaliações, mas também implementando técnicas de avaliação 
a serem realizadas. Esse processo, já destacado na década de 1990 pelo 
autor, é o que se evidencia na proposta da BNCC e que, no contexto da 
Geografia Escolar, tem moldado formatos a serem utilizados pelos do-
centes. Isso fica nítido a partir das propostas dos livros didáticos, cons-
truídas com base na BNCC, trazendo orientações ao professor de como 
proceder para desenvolver habilidades e competências.

A regulação, conforme o autor, se expressa na atuação evidenciada 
pelo interesse político de controle, o qual reverbera em controle ideo-
lógico, técnico e/ou administrativo na ordenação do sistema educativo. 
Essa ordenação do currículo faz parte da intervenção do Estado na or-
ganização da vida social. Ordenar a distribuição do conhecimento atra-
vés do sistema educativo é um modo não só de influenciar a própria 
cultura, mas também “controlar” a ordem social e econômica. Sacristán 
(1998) destaca, ainda, que podemos encontrar graus e modalidades di-
ferentes de intervenção, de acordo com a época e com modelos políti-
cos, gerando consequências diversas e distintas sobre o funcionamento 
de todo o sistema.

 No entanto, consideramos que o currículo, sendo um objeto social, 
histórico e cultural, possui peculiaridades inerentes ao sistema educati-
vo no qual se constitui e conforme os sujeitos envolvidos na sua propo-
sição. Por isso, precisa ser considerado em suas especificidades em dado 
momento histórico, demonstrando um movimento implicado entre a 
definição política, os contextos culturais e sociais da instituição a que se 
vincula. Tais processos interagem e, de acordo com os atores e grupos 
envolvidos, geram situações por vezes conflitantes.
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Educação, currículo escolar e padronização dos processos: 
desafios para uma formação integral e cidadã 

Na escola, ainda hoje prevalece uma concepção de currículo voltado 
a uma formação pragmática, com desafios para a construção de um cur-
rículo que de fato contribua a uma formação integral e para o exercício 
pleno da cidadania. Tal modelo foi acentuado com as reformas curricu-
lares recentes realizadas no contexto brasileiro, como já mencionado, de 
modo específico nas redes de ensino público e de maneira mais expres-
siva no ensino médio, a partir da proposição de itinerários formativos e 
da definição de estudos por grandes áreas do conhecimento, retirando, 
por exemplo, parte da carga horária da Geografia.

Existem, também, desafios na relação entre conteúdos de currícu-
lo e processos de avaliação, pautando o processo na mensuração dos 
resultados, alinhados a exigências de organismos internacionais, cujas 
propostas visam responder a anseios econômicos. Nisso se reduz o pa-
pel dos conteúdos escolares à preparação para o mercado de trabalho, 
sob um modelo competitivo, cujos parâmetros são sempre os países de-
senvolvidos. Diante disso, a busca por um patamar de “qualidade” com 
base em países com melhores condições sociais e econômicas torna-se 
bastante difícil (ou impossível) para realidades tão diversas e distintas 
como as dos países menos desenvolvidos, a maioria deles explorados no 
processo de colonização.

Sobre as avaliações padronizadas, Amadio, Operti e Tedesco (2014, 
s/n) afirmam que:

Los resultados de evaluaciones estandarizadas a nivel 
nacional e internacional en un número muy limitado de 
áreas curriculares (principalmente lenguaje, matemáticas 
y ciencias) se interpretan a la luz de esas exigencias y se es-
tán transformando en el principal indicador de ‘calidad’ (a 
veces asociado a la ‘competitividad’) que se utiliza para jus-
tificar reformas sin duda necesarias. Se sugiere además que 
los resultados de las evaluaciones – por cierto con frecuen-
cia por debajo de las expectativas y a veces francamente 
desalentadores – indican una ‘crisis mundial del aprendi-
zaje’, aunque parece temerario suponer que la capacidad de 
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aprendizaje de los seres humanos esté en crisis. […] Las 
modalidades de formación y de desarrollo profesional de 
los docentes, así como su rol tradicional, se encuentran 
frecuentemente en el centro de las críticas y se nota una 
desconfianza creciente hacia su profesionalismo.

Essas situações demonstram de forma ainda mais espantosa a cres-
cente culpabilização de professores com relação aos indicadores edu-
cacionais, retirando do Estado e dos agentes a ele ligados a tarefa e o 
compromisso de manter recursos financeiros, estruturais, pedagógicos, 
dentre outros que são essenciais para a qualidade dos processos educa-
tivos e, consequentemente, para uma formação plena, cuja perspectiva 
seja a da formação de seres humanos para atuarem no mundo de forma 
cidadã. Nesse sentido, o reconhecimento das diversidades sociais, cul-
turais, espaciais, requer também que o currículo seja diverso e atenda 
as realidades dos diferentes contextos vivenciados no país, o que põe 
em questão a existência de um modelo padronizado de currículo, cons-
truído e reiterado sob uma base comum que dá ênfase a habilidades e 
competências.

Sobre essa situação, Amadio, Operti e Tedesco (2014) consideram 
que existem numerosas propostas e marcos de referência de compe-
tências que utilizam um vasto repertório de enfoques, classificações e 
terminologias, acabando por gerar ambiguidades e confusões. Por isso, 
questionamos a centralidade do currículo em conteúdos gerais e dis-
ciplinas eletivas, avaliados a partir de competências e as habilidades, 
movimento este que pode não apenas restringir a atuação docente às 
orientações prescritas, mas restringir o conhecimento a um recorte de 
conteúdos agrupados de modo padronizado, portanto, limitador de 
aprendizagens.

Alguns elementos são apresentados por Sacristán (1998) com o in-
tuito de pensar as mudanças nas políticas curriculares e nos currículos 
prescritos que tratam dos contextos e condições, do objeto social e his-
tórico e da necessidade de considerar a realidade para além de discus-
sões teóricas. Esse apontamento feito pelo autor espanhol contribui para 
pensarmos sobre: como são construídos os processos de formação dos 
professores para fazer tudo isso? Os investimentos têm sido suficientes 
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no contexto brasileiro? Quais são as condições laborais e os espaços de 
colaboração e construção de alternativas nas escolas brasileiras? Que 
mudanças podem ser feitas a partir das escolas, de seus professores, e 
quais iniciativas cabem ao Estado? O Estado tem atuado em favor de 
uma formação integral, voltada à cidadania ou as proposições que cria 
(ou mantém sob responsabilidade do terceiro setor) servem apenas para 
uma formação voltada ao mercado de trabalho e à competitividade dos 
sujeitos enquanto mão de obra e mercado consumidor?

Uma outra questão é apresentada por Amadio, Operti e Tedesco 
(2014), quando questionam sobre o quão prescritivo deve ser o currícu-
lo elaborado em nível central e que grau de autonomia nos processos de 
tomada de decisão deve ser conferida aos professores para a sua adapta-
ção e aplicação em sala de aula; Qual é o equilíbrio mais adequado entre 
conteúdo comum e conteúdo definido localmente?

Outras questões são apresentadas pelos autores, às quais acrescenta-
mos alguns elementos importantes à reflexão:

•	 Quais são os grupos que estipulam mudanças na educação e nos 
currículos no contexto mundial? Quais são os seus reais interes-
ses?

•	 Como têm sido pensados os currículos por estes grupos?

•	 Que desafios existem para a efetivação de um currículo intercul-
tural, respeitando as diversidades regionais/locais ao mesmo tem-
po em que se consideram os processos globais?

•	 Quais são os investimentos necessários em políticas educacionais, 
especialmente curriculares e de formação docente?

•	 Que decisões precisam ser tomadas nível nacional e local?

•	 Que debates precisam ser ampliados no sentido de construir uma 
educação escolar cidadã e democrática? É possível esse movimen-
to a partir do currículo ou isso se restringe aos processos de ensi-
no e aprendizagem em sala de aula?

•	 Quais os espaços existentes para isso em cada país e em cada con-
texto educativo?
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•	 Que formação tem sido garantida aos professores para compreen-
der: a legislação, as políticas curriculares e suas atuais reformas?

São, portanto, inúmeras as questões a serem consideradas nesse pro-
cesso. No entanto, nesse momento nos restringimos a refletir sobre a 
necessidade de uma educação crítica e um currículo voltados à atuação 
cidadã, colaborativa e coparticipativa. Para tanto, é preciso considerar 
os demais sujeitos, reconhecer as multiplicidades de modos de existir e 
a importância de que sua formação seja integral.

A formação integral contribui para que todos obtenham as condi-
ções necessárias para se apropriar de conhecimentos sobre as distintas 
ciências e utilizar-se de seus aportes para construir suas vidas cotidiana-
mente com dignidade, consciência e participação social.

Partimos dessa perspectiva em defesa da Geografia enquanto uma 
das ciências humanas essenciais à formação para a cidadania, tema que 
será debatido a seguir.

A Geografia escolar e sua importância na formação 
humanizada e cidadã

A educação escolar tem sido espaço de formação que contribui para 
aperfeiçoar as capacidades humanas de pensar, sentir, refletir, agir, por 
isso tende a ser uma possibilidade pela qual se podem melhorar as in-
terações sociais e o conjunto de elementos que historicamente consti-
tuem parte de nossos modos de interpretar distintas situações (Copatti, 
2021). Dentre elas, algumas centrais são as desigualdades sociais e eco-
nômicas, os desastres naturais e socioespaciais, a exploração dos recur-
sos naturais, da mão de obra de outros seres humanos, o esgotamento 
dos recursos naturais etc.

O ser humano, enquanto ser social, carrega em si um conjunto de 
conhecimentos que se originam das suas vivências, das interações em 
sociedade e do seu desenvolvimento ao longo da vida. Possui, portan-
to, uma dimensão social e histórica que se origina dessas interações e 
dos modos de conceber o mundo, os sujeitos, a própria existência, os 
recursos existentes no planeta, dentre outros aspectos. Em seus lugares 
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de vivência, constroem e transformam suas relações ao longo do tempo 
sob influência de outros sujeitos e dos modos de ver e viver no mun-
do, sendo, por vezes, transformados em seus modos de ver/perceber o 
mundo pela influência da educação escolar. Espera-se, nesse processo, 
que a escola seja via de formação da consciência, da sensibilidade e do 
espírito colaborativo.

Educar constitui uma das questões mais significativas 
para o ser humano, tendo em vista que a educação é o 
processo no qual os sujeitos gradativamente se transfor-
mam e aprendem a construir um olhar mais amplo, pro-
fundo e conectado com outros sujeitos e o mundo. Con-
siderando que esse é um movimento processual, nunca 
se finda, exigindo sempre a abertura para aprender, para 
repensar, ressignificar o que aprende. Neste sentido, os 
humanos se constroem como humanos pela educação. 
(Copatti; Callai, 2022, p. 208-209).

A educação, segundo Savater (2012, p. 141), “favorece um tipo de 
homem em face de outros, um modelo de cidadania, de disposição para 
o trabalho, de maturidade psicológica e até de saúde, que não é o úni-
co possível, mas que se considera preferível aos demais”. A educação é 
espaço para o pensar e, nesse sentido, também para a construção das 
vivências sociais, relacionando a realidade e o conhecimento construído 
ao longo do tempo a transmitir de geração para geração. Sendo assim, 
entendemos que a escola precisa propor ações com a intenção cons-
ciente de formação para cidadania na direção da emancipação humana, 
da formação sensível e que pouco a pouco conduza os estudantes à au-
tonomia, com o propósito de contribuir para a formação integral dos 
estudantes como seres humanos em todas as suas dimensões (Copatti; 
Callai, 2022), na “educação corporal, a educação intelectual, a educação 
afetiva, a educação artística” (Goergen, 2005, p. 1005).

Pela educação escolar, em sua dimensão formal de processo de 
aprimoramento das faculdades humanas, é possível transformar as 
interações sociais e contribuir para que os sujeitos construam outras 
percepções sobre o mundo e sobre sua própria atuação e inserção 
como parte dele.
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Ao debater a educação e especialmente a ciência geográfica como 
componente curricular, propõe-se pensar que perspectiva(s) de educa-
ção têm sido efetivada(s) nos contextos escolares e de que modo as po-
líticas de currículo e a atuação dos professores contribuem para trans-
formar tais processos.

Em um contexto de globalização, conforme aponta Araújo (2008), 
devemos conceber o sistema educativo como um importante instru-
mento para promover a igualdade educativa para todos e a escola como 
o local privilegiado para reorientar as práticas de socialização e humani-
zação na direção da educação intercultural e da educação para a cidadã. 
Sendo assim, tomamos novamente apontamentos de Amadio, Opertti e 
Tedesco (2014), quando consideram que:

En cambio, sabemos que la construcción de sociedades 
más justas requiere una serie de conductas y valores ciu-
dadanos. Enseñar y aprender a respetar y a vincularse con 
el diferente, desarrollar fuertes sentimientos de adhesión 
a la justicia social, asumir valores de solidaridad y de re-
solución pacífica de conflictos, así como cambiar hábitos 
de consumo para contribuir a la protección del medio 
ambiente, exigen un fuerte compromiso cognitivo, ético 
y emocional. […] Exige, también, la conciencia histórica 
de los procesos ocurridos en Latinoamérica, los procesos 
políticos y económicos que han transformado también la 
educación.

O conceito de cidadania, conforme Araújo (2008), é problemático, 
ambíguo, contestado e interpretado de diferentes formas com diferentes 
implicações normativas. Existem diferentes abordagens à concepção de 
cidadania que se inserem em três paradigmas distintos: comunitário, 
republicano e liberal. A definição do conceito de Cidadania é multiface-
tado e pluridimensional, pois o seu conteúdo é variável entre culturas, 
regimes políticos e ao nível do significado linguístico que cada língua 
lhe atribui. Deste modo, ao referir concepções de cidadania é necessário 
ter atenção ao contexto espaço-temporal a que se faz referência, dado 
que os pressupostos teóricos que baseiam uma determinada concepção 
se inter-relacionam com esse mesmo contexto. Nesse sentido, a cidada-
nia, conforme destaca Araújo (2008), nas suas distintas dimensões de 
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direitos, deveres e responsabilidades, transformou-se atualmente num 
desafio importante e estimulante para o sistema educativo de países de-
mocráticos e pluralistas.

Debater a perspectiva de cidadania a ser desenvolvida na escola e a 
partir de um currículo colaborativamente construído exige que sejam 
consideradas as influências e o que tem sido mais latente/visível nessa 
proposta. Ou seja, exige nossa atenção aos conteúdos de cada ciência, 
seu papel na formação dos sujeitos e na superação das desigualdades 
existentes de modo tão perverso nas sociedades.

Dentre as ciências está a Geografia, a qual, sob uma perspectiva crí-
tica, contribui para leituras, análises e interpretações que trazem à cen-
tralidade as interações sociedade-natureza. Em tal processo, as relações 
entre os seres humanos, suas formas de vida, apropriação e modifica-
ção do espaço são colocadas em debate à luz de teorias e processos de 
construção de conhecimento que vêm sendo produzidos ao longo do 
tempo e que fazem com que, na atualidade, tenhamos um amplo con-
junto de elementos à disposição para compreender a atuação humana 
na relação com a natureza. A relação sociedade-natureza considera, em 
suas dinâmicas, a historicidade, as multiescalaridades, os processos que 
envolvem as diversidades de sujeitos, de lugares, de territórios por eles 
construídos e transformados ao longo do tempo.

Pensar a Geografia e pela Geografia no contexto escolar, atualmente, 
exige ter noção da sua importância basilar na escola, como parte das 
demais ciências humanas e, também, como ciência e disciplina escolar 
fundamental à compreensão da inserção, da atuação e das interações 
dos seres humanos como parte do mundo, responsáveis pela sua con-
tinuidade ou pelo seu fim. Essa consciência se constrói pelos estudos e 
análises geográficas propostas nas escolas, em movimentos de diálogo, 
de leitura, de interpretação, de investigação, de resolução de problemas, 
de análises e interpretações sob aporte de um conjunto de conceitos, 
categorias e princípios geográficos construídos no avanço da ciência 
geográfica. Na escola, estes aportes contribuem ao exercício de cons-
trução de um tipo de pensamento geográfico nos estudantes e de um 
conjunto de conhecimentos a serem utilizados e mobilizados ao longo 
da sua vida, por meio de raciocínios geográficos.
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Essa perspectiva que afirmamos e defendemos, portanto, se diferen-
cia da proposta apresentada pela BNCC e o Novo Ensino Médio, prin-
cipalmente este último, que limita as ciências humanas e retira parte da 
carga horária da Geografia do currículo de ensino médio. No entanto, 
é importante reconhecer a necessidade de uma base curricular comum, 
procurando garanti-la em meio ao negacionismo e revisionismo histó-
rico e científico que ameaçam a construção de conhecimentos no atual 
contexto. Nesse sentido, refletir sobre a BNCC enquanto documento 
que atualmente padroniza processos e leva a um processo de avaliação 
pautado em resultados tem gerado preocupação e a necessidade de de-
fesa da ressignificação dos conhecimentos, tendo em vista que a pro-
posta vigente para o ensino médio restringe as ciências (especialmente 
as ciências humanas) a um conjunto de habilidades construídas e “re-
passadas” em sala de aula por meio de códigos e descritores, gerando 
resultados quantificáveis que servem à comparação com outras escolas 
e contextos, grande parte deles dotados de singularidades e muitas de-
sigualdades, escancarando as distintas realidades existentes no Brasil.

Esse processo, que se constituiu a partir da BNCC e do Novo En-
sino Médio, impacta o ensino de Geografia e das demais ciências hu-
manas. Portanto, defender uma Geografia escolar com espaços-tempos 
de construção de debates e de consciência dos estudantes é essencial e 
precisa ser garantido/retomado nas escolas públicas por meio de um 
movimento que questiona as reformas curriculares em vigência e que 
exige retomar debates sobre a importância e a necessidade de um currí-
culo voltado à formação integral dos sujeitos.

Esse currículo precisa acolher as distintas ciências e constituir-se 
como uma construção coletiva dos docentes, cuja centralidade esteja 
nos contextos em que atuam, tecendo relações entre as políticas educa-
cionais, o currículo e o mundo da vida, ou seja, as distintas realidades 
de onde vêm nossos estudantes. Tal processo pode contribuir de for-
ma mais significativa para pensar não somente na formação para atuar 
no mercado de trabalho, mas para compreender-se como parte de um 
mundo que requer de nós não apenas que nos constituamos como for-
ça de trabalho/mão de obra barata, mas enquanto sujeitos constituídos 
de distintas dimensões. Sujeitos estes que necessitam viver, contemplar, 
conviver, construir juntos, ter acesso a recursos básicos que garantam a 
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dignidade humana, saúde, acesso à cultura, dentre outros que, pela edu-
cação escolar, precisam ser construídos, defendidos e garantidos.

Consideramos ser este o caminho possível para uma sociedade mais 
justa em que todos os sujeitos não somente tenham garantido o acesso à 
educação, mas por meio dela possam (re)pensar sua atuação no mundo, 
as formas de exploração, as desigualdades, os desafios comuns aos seres 
humanos, processo este que pode ser potencializado a partir de um cur-
rículo integral e integrado.

Considerações finais

Este texto procurou refletir sobre o currículo escolar reformulado a 
partir das reformas curriculares recentes e defender a Geografia escolar 
como essencial para uma formação humanizada e cidadã. A pretensão 
foi dialogar em defesa do ensino de ciências humanas na escola como 
essencial para a formação de uma consciência crítica e buscar caminhos 
para a justiça social. Essa perspectiva se opõe a um modelo educacional 
pragmático, cuja finalidade é uma formação rasa, voltada ao mercado 
de trabalho, deslocada de pautas sociais, inclusivas e transformadoras 
da sociedade. Entendemos, portanto, que os conhecimentos da área de 
ciências humanas são extremamente necessários e precisam ser man-
tidos e defendidos como essenciais no currículo escolar, visando uma 
formação integral.

A Geografia, enquanto parte do conjunto de ciências humanas, esva-
ziada no currículo escolar, contribui para uma leitura de mundo em que 
os sujeitos se reconhecem como parte dos problemas decorrentes das 
dinâmicas sociedade-natureza e como essenciais à transformação so-
cial. Portanto, a defesa da Geografia enquanto ciência essencial à forma-
ção para a cidadania é reafirmada no atual contexto, em que as reformas 
curriculares dificultam um modelo de formação integral. Reafirmamos, 
portanto, a necessidade de debatermos nos contextos escolares sobre os 
impactos das reformas curriculares e a importância da luta colaborativa, 
cooperativa e dialógica, no intuito de construir uma educação escolar 
que seja caminho para a formação de sujeitos cidadãos.



Currículo escolar e o ensino de geografia na escola:
mudanças a partir das reformas curriculares propostas na BNCC e no novo Ensino Médio

 123 |

Referências

AMADIO, Massimo; OPERTTI, Renatto; TEDESCO, Juan C. Un currí-
culo para el siglo XXI: Desafíos, tensiones y cuestiones abiertas. Inves-
tigación y Prospectiva en Educación UNESCO, Paris. Documentos de 
Trabajo ERF, n. 9, 2014.

ARAÚJO, Sonia E. F. de. Contributos para uma educação para a ci-
dadania: professores e alunos em contexto intercultural. Lisboa, 2008.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 
Brasília, 2018.

CALLAI, Helena C. A formação do profissional da Geografia: o pro-
fessor. Ijuí/RS: Editora da UNIJUI, 2013.

COPATTI, Carina; CALLAI, Helena C. Construção de valores e ci-
dadania: uma abordagem necessária no ensino de geografia. Revista 
Ensino de Geografia (Recife), v. 5, n. 2, p. 206-225, 2022. https://doi.
org/10.51359/2594-9616.2022.253594.

FÁVERO, Altair; CENTENARO, Júnior B.; BUKOWSKI, Chaiane. Uma 
revolução controlada? A BNCC como política de centralização. Revista 
e-Curriculum, São Paulo, v. 19, n. 4, p. 1676-1701, out./dez. 2021.

GOERGEN, Pedro. Educação e valores no mundo contemporâneo. 
Educ. Soc., Campinas, vol. 26, n. 92, p. 983-1011, Especial - Out. 2005.

MOREIRA, Antônio Flávio B.; CANDAU, Vera M. Currículo, conhe-
cimento e cultura. In: FERNANDES, Cláudia de Oliveira; FREITAS, 
Luiz Carlos de. Indagações sobre currículo: currículo, conhecimento 
e cultura. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Bá-
sica, 2007.

SACRISTÁN, José Gimeno. O Currículo: uma reflexão sobre a prática. 
Trad. Ernani F da F. Rosa - 3.ed - Porto alegre: ArtMed, 1998.

SANTOS, Milton. Cidadanias mutiladas. In: CARDOSO, Ruth et al. O 
preconceito. Julio Lerner Editor. Imprensa Oficial do Estado, 1996/1997.

SAVATER. Fernando. O Valor de Educar. São Paulo: Editora: Planeta, 
2012.

https://doi.org/10.51359/2594-9616.2022.253594
https://doi.org/10.51359/2594-9616.2022.253594


| 124

| Currículo e Ensino de Geografia

SAVIANI, Dermeval. Formação de professores: aspectos históricos 
e teóricos do problema no contexto brasileiro. Revista Brasileira de 
Educação, v. 14, n. 40 jan./abr. 2009. Disponível em: https://www.scielo.
br/j/rbedu/a/45rkkPghMMjMv3DBX3mTBHm/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 15 out. 2023.

SILVA, Mônica Ribeiro da. A BNCC da reforma do ensino médio: o 
resgate de um empoeirado discurso. Educação em Revista. Belo Hori-
zonte, v. 34, e214130, 2018. https://doi.org/10.1590/0102-4698214130.

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/45rkkPghMMjMv3DBX3mTBHm/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/45rkkPghMMjMv3DBX3mTBHm/?format=pdf&lang=pt
https://doi.org/10.1590/0102-4698214130


 125 |

A BNCC como orientador 
curricular para o ensino de 
Geografia: a relação entre 
os Currículos, o PPP e a 
autonomia docente

Mugiany Oliveira Brito Portela

O processo de implementação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) tem sido acometido pela incompreensão de qual o seu papel 
para a construção dos currículos no Brasil. Ressalta-se que há, em algu-
ma medida, a atribuição de que a BNCC é em si um currículo e, portan-
to, estados, municípios, escolas e professores perderam sua autonomia 
no que concerne à escolha de conteúdos, competências e habilidades, o 
que seria uma normatização linear proveniente do Ministério da Edu-
cação (MEC).

As críticas em torno dos documentos normativos, em especial sobre 
a BNCC, decorrem de debates em torno do que se espera que as crianças 
e jovens aprendam nas escolas, muito embora o que seja prescrito em 
documentos, currículos e outros textos que compõem as orientações 
para o processo de ensino-aprendizagem não signifiquem a garantia do 
que exatamente será ensinado pelos professores que medeiam aulas em 
diferentes contextos. Contudo, presume-se que estão nesses documen-
tos os princípios estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação (PNE), 
que visa a melhoria no campo da qualidade da educação brasileira.

A leitura da BNCC nos apresenta que sua propositura é ser um do-
cumento normativo. Nessa compreensão, quais são as diferenças entre 
um orientador curricular normativo e um currículo? E como a BNCC 
estrutura o ensino de Geografia? São questões que implicam diretamen-
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te na forma em como a Base será posta na escola e em como influenciará 
a formação de professores.

Nessa concepção, este texto tem como objetivos compreender quais 
as orientações da  BNCC para o ensino de Geografia e conhecer a rela-
ção entre a BNCC, os Currículos, o Projeto Político Pedagógico (PPP) 
e a prática docente. Utilizou-se como metodologia a pesquisa docu-
mental, a leitura e reflexão sobre os textos que discutem a temática aqui 
proposta. Assim, está organizado em três partes: a primeira esclarece a 
diferença entre um orientador curricular e um currículo destacando a 
BNCC, os Currículos e o PPP; a segunda parte contextualiza como o 
ensino de Geografia está inserido no contexto das Ciências Humanas e 
a terceira parte trata da possibilidade da autonomia docente.

A relação da BNCC, Currículos e o PPP

Depois da BNCC e do seu respectivo processo de implementação, 
escolas e professores se depararam com a necessidade de estarem “de 
acordo” com a BNCC, mesmo que sem estudo e/ou formação para in-
crementarem em suas práticas docentes a relação da Base, dos Currí-
culos (estaduais e municipais), do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e 
da autonomia docente. Nesse sentido, é preciso conhecer um pouco de 
cada uma dessas propostas para entender o que se almeja no âmbito 
geral para o ensino, no caso específico deste texto, referente à Geografia.

A BNCC é resultado de um conjunto de ações de amplitude nacional 
que começaram a ser debatidas na Constituição Federal de 1988, no seu 
artigo 210, que prevê uma Base Nacional Comum curricular.  Outro 
marco temporal e legal ocorreu em 1996, atualizado em 2013. Trata-se 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN, que deter-
mina uma Base Curricular Comum. A referida Lei constitui-se como 
política educacional, ou seja, tem o princípio de garantir a qualidade da 
formação educacional de crianças de jovens em nossa sociedade.

Em 2014, a BNCC é incluída no PNE como estratégia para o ensino. 
Desse modo, precisou ser pensada para ser implementada nas escolas, 
logo começando a ser construída como documento normatizador a par-
tir do ano 2015, sendo concluída no ano de 2018. Contempla todas as 
etapas de ensino da educação básica (educação infantil, ensino funda-
mental e ensino médio). Durante este período, muitos debates, leis e re-



A BNCC como orientador curricular para o ensino de Geografia:
a relação entre os Currículos, o PPP e a autonomia docente

 127 |

soluções constituíram o  processo histórico do referido documento, con-
forme pode ser observado no resumo da linha do tempo, na Figura 1.

Os debates em torno da BNCC se deram em várias frentes, podendo 
ser mencionadas as representações sindicais, os professores formadores 
das universidades e/ou faculdades e os professores da educação básica, o 
que  contribuiu para que  durante o período de 2015 a 2018  três versões 
da base fossem disponibilizadas. Nessas versões, as críticas e contribui-
ções provenientes das audiências e consultas públicas foram feitas em 
todo o país, algumas participações de professores especialistas em suas 
respectivas áreas foram registradas em forma de artigos e ficaram aces-
síveis no site do MEC.

Figura 1 - Principais acontecimentos que propiciaram a BNCC

Fonte: https://o.institutoreuna.org.br/downloads/primeirospassos/int/_INT_anexo_Li-
nha-do-tempo-base-para-impressao_sem-marcos-locais.pdf. Acesso em: 14 set. 2022.

A data de aprovação da versão final foi 15 de dezembro de 2018, no 
Conselho Nacional de Educação (CNE), e assim a BNCC foi entendida 
como “[...] um documento de caráter normativo que define o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alu-
nos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educa-
ção Básica [...]” (Brasil, 2018, p. 7). A orientação da BNCC consiste em 
apresentar os preceitos gerais para a educação básica, o que não exclui 
as políticas nacionais, estaduais e municipais no que tange aos conteú-
dos, o sistema de avaliação e os aspectos relacionados à infraestrutura 
necessária para que haja o fortalecimento e qualidade da educação bra-
sileira, com a garantia de que sejam instituídas aprendizagens comuns 

https://o.institutoreuna.org.br/downloads/primeirospassos/int/_INT_anexo_Linha-do-tempo-base-para-impressao_sem-marcos-locais.pdf
https://o.institutoreuna.org.br/downloads/primeirospassos/int/_INT_anexo_Linha-do-tempo-base-para-impressao_sem-marcos-locais.pdf
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para as crianças e jovens do Brasil. Para tanto, a BNCC estabelece dez 
competências1 gerais para a educação básica, as quais ratificam o direito 
à aprendizagem e ao desenvolvimento.

Sobre as habilidades, a BNCC (Brasil, 2018, p. 29) assim as definem: 
“[..] expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas 
aos alunos nos diferentes contextos escolares [...]”. Então, as aprendiza-
gens decorrentes da mediação didática de conhecimentos por parte dos 
professores para os alunos, prioritariamente, fundamentam-se nas ha-
bilidades expostas na BNCC, não se referindo à transposição de conteú-
dos, mas ao engajamento em aprender e ensinar de modo a contribuir 
para a construção do pensamento fundamentado nos conhecimentos 
científicos de cada área nos seus respectivos componentes curriculares.

Ainda, a BNCC (Brasil, 2018, p. 28) coloca que “[...] essas habilida-
des estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento – aqui en-
tendidos como conteúdos, conceitos e processos –, que, por sua vez, são 
organizados em unidades temáticas [..]”.  Para o ensino fundamental, as 
unidades temáticas

[...] definem um arranjo dos objetos de conhecimento 
[...] Cada unidade temática contempla uma gama maior 
ou menor de objetos de conhecimento, assim como cada 
objeto de conhecimento se relaciona a um número va-
riável de habilidades as unidades temáticas  ao longo do 
Ensino Fundamental [...] (Brasil, 2018, p. 29).

As habilidades e competências vinculadas às unidades temáticas têm 
como cerne serem desenvolvidas nos alunos. Espera-se a formação de 
um cidadão crítico e capaz de refletir sobre problemáticas cotidianas, ao 
mesmo tempo em que procurará encaminhamentos para a resolução ou 
aprimoramento de questões suscitadas durante sua formação. Significa 
que as aprendizagens não se condensarão em conteúdos, mas propicia-
rão condições de desenvolver habilidades e competências para se viver 

1	 As dez competências estão descritas nas páginas nove e dez da BNCC, que é assim defina: 
“como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 2018, p. 8).
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melhor em sociedade, visando ao exercício da cidadania. Caberá aos 
sistemas de ensino propiciarem condições de trabalho que atentem para 
esses aspectos.

Assim, quando a Base propõe as competências e habilidades2, devido 
ao seu caráter de orientação curricular, circunscreve uma visão mais 
geral da aprendizagem, haja vista que cada escola poderá ter sua auto-
nomia em conjunto com os professores para pensar no que é necessário 
para cada realidade, o que deverá ultrapassar as competências e habili-
dades propostas pela Base para todas as áreas - Linguagens, Matemática, 
Ciências da Natureza e Ciências Humanas.

Contudo, para alguns professores, a BNCC representa muitas dúvi-
das, especialmente sobre os limites e emprego da concepção de norma-
tização no que se refere ao seu papel na escola e na sua prática docente. 
Nesse aspecto, é preciso que a compreensão da BNCC para prática na 
escola inclua o projeto de formação educacional para o país, mas sem se 
abster do seu escopo normativo de orientação para os currículos.

Ao pensarmos em um documento normativo, vale destacar que o 
sistema educacional brasileiro é constituído para atender a uma esfera 
nacional que organiza os fundamentos que irão refletir nos contextos 
educacionais dos estados, municípios e de cada escola. No momento 
atual, a BNCC é o principal orientador curricular para a educação bá-
sica no Brasil. Entendemos o orientador curricular como um conjunto 
de medidas que encaminham diretrizes que deverão estar presentes nos 
currículos para a garantia de aprendizagens básicas, independentemen-
te da localização geográfica e da abordagem teórico-metodológica de 
cada escola e da autonomia docente.

Nesse propósito, a Base orienta os conteúdos, as competências, as 
habilidades e a concepção de ensino das áreas de conhecimentos e dos 
componentes curriculares referentes à educação básica. Está organizada 
para atender a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino mé-

2	 Há que se considerar, embora não seja o objeto deste texto, as críticas em relação às termino-
logias Habilidades e Competências, segundo Lopes (2015, p. 461), “[...] esse processo é ainda 
mais perverso quando a qualidade da educação é  vinculada à possibilidade de fornecer garan-
tias aos empregadores de que os alunos  têm as competências esperadas, tornando o processo 
educacional submetido fortemente às expectativas de aprendizagem vinculadas aos critérios 
econômicos”. Sugerimos que outros artigos se debrucem sobre essa questão.
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dio (educação básica). Por outro lado, “[..]cabe aos sistemas e às escolas 
adotar a organização curricular que melhor responda aos seus contextos 
e suas condições: áreas, interáreas, componentes, projetos, centros de 
interesse etc.” (Brasil, 2018, p. 471).

Em outros termos, a BNCC assegura que os currículos dos estados 
e municípios devem atender às especificidades locais, observando que 
as instituições escolares têm sua autonomia e que os professores, em 
sua prática docente, ponderam o contexto de cada sala de aula. Desse 
modo, temos um conjunto com interseção entre a BNCC, os currículos 
dos estados e municípios, o PPP das escolas e o currículo praticado com 
autonomia pelos professores, que por sua vez interage com o cotidiano 
dos alunos.

A interseção, por assim dizer, significa que no currículo, em ação 
por parte dos docentes, estariam presentes as normatizações da Base 
Nacional, os preceitos curriculares dos estados e municípios, o plane-
jamento curricular conforme o PPP da escola e o plano de aula do (a) 
professor (a), que deverá atentar às adaptações necessárias ao contexto 
de cada momento de sala de aula. Por se tratar de um conjunto de ações 
complexas, pode-se correr o risco de no processo de ensino-aprendiza-
gem ser reputada uma ação em detrimento da outra, ou seja, admitir as 
competências e habilidades da BNCC no plano de aula e desconsiderar, 
por exemplo, os contextos locais no planejamento das aulas.

Vale ressaltar que a escola tem sua cultura própria decorrente das 
pessoas que trabalham, estudam e vivenciam a sua rotina corriqueira. 
Nesse propósito, ao ser elaborado o PPP, os seus organizadores prio-
rizam “o currículo, a estrutura organizacional, as relações humanas, as 
ações de formação continuada, as práticas de avaliação [...] já que esse 
projeto representa a concretização das intenções das pessoas” (Libâneo, 
2015, p, 10). Por se tratar de um espaço feito por pessoas e para pessoas, 
a escola tem seu próprio ritmo, que ultrapassa as linhas de um PPP, pois 
é o lugar da formação continuada e contínua dos professores, gestores, 
alunos e comunidade.

A escola como lócus de formação contemplará no seu PPP “[...] os 
valores comuns, objetivos comuns, problemas comuns, por meio de 
práticas colaborativas: projetos comuns, elaboração conjunta de planos 
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de ensino e de tarefas de aprendizagem[...]” (Libâneo, 2015, p. 11). Nes-
se aspecto, como o (a) professor (a) poderá pensar as aulas de Geografia 
e ter a BNCC como orientador curricular, ao mesmo tempo em que 
observa as demandas dos currículos que fazem referência ao PPP da 
escola em que trabalha?

É desafiador, certamente! Ademais, para situar, a Geografia é um 
componente curricular (ensino fundamental) da área de Ciências 
Humanas, portanto, os objetivos da referida área devem ser incorporados 
juntamente às competências e habilidades inerentes às aulas de Geografia 
mais a interseção entre a Base, os currículos e o PPP.

A relação das Ciências Humanas para o ensino de Geografia

A Geografia está presente do 1º até o 9º ano do ensino fundamental 
e pertence à área de Ciências Humanas, juntamente com o componente 
curricular História. Já no ensino médio, não há o componente curri-
cular de Geografia, mas há a presença de competências e habilidades 
que são resultados, conforme aponta a BNCC, do aperfeiçoamento do 
ensino fundamental para o ensino médio, condizentes com os estudos 
geográficos e fazem parte da área de Ciências Humanas.

[...] “o sentido terminológico ‘ciências humanas’ é tratado sob dife-
rentes perspectivas por correntes teóricas que perpassam do positivismo 
à ciência moderna, com o foco no estudo do homem e da humanidade” 
(Portela, 2018, p. 54). O estudo do homem em suas diferentes dimen-
sões cognitivas, sensoriais e afetivas aos poucos está sendo incorporado 
nas propostas pedagógicas das escolas. Por outro lado, a compreensão 
das transformações promovidas na cultura e no espaço geográfico no 
decorrer do tempo pela humanidade em seus grupos sociais são objetos 
de estudo dos componentes curriculares da História, Geografia, Socio-
logia e Filosofia e já fazem parte da rotina escolar.

Vale lembrar que na década de 1990 a expressão Ciências Humanas foi 
fixada pela primeira vez nos documentos denominados Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCNs) referentes à educação básica, especificamente 
para o ensino médio, dado que nas universidades já se aderiu a esta ex-
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pressão desde a fundação dos cursos de Geografia, História e outros que 
remetem à década de 1930, na Universidade de São Paulo - USP. 

Na BNCC, a expressão Ciências Humanas é empregada tanto no en-
sino médio como no ensino fundamental, neste último compreenden-
do os componentes curriculares de Geografia e História, que prescinde 
“[...] da contextualização marcada pelas noções de tempo e espaço [...]” 
(Brasil, 2018, p.  353). Espera-se desta área que os alunos possam ser 
éticos, responsáveis por suas ações e pela construção de uma socieda-
de que respeite a coletividade, os direitos, os deveres, a diversidade de 
ideias e outros fatores que contribuam para a vida em sociedade, com 
a premissa de compreender os espaços e a história do Brasil e de outras 
culturas e sociedades pelo mundo.

Ao realizar a mediação didática dos conhecimentos relativos a esses 
dois componentes (Geografia e/ou História), os professores incluirão 
contextos que suscitem a construção de um pensamento crítico-social 
que ultrapasse as barreiras de apontar as instigações, mas que estimulem 
os alunos a desenvolverem, em consonância com os conteúdos trabalha-
dos na escola, alternativas que projetem a vida em sociedade. O que torna 
a área de Ciências Humanas imprescindível no que concerne à compreen-
são sobre o que a sociedade constrói durante o tempo e num dado lugar.

As Ciências Humanas têm seus métodos e instrumentos de pesquisa 
que são acionados pelos professores e alunos no intuito de conhecerem 
as vivências cotidianas, as histórias de vida, o reconhecimento do per-
tencimento e afetividade pelos lugares e sociedades, o que inclui o seio 
familiar, sua cidade, sua nação, seu país, o que nos torna humanos ca-
pazes de construir ou desconstruir relações sociais. Nesse sentido, “[..] 
espera-se o desenvolvimento da capacidade de observação e de com-
preensão dos componentes da paisagem contribui para a articulação do 
espaço vivido com o tempo vivido [...]” (Brasil, 2018, p. 355).

O espaço vivido ou onde se vive compreende a sensação de per-
tencimento a um grupo, constituído das tramas de um espaço social, 
composto por pessoas com formações culturais diferentes ou não, que 
convivem em um lugar em comum. A evocação, pelos professores que 
medeiam conhecimentos relativos ao ensino de Geografia, ao espaço 
vivido ocorre por estimular problematizações do cotidiano dos alunos. 
Nesse sentido, é “[...] um convite para se debruçar sobre as dimensões 
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da vida cotidiana e aprofundar o papel das representações nos processos 
de produção do espaço [...]” (Serpa, 2013, p. 174).

Conceber o espaço vivido implica em conhecer os aspectos históri-
cos, geográficos, culturais de uma região, de um lugar. Neste aspecto, 
nos currículos dos estados e municípios, na parte diversificada, deverão 
constar propostas que fazem referência a regiões, cidades e cotidiano 
do lugar de vivência dos alunos, especificamente para os componen-
tes curriculares de Geografia e História. Assim, os currículos procuram 
contextualizar o que há de particularidades nos processos de formação 
territorial, populacional, cultural e geográfico que direta ou indireta-
mente estão relacionados ao espaço vivido dos alunos.

No ensino fundamental, além do espaço vivido, a parte do com-
ponente curricular de Geografia apresenta o Raciocínio Geográfico e 
a Situação Geográfica como preceitos para o seu processo de ensino-
-aprendizagem, afirmando-se como orientador metodológico, haja vis-
ta que qualquer conteúdo pode ser trabalhado pelo raciocínio e situação 
geográfica, os quais são assim definidos, respectivamente (Brasil, 2018):

Raciocínio Geográfico, uma maneira de exercitar o pen-
samento espacial, aplica determinados princípios para 
compreender aspectos fundamentais da realidade: a lo-
calização e a distribuição dos fatos e fenômenos na su-
perfície terrestre, o ordenamento territorial, as conexões 
existentes entre componentes físico-naturais e as ações 
antrópicas (p. 359).

Situação Geográfica não é apenas um pedaço do terri-
tório, uma área contínua, mas um conjunto de relações. 
Portanto, a análise de situação resulta da busca de carac-
terísticas fundamentais de um lugar na sua relação com 
outros lugares. Assim, ao se estudarem os objetos de 
aprendizagem de Geografia, a ênfase do aprendizado é na 
posição relativa dos objetos no espaço e no tempo, o que 
exige a compreensão das características de um lugar (lo-
calização, extensão, conectividade, entre outras), resul-
tantes das relações com outros lugares. Por causa disso, o 
entendimento da situação geográfica, pela sua natureza, é 
o procedimento para o estudo dos objetos de aprendiza-
gem pelos alunos (Brasil, 2018, p. 365).
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O raciocínio geográfico faz uso dos seguintes princípios: analogia, 
conexão, diferenciação, distribuição, extensão, localização e ordem 
(Brasil, 2018). Ao (à) professor (a) de geografia caberia estimular a com-
preender as causas e os porquês dos fenômenos, o que necessariamen-
te se atribuiu um valor significativo ao cotidiano, tendo em vista que 
os alunos têm conhecimentos prévios que podem ser aprimorados do 
ponto de vista científico. “[...] Para isso é essencial que o professor tenha 
sensibilidade e robustez teórica, reconhecendo-se pessoal e cientifica-
mente em seu ofício [...]” (Castellar, 2019, p. 16).

O conhecimento espontâneo (cotidiano) anda numa via de mão du-
pla com o conhecimento científico produzido nas instituições oficias 
de pesquisa e ensino. À vista disso, ao levantar questões e ao utilizar os 
princípios do raciocínio geográfico, bem como a situação geográfica, é 
bem possível que os alunos desenvolvam um olhar geográfico e consi-
gam internalizar diferentes aprendizagens.

A situação geográfica, por sua vez, corresponde a um fenômeno em 
um dado lugar. Para a compreensão geográfica deste é preciso siste-
matizar o espaço e o tempo, buscar a articulação com os princípios do 
raciocínio geográfico com os conceitos previstos para a aprendizagem 
de Geografia (espaço: território, lugar, região, natureza, paisagem...), se 
torna “o procedimento para o estudo dos objetos de aprendizagem pelos 
alunos” (Brasil, 2018, p. 365). Parte da problematização em torno da 
observação e do foco que emerge da contextualização e das particulari-
dades do fenômeno.

O raciocínio e a situação geográfica apontados na BNCC represen-
tam um avanço no campo do ensino na escola, tendo em vista que dão 
um sentido geográfico aos assuntos tratados pelos professores em sala 
de aula. São orientações metodológicas que estimulam os alunos a cons-
truírem um pensamento conforme planejado para o aprendizado des-
te referido componente curricular. Contudo, além das competências e 
habilidades da Geografia, não pode ser esquecida a área de Ciências 
Humanas, o que implica agregar disciplinas com a pretensão de serem 
interdisciplinares.

É desafiador, tendo em vista que os seus componentes curriculares 
têm seus objetos de estudos distintos e são constituídos de abordagens 
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teóricas e metodológicas diferentes. Acrescenta-se o fato de a proposta 
da Base incluir a terminologia sociais aplicadas (para o ensino médio), 
o que remete a conteúdos que englobam conhecimentos sobre leis, eco-
nomia, psicologia e outros que geralmente são oriundos de formações 
bacharelescas, e não das licenciaturas, constituindo-se em mais um obs-
táculo para a prática docente.

Em outros termos, no ensino médio, por não possuir componen-
tes curriculares, há uma diluição das disciplinas em áreas. Por exemplo, 
os conhecimentos geralmente ensinados pelos professores de Geogra-
fia estão na área de Ciências humanas, sendo que são apresentados em 
habilidades e competências que podem também ser atribuídas ao que 
os professores de História, Sociologia e Filosofia ensinam, com poucas 
exceções. Desse modo, o intuito de provocar um ensino interdisciplinar 
pode facilmente perder o foco e estimular a prática de um docente for-
mado em Geografia trabalhar em sala de aula com conteúdos que antes 
seriam ministrados por professores de História, Sociologia e Filosofia 
e estes também podem se verem em contexto semelhante em relação a 
outros conteúdos em princípio explorados por professores de Geografia 
etc. Nesse contexto, é possível a autonomia docente?

A busca pela autonomia docente 

A autonomia docente pode ser comprometida devido aos requisi-
tos impostos pelas normatizações dos orientadores curriculares e pe-
los próprios currículos. Acrescenta-se a informatização dos diários de 
classe, que consiste em o (a) professor (a) informar às suas  respectivas 
secretarias qual conteúdo trabalhou, qual competência, qual habilidade, 
como avaliou, se atingiu alguma meta etc. A depender do sistema esco-
lar, a lista parece interminável.

Muitas vezes, os professores não conseguem dar conta de compreen-
der qual item assinalar nesse tipo de sistema e tentam, por aproximação, 
indicar o que realmente foi trabalhado em sala de aula. Para piorar a 
situação, já há sistemas públicos de ensino que retiraram a autonomia 
do (a) professor (a) de elaborar e corrigir as avaliações, pois as secreta-
rias enviam as provas para os alunos, que respondem em um gabarito 
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(tabela de respostas de múltipla escolha) para que o sistema informati-
zado faça a correção por leitura ótica. Os professores têm de trabalhar 
conteúdos que serão cobrados em provas elaboradas pela sua respectiva 
Secretaria da Educação (SEDUC), afinal também estão sendo avaliados 
pelos seus pares sobre o seu trabalho, tendo em vista que o desempenho 
dos professores é julgado de acordo com o total de questões corretas 
respondidas pelos alunos nos gabaritos. Desse modo, contribui-se para 
o predomínio da aula não dialogada, que dificilmente se ateará ao coti-
diano dos alunos, portanto, inclinada a ser do tipo mnemônica.

Sobressalta-se a necessidade de uma formação de professores com o 
intuito de promover no profissional a habilidade de realizar a mediação 
didática capaz de avaliar quais as competências, habilidades da área e 
do componente curricular podem ser estabelecidos em seu planejamen-
to para uma dada aula ou uma sequência didática concomitantemente 
aos currículos do estado, do município e ao PPP (Figura 02), os quais 
podem ser incorporados a uma realidade que somente o professor pode 
avaliar, de modo a proporcionar uma aprendizagem significativa.

Figura 2 - Função da BNCC, Currículos, PPP e Plano de aula

Fonte: Portela, 2023.

A BNCC, para ressaltar, não apresenta os encaminhamentos de como 
devem se dar as ações dos docentes e dos alunos. Está no Currículo de 
cada escola a proposta construída pelos membros da comunidade esco-
lar sobre como a teoria e as ações podem ser desenvolvidas na prática 
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docente, que por sua vez não se reproduz apenas de acordo com o que 
está nos currículos, mas emana a formação profissional e pessoal de 
cada professor, do contexto de cada escola e das influências dos discen-
tes, tendo em vista que o processo de ensino-aprendizagem é recíproco.

No Projeto Político-Pedagógico, espera-se que a escola apresente os 
objetivos para a aprendizagem dos alunos, como irá desenvolver seus 
trabalhos pelo plano de ação, que aponte as concepções teórico-meto-
dológicas, os papéis dos gestores, professores, escola, pais e comunida-
de. Tem a função de formação continuada, uma vez que se fundamenta 
na legislação, base curricular vigente e nas decisões dos colegiados das 
escolas, as quais procuram identificar as prioridades e mudanças neces-
sárias para o fortalecimento da identidade escolar. De modo geral, faz 
parte da estrutura do PPP: Contextualização histórica e caracterização; 
Diagnóstico de indicadores educacionais; Missão, visão e princípios; 
Fundamentação teórica e bases legais; Plano de Ação.

O PPP é um documento que deve estar acessível a qualquer pes-
soa da comunidade escolar, deve ser de fácil compreensão e observar o 
contexto, as características e a história da escola, como o bairro e a ci-
dade, que possuem elementos singulares que fazem da escola única em 
um dado contexto sociocultural, pois a própria escola tem sua inserção 
histórica e social, bem como a sua organização, gestão e infraestrutu-
ra. Não apenas descrever esses aspectos da escola, mas procurar refletir 
sobre as dificuldades e possibilidades, buscando a melhoria do processo 
de ensino-aprendizagem.

Para tanto, o diagnóstico sobre os indicadores educacionais, com-
postos pelos resultados e análise das avaliações externas à escola, do 
rendimento escolar por componente curricular, da evasão escolar, in-
fluencia no que deverá ser o engajamento da escola, com a premissa de 
melhorar os resultados dos indicadores, consequentemente supondo-se 
a melhoria da qualidade do ensino. Esses aspectos se fundamentam e 
são garantidos no amparo legal e institucional.

Será no plano de ação que as habilidades, competências e os objetivos 
para o processo de ensino-aprendizagem estarão descritos. O Plano de 
ação abordará a BNCC e os currículos do estado e do município, acres-
cidos dos detalhes sobre como os professores e a escola irão desenvolver 
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suas atividades letivas e as referentes às metas estabelecidas, conforme 
definidas pelo colegiado de cada escola. No plano de ação, deverão es-
tar descritos as abordagens metodológicas, os tipos de recursos didáticos 
disponíveis, os projetos interdisciplinares, os trabalhos coletivos, as prer-
rogativas para a formação continuada dos professores, as formas de ava-
liação para a gestão, professores e alunos. Consiste em um planejamento 
detalhado e viável para a escola e para os planos de aula dos professores.

As habilidades e competências propostas na BNCC e nos Currículos 
são organizadas no PPP de cada escola, para que os professores possam 
contemplá-las em sua prática docente. Neste aspecto, pode ocorrer que, 
para se atingir uma habilidade ou uma competência, os professores te-
nham de priorizar projetos interdisciplinares, ministrar várias aulas ou 
avançar por lançar mão de outras competências e habilidades trabalha-
das conjuntamente, para que uma proposta pedagógica seja concebida. 
Então, não é linear e tampouco funciona como um check list a interseção 
entre a BNCC, os Currículos, o PPP e a aula, de modo que a prática de 
associar cada habilidade/e ou competência a um objetivo de aula foge 
ao princípio da proposta da base e desconsidera a autonomia docente.

O plano de aula é organizado por cada professor (a) com o intuito de 
distribuir unidade temática em conteúdos, objetivos, tempo, estratégias, 
abordagens metodológicas e avaliação, durante o período da aula e/ou 
uma sequência didática. A aula não se restringe à exposição de assuntos, 
deve se apreciar a proposta da BNCC, dos currículos, do PPP e, sobre-
modo, a autonomia docente. Para Sacristán (1998, p. 233), “ao decidir 
tarefas, o professor cumpre demandas básicas: escolhe o tratamento de 
que o currículo será objeto e estabelece as regras de jogo para o compor-
tamento dos alunos dentro da aula”.

[...] os currículos têm papéis complementares para assegu-
rar as aprendizagens essenciais definidas para cada etapa 
da  Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se 
materializam mediante o conjunto de decisões que carac-
terizam o currículo em ação. São essas decisões que vão 
adequar as proposições da BNCC à realidade local, consi-
derando a autonomia dos sistemas ou das redes de ensino 
e das instituições escolares, como também o contexto e as 
características dos alunos [...] (Brasil, 2018, p. 16).
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Conforme Sarmento e Menegat (2020, p. 498), “[...] a BNCC [...] 
estabelece normatizações somente sobre a constituição curricular da 
base comum. Portanto, já rompendo com a ideia desse documento ser 
o currículo propriamente dito [...]”.  Outro aspecto importante que res-
salta a Base Nacional como um orientador curricular é o que diz a LDB 
(BRASIL, 2013), que garante que os estados e municípios devem cons-
truir em seus currículos a parte diversificada que contemple os aspectos 
regionais e locais:

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diver-
sificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

A autonomia docente, embora ameaçada pelas demandas impostas 
por normativas, currículos e pela infraestrutura dos sistemas educacio-
nais, poderá se tornar viável se durante a formação inicial os futuros 
profissionais da educação já consigam entender o seu papel como ge-
renciador (planejamento) e mediador em sala de aula. Somente o do-
cente pode discernir como aplicar uma estratégia pedagógica condizen-
te com a realidade de seus alunos, bem como avaliá-los, sem esquecer 
de que são os professores que podem contribuir para as melhorias dos 
documentos que fundamentam as atividades da escola.

Considerações finais

Este texto teve como intenção estabelecer as diferenças entre um 
orientador curricular e um currículo. O orientador possui um caráter 
normativo, amplo e genérico para uma formação de crianças e jovens 
em nível nacional, especificamente a BNCC, que atende a educação bá-
sica. Já um currículo permeia a realidade de uma dada região, municí-
pio e da própria escola e procura atender a realidade específica de um 
dado lugar e/ou local.
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Contudo, há que se valorizar a interseção entre o orientador cur-
ricular, os currículos e o PPP das escolas para o desenvolvimento de 
uma aula. No caso das aulas de Geografia, soma-se o incremento das 
habilidades e competências da área de Ciências Humanas (ensino fun-
damental). Na prática docente, os professores também apreciam o coti-
diano dos alunos e da própria cultura escolar. Assim, elaborar e realizar 
uma aula ou uma sequência didática é um processo complexo que exige 
uma formação inicial e continuada de muita qualidade e que prime pelo 
estímulo à autonomia.

Destacou-se que um dos documentos mais importantes que norteiam 
mais diretamente a prática de cada docente é o PPP, que por sua vez deve 
analisar a BNCC, os Currículos, a escola, os professores e os alunos. A 
construção desse documento deve ser conduzida com muita cautela, sem 
parcimônia e pensando nas condições efetivas de trabalho, orientação 
pedagógica e da comunidade escolar. Por conseguinte, deve-se buscar o 
alinhamento entre os documentos e a prática na sala de aula.

Sobre o ensino de Geografia, a Base que fundamenta dos currículos 
aos planos de aula traz duas concepções metodológicas que propiciam 
um processo de ensino-aprendizagem voltado para o olhar geográfico, 
que seria o raciocínio geográfico e a situação geográfica. No ensino mé-
dio, subtende-se a continuidade de ensinar conforme essa estratégia.

Por essa razão, defendemos que a formação docente contemple as 
discussões em torno das questões curriculares, para que haja contribui-
ções do ponto de vista dos resultados da implementação das políticas 
públicas e dos currículos das escolas e do currículo praticado pelos pro-
fessores. Que seja estimulada a prática reflexiva e contextualizada.	
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A Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC): 
desafios e/ou possibilidades

Suzana Ribeiro Lima Oliveira
Francisco Tomaz de Moura Junior

As últimas décadas do século XX e o começo do século XXI foram 
marcados por uma narrativa de crise: do capitalismo, do Estado e da 
ciência (Chevitarese, 2001). Essas crises têm suas origens no modo de 
produção e, mais especificamente, no esgotamento do modelo fordista/
taylorista enquanto modelos organizacionais e científicos do capitalis-
mo. Nesse sentido, para manter suas taxas crescentes de acumulação 
foi necessária uma reconfiguração produtiva que, consequentemente, 
necessitava de uma readequação social e educacional.

Essa reconfiguração se deu a partir de diferentes níveis – global, na-
cional, local, por exemplo –, e por diferentes “reformas”, sendo a prin-
cipal a reforma ou reorganização do próprio capitalismo, que adota um 
“layout” mais flexível e cuja produção se distribui em variadas localida-
des pelo globo, causando uma interdependência de diferentes ambien-
tes num trânsito escalar que vai do local ao global e vice-versa.

Essa configuração do capitalismo, de viés neoliberal, conduziu a ou-
tra grande mudança: a do Estado, isto é, envolto durante parte conside-
rável da segunda metade do século XX por uma narrativa de insuficiên-
cia, incapacidade e ineficiência, o Estado de bem-estar social que, por 
ser “excessivamente grande e oneroso”, deveria ser reformulado, dando 
lugar a um Estado mínimo cujo papel é apenas avaliar e regulamentar as 
diferentes esferas e instâncias da vida.
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Todavia, passadas algumas décadas desde a ascensão do Estado míni-
mo que, no Brasil, tem como marco a década de 1990, poucas promessas 
foram cumpridas, em verdade, esse modelo de Estado se apresenta bas-
tante seletivo e interessado, uma vez que é “mínimo” nas áreas sociais, 
tidas como improdutivas, e na regulação das taxas de lucro das relações 
de trabalho. Ao mesmo tempo, é um Estado “máximo” na transferência 
de recursos do setor público ao privado, via financiamento de atividades 
econômicas (empréstimos, juros irrisórios, renúncias fiscais etc.).

A transformação desse Estado, por sua vez, reverbera necessaria-
mente na transformação da Educação, que deixa de ser um direito 
inalienável, conforme garantido pela Constituição Federal de 19881 e 
reforçado em outras legislações (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te – ECA, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
etc.), para se tornar uma mercadoria, um tipo de serviço, devendo o 
Estado apenas regular as condições de atuação do mercado na pres-
tação desse serviço.

Esse processo de mercantilização da Educação se realiza a partir das 
políticas formuladas pelo Estado que, todavia, não se apresentam como 
unívocas e unidirecionais. Isso significa que, mesmo formuladas por in-
teresses neoliberais, tais políticas são fruto de embates e tensões sociais, 
políticas e ideológicas, de modo que guardam contradições em si.

Partindo dos desafios e possibilidades de uma prática pedagógica 
que tenha sentido e significado para os sujeitos envolvidos, que pro-
mova o desenvolvimento intelectual do aluno, é que se tomou como 
instrumento de análise algumas políticas educacionais – Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e Base Nacional de Formação de Professo-
res (BNC-Formação). Para tanto, objetivou-se analisar seu processo de 
produção e implementação, articulando-o a um contexto mais amplo de 
reformas do Estado; metodologicamente, realizou-se uma análise docu-
mental articulada ao contexto de produção/difusão/implementação do 
texto das políticas em tela.

1	 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 2022).
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Assim, o presente capítulo se encontra dividido em três momentos: 
primeiro discute-se as reformas do Estado e suas implicações para a 
Educação; num segundo momento, reflete-se o contexto de produção 
das políticas educacionais, especialmente, a BNCC e a BNC-Formação; 
e, por fim, realizam-se alguns apontamentos de suas implicações à atua-
ção profissional do professor.

A reforma do Estado e a Educação

Para compreender-se as políticas educacionais atuais, é preciso enten-
der como se deu a formação e transformação do Estado. Esse tem suas 
origens na passagem do absolutismo, cuja legitimação é teológica, ao 
constitucionalismo, pautado numa concepção contratual de sociedade, 
seja a partir de uma perspectiva ingênua do “bom selvagem” (Rousseau, 
2007) ou numa perspectiva pessimista do ser humano, aos moldes hobbe-
siano e de sua máxima “lobo do próprio homem” (Hobbes, 2003).

Diferente do Estado dos períodos anteriores, como na Antiguidade 
greco-romana ou mesmo na Idade Média, o Estado moderno é marca-
do pela “soberania, que ainda hoje é [o] traço mais característico, sem 
embargo das relutâncias globalizadoras e neoliberais convergentes no 
sentido de expurgá-lo das teorias contemporâneas de poder” (Bonavi-
des, 2015, p. 39).

Isto é, mesmo num contexto de acirramento dos processos globaliza-
dores, num crescente intercâmbio econômico, cultural e social, respon-
sável por uma interdependência entre os diferentes espaços do globo, 
não se pode desconsiderar o papel do Estado na adoção, promoção e 
implementação de políticas.

O Estado, nesse sentido, vivenciou importantes transformações a 
partir da segunda metade do século XX. Associadas à “crise na moder-
nidade”, essas transformações são marcadas por um período constante 
de crise, afetando os “pilares” da modernidade: o capitalismo, o Estado-
-nacional e a ciência (Chevitarese, 2001).

O período atual (século XXI), marcado pelas sucessivas crises, pode 
ser caracterizado como uma perda de sentido de elementos que esti-
veram enraizados na cultura ocidental a partir do século XVIII, deno-
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tando um “sintoma da crise na modernidade” (Chevitarese, 2001, s. p., 
grifo do autor). Vive-se hoje, portanto, num período de crise da mo-
dernidade (sob a égide do capitalismo, do Estado e da ciência enquanto 
explicação da realidade, ainda que esses “pilares” não sejam unívocos) 
em que a cultura contemporânea é valorada a partir do efêmero, do si-
mulacro, do verossímil.

As origens dessas mudanças podem ser vistas a partir da década de 
1960, com a mudança do modelo de organização fordista e com o surgi-
mento de um novo regime de acumulação, agora, definido como flexível 
(Harvey, 2005). A acumulação flexível caracteriza-se pela associação de 
diferentes locais num sistema produtivo global, na qual há uma territo-
rialização seletiva do capital promovendo um desenvolvimento que é, 
ao mesmo tempo, desigual e combinado (Smith, 1988).

Esse desenvolvimento desigual e combinado realiza-se de maneira 
seletiva, elencando locais onde é possível a extração de mais-valia e, por 
consequência, lucro. Da mesma forma, associa seletivamente os locais 
promovendo uma relação de interdependência entre eles. Um exemplo 
é a produção tecnológica, em que os minerais são extraídos na África, 
componentes microeletrônicos produzidos na Ásia e a montagem ocor-
re na América Latina, Europa ou outra parte qualquer do globo.

A partir da transformação da organização capitalista e da ciência, 
enquanto racionalidade, ocorre também a transformação do Estado. 
Assim, sob a acusação da ineficiência, rigidez e excesso de burocracia, 
o Estado de bem-estar social deve ser substituído por um novo mode-
lo, agora, caracterizado pela mínima intervenção, portando-se apenas 
como agente regular dentro dos pressupostos neoliberais, isto é, deve 
tornar-se um Estado social-liberal (Bresser-Pereira, 2001).

Bresser-Pereira (2001, p. 16), caracterizando o Estado social-liberal, 
aponta que “ele é social porque está comprometido para com os direitos 
sociais. É liberal porque acredita mais nos mercados e na concorrência 
do que neles cria o Estado social-democrático”, todavia, sabe-se hoje, 
especialmente devido à crise mundial iniciada em 2006, e acirrada anos 
depois, da incapacidade natural do mercado se autorregular (Harvey 
2011) e que a concepção de uma sociedade de mercado é tão mitológica 
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quanto a figura da sereia, personagem grega, capaz de seduzir os ho-
mens levando-os ao fundo do mar.

No Brasil, a constituição de um Estado de bem-estar social se dá de 
forma incipiente, sendo abandonado antes mesmo de sua concretização 
na década de 1990, com a reformulação promovida por Fernando Hen-
rique Cardoso, presidente da república daquele período, e Luiz Carlos 
Bresser Pereira, seu ministro da administração federal e reforma do Es-
tado, cujos princípios se encontram no “Plano diretor da reforma do 
aparelho do Estado” (Brasil, 1995).

Nesse período,

Passou-se a admitir abertamente e sem nuances a tese da 
falência do Estado, visto como incapaz de formular po-
lítica macroeconômica, e à conveniência de se transferir 
essa grave responsabilidade a organismos internacionais, 
tidos por definição como agentes independentes e desin-
teressados aos quais tínhamos o direito de recorrer como 
sócios. Não se discutia mais apenas, por conseguinte, se o 
Estado devia ou podia ser empresário. Se podia, ou devia, 
monopolizar atividades estratégicas. Passou-se simples-
mente a admitir como premissa que o Estado não estaria 
mais em condições de exercer um atributo essencial da 
soberania, o de fazer política monetária e fiscal (Batista, 
1994, p. 9).

A reforma do Estado brasileiro, portanto, foi balizada pelos ideais 
neoliberais promovidos a partir do Consenso de Washington que, rea-
lizado na capital norte-americana, em 1989, por instituições financeiras 
(Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e o Departamento 
do Tesouro Norte-americano), previa 10 medidas econômicas a serem 
adotadas por países que desejassem contrair empréstimos dessas insti-
tuições, isto é, almejavam a adequação dos diversos países da América 
Latina que, passando por crises fiscais/cambiais, recorriam a elas com 
esperanças de melhorar sua situação econômica.

Entre as principais medidas tinha-se: a adoção de uma disciplina fis-
cal, a liberalização comercial e financeira, a privatização de empresas e 
serviços estatais e a desregulamentação da economia. Subjazem a todas 
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essas diretrizes um ideal de mercantilização da vida, responsável pela 
transformação de serviços, que antes eram dever do Estado, em objetos 
de mercado, tendo como exemplo a saúde e a educação.

Dessa forma, apesar de o Consenso de Washington reconhecer a de-
mocracia e a economia de mercado como objetivos máximos, há uma 
subordinação do primeiro ao segundo, isto é, do político ao econômico 
(Batista, 1994). Essa subordinação, em âmbito educacional, é constatada 
a partir da adoção de uma série de políticas de amplitude multiescalar 
– global, nacional, regional e local – que transformaram a educação de 
direito inalienável em mercadoria, criando a figura do aluno-cliente, do 
professor-prestador-de-serviços e da escola e da educação como insti-
tuição de mercado.

Desse modo, a reforma do Estado e, por consequência, as reformas 
educacionais, constituem uma tentativa de regulação (adequação) dos 
sistemas educacionais, vistos como fonte de inovação e produção tec-
nológica a serviço das novas demandas de um capitalismo científico, 
tecnificado, tecnológico e informatizado.

As principais características dessas reformas educacionais, gestadas 
no final do século XX e início do século XXI, são: 1) uma descentrali-
zação centralizada (Locatelli, 2011), ou seja, descentraliza-se a admi-
nistração e a responsabilidade sobre os sistemas educacionais ao passo 
que centraliza-se o currículo; 2) a mudança do papel do Estado que, 
deixando de ser promotor da educação, passa a ser apenas avaliador e 
regulador (Maués, 2005).

Charlot (2013), discutindo esse processo, aponta que a maior mu-
dança da escola se deu, nas décadas de 1960 e 1970, pela articulação da 
Educação com a lógica desenvolvimentista, isto é, pela visão da Educa-
ção, em especial, da escola, como um caminho para o desenvolvimento 
econômico de uma sociedade.

A adoção dessa nova concepção de Estado e, por conseguinte, de po-
líticas educacionais e da própria Educação, faz com que paradigmas an-
tes tidos como exclusivos do ambiente empresarial invadam o ambiente 
escolar. Este é o caso da produtividade, qualidade total, da flexibilidade 
e competitividade (Libâneo, 2008).
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Essas mudanças promovem ainda uma ressignificação da profissão 
docente que, sobretudo hoje, é parte de uma lógica macroeconômica 
e está atrelada às formas como os seus respectivos países inserem-se 
no processo de globalização, especialmente, em seu viés economicista. 
Assim,

O seu trabalho não é, ou pelo menos não é apenas, cum-
prir tarefas predefinidas, é também, e antes de tudo, re-
solver problemas. Pode inovar, pedir conselhos a quem 
quiser, mobilizar recursos locais etc.: o que importa é que 
ele encontre um jeito para resolver os problemas na sua 
classe e entregue alunos bem-sucedidos (Charlot, 2013, 
p. 46).

Produtividade, qualidade total, flexibilidade e competitividade, as-
sim como a figura do professor-resolvedor-de-problemas, constituem 
um conjunto de valores e representações que, mesmo não tendo sido 
formulados em ambiente educacional, hoje fazem parte da linguagem 
corrente entre educadores e formuladores de políticas educacionais, seja 
na educação básica ou no ensino superior, basta ver a forma como são 
distribuídos os recursos para financiamento das pesquisas nas universi-
dades ou os repasses às instituições escolares.

Alguns documentos oficiais no contexto das políticas 
educacionais

A compreensão do Estado brasileiro contemporâneo remonta à rees-
truturação ocorrida na década de 1990 sob a égide do neoliberalismo 
crescente e sob a lógica da implementação de um modelo gerencial da 
Educação. Esse modelo gerencial previa uma padronização, a racionali-
zação de recursos, a desburocratização e a máxima eficiência e eficácia 
(Brasil, 1995).

No contexto da redemocratização brasileira, são formuladas as pri-
meiras políticas educacionais. Essas políticas, ainda que significativas 
por ampliar o acesso à Educação, pela reestruturação de disciplinas 
como Filosofia, Sociologia, História e Geografia, reverberam valores e 
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ideias neoliberais comuns ao período. Dessa forma, tais políticas esbar-
ram numa compreensão mercadológica do que seja a Educação, suas 
finalidades e a forma como ela ocorre, além de promoverem uma pseu-
dodicotomia: educar para a cidadania ou educar para o mercado.

Essa dicotomia não se sustenta, haja vista a indissociabilidade entre 
mercado e cidadania, de modo que não há aparelho estatal garantidor 
de uma cidadania sem que haja impostos e, do mesmo modo, não pode 
haver um mercado sem a regulação e a participação ativa do Estado. 
Visto de outra maneira, não pode haver cidadania de fato sem que haja 
condições de trabalho equânimes.

Soma-se a isso o fato de que uma cidadania pressupõe o direito ao 
trabalho digno e à inserção social de maneira equitativa, superando as 
mais diversas condições de precarização, uberização ou outras formas 
de degradação do ser humano. Antunes (2018) conceitua a uberização 
como o processo de individualização e invisibilização das relações de 
trabalho, que assume a aparência de prestação de serviço e viola os di-
reitos trabalhistas.

As políticas educacionais, por sua vez, formuladas desde a redemo-
cratização, não podem ser compreendidas como unívocas, em verda-
de, constituem projetos societários em disputa, não configurando uma 
imposição de um grupo ao restante da sociedade. Ao contrário, essas 
políticas experienciam constantes tensões em sua elaboração e concreti-
zação traduzindo-se no currículo, na gestão, na formação de professores 
e na organização do sistema que permeiam desde a educação básica até 
o ensino superior (Peroni; Caetano; Lima, 2017).

Para Gohn (2019, p. 9-10),

[...] a democracia possui aspectos educativos, advindos 
da participação dos cidadãos(ãs), tanto na esfera públi-
ca civil como na esfera pública governamental, dando 
fundamentos para o exercício de cidadania. O processo 
educativo resulta na produção de saberes e aprendizado 
político aos próprios participantes e a sociedade, inde-
pendentemente de posições ideológicas ou pragmáticas 
de qualquer setor ou grupo social. Portanto este apren-
dizado poderá gerar concepções e valores que podem 
reforçar princípios progressistas como gerar ou reforçar 
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princípios conservadores. É a cultura política do país que 
está em construção.

No entanto, a reflexão sobre qual cultura política tem sido fortale-
cida no Brasil, em muitos momentos, tem sido negligenciada, ou em 
alguns casos até não permitida, a exemplo, falou-se com grande repre-
sentatividade da implantação de diferentes projetos de lei encaminha-
dos ao poder legislativo em defesa do que denominaram de “Escola Sem 
Partido”  que institui, entre outras definições, o que pode e/ou deve ser 
falado em ambientes escolares ferindo o direito à educação resguardado 
pela Constituição Federal (Brasil, 2022). Mas mesmo sendo contrário 
à legislação vigente no país, dispondo ações dentro dos estabelecimen-
tos de ensino formal, em oposição ao Estado Democrático de Direito, 
foi ganhando tamanha proporção ao ponto de ser discutida em nível 
nacional, reforçando alguns princípios com concepções e valores ditos 
neutros não vinculados a um projeto de sociedade e de interesses que 
permearia diferentes ordens. Nesse entendimento, Duarte (2020, p. 33) 
comenta que

A educação escolar, afirmam os neoliberais, deve assu-
mir uma perspectiva neutra e objetiva, de maneira que 
os professores se limitem a “passar conteúdos” desprovi-
dos de posicionamento político-ideológicos e façam com 
que seus alunos adquiram conhecimentos e habilidades 
“uteis”.

Tendo em vista o exposto, os desafios vivenciados na Educação bra-
sileira na última década são de diferentes formatos. Pode-se, a título 
de exemplo, citar os cortes no orçamento do Ministério da Educação 
(MEC), além da política de militarização da Educação Básica, via Pro-
grama Nacional das Escolas Cívico-Militares2, ou mesmo a proposta de 
regulamentação do ensino domiciliar (homeschooling), aprovada na Câ-
mara dos Deputados3.

2	  Decreto nº 10.004 de 05 de Setembro de 2019.
3	 A Câmara do Deputados aprovou no dia 19/05/2022 o Projeto de Lei nº 3261/2015 que 

autoriza o ensino domiciliar na Educação Básica. Se aprovado pelo Senado Federal (em 
03/10/2023-aguardando apreciação sobre pedido de desapensação) e sancionado pela Presi-



| 152

| Currículo e Ensino de Geografia

As discussões sobre a estruturação, finalidades e possibilidades da 
Educação Básica não são novas, nem se esgotam nos documentos ofi-
ciais, ao contrário, constituem-se como um fenômeno multifacetado 
e complexo, permeado por amarras (legais, culturais etc.) e contradi-
ções diversas.

Assim, cabe entender a forma como está disposta a educação for-
mal brasileira e suas mudanças a partir de 2015 e, mais especificamen-
te, 2017, com a Reforma do Ensino Médio. Ela é constituída por dois 
grandes sistemas: a Educação Básica e o Ensino Superior, conforme o 
Quadro 1.

Quadro 1 - Níveis da Educação Brasileira

Nível de Ensino Faixa Etária 
(anos)

Período de integralização 
(anos) Legislação em Vigor

Educação Infantil 0 a 5 6
Lei nº 9.394/1996
Lei nº 12.796/2013
Resolução CNE/CP nº 02/2017

Ensino fundamental, anos iniciais 6 a 10 5
Lei nº 9.394/1996
Lei nº 11.274/2006
Resolução CNE/CP nº 02/2017

Ensino fundamental, anos finais 11 a 14 4
Lei nº 9.394/1996
Lei nº 11.274/2006
Resolução CNE/CP nº 02/2017

Ensino Médio 15 a 17 3
Lei nº 9.394/1996
Lei nº 13.415/2017
Resolução CNE/CP nº 04/2018

Ensino Superior 18+ 4
Lei nº 9.394/1996
Lei nº 12.796/2013
Resolução CNE/CP nº 02/2019

Fonte: MEC (2023); Organização: autores (2023).

Em 2018 foi homologada, em consonância com a Reforma do En-
sino Médio (Medida Provisória 746/2016), a BNCC do Ensino Médio, 
que promoveu um aumento da carga horária total de 2400h para 3000h, 
sendo 1800h para a formação geral básica e 1200h organizadas a partir 
das áreas do conhecimento e da formação técnica e profissional deno-
minados Itinerários Formativos. Esses itinerários formativos corres-
pondem a uma formação à parte que o estudante escolherá a partir de 
suas preferências e intenções de carreira. Assim, a Lei nº 13.415/2017 
alterou a LDBEN 9394/96, estabelecendo que, 

dência da República, o referido projeto se converterá num dos maiores retrocessos ao processo 
de universalização da Educação Básica brasileira.
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O currículo do ensino médio é composto pela Base Na-
cional Comum Curricular e por itinerários formativos, 
que deverão ser organizados por meio da oferta de dife-
rentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 
contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a 
saber: I – linguagens e suas tecnologias; II – matemática 
e suas tecnologias; III – ciências da natureza e suas tec-
nologias; IV – ciências humanas e sociais aplicadas; V – 
formação técnica e profissional (LDBEN, Art. 36; ênfases 
adicionadas) (Brasil, 2018, p. 468).

A BNCC foi organizada em grandes áreas do conhecimento (Ciên-
cias Humanas, Ciências da Natureza, Linguagens e Matemática), com-
ponentes específicos de cada área, componentes curriculares e com-
petências específicas de componentes (da Geografia, da História, da 
Química, por exemplo) (Brasil, 2018).

Os Itinerários Formativos podem ser implementados de acordo com 
as especificidades e contextos escolares, não existe, porém, a obrigato-
riedade para que em cada uma das cidades brasileiras, das quais muitas 
têm apenas uma instituição escolar, adotem os cinco itinerários. Assim, 
observa-se uma fragilidade da garantia de isonomia, em que é posto um 
questionamento: como garantir a execução dos Itinerários Formativos 
para cada estudante do Ensino Médio em todo o Brasil?

Nesse contexto, de formulação e implantação dos documentos cur-
riculares das Redes Estaduais de Educação, presencia-se “um processo 
de fragilização da democracia com tendência à desdemocratização, com 
um processo de desregulação ou revisão de muitos espaços participati-
vos e direitos” (Gohn, 2019, p. 249), especialmente pela forma aligeirada 
e sem diálogo com a classe docente.

O currículo corresponde àquilo que se julga fundamental que as fu-
turas gerações saibam, podendo ser traduzido pela pergunta “o que en-
sinar?” (Lopes; Macedo, 2011). Essa questão traz em sua epistemologia 
a historicidade do conhecimento e, consequentemente, do próprio cur-
rículo, ou seja, o que se julga fundamental que as novas gerações apren-
dam hoje, pode alterar-se no futuro. Essa centralidade exercida por um 
currículo nacional ganha contornos ainda mais desafiadores num país 
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como o Brasil. Isso se deve à existência de múltiplas nações indígenas, 
diversos povos e comunidades tradicionais, aos diferentes regionalis-
mos e às diferenças culturais plurais por sua extensão territorial.

Soma-se a isso a construção de uma Base Nacional de Formação de 
Professores (BNC-Formação) que, na esteira BNCC, prevê:

Art. 2º. A formação docente pressupõe o desenvolvimen-
to, pelo licenciando, das competências gerais previstas na 
BNCC-Educação Básica, bem como das aprendizagens 
essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos 
aspectos intelectual, físico, cultural, social e emocional de 
sua formação, tendo como perspectiva o desenvolvimen-
to pleno das pessoas, visando à Educação Integral (Bra-
sil, 2019, p. 2).

O referido documento apresenta um conjunto de competências e ha-
bilidades que o professor deve desenvolver na formação inicial que, por 
sua vez, estão em estreita relação com as competências e habilidades que 
devem ser desenvolvidas pelos estudantes da Educação Básica, sendo 
composto por,

[...] Descritores e diretrizes que articulam aprendizagem, 
conteúdo e ensino, resultando em três dimensões princi-
pais: 1. Conhecimento sobre como os alunos aprendem 
em diferentes contextos educacionais e socioculturais; 2. 
Saberes específicos das áreas do conhecimento e dos ob-
jetivos de aprendizagem, o que comumente está relacio-
nado ao currículo vigente; 3. Conhecimento pedagógico 
sobre a relação entre docente e alunos e o processo de 
ensino e aprendizagem que, colocados em prática, favore-
cem o desenvolvimento integrado de competências cog-
nitivas e socioemocionais (Brasil, 2019, p. 9).

Em relação às competências específicas, estas fundamentam-se em 
três dimensões: I Conhecimento profissional; II Prática profissional; e 
III Engajamento profissional. Tais competências têm “como perspecti-
va o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à Educação Integral 
(Brasil, 2019, p. 2).
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Os desafios para implantação desta resolução perpassam diferentes 
reflexões, dentre elas, o fato de que esta resolução do CNE/CP nº 2/2019 
tem como referência a implantação da BNCC. Nesse entendimento, 
como possibilitar “desengessar” a construção dos documentos direcio-
nadores do trabalho do professor? Quais brechas e ou possibilidades es-
tão implícitas/explicitas? Como pensar formas de promover um diálogo 
crítico? Como garantir a autonomia docente?

Reforça-se, enquanto princípio relevante para a valorização da pro-
fissão, aqui analisado enquanto desafio, destacado no Art. 6º resolução 
do CNE/CP nº 2/2019, “os saberes e práticas específicas de tal profissão”. 
Todavia, o que é considerado como saberes e práticas? Ressalta-se a im-
portância da garantia do Art. 6º da resolução CNE/CP nº 2/2015,

[...] A formação dos profissionais do magistério (forma-
dores e estudantes) como compromisso com projeto so-
cial, político e ético que contribua para a consolidação de 
uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que 
promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, 
atenta ao reconhecimento e à valorização da diversidade 
e, portanto, contrária a toda forma de discriminação.

Muitas são as incertezas que se assinalaram após a construção desses 
documentos oficiais e, ainda no presente, não é possível definir especi-
ficamente suas demandas e possibilidades. O desafio da educação é o 
de propiciar às crianças, aos jovens e aos adultos um “desenvolvimen-
to humano, cultural, científico e tecnológico, de modo que adquiram 
condições para fazer frente às exigências do mundo contemporâneo” 
(Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 16). Os agentes educacionais, dentre 
eles o professor, possuem intencionalidades que não podem divergir da 
busca por uma sociedade democrática em que a formação permeie a 
reflexão do mundo em mudança e para a mudança, em busca de auto-
nomia pessoal e profissional. É preciso evidenciar que, “a problemática 
educativa será, pois, a referência para se determinar o conteúdo dos cur-
rículos tanto no que se refere à formação de educadores quanto no que 
diz respeito à organização do ensino nos diferentes níveis e modalidades 
educativas” (Saviani, 2020, p. 22).
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Nesse entendimento, tendo a dialética e a contradição como balizado-
res da compreensão da realidade, acredita-se que mesmo um currículo 
centralizador e culturalmente arbitrário comporta tanto avanços e con-
quistas quanto retrocessos e perdas. A BNCC e a BNC-Formação, nesse 
sentido, envolvem diferentes tensões e políticas em disputa. Essa afirma-
ção é de fundamental importância, pois a transformação da Educação não 
se dá de forma externa, de outro lugar, contrariamente, ela se dá a partir 
das condições e possibilidades que, implícita ou explicitamente, surgem 
das contradições do próprio sistema (Vesentini, 2015).

BNCC: contexto de implantação

Com o escopo de estudar a BNCC e o contexto de implantação/
execução, neste item, optou-se pela ênfase no Ensino Médio4. Assim, 
realizou-se uma pesquisa documental (Lakatos; Marconi, 2003) obser-
vando as discussões sobre a temática, dando maior ênfase naquelas que 
tangenciam Itinerários Formativos. Ainda nesse sentido, fez-se uso do 
ciclo de análise das políticas educacionais formulado por Bowe; Ball; 
Gold (1992), responsável por dar visibilidade aos contextos de influên-
cia, elaboração e prática.

Traços da BNCC do Ensino Médio

O ciclo de políticas, formulado pelos autores ingleses, apresenta-se 
como revelador da “natureza complexa e controversa da política educa-
cional, enfatiza os processos micropolíticos e a ação dos profissionais 
que lidam com as políticas no nível local e indica a necessidade de se 
articularem os processos macro e micro na análise de políticas educa-
cionais” (Mainardes, 2006, p. 49).

Ele é composto, inicialmente, por três contextos5: 1) contexto de in-
fluência, 2) contexto de produção do texto político e 3) contexto da prá-

4	 A partir de 2023, tem-se no contexto brasileiro uma mudança de governo em nível federal e, 
com ela, ganham força reivindicações pela revogação e/ou revisão da Reforma do Ensino Mé-
dio e da BNCC. Já se encontra em discussão no Congresso Nacional uma Minuta de um Projeto 
de Lei com esse escopo. Desse modo, adverte-se para a possível transitoriedade de parte das 
reflexões tecidas aqui.

5	 Em trabalho posterior, Ball (1994) insere em sua teoria dois novos contextos analíticos: o con-
texto dos resultados (efeitos) e o contexto da estratégia política, todavia, devido ao estágio de 
implementação da BNCC, eles não foram utilizados.
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tica. O primeiro contexto corresponde à discussão sobre a política e a 
constituição sobre os primeiros discursos. Nele,

Grupos de interesse disputam para influenciar a definição 
das finalidades sociais da educação e do que significa ser 
educado. Atuam nesse contexto as redes sociais dentro e 
em torno de partidos políticos, do governo e do processo 
legislativo. É também nesse contexto que os conceitos ad-
quirem legitimidade e formam um discurso de base para 
a política. O discurso em formação algumas vezes recebe 
apoio e outras vezes é desafiado por princípios e argu-
mentos mais amplos que estão exercendo influência nas 
arenas públicas de ação, particularmente pelos meios de 
comunicação social. Além disso, há um conjunto de are-
nas públicas mais formais, tais como comissões e grupos 
representativos, que podem ser lugares de articulação de 
influência (Mainardes, 2006, p. 51).

É representativa desse contexto na produção do texto político da 
BNCC a atuação do Movimento Pela Base Nacional Comum, composto 
por agentes como: o instituto Ispirare, a Fundação Lemann, o Instituto 
Unibanco, o Todos Pela Educação, entre outros. Esses institutos, funda-
ções e organizações são “vertentes filantrópicas” de instituições econômi-
co-financeiras como o grupo AmBev e o conglomerado Itaú Unibanco.

O que se delineia desse contexto é uma associação das instituições 
promotoras de um discurso em favor de uma base nacional comum com 
a oferta, direta ou indiretamente, de serviços educacionais (sistemas de 
ensino, apostilas e livros, metodologias etc.), havendo um interesse di-
reto dessas instituições pelos rumos da política educacional brasileira.

O segundo contexto, o da criação propriamente dita do texto, repre-
senta a materialização após inúmeras discussões entre as instituições in-
fluenciadoras, a sociedade civil, as comunidades escolares. Ele apresenta 
um discurso público mais geral, sendo bastante difuso seu alinhamento 
ideológico e/ou teórico (Bowe; Ball; Gold, 1992).

No caso da BNCC, esse contexto se fez presente de duas maneiras 
diferentes: a partir da 1ª e 2ª versão, elaboradas ainda no governo Dil-
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ma (2010-2015), apresentando uma concepção ampla de educação, uma 
formação geral para as diferentes esferas da vida em sociedade.

O terceiro contexto busca avaliar as condições em que se dão a con-
cretização da política, “é onde a política está sujeita à interpretação e 
recriação e onde a política produz efeitos e consequências que podem 
representar mudanças e transformações significativas na política origi-
nal” (Mainardes, 2006, p. 53).

Esse contexto é o mais desafiador de ser analisado devido ao fato de 
que a BNCC ainda se encontra em fase de implementação em muitas 
unidades da federação, seja pelas redes públicas ou privadas de edu-
cação, podendo-se, entretanto, dizer que esse processo está fazendo-se 
mais a partir de dúvidas e incertezas do que por um direcionamento 
sem ruído.

Concernente aos Itinerários Formativos, em especial a Geografia, 
tem-se uma transformação de sua estrutura disciplinar devido, princi-
palmente, à dissolução dos conteúdos a serem ensinados em objetos de 
conhecimentos e habilidades. Para o ensino de Geografia, na BNCC, é 
apresentada a concepção de “situação geográfica” (Brasil, 2018), ou seja, 
situações a partir das quais o professor deve inserir o aluno num pro-
cesso de ensino-aprendizagem com vistas ao desenvolvimento de habi-
lidades e, em última instância, competências, que possibilite aos alunos 
compreender a realidade.

Destaca-se ainda, a compreensão da BNCC como um currículo que, 
sendo centralizador, possibilita a diferentes alunos, espalhados pelo 
Brasil, acesso a conhecimentos culturalmente acumulados ao longo da 
história humana, uma vez que é este o papel da escola: ensinar conhe-
cimentos outros que não aqueles que os alunos têm acesso diariamente, 
mesmo porque não é preciso ensinar ao aluno aquilo que ele já sabe.

Desse modo, acredita-se que,

Existe algo no conhecimento escolar ou curricular que 
possibilita a aquisição de alguns tipos de conhecimento. 
Portanto, minha resposta à pergunta “Para que servem 
as escolas?” é que elas capacitam ou podem capacitar jo-
vens a adquirir o conhecimento que, para a maioria deles, 
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não pode ser adquirido em casa ou em sua comunidade, 
e para adultos, em seus locais de trabalho (Young, 2007, 
p. 1294).

Logo, são as escolas, em sentido amplo, potencializadas de um co-
nhecimento poderoso que, na medida em que é democrático, permi-
te aos alunos compreenderem as condicionantes de sua realidade e, ao 
compreendê-las, é possível transformá-las. Young, ao explicar o conhe-
cimento poderoso, expressa:

Esse conceito não se refere a quem tem mais acesso ao 
conhecimento ou quem o legitima, embora ambas sejam 
questões importantes, mas refere-se ao que o conheci-
mento pode fazer, como, por exemplo, fornecer explica-
ções confiáveis ou novas formas de se pensar a respeito 
do mundo (Young, 2007, p. 1294).

O conhecimento poderoso é, num primeiro nível, um conhecimento 
“melhor”, produzido por uma comunidade de especialistas que, históri-
co e culturalmente, tem acumulado conhecimentos que sejam confiá-
veis, falíveis e testáveis. Num segundo nível, o conhecimento poderoso 
permite ao sujeito ter acesso a conhecimentos não contextuais que, ao 
contrário, são generalizáveis, permitindo pensar elementos que estão 
fora do seu cotidiano (Maude, 2017).

Dessa forma, o conhecimento poderoso se distancia do conhecimento 
dos poderosos, uma vez que, o primeiro é democrático, amplo e gene-
ralizável; o segundo, por sua vez, é restrito às classes dominantes e tem 
por objetivo a manutenção do status de dominação e de erudição de uma 
classe/grupo que se aparta econômica e culturalmente do restante da so-
ciedade. Essa perspectiva coaduna à defesa feita por Libâneo (2012) em 
prol de uma escola do conhecimento e contrária a dualidade da Educação 
brasileira, em que se tem uma escola do conhecimento para as classes 
abastadas e uma escola do acolhimento para as classes pobres.

Por fim, ressalta-se a imprescindibilidade da Geografia na Educação 
Básica, pois, conforme Maud (2017), a Geografia é um conhecimento 
poderoso, visto que possibilita aos jovens:



| 160

| Currículo e Ensino de Geografia

1.	 Novas maneiras de pensar sobre futuros alternativos e caminhos 
para atingi-los;

2.	 Compreender e explicar o mundo natural e social;
3.	 Ter algum controle/poder sobre seu próprio conhecimento;
4.	 Participar qualificadamente de debates atuais; e
5.	 Extrapolar suas experiências cotidianas.

De tal modo, mesmo numa política curricular eivada de condicio-
nantes neoliberais e contradições sociais, políticas e econômicas, a ga-
rantia do conhecimento geográfico e do professor de Geografia pos-
sibilita aos alunos adquirirem conhecimentos, mediante uma relação 
dialética, que pode conduzir ao conhecimento poderoso, capaz de ex-
plicar e transformar a realidade.

Algumas considerações

Tentou-se com o presente trabalho refletir sobre as possibilidades e 
condicionantes de documentos oficiais que têm direcionado a constru-
ção dos currículos nas diferentes instituições brasileiras. Destacaram-se 
especificidades da BNCC, em especial a do Ensino Médio, por com-
preender que a Geografia nesse nível de ensino precisa ser garantida e 
reforçada. Para isso, fez-se uso do ciclo de políticas formulado por Bowe, 
Ball e Gold (1992), em que se identificou, nos diferentes contextos (de 
elaboração, do texto e da prática), agentes que atuaram diretamente em 
sua construção, não sendo possível compreender, em sua totalidade, as 
formas como essa política se materializa na escola, haja vista o fato de 
ainda estar em implementação.

Junto disso, buscou-se ressaltar as possibilidades presentes na BNCC 
que, mesmo apresentando direcionadores de uma política educacional 
neoliberal, permite o desenvolvimento de um conhecimento poderoso, 
capaz de alçar os alunos à compreensão das diferentes determinantes 
sociais e, entendendo-as, transformá-las.

Esse conhecimento poderoso, por sua vez, se constitui num concei-
to oposto tanto ao conhecimento dos poderosos, ou seja, da classe do-
minante, enquanto elemento de erudição, pois busca ser democrático, 
quanto do conhecimento cotidiano, ainda que faça uso dele, pois sendo 
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científico representa aquilo que histórica e culturalmente a humanidade 
acumulou de mais confiável. Com ele o aluno pode compreender não 
só sua realidade imediata, mas também realidades outras, intervindo 
conscientemente e transformando-as.

Nesse sentido, tem-se ainda a imprescindibilidade da Geografia na 
Educação Básica, uma vez que essa ciência, mediante a relação profes-
sor-aluno-conteúdo, permite desenvolver novas formas de pensar, com-
preender o mundo natural e social, ter algum controle/poder sobre si 
e seu próprio conhecimento, participar qualificadamente de debates 
atuais e extrapolar sua experiência diária.

Ressalta-se, por último, que as condicionantes presentes na educação 
brasileira não são livres de contradições, limites e possibilidades. Em 
verdade, são um objeto de disputa devendo o professor, o estudante e a 
sociedade como um todo, lutarem por um ensino que promova o desen-
volvimento do conhecimento poderoso em diferentes escalas e espaços, 
desde a sala de aula até manifestações sindicais, fóruns de debates e pos-
tos de planejamento/elaboração de políticas educacionais democrática, 
não apenas no discurso mas na realidade.
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A BNCC, O Novo Ensino 
Médio e a Geografia: 
cenários de mudanças e (re) 
ações possíveis

Leonardo Ferreira Farias da Cunha

Os últimos anos foram bastante agitados para a Educação Básica; 
entre as várias temáticas que são comumente discutidas nessa área, ou-
tras duas somaram-se com protagonismo e muitos desdobramentos. 
Refiro-me à Reforma do Ensino Médio que deu origem ao chamado 
Novo Ensino Médio (NEM) e a instituição da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC).

Como tudo o que ocorre está vinculado a um contexto histórico, 
social e político, essas duas temáticas entram em cena em momentos 
turbulentos. Crises econômica e política marcaram o breve segundo 
mandato de Dilma Rousseff na presidência da república, que se iniciara 
em janeiro de 2015. No mesmo ano, em dezembro, já com perda consi-
derável de apoio político no Congresso Nacional e baixa popularidade, 
a Câmara dos Deputados inicia o processo de impedimento da ex-pre-
sidenta. O afastamento definitivo ocorreria em 31 de agosto de 2016 por 
meio de um processo bastante questionado em sua legitimidade e legali-
dade. Forma-se um novo governo decorrente da ascensão do seu então 
vice, Michel temer. Com isso, transformações intensas no Ministério 
da Educação (MEC) aceleraram mudanças nas políticas públicas dessa 
pasta. Cronologicamente, os acontecimentos que destacamos ocorre-
ram na seguinte sequência: Reforma do Ensino Médio e homologação 
da BNCC do Ensino Fundamental em 2017 e, em 2018, homologação da 
BNCC do Ensino Médio. Seguiremos essa cronologia para contextuali-
zar essas mudanças.
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A Reforma do Ensino Médio foi introduzida por uma medida pro-
visória (MP), a de número 746, de 22 de setembro de 2016, apenas 22 
dias depois da posse definitiva de Michel Temer, após o impedimento de 
Dilma Rousseff. Por isso, sua discussão e posterior transformação em lei 
foi bastante questionada e tensionada. Segundo a exposição de motivos 
apresentada no texto legislativo, sua intenção era tratar da “organização 
dos currículos do Ensino Médio, ampliar progressivamente a jornada 
escolar deste nível de ensino e criar a Política de Fomento à implemen-
tação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral” (BRASIL, 2016), 
o que revelou a dimensão das mudanças ora propostas.

Embora essa etapa da Educação Básica já fosse objeto de muitas re-
flexões em períodos anteriores, muitas entidades vinculadas à educação, 
mesmo ao reconhecer a necessidade de mudanças, reputaram como 
apressada a discussão dessa matéria, especialmente por meio do instru-
mento legislativo medida provisória, geralmente utilizado em situações 
emergenciais ou urgentes porque não podem demorar o tempo usual de 
um processo de tramitação legislativo ou de construção de uma política 
pública, que pode levar meses ou anos. A instituição de uma MP impôs 
uma cronologia muito mais rápida diante das reais possibilidades de 
uma discussão mais ampla com todos os setores envolvidos na questão. 
Como o contexto político se transformara rapidamente, novos atores e 
forças se sobrepuseram às resistências ao conteúdo e à forma como essa 
reforma se apresentava.

Para Ferreti e Silva (2017), a proposta e seus meios se relacionam com 
uma conjuntura que, no governo do então presidente Michel Temer, en-
controu o respaldo de atores decisivos para garantir sua aprovação. Para 
esses autores, as intenções embutidas na MP se situavam em um contexto 
de disputas, onde o discurso se efetiva por meio de uma hegemonia polí-
tico-ideológica que lhe dá sentido e justifica suas finalidades; nesse caso, 
os ideais neoliberais e as mudanças no sistema capitalista.

Eles entendem que essa disputa “é histórica em nosso país, ganhando 
conotações diferenciadas conforme o contexto social e político em que 
ocorreu” (Ferreti; Silva, 2017, p. 400). Assim, a adequação da educa-
ção ao mercado e demandas do capital, no que se refere à produção de 
mão de obra, se encontram nesse contexto. Tem respaldo, também, em 
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órgãos supranacionais e reverbera internamente entre o empresariado 
que, de forma crescente, tem influenciado política e ideologicamente as 
agendas junto ao MEC.

A Reforma do Ensino Médio aprovada pressupõe uma adequação 
estrutural dos sistemas educacionais que ofertam essa etapa da Educa-
ção Básica, o que demonstra uma distância entre a proposta e a realida-
de da estrutura física da maioria das escolas e se constitui em um dos 
principais empecilhos à ampliação da carga horária, especialmente nas 
escolas que possuem dois ou mais turnos de aulas. Além da dificuldade 
estrutural e até de pessoal para contemplar o que está previsto, há ques-
tões de ordem pedagógica que também são empecilhos, como trabalhar 
numa organização dividida por áreas do conhecimento, em itinerários 
formativos, e a criação e ministração de disciplinas eletivas. Todas essas 
mudanças, se não são novidades, são desafios práticos para a maioria 
dos/as professores/as brasileiros/as.

A resistência à proposta se avolumou também por conta de outra 
medida legislativa anterior, a Emenda Constitucional 95, conhecida 
como PEC do teto de gastos, que definiu um horizonte de pelo menos 
uma década, talvez duas, de gastos públicos contingenciados. Essa me-
dida limitou a capacidade estatal de aportar recursos no Ensino Médio, 
que, diante da nova estruturação, exigiria mais investimentos sob pena 
de não se concretizar nem no presente, tampouco no futuro. A situação 
que se desenhava era que a reforma exigia investimentos para a adequa-
ção atual e futura, e o cenário econômico adiante era contrário, dada a 
contenção de gastos.

As circunstâncias conjunturais não impediram que a MP perdesse 
a validade. Ao contrário, ela se tornou o Projeto de Lei de Conversão 
34/2016 e foi confirmado pelas duas casas legislativas que compõem o 
Congresso Nacional brasileiro. Pela Câmara dos Deputados, em novem-
bro de 2016, e pelo Senado, em fevereiro de 2017, se convertendo na 
lei 13.415/2017, que alterou Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 
9394/1996 (LDB) e cria o que se convencionou chamar de Novo Ensino 
Médio ou NEM. Como Ferreti e Silva (2017) apontaram, essas inicia-
tivas perpassaram por outros contextos anteriores que concretizaram 
outras medidas nessa mesma perspectiva.
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O Novo Ensino Médio

Em 2023, já em outro contexto político, com a volta do presidente 
Lula à presidência da república e a renovação do fôlego dos críticos às 
mudanças no Ensino Médio, o NEM passou por consulta pública insti-
tuída pela portaria 399 do corrente ano. Muitas sugestões foram feitas 
como já esperava o governo vigente, e até mesmo sugestões de revogação 
da medida, pois, mesmo 5 anos depois, muitos setores não arrefeceram 
a crítica. Esses setores entendem que o NEM é excludente, uma vez que 
tira do Ensino Médio sua característica de formação básica ao determi-
nar a escolha de itinerários formativos vinculados a áreas específicas e 
nem todas as escolas poderão oferecer, dada a dificuldade estrutural.

Como esse texto está sendo escrito antes do resultado da consulta 
pública, e, portanto, das possíveis alterações, por ora, é possível reunir 
as críticas ao NEM a partir de algumas questões: infraestrutura das es-
colas e dos sistemas de ensino para incorporar essas modificações; for-
mação dos/as professores/as para trabalhar por áreas do conhecimento, 
disciplinas eletivas e os projetos de vida; uma perspectiva de formação 
mais voltada para o mercado trabalho; perda de espaço dos componen-
tes curriculares tradicionais, como no caso da Geografia, para as disci-
plinas eletivas. Essas críticas estão sistematizadas em muitos textos por 
organizações representativas, sobretudo as vinculadas à educação públi-
ca. Para ilustrar, as principais mudanças estabelecidas pelo NEM estão 
apresentadas na Tabela 1.
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Tabela 1 - Novo Ensino Médio, síntese das mudanças e legislação

NOVO ENSINO MÉDIO, SÍNTESE DAS MUDANÇAS E LEGISLAÇÃO

TEMA MUDANÇA
LEI

13.415/2017
NEM

LEI 9.394/1996
LDB

OUTROS

Carga
Horária

A lei previu um aumento progressivo da carga 
horária. No modelo anterior, eram, no mínimo, 
800 horas-aula por ano (total de 2.400 no en-
sino médio inteiro). No novo modelo, a carga 
horária deve ser ampliada até 3.000 horas (1000 
horas anuais) ao final dos três anos da etapa.

3º
1º

35-A § 5º
24, § 1º

Áreas do 
conhecimento

Os componentes curriculares são agrupados em 
áreas do conhecimento Linguagens e suas tec-
nologias (Língua Portuguesa, Língua Inglesa, 
Educação Física e Artes); Matemática e suas 
tecnologias (Matemática); Ciências da natureza 
e suas tecnologias (Física, Química e Biologia); 
e Ciências humanas e Sociais Aplicadas (Geo-
grafia, História, Sociologia e Filosofia).

3º 35-A

Itinerários formativos

Institui-se 5 Itinerários formativos: Linguagens 
e suas tecnologias; Matemática e suas tecnolo-
gias; Ciências da natureza e suas tecnologias; 
e Ciências humanas e Sociais Aplicadas; For-
mação técnica e profissional. :A intenção é que 
sejam três anos de estudo em que os conteúdos 
eletivos 40% da carga horária (1.200 horas) 
seja ocupada pelas disciplinas próprias do itine-
rário escolhido. E 60% da carga horária (1.800 
horas) de formação geral básica para todos os 
itinerários. Compreende os conteúdos das áreas 
do conhecimento estipuladas na lei 13.415 de 
2017. Há uma redução da carga horária de al-
guns componentes, incluindo a Geografia, para 
ceder espaço às disciplinas eletivas.

4º 36

Portaria nº 
733 de 16 de 
setembro de 

2021

Projetos de Vida
Cria-se o componente transversal projeto de 
vida, que será oferecido nas escolas para ajudar 
os jovens a entenderem suas aspirações.

3º 35-A § 7º

Caberá às redes de ensino distribuir como qui-
serem a carga horária dos itinerários formati-
vos. Tudo no primeiro ano ou ao longo dos três 
anos, por exemplo.

4º 36-A § 1º

Obrigatoriedade de 
Língua Portuguesa 
e Matemática nos 

três anos.

O ensino de língua portuguesa e matemática é 
obrigatório nos três anos do Ensino Médio. Não 
há definição de um número mínimo de aulas 
dessas disciplinas por semana. Entretanto, pre-
cisam estar sempre presentes na grade.

3º 35-A § 3º

Vigência e implemen-
tação total.

Entrou em vigor em 2022 e prevê a implemen-
tação gradual até 2024.

Portaria nº 
521 de 13 

de junho de 
2021. Artigo 
4º e incisos.

Mudanças no Exame 
Nacional do Ensino 

Médio (ENEM).

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) a 
partir de 2024 deverá se ajustar à nova orga-
nização. A prova, atualmente igual para todos 
passará, a ter uma etapa específica, conforme o 
itinerário formativo cursado pelo/a candidato/a.

Portaria nº 
411 de 17 

de junho de 
2021

Fonte: organizado pelo autor (2023).

Em março de 2023, sob égide de uma nova gestão e como mais um 
sintoma de que a resistência ao NEM não havia se arrefecido, entidades 
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representativas anunciaram uma manifestação que ocorrera no dia 15 
daquele mês, organizada pela União Brasileira dos Estudantes Secun-
daristas (UBES), com apoio da União Nacional dos Estudantes (UNE) 
e da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE). 
O pleito era a revogação do NEM. O Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN) também defendeu a 
revogação em seu informativo especial de 2023.

No entanto, numa direção contrária, o Conselho Nacional de Se-
cretários de Educação (CONSED), que representa as redes estaduais e 
distrital de Educação, afirmou, por meio de nota no mesmo mês, que 
a revogação não é uma opção. Segundo o órgão, “não é sensato pensar 
em descartar todo o esforço técnico e financeiro despendido pelas re-
des estaduais ao longo dos últimos anos” (CONSED, 2023, p. 1), não 
sendo essa possibilidade cogitada pelos/as gestores/as estaduais e dis-
trital, responsáveis pela implantação da etapa nas unidades federativas, 
mas que estavam abertos/as a possíveis ajustes. Outras organizações 
mais associadas ao setor privado se mantiveram desde a apresentação 
das mudanças no Ensino médio favoráveis à medida, como é o caso, 
por exemplo, do Movimento pela Base e o Todos pela Educação (TPE). 
Essas últimas até fazem algumas ponderações, mas coadunam desde o 
início com o NEM. Tendo em vista a proximidade e gênese com o setor 
privado, o TPE, como asseveram Oliveira e Oliveira (2017), diferente de 
um movimento social desencadeado por alguma demanda da sociedade 
para atendimento e/ou ampliação de direitos, possui uma estrutura e 
dinâmica diferentes, pois “é constituído por um segmento empresarial 
reivindicando direitos para terceiros. A premissa norteadora da mobili-
zação visa contemplar aos anseios empresarial, sobretudo, quanto à for-
mação de mão de obra” (Oliveira; Oliveira, 2017, p. 408). O Movimento 
pela Base se articula também a uma agenda empresarial e em prol do 
aumento da qualidade da educação, entretanto, numa perspectiva de 
aumento da produtividade de um sistema. Segundo Ferreira e Santos 
(2020), “transformando o documento em um importante instrumento 
no processo de regulação e controle das demais políticas educacionais, 
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assim como, de formação para a sociabilidade do capital” (Ferreira; San-
tos, 2020, p. 205).

O NEM e a BNCC estabelecem entre si vinculações, até mesmo pela 
coerência que precisa existir entre um conjunto de políticas públicas. A 
REM, inclusive, foi feita antes mesmo da homologação da BNCC para 
essa etapa; logo, quando da sua publicação, a BNCC do Ensino Médio 
contemplava a REM e vice-versa.

Para fins de ilustração da organização curricular do NEM no Dis-
trito Federal, a Figura 2 apresenta as duas partes que compõem essa 
organização: a Formação Geral Básica e os Itinerários Formativos com 
60% e 40% da carga horária, respectivamente. A Formação Geral Básica 
compreende os componentes curriculares em quatro áreas de conheci-
mento (vide Figura 1). Nos Itinerários Formativos, são ofertadas as Uni-
dades Curriculares em três grupos: Projeto de Vida, Eletivas Orientadas 
e Trilhas de Aprendizagem.

Sobre as Unidades Curriculares, é importante explanar brevemente 
cada uma delas. Projeto de vida será ofertada aos/às estudantes de for-
ma obrigatória ao longo de todo o Ensino Médio e se prestará a discutir 
algumas ideias como: transição para o Ensino Médio; desenvolvimen-
to de Projeto de Vida; desenvolvimento do plano individual de curso; 
orientação para prosseguimento dos estudos após o Ensino Médio. 

Cabe, ainda, dizer que as Unidades Curriculares têm características 
e objetivos pedagógicos próprios. No caso das Eletivas Orientadas, elas 
têm duração semestral, sua carga horária é “definida conforme a inten-
cionalidade pedagógica, nas quais os estudantes serão matriculados de 
acordo com suas escolhas, porém de maneira orientada” (SEEDF, 2020, 
p. 134). Assim, a oferta das eletivas será feita a partir de um catálogo 
construído pelas Instituições Educacionais, as quais podem se utilizar 
de diversas estratégias pedagógicas a partir do interesse dos/as estudan-
tes, da autonomia e capacidade de oferta da Unidade Escolar. Por fim, 
as Eletivas Orientadas devem ser planejadas considerando um ou mais 
Eixos Estruturantes.
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Figura 1 - Organização curricular do ensino médio: Eixos Estruturantes dos Itinerá-
rios Formativos. Fonte: CEMNEM-DF

Fonte: Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio - Distrito Federal.

As Trilhas de Aprendizagem, exemplificadas na Figura 2, são com-
postas por uma sequência de quatro Unidades Curriculares e possuem 
a duração total de quatro semestres, cursadas a partir do terceiro se-
mestre, que devem seguir a seguinte sequência: Investigação Científica 
(3º semestre); 2º - Processos Criativos (4º semestre); 3º - Mediação e 
Intervenção Sociocultural (5º semestre); 4º - Empreendedorismo (6º se-
mestre). Ao fixar uma sequência para os eixos, o CEMNEM-DF permite 
que se estruture os Itinerários Formativos de maneira a permitir ao/à 
estudante, caso queira, migrar de uma Trilha para outra ou até transfe-
rir-se de escola sem prejuízos de continuidade pedagógica.

Apresentadas as Unidades Curriculares, é importante reiterar que 
os Itinerários formativos devem ser organizados a partir de quatro ei-
xos estruturantes, a saber: Investigação Científica; Processos Criativos; 
Mediação e Intervenção Sociocultural; Empreendedorismo. O próprio 
CEMNEM-DF define que

[...] os quatro eixos estruturantes são complementares, e 
é importante que os Itinerários Formativos incorporem 
e integrem todos eles, a fim de garantir que os estudan-
tes experimentem diferentes situações de aprendizagem 
e desenvolvam um conjunto diversificado de habilidades 
relevantes para sua formação integral. Assim, os estudan-
tes, no decorrer de seu Ensino Médio, deverão realizar 
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pelo menos um Itinerário Formativo completo, passan-
do, necessariamente, por todos os quatro eixos (SEEDF, 
2020, p. 122).

Figura 2 - Exemplo de trilha de aprendizagem do Itinerário Formativo Ciências da 
Natureza distribuída em quatro semestres, a partir do terceiro. Trilha: 

Meio Ambiente e Sustentabilidade

Fonte: CEMNEM-DF.

A BNCC

Após essa contextualização sobre a Reforma do Ensino Médio, que 
institui o NEM, cabe falar sobre a BNCC. Ela, embora também criticada 
pelas mesmas entidades que contestam o NEM, apresenta menos resis-
tências do que este, talvez por ser uma referência curricular, e não uma 
reforma na estrutura organizacional de uma etapa da Educação Básica 
com afetações administrativas intensas, como é o NEM. De antemão, 
consideramos importante destacar que entendemos que na BNCC – 
não como um todo, mas especialmente a parte do Ensino Fundamental 
– estão avanços importantes no ensino de Geografia. Não desconsidera-
mos também os limites que ela apresenta nas versões para cada etapa da 
Educação Básica; entretanto, esses avanços no ensino de Geografia – o 
raciocínio geográfico e a situação geográfica e o que se mobiliza para 
trabalhá-los - que retomaremos mais adiante, são e serão significativos 
para auxiliar os/as professores/as a enfrentarem os desafios que essas 
mudanças implicam.

Com isso, não estamos dizendo apenas que a BNCC cria desafios, e 
ao mesmo tempo aponta algumas soluções, mas que existem inovações 
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nessa proposta de referência curricular que podem ser significativas. 
Além disso, que o documento aponta, quanto à Geografia, para práticas 
pedagógicas distintas do quadro vigente, tanto em relação à formação 
quanto sobre as práticas docentes.

A BNCC tem um histórico que é importante para se compreender 
como esse documento chega a sua versão final. A ideia de uma base 
nacional comum surgiu com a Constituição Federal (CF) de 1988. O 
artigo 210 do texto constitucional afirma que a base indicaria os “[...] 
conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de maneira a assegu-
rar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais” (Brasil, 1988). Posteriormente, a LDB de 1996 
anunciou a obrigatoriedade de uma base nacional comum para a Edu-
cação Básica, onde o artigo 26 da referida lei afirma que “os currículos 
da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada 
[…]” (Brasil, 1996).

Além desses dois marcos legais, a Conferência Nacional de Educação 
(CONAE), de 2010, a criação do Plano Nacional de Educação (PNE), em 
2001 e 2014, e as Diretrizes Curriculares Nacionais, em 2013, também 
faziam referência a esse documento, que deveria ser criado, reforçaram 
essa ideia. Assim, conforme Pinheiro e Lopes (2021), pode-se dizer que 
a LDB, as DCNs e o PNE mostraram a exigência, imposta, ao sistema 
educacional brasileiro, de uma Base Nacional Comum Curricular.

Dessa maneira, na conjuntura da publicação das DCNs, em 2013, 
seguida do PNE (2014-2024), criou-se um documento entendido como 
“uma política curricular para a educação básica: contribuição ao debate 
da base nacional comum a partir do direito à aprendizagem e ao desen-
volvimento” (Brasil, 2014) em 2014. Desse modo, a legislação produzida 
desde 1988 sobre a criação de uma base, foi traduzida e reforçada a ideia 
de que a Educação Básica é um direito universal, da Educação Infantil 
ao Ensino Médio.

Nesse momento, então, se consolida a ideia de criar uma Base Nacio-
nal Comum. Silva e Alves Neto (2020) dividem o processo de constru-
ção da BNCC em três momentos distintos. O primeiro, ao qual já nos 
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referimos, é o de consolidação da ideia, já que um Grupo de Trabalho 
sobre direitos à aprendizagem sob a administração da Diretoria de Po-
líticas de Currículos atuou desde 2011 até surgir o documento de 2014, 
em que “as áreas e os componentes curriculares foram pensados dentro 
de um longo processo de garantia dos direitos à aprendizagem e, por 
isso, foram submetidos aos quatorze direitos à aprendizagem” (Silva; 
Alves Neto, 2020, p. 266). Outro dado importante, nesse primeiro mo-
mento, é que entre 2011-2014 ocorreu o Pacto pelo Ensino Médio, que 
promoveu estudos e encontros entre professores/as do Ensino Médio de 
todo território nacional.

O segundo momento foi entendido por Silva e Alves Neto (2020) 
como uma fase da conciliação entre duas perspectivas, a dos direitos à 
aprendizagem e das matrizes de conteúdos elaboradas nos sistemas de 
avaliação em larga escala. Esse período compreende 2015 e 2016, quan-
do se inicia o segundo mandato de Dilma Rousseff, em que dirigentes 
do MEC são substituídos e essa nova gestão traz o elemento dos siste-
mas de avaliação. Nesse cenário, a proposta da BNCC de 2015 (primeira 
versão) articulou direitos e objetivos de aprendizagem em consonância 
com as Matrizes de Referências do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB).

A versão de 2015 foi submetida à consulta, recebendo críticas e su-
gestões através de uma plataforma online. Além disso, leitores críticos 
foram contratados para análises mais aprofundadas. Assim, em abril 
de 2016, a segunda versão da BNCC foi concluída e ela é enviada ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE) em 03 de maio. O processo de 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff se encerra em 31 de agos-
to de 2016, ficando marcada essa fase final de elaboração da segunda 
versão da BNCC por profundas mudanças na conjuntura política “e os 
atores que lutavam pela mudança no Ensino Médio viram uma janela 
de oportunidades para, na carona com o golpe jurídico e midiático que 
se iniciava, acelerarem as reformas na educação, especialmente, a do 
Ensino Médio” (Silva; Alves Neto, 2020, p. 272). A mudança interrompe 
o debate que vinha sendo feito, e rapidamente, tanto que a Medida Pro-
visória que reformara o Ensino Médio é editada em 22 de setembro de 
2016, menos de um mês após o golpe.
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O terceiro momento, entre 2017 e 2018, é “a fase de finalização da 
BNCC sob a ótica das competências e habilidades e da reforma do Ensi-
no Médio” (Silva; Alves Neto 2020, p. 272). Nesse sentido, a nova equi-
pe do MEC, sob o governo de Michel Temer, acelera a construção da 
BNCC. A proposta é reelaborada e foi conduzida pela Fundação Alberto 
Vanzolini, que concluiu os trabalhos em dezembro de 2017 (segunda 
versão) com os documentos relativos à Educação Infantil e ao Ensino 
Fundamental. Nesse novo contexto político, e a partir dessa segunda 
versão homologada, os estados da federação assessorados pelo CON-
SED e por fundações econômicas e empresariais, começam a elaborar 
seus currículos. A terceira e última versão da BNCC, que inclui a etapa 
do Ensino Médio, ficaria pronta em dezembro de 2018.

Diante do que foi exposto, de 2014 a 2016 houve várias desconti-
nuidades em diferentes níveis, sendo que até 2016 a legislação seguida 
foi a mesma. A principal mudança se dá de 2017 em diante, sobretudo 
no Ensino Médio, que já tinha uma lei o alterando. A essa situação, so-
mam-se as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, 
publicadas em 2018. Na versão final, os direitos de aprendizagem e as 
discussões que se deram em seu entorno são encerradas, de modo que 
a pedagogia das competências e habilidades passa a organizar as áreas e 
os componentes curriculares. A presença de entidades privadas também 
marcou esse terceiro momento de finalização da BNCC e dificultou 
uma discussão mais ampla, sobretudo, com professores/as e estudantes.

Essa conjuntura marcadamente conflituosa para a constituição da 
BNCC é descrita por Dias (2021):

Até a sua homologação, no ano de 2018, com a inclusão do 
ensino médio na versão final, atravessou três presidências 
em um contexto marcado pelo afastamento da presidenta 
Dilma Rousseff, atravessando os Governos Michel Te-
mer e sendo publicada no Governo Jair Bolsonaro. Nesse 
período foram apresentadas três versões do documento, 
foram realizadas consultas em portal do MEC e aconte-
ceram seminários estaduais, além de audiências públicas. 
Somente no ano de 2018 foi incorporado ao texto político 
o ensino médio. Destaca-se aqui o contexto de discussão 
e contestação que marcou a produção da BNCC em todas 
as suas versões (Dias, 2021, p 4).
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Diante disso, é preciso resgatar a ideia de que o currículo, como as-
severa Arroyo (2014), é um território em disputa. Com a troca das en-
grenagens políticas, os atores decisivos constituem-se novas peças no 
sistema, incumbidos de promover mudanças. Macedo (2006) afirma 
que o currículo se constrói em um espaço-tempo de fronteira, marcado 
pela disputa, onde os atores do processo almejam o exercício do poder e 
a territorialização discursiva. E quando os cenários se alteram, de algum 
modo, isso reflete na constituição desse tipo de política pública.

As reformas curriculares no Brasil, geralmente, não escapam a uma 
boa resistência, posto que, como toda disputa, algum tipo de poder é 
envolvido. Nessa lógica, quem mais o detém possui maior influência 
no resultado final. Na constituição das pautas curriculares, geralmen-
te o governo de turno protagoniza, enquanto cabe aos professores/as 
mormente as executarem. Ascenção (2020) destaca o ocorrido com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que colecionaram críticas à 
sua época, os meados dos anos 1990 e início dos 2000.

Atualmente, as referências positivas aos PCNs revelam uma esquizo-
frenia comportamental de quem criticou, e algum tempo depois descri-
tica, ainda que os PCNs sejam os mesmos. Além disso, Ascenção (2020) 
faz uma reflexão importante sobre aspectos positivos da BNCC, sem 
desconsiderar as turbulências conjunturais, em que destaca avanços e 
limites da proposta.

No caso do texto que foi homologado resultante da terceira versão, ao 
se tratar da Geografia, há uma demarcação evidente de princípios, que, 
associados, são tomados como essenciais e constitutivos do raciocínio 
geográfico (Ascenção, 2020). Aliás, esse termo não aparecia nas outras 
versões. Há também a indicação de uma filiação teórica comprometida 
com uma aprendizagem preocupada com a interpretação geográfica a 
partir também da ideia de raciocínio geográfico (Ascenção, 2020).

A referência, segundo essa autora, reconhece a especificidade da 
Geografia, inclusive na sua versão escolar. Demarca que a Geografia Es-
colar e a Geografia Acadêmica se unem pelo seu objeto comum, o espa-
ço. Ela lamenta, no entanto, que essas questões não sejam discutidas de 
forma mais abrangente no texto, o que sugere que ele não seja para pro-
fessores/as iniciantes, mas sim para iniciados/as nas discussões sobre o 
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raciocínio geográfico e a termos que a ele podem ser vinculados, como 
pensamento espacial ou situação geográfica, por exemplo. Isso gera um 
imbróglio e, provavelmente, um dos principais limites da proposta, tan-
to para as práticas pedagógicas quanto para a formação inicial.

Na análise dessas mudanças que instituem a NEM e a BNCC, é im-
portante destacar alguns parâmetros que orientaram esse breve texto. 
Primeiro, é crucial entender esses documentos, e as reações a eles, con-
textualmente. Tanto a BNCC como a Reforma do Ensino Médio emer-
giram em conjunturas políticas muito turbulentas. O conteúdo das mu-
danças tem relevância fulcral na análise, mas não se pode desprender 
esse conteúdo dos aspectos circunstanciais. Segundo, todo documento 
curricular tem uma natureza prescritiva e pressupõe algum controle. 
Assim, há e sempre haverá uma distância entre o currículo prescrito e 
o real (Perrenoud, 2003), pois o currículo que acontece não é necessa-
riamente o que é indicado, ainda que haja disposição de quem o segue. 
O campo curricular é um território disputado (Arroyo, 2014; Lopes; 
Macedo 2011), e os professores não são meros cumpridores de deter-
minações, há uma dialética que insere na relação docente, currículo e 
contexto. Assim, contradições, que não significam a negação objetiva-
mente da prescrição são latentes. Em terceiro lugar, identificar limites 
e possibilidades em propostas curriculares é um exercício necessário.

Ainda sobre prescrição, cabe uma afirmação, por maior que seja, ne-
nhum currículo controla o imponderável, ou seja, a realidade da sala 
de aula, que é atravessada por inúmeras variáveis. Nenhuma prescrição 
anula por completo a capacidade de reação do/a professor/a. Girotto 
(2022) acrescenta que “se na perspectiva da BNCC a escola é o espaço 
em que se instauram lógicas produzidas por agentes em escalas distan-
tes, para o sujeito da educação as escolas se configuram como territórios 
onde estas lógicas podem ser subvertidas, reinventadas e superadas” 
(Girotto, 2022, p. 108).

A Geografia a BNCC e o NEM

As reflexões sobre as críticas ao currículo, que neste momento se 
centram na BNCC e outros temas a ela correlatos, como NEM, não es-
gota por óbvio o assunto. O que se busca nessa composição de cenário 
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de mudanças é situar o quadro vigente no Brasil, qual seja, uma refe-
rência curricular organizada em torno de competências e habilidades 
com algumas inserções relevantes para o ensino de Geografia, o que não 
anula o fato de que a BNCC tem limites.

Situar é tão importante porque, indiferentemente do apreço que se 
tenha ou não pela proposta, os/as professores/as da Educação Básica – 
reais operadores do currículo na ponta do processo – precisam reagir. 
Logo, dadas as contingências que recaem sobre o/a professor/a e a es-
cola, sua posição no conjunto do sistema, essa reação precisa ser estra-
tégica e, no máximo possível, a favor de um tripé: docente, Geografia e 
aprendizagem dos/as estudantes. Por isso, o cenário precisa ser óbvio e 
o que pode ser feito em prol desse tripé também.

Quanto aos conteúdos estarem dissolvidos em competências e ha-
bilidades, há uma incompreensão da BNCC, certamente também por 
culpa do texto da Base, que não se demora em articular conceitos im-
portantes distintos e articulados no que concerne à Geografia. Neste 
sentido, é importante retomar uma posição de Ascenção (2020), que 
reflete sobre qual é o conteúdo previsto na BNCC. Ele é resultado da 
articulação entre elementos que estão presentes na BNCC; no caso do 
Ensino Fundamental, são as unidades temáticas, os objetos de conheci-
mentos e as habilidades, sempre tomando como ponto de partida uma 
determinada situação geográfica, por exemplo. No Ensino Médio, os 
objetos de conhecimento e as habilidades são compartilhados por áreas 
de conhecimento. Compartilhadas são também algumas categorias, 
consideradas pela BNCC fundamentais à formação dos/as estudantes. 
São elas: Tempo e Espaço; Territórios e Fronteiras; Indivíduo, Natureza, 
Sociedade, Cultura e Ética; além de Política e Trabalho.

 Quanto à Geografia, Ascenção (2020) reforça que a BNCC faz da si-
tuação geográfica a fonte para formular perguntas geográficas que pos-
sibilitam desenvolver as habilidades com a escala que o/a professor/a 
escolher. Assim, o conteúdo não está diluído, até porque ele não está 
explicitado, ou disposto em lista ou roteiro, mas deve ser construído a 
partir dessa articulação. É necessário frisar que o conteúdo apresentado 
pela Base não se refere ao trato isolado de componentes do espaço geo-
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gráfico, em determinada sequência ou ordem, como o relevo do Brasil, 
o Clima do Brasil, ou a Urbanização do Brasil, para citar alguns.

No cenário em que vige a BNCC, o/a docente precisa lidar com dis-
positivos curriculares sem identificação disciplinar explícita. O fluxo de 
construção de conteúdo geográfico na BNCC se constitui num caminho 
didático-pedagógico, não necessariamente desenhado no texto da Base. 
É uma inovação, mas também um desafio para aqueles/as que não estão 
preparados/as para trabalharem nessa perspectiva.

O que se convencionou chamar no Brasil de conteúdo é uma lista de 
assuntos e temas; no caso da Geografia, componentes espaciais, muitas 
vezes apresentados de maneira isolada nas propostas curriculares e ma-
teriais didáticos. No caso da BNCC, essa lista não está expressa e, segun-
do Morais e Ascenção (2022, p. 8), nem deveria estar porque é tarefa do 
professor a “seleção da situação geográfica, elaboração de uma pergunta 
geográfica e articulação com os componentes da BNCC Geografia”.

Assim, na Base o conteúdo é conceitual e procedimental com vis-
tas a viabilizar a capacidade de saber fazer e de fazer para interpretar e 
avançar na compreensão da realidade em que se vive ou que está sendo 
estudada. O que vemos como relevante, em que pesem as dificuldades 
possíveis, é que a proposta da BNCC para a Geografia implica na apro-
priação de aspectos particulares da abordagem da Geografia e que exige 
o domínio, portanto, do estatuto epistemológico da Geografia.

Dessa forma, o raciocínio geográfico, o pensamento espacial e os 
principais conceitos da Geografia (espaço geográfico, território, lugar, 
região, natureza e paisagem) mobilizados por uma situação geográfica, 
problematizada e tornada compreensível por meio das perguntas orien-
tadoras ou perguntas geográficas, se tornam imprescindíveis à perspec-
tiva da Geografia sobre a realidade que está contemplada na BNCC.

Nesse sentido, o que se solicita dos/as professores/as mais do que 
vencer uma agenda de exposição de assuntos, é a realização de práticas 
epistêmicas, uma vez que compreender as estruturas epistêmicas das 
ciências é extremamente importante para a aprendizagem escolar (Dus-
chl, 2008). As práticas epistêmicas podem ser entendidas como práticas 
sociais de uma determinada comunidade científica, que em seu exercí-
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cio de propor, justificar, avaliar e legitimar um determinado conheci-
mento, ativam determinados processos, conceitos, métodos e metodo-
logias elegidos por essa comunidade (Kelly, 2008). Aqui, eu incluo os/
as professores/as de Geografia da Educação Básica nessa comunidade 
científica, pois, na escola, representam um campo de conhecimentos. 
Desse modo, as práticas epistêmicas devem ser apropriadas pelos/as 
professores/as, o que não se faz sem um discurso marcado pela bagagem 
oriunda do estatuto epistemológico de origem.

Nessa direção, Silva, Gerolin e Trivelato (2018) reforçam que as prá-
ticas epistêmicas podem proporcionar aos/às estudantes compreender 
como o conhecimento científico é construído nas comunidades cien-
tíficas “por meio de processos de proposição, comunicação, avaliação 
e legitimação do conhecimento” (p. 907). Os referidos autores também 
defendem o ensino por investigação como uma abordagem didática que 
viabiliza a apropriação das práticas epistêmicas.

Esse ponto de vista vai ao encontro do que pressupõe a BNCC quan-
do valoriza abordagens pedagógicas investigativas por meio de situações 
geográficas, que são janelas que abrem o caminho de uma interpreta-
ção da realidade com viés geográfico. O ensino por investigação requer 
participação ativa dos/as estudantes e valoriza aspectos epistêmicos do 
empreendimento científico.

Morais (2022), que tratou do ensino de Geografia por investigação 
por ocasião de uma pesquisa de mestrado, reconhece a ligação entre 
essa abordagem e o que estabelece a BNCC via situação geográfica. O 
ensino por investigação é uma abordagem didática indutiva em que a 
situação geográfica é apresentada aos/às estudantes por meio de ques-
tionamentos de natureza geográfica, e essas questões, estrategicamente 
concebidas pelo/a professor/a, vão guiar o processo de investigação que 
se desenha a cada situação geográfica proposta.

Morais (2022) também trata em seu estudo do raciocínio geográfico, 
que está associado ao Ensino por investigação, uma vez que esse modelo 
de abordagem requisita pressupostos epistêmicos da ciência que se pre-
tende ensinar. Logo, o raciocínio geográfico compreende uma maneira 
particular da Geografia analisar a realidade e está assentado em princí-
pios, conceitos e metodologias da ciência Geográfica.
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O Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio do Distrito 
Federal (CMNEMDF), reformulado após a homologação da BNCC, se 
apropria como se espera de ideias que estão na BNCC, como a inter-
disciplinaridade. Falar desse tema, bem como sobre compartilhamento 
de objetos de conhecimento e da consideração de Temas Contemporâ-
neos Transversais (TCTs)1, implica reconhecer que a transversalidade, 
outro princípio da Base abarcado pelo CMNEM-DF, deve desencadear 
metodologias modificadoras da prática pedagógica, de modo a inte-
grar diversos conhecimentos e ultrapassar uma concepção fragmen-
tada da realidade.

Quando a BNCC traz os TCTs, nessa perspectiva interdisciplinar, 
reitera que eles não são de domínio exclusivo de um componente cur-
ricular, mas que precisam perpassar a todos de forma transversal e in-
tegradora.

Para não encerrar

Assim sendo, os desafios postos aos/às professores/as no NEM e cor-
roborados na BNCC quanto à interdisciplinaridade, compartilhamen-
to de objetos de conhecimento, partilha de competências e habilidades 
com outros componentes curriculares, podem ser mais bem enfrenta-
dos com a compreensão da proposta (Bairros, 2019). Isso inclui a ex-
ploração dos conceitos e princípios presentes nesses dispositivos legais, 
bem como agir criticamente sobre e a partir dela, e, sobretudo, a favor 
dos processos de ensino e aprendizagem. A Geografia e o currículo de-
verão ser visitados constantemente para que, em pleno diálogo com a 
realidade em que atuam os/as professores/as, possamos avançar.

1	 A BNCC apresenta como Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) Meio ambiente – Edu-
cação Ambiental e Educação para o Consumo; Economia – Trabalho, Educação Financeira e 
Educação Fiscal; Saúde – Saúde e Educação Alimentar e Nutricional; Cidadania e civismo – 
Vida familiar e social, Educação para o Trânsito, Educação em Direitos Humanos, Direitos da 
Criança e do Adolescente e Processo de envelhecimento, respeito e valorização do Idoso; Mul-
ticulturalismo – Diversidade Cultural e Educação para valorização do multiculturalismo nas 
matrizes históricas e culturais brasileiras; Ciência e Tecnologia – Ciência e Tecnologia (Brasil, 
2018).
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Aspectos estruturais e 
epistemológicos de livros 
didáticos brasileiros e 
portugueses do ensino 
médio/secundário

Armstrong Miranda Evangelista

Há imanência do livro didático no trabalho docente na disciplina 
Geografia, fato constatado em muitas pesquisas realizadas no Brasil, in-
clusive por órgãos oficiais, como o Instituto Nacional de Estudos Peda-
gógicos (INEP). O livro didático tem assumido protagonismo em sala 
de aula, sendo o principal recurso utilizado, o que lhe confere um status 
elevado de produtor de significações geográficas entre professores e alu-
nos, sendo por isso bastante relevante perscrutar os seus fundamentos 
epistemológicos, visto que agrega elementos de tradição e de renovação. 
Além disso, diversas pesquisas evidenciam que o livro didático tem tido 
centralidade nas atividades realizadas em sala de aula, o que justifica a 
busca de compreender melhor suas principais características (Gonzalez; 
Nunes; Tonini, 2016).

Dessa forma, o presente capítulo apresenta informações principais 
de uma pesquisa realizada em nível de pós-doutoramento1 sobre o li-
vro didático de Geografia em molde comparado entre Portugal e Brasil 
no âmbito do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território na 
Universidade de Lisboa (IGOT). O escopo do estudo incidiu sobre a 
estrutura e a natureza dos conteúdos de coleções didáticas adotadas na 

1	 Pesquisa realizada durante o estágio de pós-doutoramento no Instituto de Geografia e Orde-
namento do Território (IGOT) do Centro de Estudos Geográficos (CEG) da Universidade de 
Lisboa – Portugal no ano de 2019.
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educação básica no Brasil e em Portugal, mais precisamente no que cor-
responde ao nível do Ensino Médio na organização do ensino no Brasil.

O objetivo geral da investigação foi o de analisar os pressupostos teó-
rico-epistemológicos de livros didáticos de Geografia do ensino médio/
secundário adotados em escolas públicas do Brasil e de Portugal. Des-
dobrado nos seguintes objetivos específicos: Selecionar livros didáticos 
de Geografia atualmente adotados em escolas públicas e privadas de re-
ferência do Brasil e de Portugal; Identificar as regularidades do discurso 
do texto principal dos livros das coleções para delinear os pressupostos 
epistemológicos a que se vinculam; compreender as concepções episte-
mológicas presentes na estrutura dos conteúdos dos manuais didáticos 
selecionados; caracterizar os conceitos estruturantes da Geografia que 
fundamentam os manuais didáticos analisados; verificar a coerência 
interna entre o texto principal dos livros, o manual do professor e a 
bibliografia sugerida, categorizando-a conforme sua orientação teóri-
co-epistemológica.

O corpus foram os livros didáticos mais adotados por escolas pú-
blicas do cenário educacional desses dois países. Interessou-nos iden-
tificar os conhecimentos geográficos selecionados para fazer parte da 
composição curricular do livro didático no Ensino Secundário portu-
guês/Ensino Médio no Brasil, atentando para as correspondências ou 
distanciamentos temáticos na Geografia ensinada nos dois países, e até 
que ponto a renovação do pensamento geográfico tem alcançado o cur-
rículo da educação básica através do livro didático, ferramenta basilar 
do trabalho docente.

Entendemos que o reconhecimento da sustentação epistemológica 
do livro didático expressa aspectos fundamentais associados, lato sensu, 
à identidade geográfica e a concepção de mundo dos alunos e influencia 
sobremaneira a fundamentação de conteúdo dos professores, pois são 
ferramentas didáticas que utilizam frequentemente como apoio. Reflete 
também o processo de formação dos autores didáticos, se estão atuali-
zados com as inovações no ensino de Geografia, além do que possibilita 
identificar quais assuntos são recorrentes na Geografia abordada no li-
vro didático.
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O ponto de partida da pesquisa consistiu no levantamento em banco 
de dados do Ministério da Educação do Brasil sobre as duas coleções di-
dáticas mais adotadas em escolas da rede pública estadual do Piauí e as 
duas coleções didáticas mais adotadas em Portugal, consultando neste 
caso o Sistema de Informações dos Manuais Escolares da Direção-Geral 
da Educação da República Portuguesa. Ao todo foram selecionados 12 
livros, 6 de cada país, gerando-se gráficos sumarizando os dados. Em se-
guida procedeu-se à descrição pormenorizada dos aspectos estruturais 
dos livros didáticos, expressos em quadros sintéticos.

Nesse sentido, os livros foram analisados detalhadamente através do 
procedimento de segmentação da análise de conteúdo, selecionando-se 
unidades textuais página a página, vinculadas às categorias básicas da 
Geografia.

No desenho metodológico da pesquisa fez-se a opção pelo método 
de análise de conteúdo, já consagrado na área de humanidades, aliado 
ao uso do computador com recursos adequados à investigação qualitati-
va: as ferramentas office da Microsoft, o programa gráfico Mind Meister e 
o software de análise qualitativa de dados denominado Nudist 4.0.

A investigação priorizou a modalidade de pesquisa qualitativa. A 
técnica análise de conteúdo possibilitou conhecer em profundidade os 
textos dos manuais didáticos, seus temas de abordagem e conceitos, sen-
do reveladora das tendências dos conteúdos comunicados submetidos a 
inferências. Assim, foram utilizados processos intuitivos e objetivos na 
interpretação dos dados na procura de conteúdos latentes, cabendo ao 
pesquisador a adotar uma postura crítico-reflexiva atenta aos significa-
dos das enunciações (Bauer, 2005).

Seguindo esse procedimento metodológico, procuramos acatar as 
orientações de Bardin (2016) e de Franco (2012) para o desenvolvi-
mento do procedimento analítico do conteúdo, através das seguintes 
etapas: identificação dos documentos, leitura flutuante, formulação de 
hipóteses e objetivos, indiciação, elaboração de indicadores e prepara-
ção do material.

O enfoque epistemológico da pesquisa possibilitou avaliar as epis-
temologias predominantes na tessitura curricular dos livros didáticos e 
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como contribuem para a compreensão de processos, fenômenos e pro-
blemáticas do mundo hodierno em diferentes escalas de análise. Junto 
a isso, buscou-se identificar e caracterizar os conceitos estruturantes da 
Geografia mais frequentes no corpus de investigação, mormente o de 
Território, Região, Paisagem e Lugar.

A análise possibilitou ainda conhecer as matrizes de pensamento dos 
autores de livros didáticos a partir do exame dos textos principais dos 
manuais didáticos do aluno, bem como das referências teóricas citadas 
na bibliografia. O referencial teórico pautou-se em abordagens de auto-
res que versam sobre a epistemologia científica de maneira ampla, como 
Bachelard (2006), Foucault (1997), Morin (1991), Santos (2009), dentre 
outros, e da Geografia em particular, como Belhedi (2020), Cavalcan-
ti (1998), Claudino (2000), Claudino, Gonzales e Tonini (2017), Claval 
(2014), Faria (2012), Souza (2016), além de outros.

A partir do relatório de pós-doutoramento, este texto dá centralida-
de à dimensão estrutural dos livros analisados e aos aspectos epistemo-
lógicos considerados mais importantes da perspectiva de interpretação 
do pesquisador, com base no referencial teórico adotado.

Ora, uma investigação desta natureza exige a compreensão da tra-
jetória do pensamento da Geografia escolar e acadêmica e de suas ar-
ticulações, uma razão interessante para entender como isso ocorreu 
nos dois países supracitados, em virtude das múltiplas identificações 
existentes, especialmente na atualidade em que impera maior fluxo de 
informações entre os territórios. Desse modo, o estudo permitiu ava-
liarmos o escopo de preocupações científicas no ensino secundário nos 
dois países nos últimos anos; e discutir alternativas para a reorganização 
do conhecimento da Geografia escolar em consonância às mudanças 
que aconteceram no mundo nas últimas décadas.

Os livros didáticos de Geografia mais adotados: visão geral

Apresentamos aqui os gráficos dos livros mais adotados, conforme 
levantamento realizado. Procurou-se com isso identificar o corpus da 
investigação, tendo uma visão geral da situação nas escolas do estado 
do Piauí/Brasil e de Portugal. A análise foi realizada nos manuais/livros 
didáticos dirigidos aos estudantes dos dois países.
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Os livros didáticos de Geografia mais adotados no ensino secundá-
rio em Portugal

O levantamento feito dos livros didáticos de Geografia adotados no 
ensino secundário de Portugal, junto ao Sistema de Informações dos 
Manuais Escolares da Direção-Geral da Educação da República Por-
tuguesa, possibilitou identificar os mais adotados para o Ano Letivo 
2018/2019, considerando os anos de escolaridade desse nível de ensino, 
10º, 11º e 12º anos. Concluído o levantamento no banco de dados, cons-
truímos o Gráfico 1.

Gráfico 1 - Portugal: Livros didáticos adotados nas escolas do Ensino Secundário 
(2018-2019)

Fonte: Organizado por Armstrong Miranda Evangelista (2020).

No 10º ano constatamos que os livros que ocupam a primeira e se-
gunda posição foram, para o ano de 2018, respectivamente, os de Cláu-
dia Lobato e Simone Oliveira, da coleção R@io-X, da editora Areal, e 
Geografia A, de autoria de Arinda Rodrigues e Isabel Barata, da editora 
Texto. Para o 11º ano, as duas primeiras posições são ocupadas, respecti-
vamente, pelos livros de Geografia das mesmas coleções, mesmos auto-
res e editoras, ou seja, o R@io-X 11 e o Geografia A 11. Este último com o 
acréscimo da autora Joana Moreira. Em relação ao 12º ano, o livro esco-
lar mais adotado é intitulado Visão do Mundo Geografia C, dos autores/
as António Lopes, Marco Carvalho e Mariana Pinto Fernandes, impres-
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so pela Porto Editora, seguido do livro Geografia C, das autoras Cristina 
Domingos, Silvia Lemos e Telma Canavilhas, da Plátano editora.

Evidenciamos que a programação dos livros portugueses mais ado-
tados nos anos do ensino médio apresenta um enfoque sintético, con-
forme esclarece Straforini (2001), pois parte da escala do país para a 
escala do mundo.

As coleções mais adotadas no Piauí (Brasil)

Após o levantamento feito das coleções didáticas de Geografia ado-
tadas no Estado do Piauí, Brasil, constatamos que as duas que se so-
bressaíram foram, respectivamente, as intituladas Geografia em Rede, 
de autoria de Edilson Adão e Laércio Furquim Júnior, e Geografia Geral 
e do Brasil, de autoria de João Carlos Moreira e Estáquio de Sene, cada 
uma composta por 3 livros. O levantamento foi realizado junto ao Siste-
ma de Controle do Material de Didático (SIMAD), vinculado ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) do Ministério da 
Educação do Brasil. Foram feitas buscas dos livros de Geografia adota-
dos no Ensino Médio nas Escolas Públicas do Estado do Piauí, capital e 
municípios do interior, para o ano de 2018. O Gráfico 2 apresenta essa 
configuração para todo o ensino médio.

Gráfico 2 - Piauí/Brasil: coleções de livros didáticos de Geografia adotados nas escolas 
estaduais – 2018 (%)

Fonte: Organizado por Armstrong Miranda Evangelista (2020).
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A epistemologia do livro didático de Geografia: resultados e 
discussão

Nesta parte procedemos à análise das coleções didáticas brasileiras 
do ensino médio e dos livros do ensino secundário português da disci-
plina Geografia, em um total de 12 volumes. O primeiro procedimento 
adotado consistiu na análise dos sumários dos livros didáticos destina-
dos ao estudante, na leitura flutuante e, também, na leitura detalhada de 
cada volume, sublinhando-se aspectos substantivos dos textos relativos 
às orientações epistemológicas do conteúdo, sobretudo do texto dos au-
tores e das citações de outros autores inseridas em seções dos livros. A 
partir da identificação dos segmentos de textos selecionados, buscamos 
construir um quadro interpretativo da abordagem proposta para os vo-
lumes de cada país, registrando em seguida as categorias principais a 
serem consideradas à luz dos elementos empíricos e da base teórica con-
sultada na área da educação geográfica. Aos poucos foram revelando-se 
os fatores que se considera plausíveis acerca do objeto da pesquisa e dos 
objetivos estabelecidos.

Os livros de Geografia portugueses do secundário

Para a análise dos livros de Portugal, procuramos nos acautelar 
quanto à perspectiva do pesquisador, evitando pautar o pensamento 
por uma visão centralizada em torno de alguns eixos interpretativos do 
pensamento da Geografia escolar brasileira, já demarcados em diversos 
trabalhos produzidos nas últimas décadas. Uma tarefa difícil a exigir o 
exercício do distanciamento de pré-noções que poderiam conduzir-nos 
para uma abordagem excessivamente descontextualizada da realidade 
portuguesa, porque nos demos conta das descontinuidades nas traje-
tórias do pensamento geográfico nos dois países e, por conseguinte, no 
processo de formação dos professores e nas produções voltadas para o 
público escolar.

Logo, foi se tornando evidente que um estudo de caráter compa-
rado exige a capacidade de um deslocamento de perspectiva, de re-
lativização e de ponderação em relação a determinadas afirmações, 
tendo em vista a necessidade da contextualização temporal e espacial 
da análise, o que envolve não apenas a dimensão pedagógica, mas as 
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relações com fatores políticos e econômicos associados às políticas 
educacionais e aos currículos prescritos em documentos oficiais e que 
repercutem nos livros escolares.

As demandas do papel da escola diferem entre os países. Os livros 
escolares constituem um artefato cultural de muita relevância para os 
governos e para os projetos nacionais, havendo além disso o efeito da 
tradição sobre os conteúdos habituais que devem fazer parte da progra-
mação de Geografia na educação básica. Logicamente, há um debate do 
que é considerado conteúdo válido para cada área do conhecimento, en-
volvendo interesses de diferentes agências, desde a esfera governamen-
tal, passando pelos interesses econômicos de editoração, por interesses 
de agentes acadêmicos e dos professores que estão na escola básica.

Em Portugal, os livros escolares obedecem às orientações curricula-
res do Ministério da Educação, designadas Aprendizagens Essenciais. 
Os volumes de Geografia do ensino secundário analisados seguem cla-
ramente os roteiros desses guias, mantendo nos seus módulos e temas a 
própria nomenclatura dos conteúdos que constam nesses documentos, 
com pequenas variações de subtítulos de um livro para outro. Os docu-
mentos relativos às Aprendizagens Essenciais são bastante claros quanto 
aos objetivos, competências, conceitos e estratégias de ensino a serem 
levados em conta, guardando também quanto a isso íntima relação com 
os livros escolares. Há, portanto, uma forma bastante estruturada no 
projeto de ensino de Geografia no secundário no que concerne à cor-
respondência entre a orientação oficial e o conteúdo programático que 
consta no livro escolar.

Dessa maneira, de imediato, nota-se que em Portugal prepondera o 
estudo regional no ensino secundário de Geografia. Nos 10º e 11º anos 
estuda-se o território de Portugal, mormente sua situação geográfica 
na União Europeia. Os temas prioritários são a descrição do espaço 
natural, a evolução, a caracterização da população, a forma como essa 
população organiza o espaço urbano e rural e a distribuição das redes 
de transporte e de comunicação, e finaliza-se comentando as oportuni-
dades e desafios de Portugal dentro da União Europeia. No 12º ano o 
escopo são questões relevantes do mundo atual em uma perspectiva in-
terescalar, valorizando principalmente as interrelações entre os lugares. 
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Desse modo, abordam-se as transformações do mundo do pós-Segunda 
Guerra Mundial à atualidade sob o prisma social, ambiental, econômi-
co, geoestratégico e geopolítico, ressaltando, nesse cenário, o papel das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e as potencialidades 
das Tecnologias de Informação Geográfica (TIG) para os estudos e pes-
quisas em Geografia. Tem-se, pois, uma abordagem que transita da es-
cala geográfica menor para a maior, de Portugal para o mundo.

Ora, torna-se notório um projeto de valorização territorial do espaço 
português. Há uma centralidade desse território ao objetivar que o estu-
dante do secundário conheça melhor o seu país na cena do continente 
europeu e das relações com a mundialidade. Isso traz à baila alguns con-
ceitos importantes que fazem parte da história da educação geográfica 
nas escolas, desde o período de sua institucionalização científica e esco-
lar, que é a questão da integração territorial, da nacionalização e da inser-
ção identitária das novas gerações na sociedade. Temas que são imanen-
tes à geografia moderna na esteira do processo de modernização social 
ocorrido a partir do século XVIII com a emergência e/ou multiplicação 
do projeto de Estado-Nação, disseminando-se em textos de livros didá-
ticos de vários países, período no qual o sistema escolar assume a função 
de amalgamar a sociedade ao território, fortalecendo o sentido de per-
tença. À disciplina escolar Geografia coubera, e ainda cabe, em maior 
ou menor grau, a função de familiarizar a sociedade ao território do seu 
país, a começar pelo que é mais básico no aprendizado geográfico, como 
a localização e a distribuição dos fenômenos abarcados pelo estudo, se-
jam estes naturais ou populacionais. Nos casos de sistemas educacionais 
sujeitos a sistemas políticos autocráticos, mais das vezes beligerantes, 
isso evoluiu, historicamente, para forjar na população um sentimento 
patriótico exacerbado, configurando um forte nacionalismo. O exemplo 
alemão no século XIX é categórico a esse respeito (Moraes, 2003). No 
Brasil e em Portugal, os regimes do Estado Novo no século XX também 
são exemplificativos (Evangelista  et al., 2010).

De qualquer modo, pode-se afirmar que, variando a intensidade, 
elementos de nacionalização fazem parte da abordagem do ensino de 
Geografia em todos os países e regiões, pois ao se recortar o espaço para 
conhecê-lo melhor, tende-se a alimentar o sentimento de pertencimen-
to. Em Geografia isso significa a afirmação do processo de territoriali-
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zação, um sentido de apropriação ligado a relações de poder, como nos 
orienta os escritos de Souza (2016) ao delinear o significado da catego-
ria Território. Portanto, não é uma questão simples, pois é inconcebível 
para qualquer Estado-Nação, e para os governos que o representam, se-
cundarizar a importância geoestratégica e geopolítica do seu território, 
porque aí estão as bases de sustentação e da razão de sua existência, na 
medida em que se encontram colocados em uma ferrenha concorrência 
internacional, em diversas áreas, característica marcante nas relações 
capitalistas. Disso decorre a valorização do território do país em que 
são caras as ideias relativas à coesão territorial e equilíbrio como forma 
de garantir o fortalecimento do Estado em sua relação com a sociedade, 
fato constatável no âmbito dos textos dos manuais escolares de Portugal.

Todavia, isso não se dá em um terreno neutro sem resistências, 
dada a diversidade sociocultural dos países. Mas convém que a busca 
de unidade ocorra de tal maneira que não oblitere a possibilidade de 
aprofundar problemáticas geográficas relevantes da sociedade em um 
dado momento histórico, instituindo representações sociais complexas 
e diversificadas sobre o mundo da vida dos sujeitos que vivem nesses es-
paços. Cônscios também de que o fenômeno educativo para ser melhor 
compreendido recorre a razões sociais e culturais mais amplas.

Dessa maneira, no sistema político-econômico fundamentado no 
capitalismo, que é o que predomina no mundo contemporâneo, as pa-
tentes diferenciações socioeconômicas e culturais produzem sensíveis 
assimetrias de desenvolvimento intra e entre as nações, fato que requer 
a inclusão na pauta curricular de temas que ampliem a consciência dos 
estudantes sobre diversas problemáticas que fazem parte de sua vida 
como a questão da desigualdade social, as étnicas, as de gênero, as de-
mográficas, as ambientais etc., de forma que se apercebam de que a rela-
ção sociedade-espaço não é homogênea, apresentando mosaicos distin-
tos. É preciso reconhecer o que Santos (2009, p. 9) designa de ecologia 
de saberes, diversas formas de conhecimento e diversos atores sociais 
que os produzem, pois, “diferentes tipos de relações sociais podem dar 
origem a diferentes epistemologias”.

A leitura refletida dos manuais de Geografia para o ensino secundá-
rio faculta entrever que está em curso em Portugal um projeto de desen-
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volvimento nacional, atrelado a um programa maior de fortalecimento 
da União Europeia em nível continental, e que concentra esforços de 
integração interna e externa, de modo que o país avance sem diminuir 
sua autonomia, o que não é uma tarefa fácil. A Geografia proposta nos 
manuais, sobretudo no 10º e 11º ano, tende a traduzir isso, construindo 
argumentos no sentido de evidenciar as potencialidades territoriais de 
um país que vem ampliando a sua estrutura econômica e melhorando o 
desempenho dos indicadores sociais, colocando-se no painel dos países 
desenvolvidos.

Dessa maneira, nesses manuais é perceptível a atenção dada à ne-
cessidade de aumento da integração geográfica interna e em relação à 
União Europeia, com vistas a assegurar o incremento do desenvolvi-
mento em várias dimensões. Deduz-se da leitura que a concepção de 
espaço, nos livros supracitados, assume caráter funcional ao orientar-se 
pelo viés do planejamento, do ordenamento e coesão territorial. Diver-
sos planos governamentais são citados nos manuais como ações para 
enfrentar as assimetrias territoriais; afirma-se em várias passagens que, 
juntos, eles atuariam para elevar a capacidade sinergética das estruturas 
do país face a competitividade com outras nações de dentro e fora do 
bloco europeu. Conclui-se que, por essa via, se estaria buscando através 
do currículo escolar transmitir à nova geração uma visão de valorização 
do Estado-Nação português coeso e orientado para o desenvolvimento 
em várias dimensões.

A opção por esse enfoque enseja um exame atento de sua adoção 
no momento histórico atual, das razões que procuram justificá-lo. De-
preende-se que Portugal aparentemente manifesta movimentos ambi-
valentes, pois ao tempo que promove mais abertura nas relações globais 
em diversos aspectos, essa abertura ocorre em contexto de participa-
ção e fortalecimento de relações na União Europeia e de uma busca de 
afirmação de sua identidade e potencialidades territoriais. Há então um 
projeto de integração interna articulada ao sistema europeu que não 
deixa de colocar dilemas na sociedade portuguesa, dentre estes a dimi-
nuição da autonomia política frente aos interesses comunitários.

Em termos comparativos, Portugal ainda não alcançou o mesmo ní-
vel de desenvolvimento econômico e social de outros países da Euro-
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pa Ocidental, explicáveis por fatores históricos, políticos e estruturais. 
Entretanto, tem sido palco de um processo de modernização progres-
siva beneficiado pela estabilidade política e por ser um país membro 
da União Europeia, recebendo por isso muitos investimentos em in-
fraestrutura e envidando esforços para incrementar seus indicadores 
sociais, favoráveis nesse início de século. Parece plausível que a situação 
geográfica de integração em vários níveis à comunidade europeia tem 
conduzido a uma série de políticas públicas de incentivo tanto a maior 
fortalecimento territorial endógeno, no sentido de diminuir as diferen-
ças regionais, quanto a maior amplitude de investimentos nos fluxos 
de diversos tipos de relações com os demais membros comunitários. 
Diante desse quadro, ganha sentido a elaboração do documento Apren-
dizagens Essenciais, elaborado pelo Ministério da Educação, que serve 
de guia à programação dos manuais escolares.

Portanto, nessa perspectiva, a situação do ensino de Geografia en-
caminha-se para uma conjuntura que afeta o mundo contemporâneo, 
envolto em acordos multilaterais voltados para a integração regional de 
um conjunto de países em diversos aspectos. No caso da União Europeia 
isso é muito sintomático, porque os acordos vigem há mais de cinquenta 
anos, sendo o exemplo mais bem-sucedido de integração abrangendo 
diversas esferas e promovendo a livre circulação de pessoas, bens, servi-
ços, capitais, garantidos por uma moeda única, o Euro. Como fica então 
o ensino de Geografia diante desse panorama?

A compreensão das experiências históricas de outros Estados-Nações 
associada às inferências brotadas nesta pesquisa tornam possível dizer 
que o sistema escolar, particularmente o ensino de Geografia, exerce 
um papel privilegiado em transmitir à geração portuguesa do início do 
século XXI o ideário básico do projeto de integração e de valorização 
regional e de intensificação variável do processo de tecnificação do ter-
ritório, opondo-se a uma possível situação de instabilidade e fragilidade 
do Estado. Chama-se a atenção para as vantagens e desvantagens aí exis-
tentes, bem como para as áreas de maior potencialidade e mais caras ao 
país atualmente, estratégicas ao desenvolvimento, como, por exemplo, 
o setor dos transportes, comunicação e turismo. Mas com uma visão 
ampliada, sem descurar a atenção de processos e relações que ocorrem 
em nível internacional devido às conexões estabelecidas entre os países 
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em múltiplos aspectos, como o político, o econômico e o cultural. Os 
progressos evidenciados em diversos setores, indicadores econômicos 
e sociais, na política ambiental, urbanização e acessibilidade suscitam 
a continuidade da instauração de um projeto de desenvolvimento por 
essa via, agregando a contribuição do sistema educacional.

Assim, percebe-se que o currículo de Geografia contém um pressu-
posto funcional e estratégico, como foi dito antes, em corroboração, ao 
que parece, com uma visão de Geografia que vai ao encontro das for-
ças hegemônicas da sociedade no período atual, estruturada em torno 
da prevalência de ideais de desenvolvimento econômico e social. Vistas 
assim, as finalidades inscritas do sistema escolar e do currículo e, pos-
sivelmente, as finalidades reais movimentam energia social em direção 
ao referido projeto, vislumbrando aproximar-se do estágio alcançado 
por outras nações da União Europeia. Afirmaríamos então que estão 
presentes nos intentos curriculares traduzido nas orientações oficiais e 
na programação do manual escolar, elementos de nacionalização com 
contornos bem mais suaves se comparados a outros momentos da His-
tória portuguesa nos quais instituíram-se regimes políticos com maior 
austeridade e/ou preocupação nacionalista, como foi o período pós-re-
volução de 1974, “assiste-se uma rápida recuperação das forças conser-
vadoras, quando há necessidade de reidentificar os portugueses com o 
seu país, agora despojado do antigo império” (Claudino, 2014, p. 10).

Desse modo, como em qualquer currículo, o conteúdo dos manuais 
escolares opera seletivamente, e tende assim a visibilizar ou invisibilizar 
algumas questões geográficas ou problemáticas abordadas. São feitos 
recortes temáticos em relação ao que é visto como prioritário, muitas 
vezes elegidos a partir de critérios que dependem da própria natureza 
do campo escolar, sujeito a ação de fatores e interesses diversos, relacio-
nados, por exemplo, às políticas educacionais para a educação básica, 
ao processo de formação dos professores, aos seus saberes construídos 
na experiência, à cultura escolar e à influência do campo econômico 
representado pelas editoras. Contudo, é preciso levar em conta que a 
abordagem e mesmo o sentido conferido aos temas científicos depende 
da projeção que alcançam na seara da produção geográfica acadêmica e 
mesmo na realidade de cada Estado-Nação, do reconhecimento de sua 
relevância epistemológica.
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Dito isso, parece-nos que em Portugal poderiam ser mais explora-
dos outros temas aportando as contribuições da ciência geográfica e das 
pesquisas sobre o ensino de Geografia, inclusive em outros contextos. 
Cita-se aqui as visões subjetivas do espaço, a problemática da imigração, 
da gentrificação e da ocupação diferencial do espaço por agrupamento 
sociais, problematizando os fatores que lhes são subjacentes. Por um 
lado, a tecitura textual carrega um ponto de vista otimista do país, valo-
rizando os planos de ordenamento territorial como possibilidades para 
a solução dos problemas presentes, sendo citados vários planos gover-
namentais. Se essa via pragmática carrega sentidos consequentes sobre 
a mentalidade dos jovens antevendo um cenário futuro favorável ate-
nuando distorções sistêmicas, por outro lado considera-se que caberia 
ao enfoque expandir o olhar geográfico para além da constatação dos 
desequilíbrios existentes ao provocar a reflexão sobre as consequências 
do projeto de desenvolvimento em curso, apontando as vantagens e os 
seus possíveis limites, assim como caberia avaliar a importância de in-
corporar ao enfoque, perspectivas múltiplas sobre a leitura do momento 
atual experienciado no país, de forma mais explicativa e comparativa do 
que descritiva.

Portanto, percebe-se a instauração de paradigmas de pensamento 
na Geografia transmitida no livro didático que, em Portugal, refletem 
o percurso histórico da Geografia escolar no país, conformando parti-
cularidades científicas e epistemológicas características e situadas, com 
demandas próprias. Esta relativização é necessária porque o desenvol-
vimento da ciência não se dá em um terreno neutro e alheado a fatores 
contextuais.

Enseja também perscrutar a natureza dessas ideias de geografia e 
visões de mundo tácitas nos livros didáticos à luz de referenciais do 
pensamento geográfico, das discussões epistemológicas renovadas que 
emergiram no pós-Segunda Guerra, marcada por clivagens no seio da 
comunidade geográfica em diversos países do mundo ocidental; rela-
cionadas à mudança da ordem política e econômica e à necessidade de 
reconstrução dos territórios intensamente afetados pela guerra, recla-
mando-se o desempenho de um papel pragmático das ciências e um 
empenho maior em termos de participação dos projetos em curso, de 
contornos pragmáticos.
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Portugal recebeu uma notória influência do pensamento da Geogra-
fia Anglo-Saxônica, onde vicejou um desenvolvimento teórico bastante 
ligado ao positivismo lógico, sobretudo após a Segunda Guerra mun-
dial. Nesse período, critica-se a ordem científica da Geografia positivis-
ta anterior pelo seu aspecto descritivo, idiográfico e pouco sistemático 
no sentido de uma maior densidade teórica e elaboração de leis. Diante 
disso, aumenta substancialmente a estruturação do pensamento geo-
gráfico buscando-se a formulação de leis e generalizações, indo além 
do empirismo exacerbado do paradigma precedente (Moraes, 2003). 
Quanto a isso, Claval (2014) reconhece a importância das inovações na 
Geografia pelo prisma do positivismo lógico, porém aponta que a Nova 
Geografia reduz a importância de outras formas de organização social, 
contentando-se em explicar o funcionamento do mundo tal como é, e 
deixando de ver os problemas sociais por dentro. Enfim, “o papel dos 
pesquisadores não é justificar o que existe, mas analisá-lo para com-
preendê-lo e denunciar seus defeitos, suas fraquezas e os direitos mais 
elementares do homem” (Claval, 2014, p. 291).

A Geografia então vai ao encontro dos aspectos teórico-metodológi-
cos das ciências hegemônicas orientada por uma concepção pragmática 
e de planificação espacial sob a égide dos projetos de reestruturação eco-
nômica dos territórios, tendo o apoio dos notáveis avanços das técnicas 
e instrumentos de pesquisa. É um momento de aumento de produções 
teóricas, propondo a renovação do aparato metodológico em sintonia 
com os avanços das ciências da Terra e das ciências exatas.

Nesse contexto, ganha espaço a quantificação e a estatística e as 
linguagens correspondentes a elas, expressas em fórmulas, modelos 
e índices. A linguagem gráfica, modelística e cartográfica são explo-
radas ao máximo, utilizando suas ricas possibilidades, aproveitando a 
contribuição do progresso tecnológico que aperfeiçoou soberbamente 
o aparato da pesquisa acadêmica em Geografia, usufruindo de instru-
mentos e técnicas renovados. Contudo, não se pode esquecer de tra-
balhar no ensino de Geografia com a ideia da multidimensionalidade 
do espaço, ou como afirma Carlos (2016, p. 22), que “o pensamento 
geográfico não é homogêneo, mas contraditório e múltiplo [...] acom-
panhando a própria realidade”.
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Os Manuais escolares do ensino secundário atestam essa influência, 
com mais ênfase no 10º e 11º anos, quando se voltam para a aborda-
gem do território português. São sintomáticas nos manuais portugueses 
as influências desse processo de renovação da Geografia que vem sen-
do descrito, principalmente no 10º e 11º ano. A lógica formal preside 
o raciocínio dos autores na maior parte das vezes. É notória a carga de 
racionalidade presente na linguagem gráfica empregada nos livros e o 
embasamento da psicologia da aprendizagem, especialmente na forma 
estruturada de operar com os conteúdos. Todos os manuais considerados 
demonstram preocupação em relação a isso, procurando de partida sis-
tematizar o conhecimento que será transmitido ao aluno, dispondo em 
cada unidade temática e dentro dos capítulos uma série de mapas men-
tais. Essa forma de racionalidade adotada, sem dúvida, contribui para 
explorar no aluno as capacidades formais de pensamento, beneficiando 
o aprendizado de competências geográficas essenciais, porém amaina o 
pensar crítico, tanto em relação aos problemas regionais quanto globais.

Na verdade, ressente-se de uma abordagem dialética no tratamen-
to de alguns conteúdos, como os que se referem às relações entre os 
países desenvolvidos, em desenvolvimento e os menos desenvolvidos, 
procurando explorar as contradições e as oposições existentes quanto à 
explicação das causas e processos operantes entre esses países para não 
transitar em direção a argumentos parciais, dando um aspecto redutor à 
abordagem. Em relação a isso, os livros brasileiros avançam mais, apesar 
de às vezes radicalizarem as posições críticas, atribuindo as razões de 
seus problemas contemporâneos ao passado colonial e às relações eco-
nômicas desiguais entre os países. É uma questão que merece ser vista 
com atenção pelos autores. Talvez isso ocorra em razão do lugar de fala, 
de suas experiências culturais específicas e do distanciamento geográfi-
co de problemas relativos aos temas tratados.

Nos manuais do 12º ano percebe-se inserções do pensamento críti-
co, mas o que chama a atenção é o repertório de temas atuais, tratados 
com a devida fundamentação, denotando objetividade na escrita com 
linguagem clara e concisa de fácil compreensão pelo estudante. Desta-
caríamos o tratamento dado aos temas globalização, geopolítica e meio-
-ambiente, este ultrapassando em termos quantitativos e qualitativos os 
livros do Brasil. Os conceitos específicos subsidiam a interpretação dos 
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temas tratados, alguns inclusive explicitados brevemente nas margens 
das páginas. Em todos os livros reitera-se a disposição de diagramas, 
mapas e gráficos que dirigem a atenção do leitor para focalização do 
tema, embora se perceba em várias passagens que seria mais esclare-
cedor a linguagem textual do que a gráfica ou então dispor igualmente 
as duas para subsidiar melhor o entendimento do leitor. Assim, nota-se 
que os livros portugueses possuem um apoio estatístico maior se com-
parados aos brasileiros, pela quantidade de mapas, diagramas e gráficos 
e de diversos tipos; e também apresentam vários índices e taxas, em sua 
maior parte sobre a população, alguns com defasagens direcionando a 
atenção do leitor e aumentando a focalização dos temas.

Distinguindo-se dos livros do 10º e 11º, em que se nota a presença 
frequente da concepção absoluta de espaço e de uma relatividade es-
pacial em sua dimensão funcional, nos livros do 12º ano, em diversos 
momentos, avança-se em um modo de pensar relativo e relacional, re-
correndo a uma forma de pensar complexa e globalizante, baseando 
numa terminologia geográfica atual retirada do corpo conceitos de uma 
epistemologia que raciocina sobre o espaço geográfico de forma reticu-
lar e dinâmica.

Os livros de geografia brasileiros do ensino médio

As coleções brasileiras são organizadas em unidades temáticas e, 
como os livros portugueses, refletem a influência de matrizes diversas 
do pensamento geográfico, mas é menos evidente a influência da Nova 
Geografia, de feição neopositivista. Os temas tratados possuem conteú-
do da tradição da Geografia escolar em conjunto com outros renova-
dos. Elementos da Geografia clássica positivista estão presentes, como 
se atesta no enfoque do espaço natural e de regiões do mundo e do Bra-
sil, o volume 1 das duas coleções revela bem isso na unidade sobre a 
dinâmica da natureza. Nessas situações, a composição textual passa a 
ser fragmentária e descritiva, vinculando-se à noção de espaço abso-
luto. Os poucos elementos da influência neopositivista do pensamento 
geográfico se fazem notar em capítulos que versam sobre as tecnologias 
modernas utilizadas na cartografia – mapas, gráficos e imagens -, indus-
trialização e espaço urbano através das redes e hierarquia urbana.
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As influências da Geografia clássica dos alemães Karl Ritter, precur-
sor, e de Friederich Ratzel, continuador e fundador da Antropogeogra-
fia, formuladas ainda nos oitocentos, e da Geografia francesa regional 
do século XX, representada pelo pensamento de Paul Vidal de La Bla-
che, se fazem notar. Os conteúdos voltados para o estudo das paisagens, 
regiões naturais e econômicas exemplificam isso, ocupando parte signi-
ficativa do material. Autores esses considerados os fundadores do pen-
samento geográfico tradicional; A Ritter atribui-se no período da Geo-
grafia científica, o estudo da individualidade de áreas, em comparação 
com outras, inaugurando na Geografia científica o estudo regional para 
entender a composição da paisagem por intermédio de sua história. A 
Ratzel atribui-se o papel de fundador do que passou a ser conhecido 
como Geografia Humana e de estudos pioneiros do território natural. 
No Brasil, a influência francesa vem desde a sua institucionalização es-
colar (século XIX) e universitária (século XX).

Neste último caso, sob a égide do paradigma regional, classificatório 
e descritivo que ocupou a cena da Geografia durante várias décadas, 
sendo questionado principalmente após a Segunda Guerra Mundial. 
Nesta corrente de pensamento, a relação homem-natureza é tratada 
com o foco na paisagem, procurando definir a gênese, função e for-
ma dos fenômenos geográficos, tendo como princípio de investigação 
o esquema a Terra e o Homem, cujo modelo de exposição adotado no 
livro didático, ainda presente, iniciava com a descrição do quadro na-
tural, dos aspectos populacionais, estrutura agrária, estrutura urbana 
e estrutura industrial, consolidando os estudos setoriais na Geografia 
(Ricardo, 2006).

No âmbito dos livros didáticos brasileiros, evidenciam-se influências 
do pensamento crítico pelo viés do materialismo histórico-dialético, em 
vários momentos, sendo efeito da repercussão que essa corrente teve na 
Geografia brasileira com o processo de abertura política ocorrido na dé-
cada de 1980, materializado no movimento acadêmico e escolar que se 
convencionou chamar de Geografia Crítica, muito influente na forma-
ção do professorado (Lobato, 2000). Nota-se ainda nos livros que se va-
loriza as relações escalares no estudo do espaço geográfico, articulando 
a parte e o todo. Aqui o texto dá ênfase a questões processuais, ao papel 
do movimento histórico na estruturação dos territórios. As explicações 
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concernentes a essa parte, além da categoria teórica Historicidade, re-
corre à categoria Totalidade, em aproximação aos princípios do méto-
do dialético, evitando-se a análise isolada, seja endógena ou exógena. É 
possível constatar esse fato pela adoção da visão relacional do espaço no 
estudo da Globalização, dos fluxos e das redes geográficas, materiais e 
imateriais. (Santos, 2003). Desse modo, é menos explorado o caráter de 
intervenção no território e na região no sentido funcional e pragmático, 
como se faz nos manuais de Portugal, que se voltam para a questão da 
manutenção da estabilidade territorial (Haesbaert, 2010).

Mas às vezes o recurso à temporalidade é historicista e não dialéti-
co por mostrar-se linear, evolutivo e descritivo. Privilegia-se o único e 
o endógeno constituído de forma progressiva, sucessória, encadeando 
fatos e acontecimentos que ocorrem em uma região. Por vezes nota-se 
que no texto de um mesmo capítulo mesclam-se elementos historicistas 
e dialéticos, transitando do primeiro para o segundo.

Questões sobre a sustentabilidade ambiental e movimentos am-
bientalistas são contempladas nas duas coleções sob análise, mas com 
um grau de exploração menor do que os livros portugueses, anterior-
mente comentados. É sabido que na Europa esta é uma questão can-
dente onde a discussão sobre os problemas ambientais e do desenvol-
vimento sustentável fazem parte da agenda política e econômica atual 
de vários países que compõem a União Europeia. O fato desses paí-
ses terem sido pioneiros na industrialização e terem experimentado 
cedo os problemas de impacto ambiental explicam isso. Na verdade, 
a Europa é precursora do ambientalismo. Belhed (2018) afirma que o 
final da década de 1960 marca os limites do economicismo, quando o 
pensamento ecológico passou a ter notável expressão. Na Geografia, a 
partir de então, se intensifica a integração dos ramos físico e humano 
nos estudos do meio ambiente.

Dessa forma, para o enfrentamento das sérias questões ambientais 
se preconizam projetos de ordenamento do território, como se viu em 
Portugal. No Brasil, aumentou a projeção dessas temáticas em diversos 
circuitos, envolvendo a renovação da legislação e órgãos governamen-
tais que se ocupam do assunto. Destaque-se a criação de organizações 
não governamentais e os estudos de instituições acadêmicas e institutos 
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de pesquisa, abrangendo várias áreas do conhecimento. Na Geografia 
isso é patente nos últimos anos, tendo em vista que a abordagem so-
bre meio ambiente parte de vários geógrafos em diferentes perspectivas 
teórico-metodológicas. Chama-se atenção aqui para o aumento das pes-
quisas sobre educação ambiental e o apoio teórico e metodológico no 
campo da Geografia Física, aproveitando-se os avanços obtidos no setor 
das tecnologias de análise espacial. Recebe também a contribuição do 
pensamento crítico, problematizando os rumos da expansão capitalista 
e suas consequências ambientais.

Os livros do Brasil enfocam a relação sociedade-natureza através da 
abordagem ambiental, notória, por exemplo, ao se relacionar os fenô-
menos climáticos e a interferência humana, a vegetação e os impactos 
do desmatamento e durante a discussão dos espaços urbano e rural, nos 
quais se manifestam os sistemas de produção agrícola e os problemas 
ambientais decorrentes. Acrescenta-se, além disso, que as coleções do 
Brasil conferem uma maior abertura temática, aportando assuntos no-
vos ligados aos desafios sociais e espaciais do país no século XXI, inseri-
dos nas discussões clássicas sobre a população e o urbano. Dentre essas 
questões, citam-se as étnicas e de gênero, direitos humanos e as práticas 
culturais no território, dada a obrigatoriedade definida em documentos 
oficiais – Lei de Diretrizes e Bases Nacional e estatutos. Outra questão, 
não menos importante, é o espaço dado ao protagonismo feminino na 
sociedade e à situação socioeconômica dos povos de origem indígena e 
afro-brasileiros, sobremaneira pelo peso do passado colonial e escravis-
ta sobre esses povos, também conforme orientações da legislação edu-
cacional brasileira.

O diálogo com o conhecimento de outras áreas científicas é outro as-
pecto que cumpre ressaltar nas coleções brasileiras. O incentivo à inter-
disciplinaridade é proposital e estrategicamente articulado ao conteúdo 
da Geografia, com função intertextual em seções especiais dedicadas a 
isso. A inserção de vários gêneros textuais contribui para tornar a abor-
dagem mais significativa, instigante, de modo a suscitar o interesse do 
aluno e estimular suas capacidades de leitura. Ademais, dar mais ampli-
tude epistemológica ao conhecimento geográfico no diálogo com outras 
formas de conhecimento.



Aspectos estruturais e epistemológicos de livros didáticos brasileiros
e portugueses do ensino médio/secundário

 207 |

Uma atenção maior em relação ao temário clássico da Geografia diz 
respeito ao tratamento da Geopolítica e da Geoeconomia, nos diversos 
continentes e no Brasil, compondo-se de informações atualizadas acer-
ca da ordem política e econômica em vigência no plano internacional. 
Tratam-se de dois temas clássicos do currículo da Geografia escolar e 
acadêmica que principia na Geografia de Ratzel na Alemanha e passa 
por grande expansão, alcançando diferentes escolas geográficas, como 
a francófona, anglo-saxônica, escandinava e a norte-americana, dire-
tamente vinculada a interesses de expansão imperialista, associados a 
disputas territoriais capitaneados pelos Estados, assim como as relações 
de dominação econômica do capitalismo. Nas coleções, as tensões ter-
ritoriais contemporâneas são descritas e explicadas com a devida con-
textualização histórica e geográfica, buscando-se as relações que as de-
terminam a partir da divisão internacional do trabalho, liderada pelos 
Estados Unidos, designado como hiperpotência em várias dimensões, 
política, econômica, militar e tecnológica. O espectro geopolítico cobre 
diversas regiões, palco de conflitos armados: Oriente Médio, Ásia Cen-
tral e Cáucaso, África, América Latina e o território brasileiro.

Conceitos-chave e específicos da Geografia são mobilizados ao lon-
go das coleções, os primeiros, mais indiretamente, os segundos, de for-
ma mais explicita. Percebe-se que a definição conceitual direta, quando 
ocorre, pouco problematiza a complexidade dos conceitos ao deixar de 
chamar atenção para os diferentes pontos de vista de compreensão que, 
geralmente, envolvem fatores subjetivos e objetivos. Assim como foi 
feito em relação a Portugal, inferiu-se nos livros didáticos analisados 
neste trabalho a predominância dos conceitos de Território e Região, os 
quais foram organizados em subcategorias, baseando-se nos sentidos 
apreendidos por intermédio da leitura atenta dos textos. Isso porque nas 
coleções não foram feitas as imediatas articulações dos conceitos abor-
dados com categorias geográficas fundamentais a que propusemo-nos 
investigar, como Lugar, Região, Território e Paisagem.

Assinala-se que, em termos epistemológicos, a orientação geográ-
fica das representações cartográficas e da construção textual inclina-se 
para visibilizar a perspectiva ocidental eurocêntrica e estadunidense pela 
própria posição que assumem na programação, mesmo que existam as 
tentativas de evidenciar os projetos articulatórios entre os países do Sul, 
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como nos casos daqueles de grande extensão territorial que compõem os 
BRICs (Brasil, Rússia, Índia e África do Sul). Da maneira como as infor-
mações são convencionalmente apresentadas nos livros, a interpretação 
delas encaminha-se para a identificação de uma série de aspectos dicotô-
micos no espaço mundial, inscritos em antagônicas qualificações socio-
geográficas entre os países do Norte e do Sul, fato verificável na constru-
ção dos textos e no conjunto cartográfico utilizado (Tonini, 2002).

A coleção Geografia Geral e do Brasil é mais conceitual e menos des-
critiva, clara e objetiva, o que torna a sua abordagem mais simplificada e 
acessível. A coleção Geografia em Rede possui textos mais longos, reque-
rendo mais atenção do leitor, pois ocasionalmente apresenta um discur-
so com efeitos de prolixidade, fato que influi no seu didatismo e ritmo 
de leitura. Em ambas estão presentes textos complementares elaborados 
pelos próprios autores, jornalísticos e de geógrafos acadêmicos, que en-
riquecem a abordagem. Merece atenção a sistematização dos capítulos 
em títulos e subtítulos e a linguagem adequada à faixa etária do aluno.

Outra constatação é que os livros brasileiros têm necessariamente 
em sua pauta o problema da desigualdade, refletindo a realidade do 
país, que convive com muitos problemas sociais, sobretudo a má dis-
tribuição de renda. Nos livros portugueses essa é uma questão menos 
explorada. Embora isso faça sentido, é uma questão que mereceria um 
tratamento mais aprofundado, pois Portugal ainda convive com pro-
blemas de desigualdade social, atingindo principalmente os imigrantes, 
como os oriundos de outros países europeus e os de comunidades de 
língua oficial portuguesa.

Considerações Finais

A concretização deste projeto de pesquisa é promotora de muito 
aprendizado, nos levando a uma melhor compreensão do que significou 
o processo de renovação científica da Geografia da última metade do sé-
culo XX até os dias atuais. Tivemos a oportunidade de verificar as ca-
racterísticas dos projetos de Geografia de dois continentes, como estes se 
materializam em recurso didático fundamental para o aluno, que é o livro 
didático. A experiência reafirmou em nós a convicção de que um projeto 
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amplo de ensino de Geografia, para ser mais bem compreendido, nos co-
loca de imediato perante a sua contextualização temporal e espacial.

Investigar outra realidade educacional e geográfica é desafiante e ao 
mesmo tempo instigante pelo distanciamento que o pesquisador tem do 
objeto. A análise dos livros portugueses foi interessante nesse sentido, 
sendo um exercício constante de compreensão de sua lógica cultural em 
relação à brasileira, nos colocando em situação ponderada quanto aos 
rumos tomados pela Geografia nos dois países, com um olhar que se 
tornou compreensivo quando inseríamos a experiência em um panora-
ma comparativo. Buscou-se não se deixar envolver por preconcepções 
de ideias excessivamente ideologizadas, conscientes de que o fator sub-
jetivo pode interferir na interpretação do objeto de pesquisa.

As coleções mais adotadas no Piauí e em Portugal com a participação 
dos professores de Geografia expressam notórios avanços em muitos as-
pectos, não obstante ainda terem permanências temáticas que requerem 
a interferência assertiva do docente em relação a partes da programação 
que precisam ser ajustadas a fim de potencializar ao máximo o seu uso. 
Contudo, na nossa perspectiva não deixam de apresentar dificuldades, 
como procuramos apontar no âmbito deste trabalho. Verificamos ainda 
congruências e distanciamentos de enfoques devido à trajetória da Geo-
grafia em cada país não ser equivalente em vários aspectos, influindo 
logicamente nas apropriações teórico-metodológicas dos autores dos 
livros didáticos, pois os países apresentam perfis estruturais, metas e 
prioridades político-educacionais diferentes.
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O foradentro1 da 
escola: sobre Práticas 
Socioespaciais, Currículo, 
Redes de Conhecimentos 
e o Ensino da Geografia 
Escolar

Silvia Letícia Costa Pereira Correia
Andrea Coelho Lastória

A Geografia, ao longo de sua constituição como Ciência, passou por 
modificações que, segundo Lastória e Fernandes (2012, p. 324), “[...] 
foram necessárias para constituir seu próprio ‘corpo’ epistemológico”. 
Estas modificações, vinculadas ao momento histórico e social de cada 
época, revelam diferentes entendimentos e concepções que se traduzi-
ram e se traduzem em variadas abordagens no campo disciplinar da 
Geografia que vão desde uma suposta neutralidade, objetividade e um 
tratamento descritivo, até o momento em que se repensa o papel, o ob-
jeto e os métodos de ensino da Geografia Escolar, com destaque para o 
contexto, seu viés político e, consequentemente, a compreensão e inter-
venção da/na realidade social.

Esta mudança de perspectiva está expressa em documentos que nor-
teiam a educação brasileira, a exemplo dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)2. No 

1	 Esta escrita é inspirada nas ideias de pesquisadores do Grupo de Pesquisa Currículos, Redes 
Educativas e Imagens, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (UERJ), quando aludem à tentativa de superação da dicotomia que se 
tornou própria de alguns termos - dentro/fora; aprender/ensinar; tempo/espaço, entre outros, 
no período de construção da ciência moderna (Alves, 2003). O termo escrito unido e invertido 
- diferente da maneira como comumente se pronuncia e escreve - tem o intuito de expressar 
que um sentido atribuído à palavra só existe em relação a outro termo indicando sua existência 
como complementar.

2	 E mesmo que existam reflexões críticas acerca destes documentos, não se pode negar que eles es-
tão entre os documentos que regem a educação brasileira, logo, não devem ser desconsiderados.
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primeiro caso, ao realizar uma caracterização da área, o documento in-
dica que por meio do estudo da Geografia é possível compreender como 
ocorre a interação de diferentes sociedades com a natureza na construção 
do espaço, as especificidades do lugar em que se vive, como também as 
diferenças e aproximações com outros lugares, os vínculos afetivos e iden-
titários construídos, entre outros (Brasil, 2001). Neste sentido, o trabalho 
pedagógico no Ensino Fundamental, de acordo com o documento, envol-
ve observar, conhecer, explicar, comparar e representar as características 
do lugar, como também de diferentes paisagens e espaços geográficos.

O segundo documento mencionado assevera que estudar Geografia 
é uma maneira de compreender o mundo, considerando que esta Dis-
ciplina trata das ações humanas construídas nas diferentes sociedades e 
regiões do planeta, ao tempo em que contribui para a formação do con-
ceito de identidade, que pode ser expresso na compreensão perceptiva 
da paisagem, que ganha significado através de ações individuais e cole-
tivas; nas relações com os lugares vividos; na memória social; na iden-
tidade cultural e na historicidade humana (Brasil, 2019). Desta forma, 
de acordo com este documento, estes elementos característicos da área 
reverberam no trabalho pedagógico com ênfase no desenvolvimento do 
pensamento espacial, na interpretação e representação do mundo, além 
de relacionar componentes da sociedade e da natureza. Assim, a BNCC 
(Brasil, 2019) entende que para fazer a leitura do mundo em que vivem, 
com base nas aprendizagens em Geografia, os alunos precisam ser esti-
mulados a pensar espacialmente.

Inferimos, deste modo, que em ambos os documentos, observa-se 
uma ampliação da abordagem conferida à Geografia escolar que passa 
a tomar como centralidade o espaço geográfico, abordado como espaço 
social composto por interações, experiências, construção de identida-
des, vivências, repleto de significados, considerado em sua dimensão 
social, simbólica e historicamente construída, constituindo-se, desta 
forma, num ambiente progressivamente estruturado nas relações e ex-
periências de seus moradores e usuários, ou seja, centrado em vida coti-
diana. Neste sentido, o espaço geográfico,

[...] não pode, simplesmente, ser tomado como sinôni-
mo de espaço terrestre. No espaço geográfico a socieda-
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de constrói nossa História. Há, portanto, relações e ati-
vidades humanas desempenhando importante papel na 
configuração do espaço. Ele não é, puramente, um espaço 
físico. (Lastória; Fernandes, 2012, p. 326).

Observa-se também entre os documentos mencionados que a cate-
goria geográfica “lugar” ganha destaque. Estamos referendando o lugar 
como espaço vivido, da experiência cotidiana, da ação, dos sentidos, 
das significações, traduzido na apropriação da corporeidade e concre-
tude das ações humanas (Lefevbre, 2006). Partimos destas ponderações 
para considerar o recorte espacial do bairro como espaço vivido (Serpa, 
2007), corroborando com o entendimento de Carlos (2007), quando su-
gere que o bairro é o espaço imediato das relações cotidianas mais finas. 
Ou, como afirmam Certeau, Giard e Mayol (2013), que referenciam o 
bairro como “terra eleita de uma encenação da vida cotidiana”.

Estas ideias convergem para a compreensão de diversas práticas so-
ciais exercidas no bairro, que envolvem os sentimentos, a intersubjeti-
vidade. Denota as diferenças em relação ao modo de vida programado, 
vinculando-se ao espaço das representações através da insurreição de 
usos contextuais. Não por acaso, Mello (2014, p. 40) afirma que “as ro-
tas, as casas, o bairro, bem como os seus componentes mais diversos, 
como as pedras do caminho, integram a expressão e a alma dos lugares”. 
O bairro, portanto, é onde as práticas sociais se efetivam e está impreg-
nado de crenças, afetividades, valores e significados próprios, gerados 
pela vivência e percepção dos atores sociais, em que se revela uma visão 
humana acerca do mundo.

Estas práticas, por sua vez, também chamadas de socioespaciais, são 
desenvolvidas no bairro, cotidianamente, sendo que à medida que os 
atores sociais vão experimentando e vivenciando o lugar, ao exercerem 
suas práticas, inserem sentidos e significados vinculados e emergidos 
do senso comum, construindo representações e saberes com e sobre o 
lugar, podendo, ainda, relacionar as questões locais às questões globais, 
tendo como referência a sua vivência, ampliando suas reflexões.

Isto nos remete ao fenômeno da “glocalidade”’, identificado como a 
convergência entre traços universais e características que distinguem 
uma identidade local ou a crença de que o local é “[...] muito mais que 
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uma aldeia fechada em si mesma, mas uma aldeia que lê o mundo de sua 
forma e devolve ao mundo a sua leitura apropriada, específica”, confor-
me nos dizem Lastória e Mello (2008, p. 31). Neste sentido, consegue-se 
contribuir para a ampliação do conhecimento, da criticidade e da cida-
dania, sem falar do desenvolvimento de um trabalho mais contextuali-
zado e interdisciplinar com a Geografia Escolar, daí aludir ao foradentro 
da escola. No dizer de Carvalho Filho (2022, p. 26), “nesse cenário, a 
Geografia pode promover uma leitura de mundo de forma crítica e con-
textualizada das metamorfoses do espaço geográfico, como produto das 
ações antrópicas e das técnicas empregadas”.

Portanto, este capítulo tem o objetivo de discutir acerca das práticas 
socioespaciais, do currículo pensado como redes de conhecimento e as 
implicações para o ensino da Geografia. Para tanto, aborda sobre as expe-
riências e vivências no/com/o lugar apresentando um estudo de pós-dou-
toramento que vincula as Representações Sociais do Espaço (RSE) à pro-
dução de saberes que dialogam potencialmente com o currículo escolar; 
o lugar, a produção de saberes e as redes de conhecimentos; e apresenta 
alguns caminhos possíveis para o trabalho com a Geografia Escolar.

Experiências e Vivências no/com/o Lugar: representações e 
práticas socioespaciais 

Experiências, vivências, lugar e práticas socioespaciais são elementos 
que nos auxiliam a pensar com as Representações Sociais do Espaço, 
conceito elaborado por Bomfim (2004) e que relaciona a identidade so-
cial dos atores sociais com o espaço vivido, numa perspectiva interdisci-
plinar, respaldada em aportes teóricos da Psicologia Social, da Filosofia 
e da Geografia.

Ao realizar esta abordagem, necessariamente há que se considerar a 
base imaterial do espaço vivido, das relações nele estabelecidas, conforme 
assevera Bomfim (2009, p. 93) quando diz que “o espaço vivido constitui 
efetivamente uma matriz de existência social, uma mediação entre expe-
riências vividas, relações sociais e representações construídas”. E é neste 
sentido que também corroboramos com o dizer de Jodelet (2002, p. 35), 
quando a autora afirma que “o espaço representa uma ordem social e, por 
esse motivo, presta-se ao jogo das interpretações, que pode ser analisado 
por meio das representações construídas pelos sujeitos sociais”.
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Logo, tomando o bairro como exemplo de espaço vivido e objeto 
das representações sociais3, podemos falar de construções de sentidos e 
significados tributários das experiências direta (domínio íntimo) e in-
direta (domínio conceitual) dos atores sociais no espaço vivido, como 
também do valor simbólico a ele atribuído e que consequentemente é 
forjado pelas relações sociais, pela cultura e pelas práticas socioespaciais 
nele exercidas e concretizadas.

Assim, estamos considerando as dimensões simbólicas, topológicas, 
cognitivas, afetivas e políticas como tributárias dos vínculos firmados 
no espaço e que revelam processos dinâmicos de interação sujeito/es-
paço vivido e sujeito/sujeito, por meio dos quais é possível identificar 
a rede de significações atribuídas ao espaço vivido do bairro; rede de 
conhecimentos produzidos; assim como o sistema de pensamento dos 
atores sociogeográficos ou aqueles que sentem, pensam, sabem e agem 
com/no e sobre o bairro. Neste sentido, as RSE são formas diversas de 
conhecimento que (inter)mediam a relação entre o sujeito e o espaço 
vivido, projetando múltiplas imagens de um espaço representado, re-
velando os contextos de interação, identificação e apropriação coletiva 
dos lugares e que carregam a construção de uma dada realidade social 
(Bomfim, 2016), orientando e orientado por práticas socioespaciais.

Para Moreira (2017), é através das práticas socioespaciais que os 
saberes são adquiridos. Desta forma, é importante pontuar, conforme 
advertem Moura e Gomes (2022), que “um dos aspectos que influenciam 
fortemente o modo de vivenciar a juventude é a espacialidade onde rea-
lizam suas práticas”. As autoras prosseguem dizendo que “a vivência [...] 
não é a mesma entre jovens que moram em periferias com pouca infraes-
trutura e aqueles que habitam bairros dotados de equipamentos urbanos 
variados em relação à educação, lazer e cultura” (Moura; Gomes, 2022, 
p. 264). Ou seja, existem maneiras únicas de experienciar, morar e con-
viver no/com/o bairro. E isto relaciona-se à ideia de que a realidade é um 
constructo da experiência e implica a capacidade de aprender a partir da 
própria vivência e da ação, abrangendo diferentes maneiras pelas quais 
uma pessoa conhece e constrói a realidade (Tuan, 1983).

3	 Entendida como “[...] um conhecimento do senso comum formada em razão do cotidiano do 
sujeito” (Ornellas, 2009, p. 120).
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Com base nestes entendimentos, mencionamos o estudo realizado por 
Correia (2020) em seu pós-doutoramento. A pesquisa, que vem sendo 
construída com 15 jovens moradores de um bairro dito periférico da ci-
dade de Salvador-BA, versa sobre as contribuições conceituais das práticas 
socioespaciais produzidas por jovens no espaço do bairro e o desenvolvi-
mento de uma educação em periferias urbanas. O estudo, de inspiração 
fenomenológica, está ancorado na Teoria e Método das Representações 
Sociais e, desta forma, utiliza dispositivos de coleta de dados próprios da 
Teoria, o que permite destacar as significações, experimentações e inten-
cionalidades dos praticantespensantes com a pesquisa, num contexto físi-
co e social, considerando, além de suas compreensões cognitivas, o vivido, 
traduzido em suas crenças, sentimentos, valores, entre outros.

Na primeira etapa da pesquisa, quando da apreensão do conteúdo 
das RSE, foi utilizado a Técnica de Associação Livre de Palavras (TALP). 
Esta técnica, proposta por Abric (1998), consiste numa entrevista onde 
são feitas associações espontâneas vinculadas ao objeto social - que nes-
te caso foi o bairro da Engomadeira, revelando a estrutura das RSE, seus 
elementos cognitivos e afetivos, as opiniões, crenças, ideias, entre ou-
tros, criados e compartilhados pelos jovens em relação ao objeto social 
representado. Para além, foi realizada a Hierarquização de Itens quando 
foi pedido aos jovens que enumerassem as palavras por eles proferidas, 
considerando a ordem de importância conferida por cada um deles, 
sendo H1 para a mais importante e H5 para a menos importante.

Na entrevista foi solicitado que cada participante dissesse as cinco pri-
meiras palavras pensadas por eles, a partir do termo indutor “Engomadei-
ra”. Foi feita a seguinte solicitação: “diga pra mim cinco palavras que lhe 
vêm à mente quando você pensa na Engomadeira”. Ao tempo em que os 
jovens iam proferindo as palavras, estas eram anotadas pela pesquisadora, 
na ordem em que foram mencionadas. Foram obtidas um total de 75 pa-
lavras evocadas e que serviram como corpus de análise para a apreensão 
do conteúdo das RSE dos jovens sobre o bairro da Engomadeira.

Na continuidade, as palavras e/ou expressões emergidas e hierarqui-
zadas foram agrupadas a partir do campo semântico; foram identifica-
das a frequência das categorias, assim como a ordem média de evocação 
(OME), seguindo os passos propostos por Abric (1998). Em seguida, 
houve a combinação da frequência de evocação das palavras com a or-
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dem em que estas são evocadas pelos participantes da pesquisa (Vergès, 
1994), formando o quadro de quatro quadrantes que evidencia os ele-
mentos centrais (quadrante superior esquerdo); os elementos interme-
diários I e II (respectivamente os quadrantes superior direito e inferior 
esquerdo); e os elementos periféricos (quadrante inferior direito). A 
partir de então, chegamos ao exposto no Quadro 1.

Quadro 1 - Quatro quadrantes - evocação livre para o termo indutor “Engomadeira”

Elementos Centrais Elementos Intermediários I

f ≥ 2,34 OME < 2,26 f ≥ 2,34 OME ≥ 2,26

f OME f OME

Poluição H1 4 2,25 Vizinhos H5 4 4,75

Ruas/Becos/Vielas/Ladeiras 
H2 

4 2,25 Barulho H1, H2, H4, H5 4 3,00

Moradias H1 4 1,50 Brigas/Confusão H3, H4, H5 3 4,00

Acolhimento H2 4 1,75 Insegurança/Perigo H3, H4, H5 3 4,00

Histórias H1 4 1,00 Movimento H3, H4, H5 3 4,00

Paredão H1 4 0,75

Desarrumação H1 3 2,00

Família H1
Violência H1
Solidariedade H1
Comércio H1

3
3
3
3

1,00
1,00
1,00
1,33

Elementos Intermediários II Elementos Periféricos

f < 2,34 OME < 2,26 f < 2,34 OME ≥ 2,26

f OME f OME

Harmonia H1, H3 2 2,00 Projetos H1, H4 2 2,50

União H1, H2 2 1,50 Comunidade H3 1 3,00

Cidadãos H1 1 1,00 Cultura H1 1 3,00

Animação/Alegria H3 1 1,50 Desvalorização H3 1 3,00

Farra/Diversão H1 1 1,00 Desigualdade H5 1 5,00

Pracinha H2 1 2,00

Igreja H2 1 2,00

Tráfico H2 1 2,00

Tranquilidade H1 1 1,00

Negligência H2 1 2,00

Tiroteio H2 1 2,00

Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.
f = frequência das palavras. H= hierarquia na qual foram postas as palavras.

OME = Ordem Média de Evocação resultante da frequência e da hierarquia das pala-
vras/itens.
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Os elementos presentes nos diversos quadrantes do quadro anterior 
integram as RSE dos jovens, evidenciando a relação estabelecida entre 
estes jovens e o bairro da Engomadeira. Vale dizer que dentre as pa-
lavras evocadas, as que sugerem o funcionamento das RSE são as que 
aparecem no 1º quadrante, considerados os elementos centrais da re-
presentação. Estes elementos, inclusive, de acordo com Sá (1996), confi-
guram um núcleo figurativo, traduzido numa (re)organização imagética 
de elementos cognitivos privilegiados, correspondendo à estrutura dos 
elementos que dão significado à RSE, de maneira mais efetiva. No dizer 
de Spink (2004, p. 88-89), estes elementos relacionam-se a “sistemas de 
pensamento que sustentam as práticas sociais”.

Ao observar os quadrantes formulados, verificamos, a partir da ca-
tegorização com o campo semântico, que as representações sociais do 
espaço destes jovens sobre o bairro da Engomadeira, de forma geral, 
sugerem duas dimensões: a dimensão de conceitualização, que descreve 
aspectos físicos do bairro; e a dimensão de afetividade, relacionadas aos 
laços afetivos e de pertencimento.

Com relação à primeira dimensão mencionada, são identificadas al-
gumas categorias, a exemplo da social (cidadãos, moradias, violência, 
desigualdade, desvalorização, projetos, movimento, tráfico, negligência, 
insegurança/perigo, tiroteio, comércio, paredão, pracinha, igreja, cultu-
ra, comunidade, farra/diversão, brigas/confusão); categoria topográfica 
(ruas, becos, vielas e ladeiras); categoria ambiental (poluição, barulho, 
desarrumação). Na dimensão da afetividade, identificamos a categoria 
afetiva, expressa nas palavras vizinhos, solidariedade, família, histó-
rias, acolhimento, harmonia, união, animação/alegria e tranquilidade. 
Dentre os elementos mencionados, observamos, ainda, elementos to-
pofóbicos e topofílicos (Tuan, 1980), presentes nestas RSE. Não restam 
dúvidas de que as práticas sociais são realizadas num suporte espacial, 
conforme asseveram Duarte et al. (2005).

Vale dizer que existe interrelação entre as palavras evocadas e ex-
pressas nos diversos quadrantes, mas, se nos detivermos nos elementos 
centrais, quais sejam: poluição, ruas/becos/vielas/ladeiras, moradias, 
acolhimento, histórias, paredão, desarrumação, família, violência e soli-
dariedade, entendidos como dimensões que sugerem o funcionamento 
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das RSE deste grupo de jovens, inferimos que os elementos transitam 
entre aspectos sociais e afetivos. Todos estes elementos das RSE dos jo-
vens neste bairro agregam uma gama de aprendizagens e saberes, os 
quais constituem o que chamamos de redes de conhecimentos, apoiadas 
em práticas socioespaciais concretas. Estes elementos diversos e as ca-
tegorias sugeridas por eles contêm aspectos importantes que potencial-
mente dialogam com uma perspectiva interdisciplinar, incluindo-se a 
Geografia Escolar.

Isto porque os elementos sugeridos na RSE destes jovens dialogam 
diretamente com temáticas importantes, tais como questões ambien-
tais, crescimento urbano desordenado, organização do espaço urbano, 
relações de pertencimento, ancestralidade, falta de estrutura, poluição 
sonora e ambiental, cartografia, topografia, transformações do espaço, 
forma de viver e se organizar no espaço, entre outras que podem ser 
inferidas a partir das RSE emergidas. E é neste sentido que podemos 
falar da relação entre lugar, produção de saberes, currículo e redes de 
conhecimentos.

Realizar esta abordagem requer compreender a construção de apren-
dizagens como a materialização de uma das dimensões do espaçotempo 
(Alves, 2002) escolar, mas que não está limitado a ele. Ou seja, é consi-
derar a existência de uma produção legítima, que envolve as práticas dos 
atores sociais em contextos múltiplos de vivências e experiências. Neste 
sentido, Correia (2020) enfatiza a ideia de abordar o que é local ou está, 
em certa medida, fora da escola, em seu entorno, através da valorização 
das experiências de mundo, das experiências com o espaço vivido do 
bairro, que produzem saberes e conhecimentos.

Esta ideia converge para o entendimento de Lastória, Rosa e Assolini 
(2019, p. 7), quando afirmam que os espaços não formais de ensino

[...] são todos e quaisquer espaços públicos ou privados, 
extra-muros escolares, que possibilitam o desenvolvi-
mento de práticas educativas e a construção de saberes. 
Englobamos neste conjunto, não só aqueles espaços ou 
instituições que têm, originalmente, funções educativas, 
[...], mas também, outros com funções bem distintas [...].
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E muito embora os espaços não formais aos quais os autores se refi-
ram sejam museus, parques, teatros, igrejas, indústrias, assentamentos 
rurais e cemitérios, admitimos o bairro como espaço que potencialmen-
te contribui com aprendizagens que dialogam com o conhecimento es-
colar, uma vez que podem ser identificados saberes do senso comum 
construídos nas práticas socioespaciais cotidianas resultantes das rela-
ções sujeito/sujeito, sujeito/lugar, como elos que convergem para a ideia 
de pertença, de identidade e sustentabilidade. Neste sentido, as práticas 
sociais não-escolares exercidas pelos atores sociais no espaço vivido do 
bairro constituem redes de conhecimentos produzidas e compartilha-
das nos cotidianos.

Isto porque, no espaço vivido, onde as práticas socioespaciais se ma-
nifestam, observamos o dinamismo da existência humana, sendo que 
ao pensá-lo como estrutura social, identificamos elementos indissociá-
veis da vida das pessoas e dos grupos sociais. Estas práticas, considera-
das como ações criativas dos atores sociais no/com/o lugar, são desen-
volvidas cotidianamente e as experimentações resultam em saberes que 
potencialmente auxiliam na materialização de currículos escolares não 
oficiais, mas praticados, que por sua vez entram na escola e dialogam 
com o currículo prescrito. Neste sentido, ao nos reportarmos às práticas 
cotidianas concretas, admitimos o cotidiano como lócus de produção de 
saberes e fonte alternativa e potencial para a construção de currículos. 
Como sugere Pais (1993), o cotidiano e sua “aparente” rotina de todos 
os dias revela uma rota de conhecimento.

Tomando como referência as ideias de Certeau (2014) sobre cotidia-
no, pesquisadores brasileiros, desde a década de 1990, passaram a rela-
cionar currículo escolar e cotidiano, apresentando a metáfora da rede 
de conhecimentos, que compartilha com o entendimento da existência 
de múltiplos e diferentes caminhos na construção do conhecimento, em 
substituição à ideia de via única e obrigatória neste processo. Nesta di-
reção, Alves (2015, p. 99) assevera sobre as “[...] alternativas que o viver 
cotidiano significa”. A partir destas ideias, apresenta-se potencialmente 
uma multiplicidade de caminhos, em que não há juízo de valor em tor-
no dos conhecimentos e saberes produzidos, mas reitera-se a existência 
de uma reciprocidade, complementariedade e (inter)relação entre os 
conhecimentos científicos e os do senso comum, e, portanto, abando-
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na-se uma lógica determinista, linear e dicotômica. Dizemos potencial-
mente porque estes saberes e conhecimentos do senso comum precisam 
ser problematizados no ambiente escolar, com mediação docente. Deste 
modo, não se pode hierarquizar, desprezar, desconsiderar os conheci-
mentos do senso comum, mas também pensá-los “como conhecimento 
legítimo e motor das transformações sociais” (Spink, 1993, p. 302).

De acordo com Lopes e Macedo (2005, p. 38-39), esta perspectiva 
opera com um deslocamento que passa a se preocupar com o que se 
faz em espaçostempos antes ignorados, mas que têm uma enorme im-
portância, já que é neles que vivemos concretamente nossa vida. Assim, 
“os conhecimentos são tecidos em redes que correspondem a contextos 
cotidianos variados” (Lopes; Macedo, 2005, p. 34). Deste modo, reitera-
mos a ideia de que os atores sociais utilizam, convivem e experienciam 
diferentes espaços onde se relacionam de maneira particular em cada 
um deles, produzindo conhecimentos. Em contrapartida, existe uma 
tessitura desses conhecimentos a partir das vivências cotidianas e das 
práticas exercidas nos diferentes contextos, que criam dimensões de 
aprendizagens que não podem ser dissociadas dos sujeitos. É neste sen-
tido que afirmamos que como praticantesprodutores nos espaços e com 
os cotidianos, tudo o que é por eles aprendido, vivenciado em tramas 
cotidianas diversas, entra na escola, neles encarnado.

Alves (2007, p. 83) afirma que:

[...] existe uma escola sem muros que precisamos aprender 
a ver, sentir, compreender. Se os praticantes encarnam os 
múltiplos cotidianos em que estão, quando eles entram na 
escola isso os acompanha. O que aprenderam na televisão 
trazem para dentro da escola, e o que aprenderam na esco-
la entra nas críticas que fazem à televisão. Este tipo de si-
tuação mostra como existem relações entre esses múltiplos 
contextos cotidianos em que os sujeitos vivem.

Ampliamos esta lógica ao bairro. E é a este sentido que aludimos 
quando mencionamos as práticas socioespaciais, produção de saberes, 
currículo, redes de conhecimentos e o ensino da Geografia Escolar, que 
necessariamente, admitimos a possibilidade de agregar e produzir dis-
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tintas redes de relações que vão construindo os conhecimentos que cir-
culam e que têm como premissas a produção de subjetividades, a recusa 
à linearidade e à homogeneização, o enredamento de espaçostempos, 
visibilidade e admissão de uma pluralidade integradora de vivências.

No lugar, as pessoas movem-se, individual e coletivamente. É nele 
que a vida acontece, que as ações triviais se desenvolvem, onde são es-
tabelecidos laços diversos, a exemplo de laços identitários, relacionais, 
de vizinhança, entre outros. Esta noção permite que se coloque, segun-
do Lopes e Macedo (2005, p. 33), em evidência, [...] “a centralidade da 
prática social e a existência de vários espaços de formação articuladas”. 
Busca-se superar a dicotomia existente entre “o mundo da escola” e o 
“mundo vivido, sendo necessário, portanto, perceber as múltiplas rela-
ções que os atores sociais mantêm com o exterior da escola e que aqui, 
especificamente, nos referimos ao espaço vivido.

Assim esta produção de saberes é vista como algo dinâmico, proces-
sual, construído, produzido e que se transforma em contextualização. 
Esta, por sua vez, converge para além do que está prescrito, das normas 
e diretrizes propostas. Desse modo, uma coisa é o que se espera que 
ocorra na escola e outra coisa são os usos, o que de fato acontece. Por 
isso, dizemos que é um currículo praticado, realizado, em redes, muito 
mais amplo do que qualquer diretriz, que qualquer documento oficial 
onde estão especificados temas, áreas, objetivos e conteúdos.

Assim é que, inspirados nas ideias de Certeau, Giard e Mayol (2013), 
podemos falar do chamado “engajamento social”, que se manifesta como 
uma arte de conviver com parceiros. A convivência no bairro permite, 
por exemplo, que se aprenda sobre solidariedade, sobre a topografia do 
lugar, sobre códigos de conduta e de linguagem, sobre problemas urba-
nos, como esgoto, construções irregulares, falta de infraestrutura, entre 
outros já mencionados.

Logo, todas estas vivências e experiências dos alunos traduzidas te-
cem outras redes encarnadas de conhecimentos, chegando à escola. A 
ideia de rede de conhecimentos apresenta aspectos estáticos e dinâmi-
cos que caracterizam elementos complexos. Estas redes de conhecimen-
tos, de relações, são também redes de sentidosproduçõessignificações dos 
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atores sociais, praticantespensantes com o espaço vivido e evidenciam 
tessituras múltiplas de conhecimentos enredados em diferentes lugares 
convergindo, como já mencionado, para a construção de conhecimen-
tos do senso comum que integram, por sua vez, as aprendizagens.

Os conhecimentos produzidos com o espaço vivido é um tipo de 
conhecimento fugidio, que não obedece a uma lógica pronta e acabada. 
É subversivo no sentido de ser imprevisível, pois não podemos prever 
as relações que podem ser feitas pelos praticantespensantes do cotidia-
no, a partir do que é dito, ouvido, realizado. Desta forma, observamos 
entendimentos diferentes em decorrência de experiências e vivências 
igualmente distintas.

Segundo Spink (1993, p. 306), “ao trabalharmos com o senso co-
mum, não nos cabe catalogar os conteúdos em busca do estável e do 
consensual, porque eles são essencialmente heterogêneos. Não nos 
cabe, também, buscar as estruturas lógicas subjacentes, porque elas não 
existem”. É uma proposta de reificação que admite a efemeridade deste 
conhecimento prático além da sua constante dinâmica de rotatividade. 
Afinal, a interação nos diversos ambientes, as experiências e vivências 
no espaço vivido são ampliadas à medida que mais vivências temos num 
determinado ambiente ou fora dele.

Todas as experiências que temos no lugar, entendido como espaço 
vivido, nos deixam marcas que nos aproximam ou nos distanciam, am-
pliam as possibilidades, nos inserindo em redes de sentidosproduçõessig-
nificações, em redes de conhecimentos tecidas cotidianamente através 
de interações, compartilhamentos, conflitos, entre outros. Para Alves 
(2001, p. 59), “nessas trocas, conhecimentos são passados, criados e 
produzidos sem que ninguém perceba” até porque estes conhecimentos, 
os do senso comum, emergem, muitas vezes dentro da escola, de forma 
silenciosa, invisível, pouco perceptível e por isso, não compreendido no 
contexto da aprendizagemensino no cotidiano escolar. Assim, entende-
mos que os atores sociais ou os sujeitos praticantes (Certeau, 2014) e 
pensantes com o espaço são produtores legítimos e autorais de saberes 
e, por conseguinte, são capazes de intervir na realidade social. 
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Tecendo caminhos possíveis para o ensino da Geografia 
Escolar

A discussão aqui apresentada aponta alguns caminhos possíveis para 
pensarmos o ensino da Geografia Escolar, sobretudo quando notamos 
que as palavras de Oliveira (2008, p. 18), ditas há quase 15 anos, ainda 
fazem sentido: “[...] a Geografia, como qualquer outra disciplina, só terá 
validade se for capaz de estabelecer um diálogo com o mundo real e 
comprometer-se com a leitura e as transformações das realidades”. As-
sim, ao abordar o que está foradentro da escola, como sugerido no título 
deste artigo, incluímos a perspectiva das RSE, das práticas socioespa-
ciais e da metáfora das redes de conhecimentos. Estes elementos, ao se-
rem conhecidos e abordados, suscitam um trabalho pedagógico mais 
próximo dos jovens e de suas realidades.

Indo ao encontro desse entendimento, mencionamos as palavras de 
Leite e Sacramento (2022, p. 23), que afirmam que a Geografia se cons-
titui num

[...] instrumento de análise e leitura de acontecimentos, 
problematizando como eles afetam a vida dos seus cida-
dãos, [...]. Para tanto, ensinar e aprender Geografia deve 
ultrapassar o seu caráter tradicional da memorização, e 
articular os conhecimentos científicos da realidade social 
para a interpretação de mundo.

Ao fazer referência a uma articulação dos conhecimentos e inter-
pretação do mundo, nos remetemos à questão do raciocínio geográfi-
co, indicado por Luz Neto (2019, p. 1542) como “importante processo 
cognitivo a ser desenvolvido com o aluno para instrumentalizá-lo a in-
terpretar e atuar nas práticas espaciais”, ao qual incluímos as questões 
sociais, ambos relevantes para a emancipação dos atores sociais e cons-
trução da cidadania. Mesmo porque compartilhamos a crença de que as 
pessoas são capazes de pensar por si mesmo e produzir incessantemen-
te, soluções para as demandas cotidianas que se apresentam. Mas isto 
precisa ser problematizado no espaço escolar.

Esta problematização pode ser iniciada com a observação, apropria-
ção e discussão das práticas socioespaciais emergidas do espaço vivido 
do bairro, assim como o (re)conhecimento das RSE. Dessa forma, é pos-
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sível aproximar a Geografia da realidade e do contexto dos jovens que 
também são estudantes, logicamente buscando ampliar e/ou fortalecer 
as relações entre estes e o espaço vivido, produzindo conexões e am-
pliando suas redes de conhecimentos, até porque os impactos das ações 
e intervenções produzidas, corroboram com uma dinâmica prospectiva. 
Sendo assim, Cavalcanti (2005) diz que o pensamento geográfico (e es-
tamos estendendo esta premissa ao raciocínio geográfico) só é construí-
do, de fato, se for encarado como um processo do próprio sujeito, que 
parte dele mesmo e dele se desenvolve.

Nesta direção, também apontam Moura e Gomes (2022, p. 265) ao 
afirmarem que “[...] no ensino de Geografia, deve-se valorizar os sabe-
res espaciais dos alunos, fruto de suas experiências [...], mas ao mesmo 
tempo buscar, com eles, a (re)elaboração desses saberes à luz dos conhe-
cimentos geográficos (temas, conceitos, categorias de análise)”. Ou seja, 
sugere-se um enfoque pedagógico baseado em enredamento, nas cone-
xões e tramas das relações estabelecidas nos cotidianos no/do/com/o 
espaço vivido. Trata-se de uma articulação com o mundo da vida, de 
um interrelacionamento entre os atores sociais por meio do qual en-
contramos o sentido da pertença social e que, por sua vez, acarreta na 
criação de novas formas de pensar a educação e a contemporaneidade 
(Nascimento; Hetkowski, 2009, p. 154), abrindo possibilidades criativas 
e de produção de sentido ao ato de ensinaraprender.

A partir das reflexões realizadas neste artigo, elencamos algumas 
considerações: 1) Na Geografia, o conceito de espaço é central e com-
preendido como um conjunto de formas representativas de relações 
sociais do passado e do presente, manifestando-se através de pro-
cessos e funções; 2) Recomendamos, no ensino de Geografia, que a 
aprendizagem se faça em torno das ideias construídas através das rela-
ções estabelecidas com o espaço vivido, sendo que os conhecimentos 
oriundos do senso comum potencialmente dialogam com os conteú-
dos curriculares desenvolvidos na escola; 3) Respeitar o aluno pela sua 
faixa etária, suas experiências no seu espaço vivido, suas ideias e suas 
aspirações podem suscitar o desenvolvimento do seu conhecimento, 
de suas aprendizagens e de sua criatividade; 4) As representações so-
ciais do espaço construídas pelos alunos podem servir na articulação 
de currículos praticados e currículos escolares, auxiliando os profes-
sores nas suas práticas pedagógicas.
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Para Correia (2020), estas questões suscitam uma relação do pro-
cesso formativo educacional formal com a apropriação do espaço pelos 
sujeitos, o que significa atuar, produzir, refletir, pensar, experimentar o 
espaço, ações vinculadas a uma autonomia cidadã enraizada nas práti-
cas sociais cotidianas e que também tem estreita relação com a sustenta-
bilidade cultural, social e política.

Entendemos que o ensino da Geografia tem como objetivo contri-
buir para a construção de uma identidade coletiva dos alunos na rea-
lidade socioespacial, de maneira que consigam mobilizar-se a favor de 
mudanças e transformações, uma vez que pensar a partir de suas reali-
dades e ampliar as questões observadas de forma crítica significa refletir 
e agir no espaço.

Por fim, a discussão aqui realizada reafirma que o ensino de Geogra-
fia prescinde da valorização de aprendizagens significativas e contex-
tualizadas, assim como de características explicativas e interpretativas. 
Portanto, a necessidade de abordar uma Geografia que tenha por base 
a reflexão, capaz de considerar o papel dos atores sociais no seu espaço 
cotidiano, é importante, para que numa ação conjunta entre professores 
e alunos eles possam compreender a importância dos conteúdos geo-
gráficos nas suas vidas.
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Buscando formas de 
inovar e ensinar Geografia: 
práticas educativas do 
Projeto Nós Propomos no 
município de Gália-SP1

Sônia Aparecida de Sena Fernandes
Silvia Aparecida de Sousa Fernandes

Qual a importância da gestão correta dos espaços urbanos e públi-
cos para os cidadãos? Esta pergunta motivou os estudantes do Ensino 
Médio de uma escola pública do interior paulista a empreender uma 
pesquisa na qual se evidenciasse como ocorre a ocupação e a organiza-
ção do espaço urbano e se há indícios de gestão democrática da cidade.

Com base nos pressupostos do direito à cidade, preconizado no Es-
tatuto da Cidade (2001), foi realizado um estudo investigativo sobre o 
espaço urbano de Gália-SP, a fim de que os estudantes pudessem exer-
cer, na prática, a cidadania territorial e dominassem “[...] conceitos 
operacionais, que expressam aspectos diferentes do espaço geográfico: 
território, lugar, região, natureza e paisagem, e as relações que os seres 
humanos mantêm entre si e com a natureza [...]” (São Paulo, 2019, p. 
303-304).

Essa abordagem é importante, pois suscita um debate sobre os me-
canismos de promoção de uma melhor qualidade de vida aos habitantes 
da cidade, contribuindo para a melhoria dos serviços e espaços públicos 
em questão. “[...] Ela perpassa pelo “direito à cidade”, definido original-

1	 Este texto traz resultados parciais do projeto de extensão intitulado “Projeto Nós Propomos e 
o observatório do Meio ambiente em Marília e região: práticas pedagógicas e formação para 
cidadania” financiado pela PROEC-UNESP, no ano de 2022 e do Projeto “Educação e Cidada-
nia: possibilidades dos conhecimentos geográficos para investigar e compreender o lugar”, fi-
nanciado pelo CNPq na modalide de PIBIC-Ensino Médio, período Agosto/2022 a Julho/2023.
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mente por Lefebvre (1972) e salientado por Harvey (2008) como um 
“direito humano”, que expressa “[...] o compasso e a escala, surpreen-
dentes, de urbanização dos últimos cem anos [...]” (Harvey, 2012, p. 73), 
no contexto do capitalismo, em que os direitos de propriedade privada 
e taxa de lucros se sobrepõem às outras noções de direito, incluindo, o 
direito à cidade.

Vivemos uma época em que os direitos humanos precisam ser pen-
sados em todas as suas dimensões: política, econômica, social, cultural 
e ambiental, principalmente no contexto urbano. Assim, recorremos a 
David Harvey por afirmar que “[...] a questão de que tipo de cidade que-
remos não pode ser divorciada de laços sociais, relação com a natureza, 
estilos de vida, tecnologias e valores estéticos desejados [...]” (Harvey, 
2012, p. 74).

Segundo Harvey (2012), o direito à cidade é um dos mais preciosos e 
negligenciados e está muito longe da liberdade individual de acesso aos 
recursos urbanos: é o direito de mudar a nós mesmos pela transforma-
ção da cidade. Daí a importância da reflexão no contexto das escolas de 
educação básica sobre o direito à cidade e o estudo da legislação brasi-
leira que se refere à cidade, em particular os artigos 182 e 183 da Cons-
tituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e a Lei n. 10.257/2001, conhecida 
como Estatuto da Cidade (Brasil, 2001). Refletir sobre o papel da escola 
em adotar o direto à cidade como ideal político para sua democratiza-
ção e buscar meios de promover mudanças no contexto local é, ao nosso 
ver, um caminho para o exercício da cidadania territorial.

Em pequenas cidades, como é o caso do município em que a esco-
la está localizada, as contradições do espaço urbano se expressam de 
modo distinto, embora os problemas locais sejam, também, globais. Um 
exemplo é a produção de lixo e o tratamento dos resíduos sólidos, um 
dos subtemas abordados no projeto.

Compreendendo, então, que a dinâmica local está diretamente inte-
grada e muitas vezes definida pelo contexto global, procurou-se com o 
projeto identificar problemas locais, tomando como referência a praça 
central da cidade de Gália-SP e a dinâmica espacial do entorno. A pra-
ça central está nas imediações da rua do comércio, o que possibilita a 
leitura espacial pelos estudantes desde o olhar dos comerciantes locais.
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Salientamos que a cidadania territorial é um dos conceitos-chave 
deste estudo, já que traz em seu bojo propostas reflexivas que contri-
buem para mostrar a importância da Geografia no plano educativo e 
na edificação de cidadãos ativos, conscientes e atuantes na coletividade. 
O Projeto Nós Propomos! Cidadania e Inovação na Educação Geográ-
fica, realizado desde 2011 em Portugal, que tem o Prof. Sérgio Claudi-
no como coordenador geral, foi o motor para o desenvolvimento do 
projeto aqui estudado e proporcionou os procedimentos metodológicos 
da prática realizada, considerando os princípios da problematização 
do real por meio da investigação do lugar e a proposição de soluções 
aos problemas no contexto local, por se tratar de “[...] uma proposta de 
construção estudantil da cidadania com a comunidade [...]” (Claudino; 
Coscurão, 2019, p. 8).

Na visão de Claudino e Coscurão:

O Projeto Nós Propomos! desafia os alunos a identifi-
carem problemas locais que lhes são relevantes, a reali-
zarem trabalho de campo sobre os mesmos e a apresen-
tarem propostas de intervenção/ação comunitária, que 
depois partilham com a mesma comunidade, numa as-
sumida perspectiva de formação cidadã [...] (Claudino; 
Coscurão, 2019, p. 2).

Com base no desenvolvimento de conteúdos e temáticas relacionadas 
à cidadania territorial, enfatiza-se, por exemplo, a crise socioambiental, 
com ênfase na gestão de resíduos sólidos e a logística reversa, presentes 
na Lei nº 11.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e a infraestrutura urbana de uma cidade (Brasil, 2010); bem como, o 
desenvolvimento econômico, as relações internacionais, a globalização, 
a diversidade cultural, os desastres naturais, os conflitos pela posse da 
terra e o modo de vida no campo, o agronegócio, as políticas públicas 
territoriais, as correntes migratórias, as mudanças climáticas, entre ou-
tros temas que “[...] aproximam os estudantes de variadas escalas de 
análises e fenômenos geográficos que ampliam seu repertório de leitura 
de mundo, estimulando-os a pensar espacialmente, tendo como refe-
rência os espaços físicos e sociais [...]” (São Paulo, 2019, p. 308).
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Desse modo, compreendemos que é “[...] prioridade evidenciar a es-
cola e a universidade como os principais territórios que possibilitam 
esta reafirmação da ciência geográfica como protagonista da formação 
do cidadão geograficamente comprometido e participativo na sua co-
munidade [...]” (Braga, 2021, p. 1). Consequentemente, vemos a possi-
bilidade de aproximar a Geografia que se ensina na escola à da universi-
dade, um dos objetivos do ensino de Geografia.

Esse processo formativo dos estudantes do ensino primá-
rio e secundário, só se realiza quando professores tam-
bém passaram por uma formação inicial e continuada 
que possibilite ensinar Geografia de modo inovador, ofe-
recendo atividades e práticas pedagógicas contextualiza-
das. Recordamos que no caso específico do Projeto Nós 
Propomos todas as ações partem inicialmente da adesão 
dos professores da educação básica ao projeto e do apoio 
institucional que recebem do corpo diretivo da escola. A 
universidade e os coordenadores do projeto atuam como 
sujeitos do processo formativo, mas este só se realiza com 
a adesão de professores e estudantes ao projeto (Claudi-
no; Fernandes; Grazzini, 2019, p. 473).

Diante disso, o principal objetivo deste projeto foi reconhecer, em 
trabalho de campo, a realidade local do município de Gália, a fim de 
apresentar propostas ou ações de políticas públicas voltadas às soluções 
para os problemas identificados, às instâncias políticas competentes ou 
por meio de parcerias com a iniciativa privada. Trata-se de projeto com 
foco no ensino, na medida em que conta com a participação de estu-
dantes da universidade e da educação básica, na extensão, uma vez que 
se realiza em escola de educação básica com a participação de profes-
sores de Geografia e Biologia, e pesquisa, ao realizar a reflexão sobre a 
prática docente e o currículo de Geografia na educação básica. Cabe 
ressaltar que a pesquisa em nível de formação no ensino médio é finan-
ciada pelo CNPq, por meio do Programa de Bolsas de Iniciação Cientí-
fica – PIBIC/Ensino Médio, vinculado à Unesp, Faculdade de Filosofia 
e Ciências, Marília-SP e ao Centro de Pesquisas Econômicas, Agrárias 
e Ambientais (CPEA), grupo de pesquisa certificado pela UNESP e ca-
dastrado no CNPq.
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No processo de ensino e aprendizagem, as aulas de campo são re-
quisitos básicos para o desenvolvimento das ações propostas, pois “[...] 
contribuem para a formação crítica e reflexiva dos estudantes e implicam 
em reconhecer, no espaço local, os problemas ambientais, urbanos e do 
campo [...]” (Sousa et al., 2013, p. 15). Além disso, possibilita investigar a 
concepção da comunidade acerca das adversidades latentes por meio da 
consulta pública. “[...] Nos instrumentos de ordenamento do território, 
a consulta pública das populações torna-se requisito obrigatório para a 
respectiva aprovação – no pressuposto de que não se planeia para as po-
pulações, mas com as populações” (Claudino; Coscurão, 2019, p. 8). 

Dessa forma, entendemos que é na prática que se constrói a cidadania 
territorial e admitimos que “[...] um dos possíveis caminhos para que isto 
aconteça é a ressignificação das práticas pedagógicas, por meio de proje-
tos inovadores de ensino que superem a geografia tradicional, herdada do 
século XIX [...]” (Carvalho Filho; Lastória; Fernandes, 2021, p. 73).

Nesse caso, concordamos que o projeto Nós Propomos! constitui 
uma forma diferenciada de dialogar com as novas estratégias de ensino 
chamadas de “metodologias ativas” à medida em que oferece a possibi-
lidade de os alunos e professores saírem da sala de aula e investigarem 
o espaço geográfico local, desenvolvendo um trabalho de campo e o 
estudo do meio para nele intervir.

Algumas das metodologias ativas são descritas por Bacich (2017), 
das quais ressaltamos o ensino com base na problematização do real e a 
investigação em campo.

Em uma perspectiva freiriana, exercemos a prática de pensar sobre 
a prática. “[...] A prática docente crítica, implicante do pensar certo, en-
volve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre 
o fazer [...]” (Freire, 1996, p. 17). Isso nos convida a sair da zona de 
conforto, isto é, do discurso geográfico tradicional, e nos conduz a for-
mas de enxergar outras possibilidades, buscando saberes necessários à 
prática educativa.

Com base nesta análise, a escola cumpre seu papel de ser uma insti-
tuição voltada à inovação, visto que oferece aos estudantes saberes que 
só nela estão disponíveis para alcançarem seus objetivos de aprendiza-
gem. É essa escola que procurou-se construir durante as atividades de 
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campo desenvolvidas na disciplina eletiva intitulada “Pensar global, agir 
local e a cidadania territorial”, ministrada como recorte metodológico 
do tema central “Educação e cidadania: possibilidades dos conhecimen-
tos geográficos para investigar e compreender o lugar” (Projeto PIBIC- 
Ensino Médio), no decorrer do processo educativo apresentado.

O percurso metodológico e a prática educativa

Propusemos um estudo de caso, a partir de relatos de experiências 
docentes e discentes, acerca de atividades didáticas e pesquisas realiza-
das no “chão da escola pública”, durante o segundo semestre do ano de 
2022, apresentando os resultados alcançados por meio de uma pesquisa 
de pré-iniciação científica, PIBIC-Ensino Médio, com propostas estu-
dantis de melhorias no espaço urbano para autoridades políticas locais, 
apresentadas em um Seminário denominado: I Seminário Nós Propo-
mos! PIBIC-Ensino Médio e a Questão Ambiental em Gália, realizado 
na escola, ao término do referido ano letivo.

O projeto PIBIC – Ensino Médio, intitulado “Educação e cidadania: 
possibilidades dos conhecimentos geográficos para investigar e com-
preender o lugar”, coloca a cidadania territorial no cerne das discussões, 
tendo como aporte teórico-metodológico o Projeto Nós Propomos! no 
âmbito do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Uni-
versidade de Lisboa/IGOT-UL – Portugal.

As atividades do projeto foram desenvolvidas por duas professoras (Geo-
grafia e Biologia) e com a parceria do Grupo de Pesquisa CPEA – Unesp/
Marília, durante as aulas da disciplina eletiva intitulada “Pensar global, agir 
local e a cidadania territorial”, mediante estudo de caso a partir de uma pes-
quisa qualitativa, com revisão de literatura e discussões resultantes de uma 
consulta pública, feita por estudantes do Ensino Médio, aos moradores da 
zona urbana do município de Gália–SP, realizada em 16 de setembro de 
2022, por meio da aplicação de um questionário semiestruturado acerca 
dos serviços públicos oferecidos aos cidadãos galienses sobre a gestão de 
resíduos sólidos no âmbito municipal, o paisagismo e a infraestrutura da 
Praça Central, expressivo ponto de encontro da cidade.

Tais atividades foram desenvolvidas por onze alunos, dos quais cinco 
eram bolsistas do PIBIC – Ensino Médio, matriculados na disciplina 
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eletiva mencionada. Além dos docentes, houve a participação dos es-
tudantes de graduação do curso de Ciências Sociais da Faculdade de 
Filosofia e Ciências – Unesp – Campus de Marília, orientados pela pro-
fessora Dra. Silvia Fernandes, que atuaram como tutores dos estudantes 
do Ensino Médio durante os estudos.

Em referência ao desenvolvimento das atividades específicas do pro-
jeto PIBIC – Ensino Médio, a atuação dos estudantes bolsistas ocorreu 
mediante reuniões de estudo com leitura e socialização de textos, livros 
e artigos científicos sobre a temática estudada no projeto.

Além disso, os estudantes participaram de aulas de campo e de apre-
sentação de trabalhos em três seminários de pesquisa: XXXIV Congresso 
de Iniciação Cientifica – CIC-Unesp/Marília, realizado em 06/10/2022, 
alcançando a 1ª colocação entre os projetos apresentados para o Ensino 
Médio; no Congresso Ibero-americano de Fotografias Nós Propomos!, 
realizado entre 13 e 16/07/2022, no Rio de Janeiro (online), e no I Se-
minário Nós Propomos! PIBIC – Ensino Médio e a Questão Ambiental 
em Gália, realizado em 07 de dezembro de 2022, na escola, como culmi-
nância das pesquisas em andamento, um modelo de audiência pública 
com apresentação de propostas estudantis de melhorias para a cidade às 
autoridades políticas municipais.

Resultados e discussões

À luz das discussões realizadas, engendrou-se um processo de 
investigação sobre o espaço geográfico e o direito à cidade, mediante 
aulas de campo com o aprofundamento dos estudos em sala de aula, 
buscando o embasamento teórico necessário para responder às 
indagações dos estudantes e codificar respostas coletadas (tabulação) 
acerca do questionário aplicado à população galiense. Tais ações con-
tribuíram para compreender as opiniões, os comportamentos e atitudes 
dos munícipes em relação à qualidade de infraestrutura oferecida pelo 
poder público e suas concepções enquanto cidadãos a respeito do trato 
com o meio ambiente global e local.

Assim sendo, por meio da tabulação dos questionários, verificou-se a 
preocupação dos entrevistados com as seguintes questões sociais: desem-
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prego no município e mendicância na praça central; questões ambientais: 
número insuficiente de lixeiras disponíveis no centro da cidade de Gália, 
com a sugestão de melhor organização da coleta seletiva feita pela prefeitu-
ra municipal; questões de infraestrutura urbana: reforma recente da praça 
central e o paisagismo; e a falta de um plano diretor para gerir a cidade.

A culminância das atividades ocorreu durante o seminário de en-
cerramento do projeto no ano letivo de 2022, organizado no modelo de 
audiência pública, proposto no ambiente escolar em 07 de dezembro de 
2022. No seminário Nós Propomos!, os estudantes do ensino médio ex-
puseram os resultados de suas pesquisas e a sistematização dos dados co-
letados em campo às autoridades municipais presentes no evento. O se-
minário contou, também, com a participação da comunidade escolar, pais 
e comunidade externa à escola estadual. A dinâmica do seminário foi de 
apresentação dos resultados de cada subgrupo de trabalho pelos estudan-
tes do ensino médio e em seguida a resposta das autoridades municipais. 
Estavam presentes na mesa o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara 
Municipal, Vereadores e o Secretário de Educação do município de Gália. 
Às respostas das autoridades seguiam-se os comentários dos estudantes 
envolvidos no projeto. Importante mencionar que este evento ocorreu nas 
dependências da Escola Estadual e contou com o apoio da equipe peda-
gógica e direção da escola. Como resultados desta sessão aberta, pode-
mos apontar o compromisso entre a Prefeitura Municipal e Câmara para 
a oferta de cursos de formação em educação ambiental e a proposta de 
monitoramento e coleta seletiva no município de Gália-SP.

Em suma, o diálogo a partir de textos de David Harvey instigou os 
estudantes a pensarem o percurso de construção do projeto, por trazer à 
tona noções de gestão pública e a cidadania. Por sua vez, o Projeto Nós 
Propomos! possibilitou a reflexão e a cidadania territorial, por meio das 
aulas práticas de campo e de investigação a partir de uma lente dialógi-
ca, reflexiva e crítica sobre as contradições do espaço urbano e a articu-
lação entre as escalas local e global.

Quanto às metodologias de ensino e de pesquisa, contribuíram tanto 
para a inovação docente, quanto para a formação dos professores: no 
âmbito escolar, possibilitou o estudo e aprofundamento de habilidades 
do Currículo Paulista a oferta de aulas diferenciadas; no âmbito acadê-
mico, propiciou a participação de alunos e professores em congressos, 



Buscando formas de inovar e ensinar Geografia:
práticas educativas do Projeto Nós Propomos no município de Gália-SP

 241 |

seminários e fóruns de pesquisas e um intercâmbio cultural entre alu-
nos brasileiros e portugueses.

Ao relatar sobre os problemas que os bairros onde os estudantes mo-
ram possuem, notou-se uma preocupação referente à falta de autonomia 
diante do acesso à alimentação, as dificuldades em construir uma horta 
comunitária, mercearias que vendem produtos ultrapassados, uma re-
produção da hegemonia da sociedade capitalista. Estes relatos serviram 
de referência para o início das investigações iniciadas na continuidade 
do projeto no ano de 2023.

No que se refere ao período de atividades do projeto aqui analisa-
do, ou seja, o ano letivo de 2022, podemos afirmar que as atividades 
realizadas contribuíram para a fixação de conceitos geográficos a partir 
de uma metodologia de aprendizagem significativa, onde os temas são 
apresentados através dos conhecimentos prévios dos alunos, fazendo-
-os pensar sobre os problemas existentes em seus bairros, fazendo uma 
conexão com os conceitos apresentados pelo grupo, possibilitando uma 
conexão entre o cotidiano vivido e o conhecimento geográfico, processo 
importante destacado por Lana Cavalcanti:

As representações sociais dos alunos são importante re-
curso na formação de conceitos, ao menos por duas ra-
zões. Em primeiro lugar, ao expressar o conhecimento 
cotidiano do aluno, ou seja, o que ele já conhece e que 
é compartilhado socialmente, ajudam na superação do 
relativismo e do subjetivismo no ensino. Em segundo lu-
gar, é conhecimento ainda em construção, cuja referência 
inicial é a imagem mental. Sendo assim, permite o tra-
balho com conhecimentos ainda não conscientes e não 
verbalizados. As representações sociais estão no nível do 
conhecimento vivido e sentido, que contém elementos de 
um conceito já potencialmente existente nos alunos, po-
dendo, assim, ser tomado como parâmetro de aprendiza-
gem significativa (Cavalcanti, 1999, p. 133).

Assim, após relacionarem percepções prévias adquiridas em suas 
vivências com os conceitos apresentados, os alunos puderam elaborar 
propostas de intervenções partindo de uma visão consciente das ques-
tões levantadas nas atividades.
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Considerações finais 

Percebe-se que o projeto Nós Propomos! auxiliou os estudantes a de-
senvolverem habilidades socioemocionais, de modo a melhorarem a au-
toestima, enxergando-se como sujeitos sociais e se autoconstruírem em 
um processo de ir e vir, visto que aprenderam, na prática, o exercício da 
cidadania territorial, por meio da experimentação e verificação de suas 
capacidades cognitivas e emocionais, da mudança de atitude no âmbito 
escolar e de propostas de melhorias para o município onde moram.

Entendemos, também, que por ser financiado por um órgão de pes-
quisa como o CNPq, o projeto PIBIC - Ensino Médio pôde oferecer di-
versos benefícios aos estudantes bolsistas, tais como o desenvolvimento 
das competências leitora e escritora e a oralidade, contribuindo para a 
formação de jovens pesquisadores e para a sociedade, além de conferir 
maior credibilidade às ações educacionais para a escola, enquanto ins-
tituição e, principalmente, para a comunidade científica no âmbito da 
universidade, uma vez que envolveu monitores estudantes de graduação 
do curso de Ciências Sociais da Unesp - Campus de Marília.

Percebe-se que a participação neste projeto permitiu aos estudantes 
do ensino médio aprendizagens ímpares e muito significativas. Além do 
excelente desempenho dos estudantes do ensino médio no seminário 
final do projeto realizado na escola, dois estudantes participantes fo-
ram aprovados em vestibular da Unesp e ingresso em universidades por 
meio de notas do ENEM/2022, corroborando uma participação cidadã 
ativa, empenhada e responsável. Esta conclusão se ampara no fato de 
que no relatório final apresentado pelos estudantes do ensino médio, 
em fevereiro de 2023, os egressos relataram a importância dos temas 
discutidos ao longo do ano letivo anterior para a realização das provas 
de vestibular. Um dos estudantes participantes mencionou que utilizou 
para a redação no vestibular da Unesp os textos de referência do pro-
jeto, incluindo os excertos do livro de David Harvey utilizados como 
material de apoio para o desenvolvimento das aulas teóricas do projeto.

Em suma, o projeto pedagógico Nós Propomos!, que alcança outros 
territórios, permitiu aos estudantes participantes construírem saberes 
investidos de valores humanos para um mundo sustentável, com digni-
dade e respeito pela vida.
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Por fim, deve-se considerar que o projeto abre a oportunidade de 
discussão sobre a necessidade de novas pesquisas no âmbito municipal 
e global, bem como diálogos com os autores referenciados neste traba-
lho e nos relatórios dos estudantes.
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mação de Professores de Geografia (GECEF). Reúne esforços 
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giany Oliveira Brito Portela. Trata-se de uma leitura oportuna 
e necessária para quem discute questões atuais sobre a BNCC, 
o Novo Ensino Médio, as Diretrizes Curriculares, a formação, a 
prática e autonomia docente, além de outros debates fomenta-
dos e construídos no esforço coletivo. 
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